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RESUMO 

A agricultura urbana na contemporaneidade se apresenta como um movimento complexo 

e multifacetado. Embora as práticas de cultivo em espaços ociosos nas cidades não sejam 

novas, muito tem se destacado na atualidade sobre quão contributivas essas práticas, 

sejam elas individuais ou coletivas, podem ser para a concepção de modelos diferenciados 

de ocupação do espaço urbano. Temas como sustentabilidade, resiliência, resgate de laços 

comunitários, revitalização de espaços ociosos, público ou privados, reconexão com a 

natureza, cultivo de alimentos, terapias ocupacionais, dinâmicas recreativas e 

educacionais, tratamento de enfermidades por meio de plantas medicinais ou mesmo a 

descoberta de plantas alimentícias não convencionais, são alguns dos motes que 

acompanham a defesa da agricultura urbana. Para além dos benefícios destacados e 

reconhecidos alinhados a essa prática, são ressaltadas também perspectivas críticas que 

levam à abertura para um olhar no qual se pode questionar a noção de público e privado, 

a noção de acesso, direito à cidade e a ideia de gentrificação dos espaços a partir do 

estabelecimento de hortas, pautas essas vinculadas à discussão sobre a cidade neoliberal. 

Trazendo a problemática da cidade para o diálogo com a agricultura urbana, é possível 

complexificar a leitura do fenômeno em questão nesta pesquisa. Nesse sentido, para fins 

de compreender a dinâmica organizativa de uma iniciativa de agricultura urbana coletiva, 

esta pesquisa analisou, ao longo de dois anos, por meio de uma investigação participante, 

a constituição e os engendramentos da Horta da Formiga, situada no Centro Histórico de 

Porto Alegre-RS. A integração da pesquisadora com o grupo de agentes protagonistas do 

movimento visava descortinar as práticas e, a partir dessa imersão, definir uma 

problemática a ser trabalhada. Foi nessa intensiva interação nas atividades da Horta da 

Formiga que surgiu a questão de pesquisa norteadora deste trabalho, a saber: Como 

agentes protagonistas em uma horta urbana coletiva conciliam as contradições inerentes 

a esse campo social? Com a finalidade de responder esse questionamento, optou-se por 

definir a Horta da Formiga como um campo social, na perspectiva de Pierre Bourdieu e a 

partir da análise relacional desse campo, levando em consideração as relações de poder e 

dominação estabelecidas, identificar como se dá essa conciliação de contradições. Assim, 

analisando a complexidade das relações estabelecidas, foi possível chegar à noção de 

Estado, também em Pierre Bourdieu, que permitiu verificar a gênese desse ente social e 

descortinar a sua representatividade nas mais sutis práticas da vida cotidiana em 

sociedade. Dessa forma, reunindo a problemática em torno da agricultura urbana coletiva, 

as questões desafiadores para se pensar a cidade contemporânea, bem como as noções de 

campo social e Estado em Pierre Bourdieu, foi possível chegar ao resultado geral desta 

pesquisa, na qual amplas fontes de dados foram utilizadas para a interpretação e narrativa 

conduzida: Quanto mais os agentes protagonistas da Horta da Formiga se aproximam 

dos capitais tidos como legítimos ao Estado, mais são capazes de conciliar as 

contradições que se atravessam nesse campo. A noção de capitais em Pierre Bourdieu é 

um dos elementos fundamentais para a discussão de campo social. A pesquisa buscou, 

nesse sentido, descortinar um movimento contemporâneo, trazendo à discussão 

elementos e mecanismos sociais que estão nos fundamentos da sua prática.   

Palavras-chave: Agricultura Urbana; Cidade; Contradições; Campo Social; Estado.  
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ABSTRACT 

Urban agriculture in contemporary times presents itself as a complex and multifaceted 

movement. Although cultivation practices in idle spaces in cities are not new, much has 

been highlighted today about how contributory these practices can be, whether individual 

or collective, for the design of differentiated models for urban space occupation. Topics 

such as sustainability, resilience, rescue of community ties, revitalization of public or 

private idle spaces, reconnection with the nature, food cultivation, occupational therapies, 

recreational and educational dynamics, treatment of diseases through medicinal plants or 

even the discovery of unconventional food plants, are some of the mottos that accompany 

the defense of urban agriculture. In addition to the prominent and recognized benefits 

aligned with this practice, there are also critical perspectives that lead to a view in which 

one can question the notion of public and private, the notion of access, the right to the 

city and the idea of gentrification of spaces with the establishment of gardens, guidelines 

that are linked to the discussion about the neoliberal city. Bringing the problem of the city 

to the dialogue with urban agriculture, it is possible to complexify the reading of the 

phenomenon investigated in this study. In this sense, for the purpose of understanding the 

organizational dynamics of a collective urban agriculture initiative, this research 

analyzed, over a period of two years, through participatory research, the constitution and 

the engenderings of Horta da Formiga, located in the Historic Center of Porto Alegre-RS. 

The integration of the researcher with the group of protagonists aimed to unveil the 

practices and, from this immersion, to define the problem to be worked. It was in this 

intensive interaction in the activities of Horta da Formiga that the question guiding 

research of this study arose, namely: How do protagonist agents in a collective urban 

garden conciliate the contradictions inherent to this social field? In order to answer this 

question, we chose to define Horta da Formiga as a social field, from the perspective of 

Pierre Bourdieu and from the relational analysis of this field, considering the established 

relations of power and domination, to identify how the conciliation of these contradictions 

take place. Thus, analyzing the complexity of the established relations, it was possible to 

arrive at the notion of State, also in Pierre Bourdieu, which allowed to verify the genesis 

of this social entity and to discover its representativeness in the subtlest practices of daily 

life in society. In this way, bringing together the problems surrounding collective urban 

agriculture, challenging questions concerning the contemporary city, as well as the 

notions of social field and State in Pierre Bourdieu, it was possible to reach the general 

result of this research, in which broad data sources were used for the interpretation and 

for the narrative conducted: The more protagonists of Horta da Formiga approach the 

capitals considered as legitimate by the State, the more they are able to conciliate  the 

contradictions that cross this field. The notion of capital in Pierre Bourdieu is one of the 

fundamental elements for the discussion of social field. This research sought, in this 

sense, to unveil a contemporary movement, bringing to discussion elements and social 

mechanisms that are at the basis of its practice. 

Keywords: Urban Agriculture; City; Contradictions; Social Field; State.  
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1 INTRODUÇÃO  

1.1 Contexto da pesquisa e motivação  

 

A constituição das cidades contemporâneas incide em uma miscelânea de 

processos decorrentes de diferentes momentos históricos, desde a mobilização ocorrida 

pelas trocas na antiguidade, até a chegada da industrialização e seus consequentes 

resultados para o espaço urbano e para as relações nele estabelecidas. Embora sejam 

consideradas as particularidades de cada cidade, pode-se perceber também, dados os 

efeitos da industrialização, da globalização e de práticas políticas, o estabelecimento de 

padrões recorrentes pelo mundo (MARICATO, 2009; BRITES, 2017).  

Compreende-se a cidade também como sendo o próprio indivíduo que nela habita 

(LEFEBVRE, 2001). Decorre daí uma pluralidade de interesses semelhantes ou 

conflitantes que irão fundamentar as práticas que se desdobrarão nos padrões urbanos.  

A partir da consideração a respeito da complexidade presente na constituição das 

cidades, compreende-se que são muitos os fatores de contradição e disputa no espaço 

urbano, por conta dos diversos interesses a serem conciliados. Dentre esses elementos de 

contradição, o foco da presente pesquisa centra-se em um movimento de agricultura 

urbana (AU) constituído como horta coletiva na cidade de Porto Alegre, no qual a 

pesquisadora esteve imersa observando e interagindo com o grupo ao longo de dois anos.  

A agricultura urbana se configura como um movimento que busca atender 

demandas oriundas de contradições da cidade (McCLINTOCK, 2014, 2018), tais como a 

reaproximação com o cultivo de alimentos e o consumo de alimentos mais saudáveis, a 

reaproximação e a integração da comunidade, a criação de mais espaços verdes nos 

centros urbanos, o desenvolvimento de uma atividade terapêutica para os participantes, a 

revitalização de espaços ociosos, entre outros. Em contrapartida, é um movimento 

também apontado como reforçador de contradições, dado que a ocupação do espaço 

urbano é fonte constante de conflitos, dentre esses estão, por exemplo, a noção de direito 

à moradia e, mais amplamente, de direito à cidade (McCLINTOCK, 2014; SBICCA, 

2014; McCLINTOCK; MIEWALD; McCANN, 2017).  

Nesse sentido, assume-se que embora as contradições sejam inerentes a esses 

movimentos de agricultura urbana, a sua constituição contribui também para pensar as 

cidades e promover aproximações entre grupos envolvidos que, na ausência dessa 

ocupação, talvez não fossem possíveis, tais como praticantes de agricultura urbana 
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coletiva e pessoas em situação de vulnerabilidade que circulam próximo aos terrenos 

cultivados.  

Dessa forma, são consideradas duas perspectivas centrais sobre a agricultura 

urbana, uma mais entusiasta (SMIT; NASR; RATTA, 2001; PURCELL; TYMAN, 2014; 

PROVÉ; DESSEIN; KROM, 2016), que reconhece os benefícios da prática para a saúde, 

para o meio ambiente, para os grupos e comunidades envolvidas, e outra perspectiva mais 

crítica, que destaca caracteres subjacentes à prática, tais como: o reforço a determinadas 

práticas neoliberais e a confirmação de padrões de exclusão, embora possa reconhecer 

também os benefícios (McCLINTOCK, 2014, 2018; SBICCA, 2014; TORNAGHI, 

2017).  

A atenção desta pesquisa direciona-se, especialmente, para a dinâmica dos agentes 

protagonistas em um coletivo de agricultura urbana - são considerados protagonistas os 

membros mais assíduos nas atividades -, no que diz respeito à forma como o grupo 

concilia as contradições que se apresentam para a continuidade do movimento. A 

motivação para esta investigação deu-se pelo interesse em explorar o fenômeno cada vez 

mais presente da agricultura urbana, em uma perspectiva que permitisse entendê-la para 

além da ideia mais generalista sobre o cultivo de alimentos nas cidades, com fins de 

melhor compreender as interações que ocorrem nessa prática e sua forma organizativa na 

vida social. Foi a partir de uma imersão de pouco mais de dois anos nas atividades da 

Associação das Hortas Coletivas do Centro Histórico (AHCCH), na cidade de Porto 

Alegre-RS, que se pode perceber as nuances dos entrelaçamentos inerentes à cidade na 

constituição de um movimento coletivo de agricultura urbana, a Horta da Formiga (HF).  

A relevância desta pesquisa no aspecto teórico dar-se ao tratar uma horta urbana 

coletiva como campo, inserido dentro de outros campos sociais, na perspectiva de 

Bourdieu (2004a), considerando as contribuições desse pesquisador para a análise das 

dinâmicas imbricadas no espaço urbano (SAVAGE, 2011; WACQUANT, 2018).  

A observação da dinâmica da Horta da Formiga e a sua consideração como campo 

social na perspectiva boudieusiana apresentou-se como um caminho fundamental para a 

compreensão da interação desse campo com os demais, a saber: a cidade e a agricultura 

urbana, mas, fundamentalmente, a interação com o metacampo de poder, para o qual os 

agentes protagonistas na horta, ocupando cargos determinados que os levam a uma 

dinâmica de poder para decidir direcionamento (BOURDIEU, 2005), buscam responder 

ao mobilizarem os capitais necessários à conciliação das contradições que atravessam, 

constantemente, o Movimento.  
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A contribuição prática da pesquisa dar-se na participação da pesquisadora nas 

atividades da AHCCH, na observação das contradições inerentes ao movimento de 

agricultura urbana e na articulação e mobilização para conciliar tais contradições. Nesse 

ponto, é possível perceber uma série de entrelaçamentos que ocorrem interna e 

externamente à horta coletiva dentro do universo maior da cidade contemporânea.  

Nesse sentido, esta proposição sustenta-se no seguinte argumento: a continuidade 

da Horta da Formiga depende da capacidade de mobilização dos capitais pelos agentes 

protagonistas para a conciliação das contradições inerentes à prática da agricultura nas 

cidades.  

 

1.2 Questão e objetivos da pesquisa 

A relação cotidiana na dinâmica da AHCCH e na Horta da Formiga permitiram 

ver emergir a questão norteadora desta pesquisa: Como agentes protagonistas em uma 

horta urbana coletiva conciliam as contradições inerentes a esse campo social? 

Parte-se do pressuposto de que a conciliação das contradições para a continuidade 

do movimento de agricultura urbana na horta coletiva está condicionada aos capitais que 

os agentes protagonistas são capazes de mobilizar.  

No sentido de verificar o pressuposto apresentado, bem como de buscar atender à 

questão de pesquisa delineada, são considerados os seguintes objetivos do estudo:  

1.2.1 Objetivo geral: 

O objetivo central desta pesquisa é descortinar como os agentes protagonistas em 

uma horta urbana coletiva conciliam as contradições que se apresentam como inerentes a 

esse campo.   

1.2.2 Objetivo específicos:  

 Apontar as contradições nas quais a agricultura urbana está imersa devido à 

constituição das cidades;  

 Configurar a horta coletiva estudada como um campo social considerando os 

aportes bourdieusianos; 

 Identificar como os agentes protagonistas percebem as contradições na Horta da 

Formiga e agem para conciliá-las.  

 

1.3 Preocupações teóricas  

Tratar a agricultura urbana como um fenômeno emancipador, sem buscar 

compreender as complexidades a ele subjacentes leva, em muitos casos, a uma leitura 
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simplista, descritiva e super entusiasta da prática. Nesse sentido, a busca por uma 

compreensão encadeada na tensão própria à vida social se apresenta mais instigante para 

esta pesquisa, dado que assim é possível atentar para inúmeras contradições que 

demandam soluções, ao mesmo tempo em que se retroalimentam.  

A agricultura urbana é, nesse sentido, vista de formas diferentes a partir da 

complexidade das cidades. Há um reforço no seu mote sustentável, “esverdeante”, e no 

seu potencial de resgate da alimentação saudável; ao mesmo tempo em que há a exposição 

do seu reforço à lógica neoliberal da cidade, pelo “empoderamento” dos cidadãos para a 

recuperação de áreas abandonadas pelo Estado e revitalização de áreas marginalizadas. 

Esse duplo caráter está no cerne do desafio de conciliação das contradições, considerando 

o potencial social do movimento de agricultura urbana e, ao mesmo tempo, instigando a 

reflexão para além do superficialmente percebido e captado.  

São buscados nesta pesquisa padrões que sinalizam a forma como os agentes 

protagonistas conciliam as contradições que atravessam a Horta da Formiga, sendo essas 

contradições o próprio mecanismo que dá funcionamento e sentido a esse campo. Os 

padrões são analisados considerando os capitais mobilizados por esses agentes. As 

identificações apontam a complexidade do movimento de AU na HF e permitem vê-lo a 

partir de uma perspectiva mais agonística como, de fato, se constitui a vida social.  

 

1.4 Revisão de literatura  

A revisão de literatura que se apresentou para a constituição da proposta aqui 

delineada foi definida sobre três eixos, conforme Figura 1.  

Figura 1: Esquema de revisão de literatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 
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O primeiro eixo diz respeito ao elemento cidade. Compreende-se que para tratar 

de uma questão imbricada no espaço urbano é necessário ressaltar como se constituem as 

cidades e quais são as suas condições de composição na atualidade, considerando também 

a América Latina e o Sul do Brasil, região na qual a pesquisa é desenvolvida.  

A partir das diversas conjunturas e entrelaçamentos possíveis na mesma cidade, 

os movimentos engendrados dentro do espaço também sofrem efeitos dessa constituição 

multifacetada e contraditória, considerando a cidade e o urbano para além do elemento 

visual constituído, pois incluem-se as dinâmicas sociais estabelecidas pelos diferentes 

grupos e pelas diferentes instituições que regem as formas de vivência nas sociedades 

urbanas.  

Muitas práticas contraditórias institucionalizadas são questionadas por visões que 

compreendem a necessidade de uma gestão e construção democrática das cidades. O 

descompromisso do Estado e a entrega de determinadas responsabilidades aos cuidados 

do capitalismo permitem a emergência da cidade neoliberal, na qual os padrões 

econômicos serão reproduzidos de forma a transformá-la em mercadoria e a cerceá-la 

como tal (SMITH, 2009; MARICATO, 2009; BRITES, 2017).  

Houve um longo e amplo processo de mudança de mercados isolados, baseados 

na satisfação de simples necessidades diárias até se chegar à conjuntura no qual o mercado 

passou a ser preponderante na vida econômica das cidades, ou seja, a inserção em uma 

“economia de mercado” (capitalista) a partir da qual mercado e cidade se entrelaçam e se 

confundem na sua constituição, conforme resgata Freire (2010). 

Pela cidade se constrói um espaço finito de possibilidades organizado por 

operações que articulam especulação e classificação, nele são combinadas gestão e 

eliminação. A organização funcionalista da cidade, que a torna cidade-conceito, como 

destaca Certeau (1998), é entregue a movimentos contraditórios que, na miscelânea de 

legislações e discursos ideologizantes, se tornam impossíveis de gerir e, assim, a cidade-

conceito se degrada.  

Em contraposição aos padrões segregadores de habitação, uso da terra e direito à 

cidade, movimentos sociais se organizam para questionar o status quo. Entretanto, há 

também contradições nas reivindicações dos movimentos sociais, dado que irão se 

manifestar e lutar por diferentes interesses.  

Harvey (2008) argumenta que a liberdade das pessoas de se fazerem e refazerem, 

e também às cidades, é um dos mais preciosos e mais negligenciados direitos humanos. 

Entretanto, o autor ressalta que as pessoas não têm o sentido claro da natureza dessa 
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tarefa, constatação que demanda uma reflexão à respeito de como ela foi sendo moldada 

ao longo da história no processo urbano impulsionado por poderosas forças sociais.  

O segundo eixo fundamental da discussão aqui proposta diz respeito à 

constituição e configuração da agricultura, dado que é na relação desse elemento com o 

elemento cidade que surge o objeto aqui explorado, a agricultura urbana. São diversas as 

abordagens que se relacionam ao campo da agricultura, especialmente, quando se trata do 

seu fim primeiro, a alimentação. Nesse sentido, faz-se necessário também problematizá-

la enquanto fenômeno complexo.  

Dentre os movimentos sociais emergentes nas cidades, especialmente para a 

reinvindicação do uso da terra urbana, fundamentalmente a terra pública ou privada sem 

uso, emerge o interesse pela produção de alimentos por meio da agricultura urbana. Essa 

prática pode ser desenvolvida nas cidades incorporando modelos diversos e, nesse 

processo, também acabar por questionar e, ao mesmo tempo, reforçar contradições 

inerentes à urbanidade.  

A contestação do modelo de produção intensiva da agricultura leva à reflexão 

sobre as possíveis alternativas. Passam a ser evidenciados e estruturados modelos mais 

sustentáveis pautados em redes de agricultura familiar, movimentos sociais 

ambientalistas, associações de preservação da natureza, de consumidores, qualidade 

alimentar, proteção à saúde, solidariedade à produção camponesa em zonas menos 

favorecidas, entre outros. Os efeitos da urbanização e da relação alimentar estabelecida 

nas cidades também são problematizados (ZANONI, 2004).   

A agricultura urbana é defendida a partir de diferentes motes, como a ideia de 

cidades verdes, cidades sustentáveis, enfrentamento dos padrões convencionais nocivos 

de produção de alimentos, revitalização de espaços abandonados, resgate da integração 

com a comunidade, entre outros. Por conta dessa pluralidade de motes que cerca esse 

fenômeno, levantam-se também questionamentos sobre gentrificação, segregação de 

pobres urbanos de áreas que poderiam ser utilizadas para moradia, e alinhamento às 

políticas e práticas neoliberais (McCLINTOCK, 2014, 2018).  

Considerando as dinâmicas recorrentes nas cidades, McClintock (2018) afirma 

que as contradições são inerentes, ou seja, são partes constitutivas das práticas de 

agricultura urbana, já que é na busca de respostas a essas contradições que as iniciativas 

nascem, ao mesmo tempo em que as suas configurações podem acabar reforçando tais 

contradições. 
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Assim, é no interior dessas contradições que se busca pensar a agricultura urbana 

nesta pesquisa e identificar como os agentes protagonistas em uma horta urbana coletiva 

conciliam as contradições (McCLINKTOCK, 2014) que se apresentam para a 

continuidade do movimento.  

O terceiro eixo, aquele que fornece o amálgama para o estabelecimento da relação 

entre os dois primeiros – cidade e agricultura - é a consideração da Horta da Formiga 

como um campo social na perspectiva de Pierre Bourdieu. As contradições aqui referidas 

são associadas ao que Bourdieu (2004a) apresenta como os enfrentamentos observáveis 

nos diversos campos constituintes da vida social.  

A partir da discussão sobre a concepção de campo para Bourdieu e os diferentes 

conceitos que se constroem relacionalmente para se pensar as dinâmicas sociais, destaca-

se também a sua concepção de Estado, não quanto às funções desempenhadas, mas quanto 

à sua constituição enquanto “ser”, e assim se discute a influência do campo de poder como 

metacampo sobre os demais (BOURDIEU, 2014).  

 

     1.5 Método de pesquisa 

O caminho metodológico desta pesquisa considera a perspectiva do 

estruturalismo-construcionista de Bourdieu (1990), conforme a qual as estruturas 

objetivas, que independem da consciência e da vontade dos agentes, são capazes de 

orientar ou coagir as suas práticas. Quanto à segunda parte, o construcionismo, o autor 

quer dizer que há, de um lado a constituição de um habitus, uma gênese social dos 

esquemas de percepção, apreciação (pensamento) e ação e, do outro, as estruturas sociais 

na configuração do campo ou grupo, que se costumam denominar classes sociais.  

Assim, ao considerar a horta urbana coletiva como campo, atenta-se para três 

momentos necessários de análise, conforme Bourdieu (BOURDIEU; WACQUANT, 

1992), a saber:   

Inicialmente, é necessário analisar a posição do campo em relação ao campo de 

poder; segundo, buscar estabelecer a estrutura objetiva das relações entre os cargos 

ocupados pelos agentes ou instituições que estão competindo no campo em questão; e em 

terceiro lugar, analisar os habitus dos agentes, os diferentes sistemas de disposições que 

adquiriram através da internalização de um certo tipo de condições sociais e econômicas 

e que se encontram em uma trajetória definitiva dentro do campo. 

A perspectiva de Bourdieu permite abrir caminho para reconceitualizar o urbano 

como o domínio da acumulação, diferenciação e contestação de múltiplas formas de 
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capital, o que torna a cidade um terreno central, produto e prêmio de lutas históricas. A 

pertinência do seu trabalho nas pesquisas realizadas quando ainda jovem na província 

francesa de Béarn e na Argélia colonial demonstram a pertinência direta de seu trabalho 

para a sociologia urbana central (WACQUANT, 2018). 

Nessa perspectiva, considerando o espaço urbano, deve-se atentar para a 

fenomenologia da vida urbana na realidade vivida em locais específicos, mas também às 

palavras através das quais pessoas, objetos, atividades e lugares da cidade são nomeados, 

pois é a categorização um poderoso vetor de conservação ou transformação da realidade, 

dada a concentração de autoridades simbólicas (religiosas, políticas, legais, jornalísticas, 

artísticas, acadêmicas e científicas) na metrópole (WACQUANT, 2018).  

Wacquant (2018, p. 18) destaca que a observância desses princípios combinadas 

com três princípios da prática científica bourdieusiana poderão beneficiar pesquisas que 

considerem as relações na cidade:  

Primeiro, evitar a fetichização dos conceitos bourdieusianos, pois embora o 

sociólogo francês seja frequentemente mal interpretado como um "teórico", ele foi um 

defensor obstinado da "teorização conspícua", aquela que “salta às vistas”. Bourdieu 

interpretou a teoria como servo da investigação empírica, convertendo em operações de 

pesquisa concretas para forjar seus objetos empíricos. 

O segundo ponto diz respeito à forma conexa. Cuidar na armadilha retórica de 

utilização das noções bourdieusianas, pois muitos autores afirmam utilizar os aportes do 

referido pesquisador, mas em suas análises nenhum papel é desempenhado, ou seja, as 

palavras estão lá, mas os conceitos não. O conceito de campo é talvez o mais explorado 

desta maneira, por exemplo, é invocado apenas como um sinônimo de domínio ou arena, 

sem dar conta da sua complexidade. 

Em terceiro lugar, é geralmente desejável desacoplar os conceitos de Bourdieu 

uns dos outros para garantir que haja uma recompensa real para o uso individual antes de 

recombiná-los conforme necessário para enquadrar e resolver o problema de pesquisa em 

questão. É mais aconselhável utilizar-se bem de um de seus conceitos do que utilizar 

vários desses para, meramente, apresentá-los.  

Como métodos de coleta de dados, foi realizada uma Investigação Participante 

(Participatory Inquiry), durante dois anos, a contar da aproximação com o grupo da 

Associação das Hortas Coletivas do Centro Histórico (AHCCH), em Novembro de 2016, 

até o mês de Novembro de 2018, marco final de participação no grupo com fins 
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acadêmicos e de coleta de dados para a análise aqui apresentada. A pesquisadora seguiu, 

mesmo após a finalização da investigação, como membro ativo da AHCCH.  

Ao longo desses dois anos a pesquisadora esteve progressivamente imersa na 

dinâmica da AHCCH e acompanhou, como atividade central dessa Associação, a 

implementação da Horta da Formiga no centro histórico de Porto Alegre.  

O envolvimento com o caso se dá de uma aproximação informal e curiosa, em 

voluntariado, com fins de melhor compreender um movimento de agricultura urbana, até 

culminar, pela interação desempenhada, com o convite do grupo para a participação da 

pesquisadora como membro efetivo da Diretoria da AHCCH, no cargo de secretária, 

eleita em junho de 2018 para um mandato de dois anos.  

Ao longo do processo de envolvimento, além da vivência que se buscará destacar 

transversalmente neste texto, foram realizadas 14 entrevistas, anotações e observações de 

campo nos mais diversos espaços de discussão do grupo, registros fotográficos, leituras 

de documentos que explicam a constituição e interesses do grupo, leitura de matérias de 

mídia convencional e redes sociais, participação de discussões acadêmicas sobre o tema 

da agricultura urbana e participação em fóruns populares de discussão sobre agricultura 

urbana no Rio Grande do Sul. O material reunido foi utilizado no fundamento da 

construção da narrativa. 

A justificativa para a centralização da pesquisa em um caso único se dá na sua 

compreensão enquanto caso instrumental, conforme (STAKE, 1998), esse tipo de caso 

leva em consideração a possibilidade de por meio de um estudo de caso (único ou 

múltiplo) analisar um fenômeno.  

Compreende-se a Horta da Formiga como um caso instrumental para a 

investigação proposta, pois ao longo da imersão da pesquisadora em campo, emergiu a 

problemática aqui destacada e a questão de pesquisa norteadora da discussão. Se 

considerou trazer um segundo caso, sendo essa possibilidade descartada, pois se poderia 

comprometer a imersão e análise desse caso que, conforme avaliação atenta da 

pesquisadora, contempla de maneira clara a problemática de interesse.  

Na seção que trata do “Percurso metodológico e imersão no campo da pesquisa”, 

anterior à seção de discussão e análise dos resultados, são retomados e melhor 

explicitados os caminhos percorridos metodologicamente. 
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1.6 O caso analisado: Horta da Formiga - Associação das Hortas Coletivas do Centro 

Histórico (AHCCH) 

 

Com a finalidade de acompanhar um movimento e compreender a dinâmica 

estabelecida pelos agentes protagonistas em uma horta urbana coletiva, foi escolhida uma 

iniciativa para investigação na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. A Horta da 

Formiga foi desenvolvida pela Associação das Hortas Coletivas do Centro Histórico 

(AHCCH), em um terreno privado cedido em regime de comodato, no centro histórico da 

cidade.  

O terreno cedido está situado no bairro Centro Histórico, imediatamente, atrás de 

um conjunto de sobrados históricos tombados como patrimônio público de Porto Alegre 

e faz divisa lateral com a Escadaria da Rua João Manoel, também histórica, construída 

entre 1928-1929, e tombada como patrimônio da Cidade. A Escadaria foi construída 

como um mirante para admirar o Rio Guaíba, algo que hoje é impossibilitado pelos 

prédios que foram construídos ao longo dos anos. Nos Anexos deste texto é possível 

verificar o terreno e a Escadaria em detalhes.  

A parte superior após o terreno da Horta, onde se localiza um estacionamento, 

conforme é possível verificar na Figura 2, é também de propriedade da família. No espaço 

do estacionamento, denominado “Galpão do Plátano”, a família convencionou, às sextas-

feiras, a realização de uma feira regular de produtos orgânicos. O espaço é também 

utilizados para outros usos e festividades eventuais.    

Figura 2: Imagem de satélite da localização da Horta da Formiga

 
Fonte: Google Maps 



25 
 

Como destacado, discorrer sobre o tema da agricultura nas cidades faz emergir 

uma série de problematizações e questionamentos.  Wekerle e Classens (2015) afirmam 

que em uma era de contínuo desinvestimento público e gestão regressiva de terras 

públicas, os ativistas de alimentação urbana estão olhando cada vez mais para o potencial 

agrário das terras de propriedade privada, a partir daí nota-se que isso sinaliza um 

desenvolvimento evolutivo na dinâmica do ativismo alimentar urbano, à medida em que 

a ênfase muda da terra pública para a privada. Os autores ressaltam que essa não é uma 

simples troca, pois acreditam que os ativistas de alimentos estão cada vez mais 

empenhados em desafiar ativamente os limites materiais e discursivos da propriedade 

privada na cidade neoliberal.  

O ponto trazido pelos autores corrobora com o desafio enfrentado pela AHCCH 

para ter acesso a um terreno público cedido pelo município de Porto Alegre (RS), ainda 

que temporariamente, para a constituição de uma horta coletiva e comunitária que teria 

capacidade de atendimento a cinco bairros do entorno do terreno. Dadas as correntes 

dificuldades para a liberação do terreno público desejado, o convite para uma parceria de 

revitalização em um terreno privado, que antes estava em processo jurídico para 

destinação a herdeiros, deu à AHCCH a oportunidade de criar um projeto piloto de horta 

coletiva, a Horta da Formiga, embora o objetivo principal ainda seja implementar uma 

horta em um terreno público inutilizado.  

Sobre a AHCCH, em seu estatuto, datado em 14 de maio de 2016, a Associação 

declara que tem como objetivo “Criar e manter hortas urbanas comunitárias com princípios 

de manejo ecológicos no bairro Centro Histórico, em Porto Alegre. Através da implantação, 

nesses espaços urbanos compartilhados, de atividades relacionadas à saúde e à natureza, visa-

se fortalecer o espírito de comunidade e promover transformações positivas para todos os 

moradores do bairro, direta ou indiretamente”.  

A ideia e necessidade de compor a AHCCH surgiu quando a atual presidente da 

Associação declarou, em um grupo de vizinhos na rede social de internet Facebook, que 

gostaria de implementar uma horta urbana coletiva e comunitária e questionou quem teria 

interesse em participar. O interesse e a adesão à ideia foram tantos que resultaram em um 

grupo para formalizar um projeto. A busca por um terreno público que pudesse ser utilizado 

para a execução da ideia exigiu do grupo uma formalização enquanto associação, assim foi 

constituída a AHCCH. Além dos atuais seis membros da Diretoria e dos membros de conselho 

fiscal da Associação, o grupo amplia-se ainda com seus apoiadores, parceiros e voluntários 

itinerantes que participam dos mutirões e ações. Entre os fatores que motivam as ações da 
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Associação, são declarados: hábitos alimentares, saúde e estilo de vida; consciência ambiental 

e social; resgate de laços comunitários; danos causados por agrotóxicos e transgênicos.  

O oferecimento de oficinas em espaços diversos, o desenvolvimento de hortas em 

escolas de ensino básico, a implementação de uma horta na Escola Municipal Porto Alegre 

(EPA), voltada à escolarização de jovens e adultos em situação de rua no centro de Porto 

Alegre, são algumas das iniciativas da AHCCH. O grupo da AHCCH é formado por 

profissionais voluntários das mais diversas áreas que, juntos, tentam conceber meios de 

atuação e respostas aos desafios da agricultura na cidade, guiados pelos objetivos definidos 

em Associação.  

Enquanto seguem com as reivindicações por um terreno público, os membros da 

AHCCH têm realizado, desde 2017, ações que visam promover a revitalização do entorno da 

Escadaria Histórica da Rua João Manoel (ao lado da qual está localizado o terreno privado 

cedido), bem como a configuração de uma horta urbana coletiva, a Horta da Formiga. 

A parceria da Associação com os proprietários cedentes do terreno permite que a 

AHCCH desenvolva um trabalho que busca, fundamentalmente, levar a uma 

conscientização e visibilidade sobre a importância da sua proposta para os espaços 

ociosos, públicos ou privados. Algumas reuniões foram realizadas com os moradores do 

entorno e interessados, no sentido de buscar apoio e ouvir questões diversas. Tais diálogos 

resultaram na execução de mutirões para limpeza e adequação do espaço, bem como em 

enfrentamentos sociais que questionam uma possível gentrificação e higienização no 

entorno da Escadaria pela proposta de revitalização, dado que muitas pessoas em situação 

de rua circulam no local e o ocupam parcialmente. Há um esforço por parte da AHCCH 

em manter o diálogo com essas pessoas e apoios possíveis, embora se reconheça a 

dificuldade estrutural e social desse desafio.  

Vale ressaltar que o elevado grau de incerteza quanto à demanda por alimentação 

e a capacidade de supri-la sugere a necessidade de analisar cenários alternativos (FAO, 

2012a). A FAO (2012b) apresenta uma discussão sobre “Cidades Verdes e os desafios 

para a segurança alimentar”. De acordo com a Organização, em 2025, mais de metade da 

população do mundo em desenvolvimento, 3,5 bilhões de pessoas, será urbana.  

A Horta da Formiga tem buscado produzir ao longo desses dois anos, ainda 

timidamente, cenoura, tomate, pimentão, alface, couve, banana, ervas medicinais, plantas 

alimentícias não-convencionais (PANCs), entre outras espécies, sob tentativa e erro, 

especialmente pelas condições de iluminação e estruturais do terreno.  
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É nesse cenário de contradições, aqui compreendidas como inerentes à vida social 

na cidade contemporânea, que a AHCCH atua para a implementação da Horta da 

Formiga, a horta urbana e coletiva piloto. À medida em que for apresentada a análise do 

caso, buscar-se-á destacar as suas particularidades, em complemento a esta apresentação 

mais geral e introdutória.  

 

1.7 Estrutura da pesquisa  

Esta pesquisa está organizada em sete tópicos centrais, a partir desta introdução, 

no qual são destacados o contexto e a motivação da pesquisa, questões e objetivos, 

preocupações teóricas, revisão de literatura, método da pesquisa e o caso analisado.  

A seção segunda discorre sobre o tema das cidades, especialmente em uma 

perspectiva contemporânea que destaca aspectos neoliberais de estruturação das 

urbanidades, fazendo um resgate sobre como se configura o urbanismo na América Latina 

e cidades brasileiras.  

A seção três trata da Agricultura Urbana, destacando as suas transversalidades, 

quanto a duas perspectivas centrais: uma perspectiva mais entusiasta e uma perspectiva 

mais crítica desse fenômeno. Destaca-se, ainda, a ideia de hortas coletivas e como se 

configura o cenário brasileiro.  

A seção quatro, sobre os Campos Sociais na perspectiva do sociólogo francês 

Pierre Bourdieu, ressalta os elementos centrais elaborados no aparato teórico do autor. A 

seção traz ainda a perspectiva bourdieusiana em relação ao metacampo de poder e a 

concepção do Estado quanto à sua gênese.  

Na seção cinco é apresentado o percurso metodológico e a imersão no campo de 

pesquisa. Um tópico nessa seção é destinado à apresentação da reflexividade engendrada 

pela pesquisadora ao longo da investigação.  

A seção seis apresenta os resultados da análise e discussão, dividida em três 

momentos centrais para análise de um campo, conforme a literatura utilizada como base.  

A última seção destaca as considerações finais do trabalho, seguida pelas 

referências utilizadas e os anexos que ilustram parte da vivência da pesquisadora ao longo 

dos dois anos de investigação participante no campo.  
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2. PENSAR A CIDADE COMO ALICERCE DA AGRICULTURA URBANA 

Tratar da atual projeção do fenômeno da agricultura urbana e, especialmente, para 

fins desta pesquisa, da dinâmica estabelecida em um movimento de horta urbana coletiva, 

levou à identificação da necessidade de uma reflexão prévia a respeito do elemento no 

qual esses movimentos se alicerçam, a saber, aquilo que se compreende historicamente 

como cidade, para além da questão monumental. 

A ideia de cidade não nasce das trocas mercantis, é anterior a elas, como espaços 

de socialização e trocas, embora tenha sido pela evolução das relações mercantis que as 

cidades tenham se expandido tal qual como as conhecemos hoje, considerando a projeção 

internacional do comércio com a configuração do capitalismo. A troca é uma relação 

social desde os tempos mais primitivos, um processo de confraternização que leva a um 

contrato social, identificado anteriormente à Idade Média (FREIRE, 2010).  

A evolução do comércio, como dimensão fundamental a ser observada, trouxe 

mudanças não apenas para as cidades e paisagens urbanas, mas para as relações sociais e 

culturais. Na Idade Média, por exemplo, os espaços para feiras e mercados eram também 

espaços para encontros, socialização, lazer, cultura, eram lugares que se expandiam à 

medida em que o comércio se ampliava. Assim, estão intimamente relacionadas, as 

expansões do comércio às expansões das cidades (FREIRE, 2010).  

Já na antiguidade, em centros urbanos do Império Romano, da Grécia, do Egito, 

da Mesopotâmia, das cidades-templos da África, na Ásia e no Oriente, havia a negociação 

de mercadorias de luxo, mas a preponderância das relações comerciais centrava-se na 

agricultura e havia pouco ou nenhum laço com o grande comércio gerador de mercados, 

a cidade aí se expressava como centro da vida rural que se baseava na propriedade da 

terra e na agricultura. Após a queda do Império Romano e os séculos de estagnação das 

atividades econômicas na Europa, inicia-se a reconfiguração de uma nova sociedade, 

baseada em um novo modo de produção (FREIRE, 2010).  

Só é possível falar em cidades enquanto lugar para trocas comerciais quando o 

comércio se encaminha para uma dependência de trocas e de mercados conforme as quais 

os indivíduos iniciam a ter vontade e necessidade de buscar vantagens maiores e 

competição nesses lugares estabelecidos para o comércio e, nesse sentido, aos poucos 

esses espaços irão se institucionalizar na forma de mercados. O processo de renascimento 

comercial teve como região principal o Mediterrâneo (FREIRE, 2010).  

A cidade, unidade que depende de uma racionalidade urbanística, é a 

transformação do fato urbano em conceito, definida pela possibilidade de uma tríplice 
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operação (CERTEAU, 1998): primeiro, a produção de um espaço próprio, uma 

organização racional recalcadora de poluições físicas, mentais, políticas que poderiam 

comprometê-la; segundo, o estabelecimento de um não-tempo, para substituir as 

resistências das tradições por estratégias científicas unívocas e niveladoras dos dados e, 

terceiro, a criação de um sujeito universal e anônimo, que é ele próprio a cidade.  

A degradação da cidade não deve ser compreendida como “catástrofe” tal qual se 

costuma rotular, consequências de erros e extravios dos “ministros do saber”.  Para além 

de tomar essa denominação como fato, é necessário questioná-la e refletir sobre 

possibilidades para o seu enfrentamento, pois é esse um discurso que mantém privilégios 

invertendo a noção de progresso. Pode-se perseguir outro caminho, por meio do qual se 

busque analisar as práticas microbianas, singulares e plurais que deveriam ser 

administradas ou suprimidas pelo sistema urbanístico e que sobreviveriam ao seu 

perecimento (CERTEAU, 1998).  

As propostas neoliberais se aproveitaram muito do discurso sobre os males da 

fragmentação do Estado, entretanto, embora sejam reconhecidas, deve-se considerar o 

duplo movimento que cria prejuízos à construção democrática de planos de ação e 

acompanhamento urbano (MARICATO, 2009). 

A lógica do urbanismo neoliberal é a lógica do mercado, nesse sentido, a 

planificação urbana é ajustada aos interesses e às funcionalidades do capital privado. 

Assim, de acordo com a lógica do paradigma neoliberal do Estado mínimo, no qual são 

reduzidos os papéis de regulador e provedor de bens e serviços, ocorre que a planificação 

urbana torna-se centrada no mercado (mercadocêntrica), como sustenta Brites (2017).  

Embora o neoliberalismo tenha suas origens nos trabalhos de economistas 

austríacos e norte-americanos, tornou-se um fenômeno autenticamente global. A 

popularização do termo “neoliberalismo” criticamente deu-se por ativistas políticos 

latino-americanos por volta dos anos 1970 (SMITH, 2009).  

Fundamentalmente, a construção do neoliberalismo tem três pilares: o 

enaltecimento de uma economia de mercado livre, considerando essa a única moeda 

legítima da interação social; a desregulamentação concomitante (embora parcial) de 

algumas das funções do Estado, bem como a renúncia do Estado ao projeto keynesiano 

de assistência social e apoio à reprodução social; e a “santificação” da propriedade 

privada, aliada à progressiva privatização dos recursos sociais. Tudo isso ligado à ideia 

de “financeirização da vida cotidiana” (SMITH, 2009). 
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Pode-se considerar que as práticas cotidianas do espaço tecem as contradições 

determinantes da vida social. Mas quais práticas de espaço corresponderiam aos aparelhos 

produtores de um espaço disciplinar? Mesmo na contradição entre o modo coletivo de 

gestão e o modo individual de reapropriação, essa pergunta torna-se essencial. Como 

conciliar procedimentos multiformes, resistentes, astuciosos e teimosos que escapam à 

disciplina e ficam fora do campo onde se exercem, quando deveriam levar a uma teoria 

das práticas cotidianas do espaço vivido? São reflexões trazidas por Certeau (1998) para 

se pensar o cotidiano.  

Apenas no Renascimento ocorre o nascer de uma economia baseada nas trocas de 

forma generalizada, se encaminhando para uma economia capitalista. O intenso fluxo de 

mercadorias das colônias para cidades europeias resultou na preparação do caminho que 

levou à Revolução Industrial. Entre tantos impactos significativos na constituição das 

sociedades modernas, pela emergência da economia capitalista, a terra irá também entrar 

no mundo da mercadoria e passa a ser propriedade privada e não mais algo que poderia 

ser de todos (FREIRE, 2010).  

Nessa nova economia de mercado capitalista, conforme Lefebvre (1972) algo 

diferente, que ultrapassa a cidade, é gerado: a indústria, a propriedade de bens móveis e 

o Estado. O mercado urbano se amplia para a escala mundial.  

A indústria levou a enormes mudanças sócio-espaciais, dentre elas a migração de 

populações rurais que viviam da agricultura e passaram a compor a mão-de-obra nas 

cidades, fruto da divisão do trabalho. O crescimento industrial passou a interferir, 

sobremaneira, na constituição do espaço urbano e as cidades se expandem pela 

necessidade do surgimento de novos lugares para compra e venda (FREIRE, 2010).  

A cidade preexiste à industrialização, entretanto, a industrialização oferece um 

ponto de partida para a reflexão, quando nasce o capitalismo concorrencial, a cidade já 

tem uma poderosa realidade (LEFÈBVRE, 2001).  

Desde o seu início, as cidades surgiram pelas concentrações geográficas e sociais 

de um produto excedente. Assim, a urbanização sempre foi um fenômeno de classe de 

algum tipo, dado que os excedentes foram extraídos de algum lugar e de alguém 

(oprimido), enquanto o controle sobre o desembolso do excedente geralmente está em 

poucas mãos. Nesse sentido, uma vez que a urbanização depende dessa mobilização do 

excedente, há uma conexão interna entre o desenvolvimento do capitalismo e a 

urbanização (HARVEY, 2008). 
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A lógica comercial procura lucro com o menor custo possível, considerando o 

espaço urbano, as vantagens de locação são buscadas no sentido de reduzir o tempo de 

giro do capital. Assim, a urbanização se tornou um instrumento fundamental para ampliar 

a capacidade do comércio, pois a cidade se expande criando atratividade para a 

localização de novos estabelecimentos comerciais de tipos variados destinados à 

concentração e centralização do capital (FREIRE, 2010).  

Para Freire (2010), considerando a contextualização histórica das trocas 

comerciais e da expansão das cidades, as sociedades urbanas atuais são constituídas, cada 

vez mais, por trocas conforme as quais tudo tende a ser mercadoria e os lugares na cidade 

são esvaziados da vivência social do ser humano. A sociabilidade está, assim, afastada 

das relações nas quais não ocorrem as trocas mercantis e, em decorrência disso, uma 

negação da cidade em sua forma mais tradicional por se buscar fugir dos “problemas 

urbanos”. Essa fuga leva as práticas de sociabilidade a se “resguardarem” em espaços 

tidos como mais seguros, centrados no comércio, como os shoppings centers.  

Em novas regiões, nas quais se expande o processo de urbanização, surge uma 

competição por áreas e terrenos potenciais para se transformarem em novos centros 

comerciais, inovações urbanísticas, loteamentos e infraestrutura de toda ordem para 

alimentar a expansão do tecido urbano na perspectiva mercantil (FREIRE, 2010). Os 

processos de renovação urbana e deslocamento não são exclusivos em grandes cidades 

ou metrópoles, mas também presentes em cidades de porte médio, independente da sua 

fundação (BRITES, 2017). 

A ideia de “cidade” é distinta da ideia de “urbano”. A primeira compreende a 

realidade presente, o arquitetônico; a segunda, trata das relações sociais compostas de 

outras relações a serem concebidas, construídas e reconstruídas pelo pensamento. 

Ressalta-se que essa divisão deve ser considerada com cautela, pois o urbano assim 

pensado parece desconectado da morfologia material. O urbano não é um espírito. Nesse 

sentido, o uso de terminologia deve ser considerado com cuidado para evitar confusões 

(LEFÈBVRE, 2001).   

Lefèbvre (2001, p. 62) propõe uma primeira definição de cidade como sendo 

“projeção da sociedade sobre um local”, não apenas no local físico, cidade, mas também 

na esfera do pensamento, o urbano.  

A concepção de cidade que se deseja não está dissociada da ideia de que tipo de 

pessoa se deseja ser, nem das relações sociais que se almeja estabelecer, as relações com 
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a natureza que se aprecia, o estilo de vida diário que se deseja, quais tipos de tecnologias 

são consideradas apropriadas (HARVEY, 2008).  

Nesse sentido, questiona Harvey (2008), o que se pode fazer diante da 

complexidade imbricada, por exemplo, nas imensas concentrações de riqueza, privilégio 

e consumismo em quase todas as cidades do mundo em meio a um planeta de favelas que 

segue explodindo?  

O direito à cidade relaciona-se ao direito à vida urbana, na condição de um 

humanismo e de uma democracia renovados (LEFÈBVRE, 2001). Se considera, portanto, 

que a urbanização tem desempenhado um papel crucial na absorção dos excedentes de 

capital e o fez em todas as escalas geográficas crescentes, mas ao preço dos processos 

crescentes de destruição criativa que implicam a desapropriação das massas urbanas de 

qualquer direito à cidade (HARVEY, 2008).  

Dessa forma, sendo o processo urbano um importante canal de uso, o direito à 

cidade é constituído pelo estabelecimento de controle democrático sobre a implantação 

dos excedentes através da urbanização. Para a unificação das lutas quanto ao direito à 

cidade, é necessário que o mesmo seja considerado como um slogan trabalhista e um ideal 

político, precisamente porque se concentra em quem controla a conexão interna que 

prevaleceu desde tempos imemoriais entre urbanização e produção excedentária 

(HARVEY, 2008). 

Na perspectiva do direito à cidade, Jacobi (1986) destaca que esse mote implica a 

constituição de um movimento social urbano forte e organizado que seja capaz de 

questionar as formas como estão organizadas as relações de poder nas cidades. Vale 

ressaltar que como nas cidades convivem diversos interesses, demandas e soluções, a 

noção de direito à cidade será também diversamente compreendida.  

A busca de alternativas para a mudança de gestão nas cidades passa não apenas 

por vontade, mas por condições objetivas que permitam movimentos efetivos e amplos. 

É necessário pensar a cidade para além dos espaços individuais ou, no máximo, de 

sociabilidade dos grupos mais próximos. São necessárias formas de solidariedade para o 

diálogo e para a convivência com as diferenças (JACOBI, 1986).   

Na perspectiva de matrizes de planejamento urbano internacionais, a agenda 

pautada pelas instituições e agências mundiais – mascaradora de conflitos políticos - é de 

difícil desvendamento, pois tem grande influência sobre universidades, intelectuais e 

mídia em geral (MARICATO, 2009).  



33 
 

Para Brites (2017), na última década houve uma maior re-mercantilização do 

espaço urbano, devido ao fato de que a legislação urbana está acompanhando a lógica do 

mercado imobiliário. Três ideias são trazidas pelo autor sobre o encadeamento do 

neoliberalismo na dimensão urbana da vida social: o neoliberalismo ampliou as 

diferenciações sociais; tal diferenciação é derivada de uma diferenciação territorial e 

espacial; e esse novo ordenamento se fundamenta em novos programas de planificação, 

renovação urbana, gentrificação, expulsão de pobres para áreas de risco, entre outros.  

Reverter o rumo do crescimento das cidades torna-se impossível sem reverter o 

rumo das relações sociais (MARICATO, 2009). Harvey (2008) compreende que a 

democratização do direito à cidade e a construção de um amplo movimento social para 

fazer cumprir sua vontade é imperativa, considerando que os despossuídos devem reter o 

controle da cidade de onde foram excluídos há tanto tempo e, a partir disso, novos modos 

de controle de capital excedente, que funcionam através dos processos de urbanização, 

devem ser instituídos. Harvey (2008) afirma a precisão de Lefebvre ao insistir que a 

revolução deve ser urbana, no sentido mais amplo desse termo.  

Como destaca Lefèbvre (2001), a cidade se situa entre a ordem próxima (relações 

de indivíduos em grupos) e a ordem distante (ordem social, regida por grandes 

instituições), esta se estabelece em um nível superior dotado de poderes.  

A análise dos fenômenos urbanos é complexa e exige o emprego de diferentes 

instrumentos metodológicos e considera-se que nenhum dos termos aí definidos estará 

livre de ambiguidades ou polissemia. Os termos se definem em formas de simultaneidade, 

campos de encontros e de trocas. Por exemplo, termos como “forma”, “função” e 

“estrutura” têm aplicações distintas na miscelânea da cidade e do urbano. Função pode 

ser interna à cidade, da cidade em relação ao território, e de cada cidade no conjunto 

social. Também a estrutura assume diferentes formas, como as estruturas da cidade, a 

estrutura urbana da sociedade e a estrutura social das relações cidade-campo. Tem-se, 

nesse sentido, um emaranhado de determinações analíticas e, assim, uma dificuldade de 

concepção global (LEFÈBVRE, 2001).  

 

            2.1 Urbanismo na América Latina e cidades brasileiras  

A ciência da cidade é pensada a partir de diversas especificidades que trazem 

contribuições e destacam as particularidades possíveis de identificação pelas suas lentes 

(LEFÈBVRE, 2001). Nesse sentido, diferentes perspectivas se complementam na leitura 

do ambiente urbano.  
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Tratando do urbanismo na América Latina (BRITES, 2017), desde a década de 

1990, as cidades latino-americanas são objetos de políticas urbanas que se caracterizam 

por um investimento seletivo de obras públicas em áreas urbanas; a implementação de 

novas legislações de ordenamento e renovação urbana; a geração de entornos urbanos 

“embelezados” e a promoção de competitividade turística; facilitação ao mercado 

imobiliário para empreendimentos residenciais, comerciais, entre outros tipos e a 

implementação de políticas habitacionais em áreas de abertura urbana ou periféricas. É o 

conjunto dessas ações, conforme o referido autor, que encontra correspondência com o 

projeto global do modelo neoliberal, pautado em diversas formas de desigualdade.   

Mesmo considerando as características particulares de cada cidade latino-

americana, é possível identificar, como em todo o mundo, políticas urbanas semelhantes 

e alimentadas por uma lógica de planos e projetos comuns. Os efeitos do modelo de 

acumulação capitalista sobre as cidades são expressos por manifestações gerais em escala 

mundial (DELGADILLO, 2014; BRITES, 2017).  

As cidades brasileiras, assim como a maioria das cidades capitalistas, são espaços 

nos quais convivem vários interesses conflitantes e, para cada um desses interesses, a 

cidade assume um significado diferente. Há interesses daqueles para os quais a cidade é, 

praticamente, um negócio e há os cidadãos, para os quais a cidade é o lugar de habitar 

(JACOBI, 1986).  

As propostas neoliberais que acompanharam a reestruturação produtiva do final 

do Século XX, desmontaram a matriz de planejamento urbano modernista que orientou o 

crescimento das cidades dos países centrais do mundo capitalista. Em países como o 

Brasil, situados no que se pode conceber como semi-periferia, o modelo definidor de 

padrões holísticos de uso e ocupação do solo (apoiado na centralização e racionalidade 

do aparelho do Estado) foi aplicado apenas nas partes das cidades compreendidas como 

formais ou legais (MARICATO, 2009).  

 

A história do planejamento urbano no Brasil mostra a existência de um pântano 

entre sua retórica e sua prática, já que estava imerso na base fundante marcada 

por contradições: direitos universais, normatividade cidadã - no texto e no 
discurso - versus cooptação, favor, discriminação e desigualdade - na prática 

da gestão urbana (MARICATO, 2009, p.135).  

 

 

A importação dos padrões do “primeiro mundo”, como se pode observar sem a 

necessidade de densas análises, foi aplicada apenas a algumas partes das cidades ou da 
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sociedade e isso contribuiu para a marca de exclusão ou incompletude na modernização 

presente nas cidades brasileiras (MARICATO, 2009).   

O planejamento urbano modernista/funcionalista no Brasil contribuiu para ocultar 

a cidade real e para a formação de um mercado imobiliário restrito e especulativo. Há um 

abundante aparato regulatório que convive com a flexibilidade da cidade ilegal. Os 

problemas das cidades brasileiras não se devem à falta ou à má qualidade de planos 

urbanísticos, mas à uma questão política, pois o seu crescimento se faz ao largo dos planos 

aprovados pelas Câmaras Municipais, seguindo interesses da política local e de grupos 

específicos. No caso das metrópoles, entram também os interesses das empreiteiras e do 

capital imobiliário (MARICATO, 2009).  

É possível verificar na gestão de cidades brasileiras o esvaziamento de qualquer 

ameaça de pressão dos cidadãos, a política dita de participação não vai além da fachada. 

Nesse sentido, há sempre o questionamento da população sobre como intervir, como 

descentralizar as deliberações que apenas mantém os privilégios nas cidades. O limite de 

participação é sempre pautado pelo receio de grupos de interesse dominantes que temem 

a alteração nos padrões “tradicionais” de cidadania que garantem os seu privilégios 

(JACOBI, 1986).  

A produção do espaço urbano no Brasil é legislada por um amplo aparato, 

conforme destaca Maricato (2009, p. 147): 

 
Um abundante aparato regulatório normatiza a produção do espaço urbano no 

Brasil – rigorosas leis de zoneamento, exigente legislação de parcelamento do 

solo, detalhados códigos de edificações são formulados por corporações 

profissionais que desconsideram a condição de ilegalidade em que vive grande 

parte da população urbana brasileira em relação à moradia e à ocupação da 

terra, demonstrando que a exclusão social passa pela lógica da aplicação 

discriminatória da lei. (...) A ocupação ilegal da terra é não só permitida como 

parte do modelo de desenvolvimento urbano no Brasil.   

 

 

Nas cidades brasileiras a questão da terra é um “nó”, a legislação é apenas eficaz 

caso não contrarie os interesses de proprietários imobiliários ou quando o assunto são 

direitos sociais (MARICATO, 2009).  

As legislações são utilizadas para acabar com o foco de moradias pobres e 

insalubres, sustenta-se que apenas legislando será possível solucionar problemas 

historicamente provocados pela estruturação desigual e antidemocrática de gestão das 

cidades (MARICATO, 2009).  
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A cidade passa a assumir uma dinâmica própria de regulação paralela às 

imposições regulatórias e cerceadoras. Nesse sentido, conforme destaca Maricato (2009), 

enquanto os projetos de lei constituíam ideias fora do lugar, também um lugar se produzia 

fora das ideias. As tentativas de resolver problemas pelas vias da legislação são contínuas, 

nega-se a memória, bem como a experiência vivida e o conhecimento acumulado na 

concepção de novos procedimentos.  

O processo de valorização da terra urbana se dá por uma dupla intervenção, de um 

lado, o Estado e suas políticas de intervenção urbana; do outro, o mercado e suas 

instituições financeiras / imobiliárias que estimulam o investimento em áreas urbanas de 

especulação crescente. Pragmaticamente, ao se pensar em um trabalho de pavimentação 

ou construção de um espaço de lazer, se desenvolve daí o crescimento da área, a 

valorização do espaço, a compartimentação em lotes, e aí se segue a apropriação do 

mercado e o direcionamento da região a setores de maior poder aquisitivo. A 

reestruturação urbana encaminhada dessa forma gera desigualdades socio-urbanas e seus 

consequentes efeitos decorrentes (BRITES, 2017).  

A arquitetura é conceituada como algo extraordinário, distante da cidade real 

problemática e do cotidiano dramático, se persegue um deslocamento em relação à 

realidade, também alienante (MARICATO, 2009).  

Ao contrário do que se pode imaginar, a gigantesca invasão de terras urbanas no 

Brasil é parte intrínseca do processo de urbanização, estrutural e institucionalizada pelo 

mercado imobiliário excludente e pela falta de políticas sociais, fatos ardilosamente 

dissimulados. O termo invasão, e não ocupação, é utilizado pela conformidade com a 

caracterização jurídica de propriedade: invasão da terra alheia (MARICATO, 2009).  

A população pobre tende a ser expulsa para distâncias nos quais o solo urbano é 

mais barato, essa é, também, uma das características das políticas neoliberais. Novos 

grupos empresariais surgem na dedicação à questão urbana, apoiados pela legislação que 

regula a sua atuação, pela busca de investidores e obtenção de recursos para financiar a 

“renovação urbana” (BRITES, 2017).  

A crise da cidade de constitui de problemas distintos e do todo problemático. O 

urbanismo responde às demandas da crise como técnica e como ideologia, tal crise se 

assinala desde o nascedouro do capitalismo concorrencial. Essa crise da cidade, cujas 

particularidades são aos poucos descobertas, é acompanhada por uma crise das 

instituições na escala da cidade, bem como na jurisdição e na administração urbana 

(LEFÈBVRE, 2001).  
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Pela consulta a dados do IBGE - ainda subdimensionados - é possível concluir 

que a invasão de terras é quase mais regra do que exceção nas grandes cidades brasileiras. 

Considerando loteamentos ilegais e invasões (MARICATO, 2009). 

A gigantesca ilegalidade é fruto de um processo de urbanização segregador e 

excludente, e a cidade se constitui também na reprodução da força de trabalho. Como 

característica dos processo de urbanização brasileiro, Maricato (2009) destaca: a) 

industrialização com baixos salários e um mercado residencial restrito, no qual não se 

inclui o custo da mercadoria habitação no custo de reprodução da força de trabalho; b) a 

tradição regressista de gestões urbanas (municipais e estaduais) que alimenta a 

especulação imobiliária e não a democratização do acesso à terra para a moradia; c) 

legislação ambígua ou aplicação arbitrária da lei, sendo esta a “argamassa” da 

desigualdade urbanística do Brasil.  

Embora tolerada, como se observa por todo o histórico discutido por Maricato 

(2009), a invasão de terras urbanas não pode ocorrer em qualquer localização, já que nas 

áreas valorizadas pelo mercado a lei será aplicada, pois o direito à invasão é admitido, 

mas direito à cidade, não. O critério dessa definição é dado pelo mercado ou pela 

localização.  

O Plano Diretor está desvinculado da gestão urbana, distante da prática, embora 

instigante no discurso. Os temas centrais instituídos nos conceitos reificados ignoram as 

necessidades da maioria da população (MARICATO, 2009). O resultado são deliberações 

que contemplam alguns, excluem outros.  

Acompanhando a expulsão de pobres dos espaços destinados às classes mais 

privilegiadas, há também um investimento do capital imobiliário, pois embora não aceitas 

em determinados espaços, as necessidades de habitação dos setores médio e às vezes 

populares não estão isentas da lógica do mercado. Vê-se, assim, uma explosão de políticas 

de habitação social. Juntamente com as entidades governamentais, as empresas de 

construção optam pelas terras remotas e peri-urbanas, onde o custo é barato (BRITES, 

2017). 

Outro mecanismo de expulsão dos setores menos privilegiados da sociedade é o 

aumento de impostos nas zonas urbanas mais privilegiadas no processo de “renovação”, 

quando os grupos pobres não são removidos diretamente desses espaços, o aumento de 

taxas os faz vender as suas terras por valores extremamente baixos e migrar para espaços 

nos quais possam se manter (BRITES, 2017).  
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A opção por um Plano de Ação em vez de um Plano Diretor, como se costuma 

utilizar para regular a ocupação, levaria a uma diferente configuração de participação e 

atuação social na construção de alternativas democráticas, combativas da desigualdade 

social, pois o processo de formação participativa de um plano pode ser mais importante 

do que o próprio plano. Na construção do plano deve-se buscar o debate e a articulação 

entre os diferentes pontos de vista no processo de pensar a cidade. Outro aspecto positivo 

de se pensar em um plano de ação, reside na possibilidade de fiscalização civil do uso e 

da ocupação do solo, algo que não é compromisso entre os planos diretores (normativos) 

(MARICATO, 2009).  

Mesmo diante da hostilidade da cidade negócio, há muitos casos em que a 

população consegue transformar, recorrendo à imaginação e à espontaneidade, o 

ambiente planejado pelos “especialistas”. A gestão administrativa das cidades distancia-

se da população, é preciso democratizá-la, estabelecer canais de participação, para então 

combater práticas nocivas e implementar uma política urbana que, efetivamente, se 

preocupe com os interesses coletivos (JACOBI, 1986).   

A implementação de políticas regressivas e carregadas de simbologia é 

possibilitada também pelo desconhecimento da cidade real. A ação necessária ao 

desmonte de uma representação ideológica depende do conhecimento. Considerando que 

na sociedade brasileira o pensamento conservador predomina tornando subversiva a 

realidade, reside aí o potencial de uma ação pedagógica sobre o reconhecimento da cidade 

real, em especial da "cidade oculta" (MARICATO, 2009).  

Uma política efetiva e democrática de gestão das cidades não será desenvolvida 

penas por políticos e equipes técnicas, isoladamente. O envolvimento de um grande 

esforço coletivo é necessário nesse processo, a exemplo de algumas iniciativas menores 

que necessitam de apoio para o tudo mais que ainda precisa ser feito (JACOBI, 1986).  

Como possível caminho de resistência que se pode observar, estão as organizações 

locais em bairros para a discussão das condições postas e das alternativas possíveis de 

forma a alcançar uma noção e uma consciência mais ampla de cidade, no sentido de que 

ela não seja mais mercadoria nas mãos daqueles que apenas almejam lucrar com ela 

(JACOBI, 1986).  

A cidade tem uma dimensão simbólica (monumentos, praças, vazios, avenidas), 

uma dimensão paradigmática (oposições do tipo externa-interna, centro-periferia) e 

também uma dimensão sintagmática, que promove a ligação dos elementos e a articulação 
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de isotopias e heterotopias. O caminho é balizado por contradições entre o global e o 

parcial, entre análise e síntese (LEFÈBVRE, 2001).  

Partindo dessa contextualização sobre cidade e urbanismo, considerando o foco 

desta pesquisa em uma investigação centrada na AU como um fenômeno que permite 

observações mais amplas, a seção seguinte destaca a constituição da agricultura urbana a 

partir da agricultura rural convencional e segue-se pela relação entre agricultura e 

urbanismo no sentido de promover a integração entre as primeiras seções desta reflexão.   
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3. A AGRICULTURA URBANA E SUAS TRANSVERSALIDADES   

Tratar de um tema que envolve a noção de agricultura é, a priori, estar ciente da 

multiplicidade de configurações e conexões possíveis sobre o assunto. Nesse sentido, 

algumas escolhas foram feitas com vistas a melhor direcionar o fluxo da proposição deste 

trabalho. Assim, é possível que alguns aspectos que orbitam a agricultura não estejam 

contemplados na escolhas aqui realizadas, mas compreendidas como o melhor 

encadeamento até chegar à ideia de agricultura urbana, especialmente na sua configuração 

como movimento coletivo.  

Contextualizar as origens, a adoção de práticas da agricultura e o desenvolvimento 

de modelos que foram configurados e seguem se reconfigurando, certamente, pode levar 

à supressão de fatos históricos seminais, entretanto, mesmo podendo deixar algumas 

lacunas, optou-se por destacar movimentos centrais para pensar na agricultura em sua 

amplitude. Ressalta-se que a agricultura urbana, sobre a qual irá se discorrer centralmente 

nesta pesquisa, é aquela voltada ao cultivo de alimentos, temperos, embora outras 

configurações e usos também sejam possíveis.  

Inicialmente, destaca-se a estimativa de que as origens da agricultura situam-se há 

cerca de 10 mil anos, quando houve a transição de práticas de caça e colheita para a 

agricultura, motivada por uma percepção de vantagem na produção de alimentos em 

campo ou condicionadas por uma escassez de recursos alimentares. A emergência da 

agricultura não se deu como um evento, mas como um processo longo e gradual 

(MAZOYER; ROUDART, 2010). Há diferentes evidências no mundo segundo as quais 

a intenção na produção de plantas para consumo deu-se devido ao declínio das populações 

de animais selvagens para a caça (MARTIN; SAUERBORN, 2013). Conforme é 

evidenciado por diferentes estudos arqueológicos, a transformação para essa sociedade 

que vivia principalmente dos produtos de cultivo e das criações, deu-se ao longo de 

centenas de anos por meio de um encadeamento complexo de mudanças materiais, sociais 

e culturais que se condicionaram entre si. A chamada revolução agrícola neolítica teve 

como focos irradiantes quatro centros e cada centro irradiante teve a sua complexidade: 

o centro do oriente-próximo (Síria, Palestina), o centro-americano (sul do México), o 

centro chinês (sul da China) e o centro neo-guineense (Papuásia-Nova Guiné) 

(MAZOYER; ROUDART, 2010; MARTIN; SAUERBORN, 2013).  

Ademais, o desenvolvimento da agricultura, nas diferentes regiões do mundo em 

que emergiu, nem sempre seguiu exatamente o mesmo padrão. Havia, provavelmente, em 

correspondência às condições dadas, todos os tipos imagináveis de transição. Ao longo 
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de centenas de anos, as culturas e espécies de gado mais importantes se espalharam por 

todo o mundo, o que significa que hoje elas são cultivadas em quase todos os lugares nos 

quais as condições climáticas permitem. Em decorrência disso, na maioria das regiões, a 

agricultura hoje é baseada em espécies que são exóticas para a área (MARTIN; 

SAUERBORN, 2013). 

A partir das mudanças ocorridas pelas transformações contínuas, constata-se que 

o desenvolvimento da agricultura com o estilo de vida sedentário iniciou uma cadeia de 

processos que afetaram fortemente as condições de vida dos seres humanos, seus 

contextos sociais e culturais e o desenvolvimento técnico. Em consequência, os métodos 

de produção agrícola também mudaram, o que foi associado a um aumento significativo 

dos rendimentos ao longo do tempo. As condições necessárias para isso se deram por 

meio de dois desenvolvimentos mutuamente dependentes: 1) a vida sedentária e o 

aumento da produção de alimentos, além das necessidades de subsistência, levaram a um 

aumento da densidade populacional; 2) a agricultura permitiu um aumento do tamanho 

dos assentamentos e da divisão do trabalho, pois enquanto os agricultores eram 

responsáveis pela produção de alimentos, especialistas, por exemplo, ferreiros, 

fabricantes de vagões e carpinteiros, poderiam lidar com outras atividades, que também 

incluíam a produção de implementos para agricultura (MARTIN; SAUERBORN, 2013).  

Assim, o desenvolvimento da agricultura moderna ocorreu com a Revolução 

Industrial que se originou em meados do século XVIII na Inglaterra. Até então, os 

implementos agrícolas permaneceram, praticamente, inalterados por centenas de anos e 

foram construídos pelo ferreiro da vila ou fabricante de vagões. No início do século XIX, 

construíram-se arados aperfeiçoados que possibilitaram o cultivo de solo mais efetivo, 

outras inovações incluíram máquinas que fizeram a semeadura, colheita e debulha de 

cereais de maneira substancialmente mais fácil e rápida. Portanto, essa alteração das 

condições de vida social e material dentro das sociedades foi a base para o 

desenvolvimento das cidades, estados e civilização na sua totalidade (MARTIN; 

SAUERBORN, 2013).  

A agricultura pode ser destacada como um marco no surgimento das sociedades. 

O domínio das técnicas necessárias à semeadura e à colheita permitiu ao ser humano os 

meios necessários à sobrevivência, bem como a inteligibilidade para a identificação de 

terras férteis e, em uma perspectiva futura, a utilização desse domínio para a configuração 

comercial da produção. Dado o fato de ser o fenômeno da agricultura multifacetado, 

considerando questões espaciais, sociais, culturais, políticas, tecnológicas, dentre outras, 
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como centrais às suas diversas configurações, compreende-se que não se pode aqui tratar 

de “uma” agricultura. Nesse sentido, por mais que se faça um resgate histórico geral sobre 

a relevância da agricultura para a constituição das sociedades, é necessário tratar, como 

propõem Mazoyer e Roudart (2010), das “agriculturas do mundo”, considerando, assim, 

a constante necessidade de situar a discussão proposta quando se trata de problematizar 

esse fenômeno.  

Partindo para a configuração mais contemporânea da agricultura, os objetivos da 

chamada agricultura convencional ou industrial, que se desenvolveu na segunda metade 

do século XX, foram a intensificação da produção, essencialmente com base nos produtos 

da indústria agroquímica, o uso de alta eficiência uniforme de culturas híbridas (incluindo 

culturas geneticamente modificadas) e a aplicação de tecnologia moderna para o cultivo 

da terra. Tais movimentos têm uma variedade de efeitos sobre o meio ambiente, que não 

se limitam aos agroecossistemas, mas também afetam a paisagem e sua diversidade 

estrutural e de espécies (MARTIN; SAUERBORN, 2013).  

Além do impacto ambiental, decorrente dos novos padrões de produção, as 

dimensões de desigualdades das diferentes agriculturas no mundo e a revolução agrícola 

contemporânea, desenvolvida por uma minoria, ampliou imensamente essas 

desigualdades, embora tenha permitido avanços inegáveis. Ao longo da segunda metade 

do Século XX, essa revolução, que tem por caraterísticas motorização-mecanização, 

seleção de variedades de plantas e de raças de animais com forte potencial de rendimento, 

ampla utilização dos fertilizantes, dos alimentos concentrados para o gado e produtos de 

tratamento das plantas e dos animais domésticos, obteve um progresso vigoroso nos 

países desenvolvidos e em alguns setores limitados de países em desenvolvimento 

(MAZOYER; ROUDART, 2010).  

A alta produtividade alcançada com o modelo permitiu uma forte queda nos 

preços agrícolas reais, entretanto, são menos de 10% dos grandes estabelecimentos 

agrícolas que conseguiram superar todas as etapas dessa revolução e mais de 90% dos 

estabelecimentos agrícolas menos favorecidos tiveram seu desenvolvimento bloqueado e 

empobreceram. Outro ponto que se relaciona com a marginalização desse contingente de 

camponeses é a questão fundiária. A distribuição irregular de terras no mundo leva à 

submissão dos camponeses aos grandes latifundiários, em muitas situações, o pequeno 

produtor passa a ter que trabalhar em latifúndios por não conseguir em sua pequena 

propriedade meios para subsistência familiar, também devido às restrições de acesso às 

tecnologias que permitam uma maior produtividade (MAZOYER; ROUDART, 2010).  
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A denominada Revolução Verde pode ser também compreendida como uma 

variante da revolução agrícola contemporânea, sendo baseada na seleção de variedades 

com bom rendimento potencial de arroz, milho, trigo, soja e de outras grandes culturas de 

exportação, bem como na ampla utilização de fertilizantes químicos, produtos de 

tratamento e eficaz controle da água de irrigação e da drenagem. Apesar do seu potencial, 

a incorporação desses novos meios de produção não reduziu as desigualdades gerando, 

em consequência da sua configuração, um bloqueio de desenvolvimento e um 

empobrecimento extremo de mais de um terço dos camponeses do planeta (MAZOYER; 

ROUDART, 2010).  

Embora seja destacada essa insustentabilidade, as performances do modelo 

intensivo em capital e insumos para a produção de alimentos é indiscutível. Em quarenta 

anos, de 1947 a 1987, o nível da produtividade agrícola foi multiplicado por sete. A 

produtividade do trabalho agrícola também foi potencializada, pois nos anos 1960, um 

agricultor alimentava 07 famílias e, nos anos 1990, essa capacidade aumentou para 37 

famílias. A mecanização, o emprego de insumos industriais, biocidas, melhoramento 

genético de plantas e animais, a produção de conhecimentos científicos e técnicos foram 

alguns dos fatores que permitiram o aumento exponencial na produtividade de alimentos 

a partir de uma perspectiva modernizadora. Os agricultores aderiram massivamente ao 

mote da “aventura do progresso” que garantiria a sua paridade econômica e social com a 

indústria, fato que não ocorreu como esperado. Apesar dos serviços prestados pela 

agricultura moderna, é difícil pensar que ela possa ser, ao mesmo tempo, adaptada ao 

mundo todo e sustentável a longo prazo (ZANONI, 2004; MAZOYER; ROUDART, 

2010). 

Nesse sentido, as políticas de desenvolvimento que insistem em levar a diante tais 

revoluções com a ideia de suprir cidades e povoados com gêneros alimentícios com 

preços sempre mais baixos, são contraindicadas na luta contra a fome, pois tais políticas 

empobrecem ainda mais os pobres e camponeses que compõem as pessoas mais 

subnutridas do mundo (MAZOYER; ROUDART, 2010). 

Devido à limitada inserção de camponeses no processo de produção global de 

alimentos, o que ainda predomina nos países ditos em desenvolvimento, outras formas de 

cultivo são prejudicas por conta da concorrência com as agriculturas mais poderosas. 

Entretanto, mesmo nessas condições, quando a agricultura marginalizada encontra meios 

para subsistir e progredir em alguma medida, revela-se um potencial criativo que a 

permite continuar e desenvolver caminhos próprios. As agriculturas que situam-se à 
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margem do padrão dominante de produção de alimentos estão em transformação contínua 

e também participam da criação da modernidade. Assim, seria um erro imaginar o 

desenvolvimento agrícola como uma pura e simples substituição dessas agriculturas pela 

única reconhecidamente moderna, a agricultura motorizada e mecanizada (MAZOYER; 

ROUDART, 2010).  

É no sentido de minimizar os efeitos adversos da agricultura convencional que 

foram desenvolvidos diferentes conceitos alternativos de produção (MARTIN; 

SAUERBORN, 2013). Entretanto, antes de destacar quais modelos têm emergido ou 

resistido como alternativa ao que se tornou convencional, atenta-se para a cautela em 

relação ao termo “alternativo” nesse processo.   

Goodman, Dupuis e Goodman (2012) alertam para a atenção sobre as visões dos 

"mundos alternativos" baseados na ética da sustentabilidade, da justiça social, do bem-

estar dos animais e dos valores estéticos das culturas alimentares locais e dos artesanatos 

tradicionais. Os autores questionam se tais propostas ainda são credíveis como 

“alternativas” agora que esses alimentos agrupam prateleiras de supermercados e outras 

lojas de compras mainstream e, nesse processo, acabam incorporando também uma série 

de mecanismos seletivos e excludentes característicos do “convencional”. Como 

exemplo, esses autores analisam o desenvolvimento de movimentos agrícolas alternativos 

nos EUA e os desafios que eles enfrentam após a institucionalização de uma concepção 

baseada em padrões de "insumos permitidos" de alimentos orgânicos e sua governança.  

Assim, sugere-se que essa mudança conceitual fundamental tenha criado uma 

falha nos movimentos alternativos de alimentos ao marginalizar as abordagens baseadas 

em processos incorporados por um imaginário político de práticas agroecológicas 

positivas, interações pessoais e equitativas entre agricultores e consumidores e 

governança democrática localizada. A corrente, uma vez progressiva, do ativismo de 

pesquisa no movimento de agricultura sustentável acabou por se estabelecer para uma 

maior legitimidade institucional e tração fiscal, promovendo a agricultura sustentável 

como uma "reivindicação de conhecimento" científica e não como um projeto 

socioecológico, social ou uma agenda política (GOODMAN; DUPUIS; GOODMAN, 

2012). 

Goodman, Dupuis e Goodman (2012) estabelecem algumas das bases necessárias 

para entender as Redes Alternativas Alimentares (RAA) como conjuntos socioecológicos 

formados por práticas e rotinas que se mobilizam e "qualificam" recursos materiais e 

cognitivos de maneiras particulares. Esse entendimento é aprimorado através do desenho 
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de linhas analíticas e linhas de pesquisa de outras disciplinas de ciências sociais, pois uma 

vez que as RAA são abordadas como "comunidades de prática" relacionais e recursivas 

de produtores e consumidores que compartilham formas de "conhecer e cultivar 

alimentos", é possível explorar como essas comunidades e movimentos sociais 

estabeleceram a construção de "mundos de alimentos" alternativos. Os autores defendem 

a necessidade de repensar as abordagens culturais centradas na produção e as políticas 

alimentares, de forma a reconhecer os processos de interação entre a forma como 

"cultivamos alimentos" e como "conhecemos alimentos".  

Visto por meio de uma lente reflexiva, compreende-se que as redes alternativas 

alimentares são também representativas do atual regime político neoliberal, ao mesmo 

tempo em que são um movimento social experimental, prefigurativo, criando processos 

inovadores de aprendizagem coletiva e práticas fundamentadas em lugares particulares 

(GOODMAN; DUPUIS; GOODMAN, 2012).  

A ideia geral de tais alternativas é a agricultura sustentável, que se baseia no 

princípio ancorado na definição de Desenvolvimento Sustentável do Relatório 

Brundtland, de que a produção agrícola deve atender as necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de atender as suas próprias necessidades. 

Um variedade de filosofias e perspectivas de cientistas, agricultores e consumidores 

contribuíram para essa visão, mas não existe um consenso geral sobre como definir e 

alcançar a sustentabilidade na agricultura. Entretanto, a maioria das opiniões concorda 

que ela integra três objetivos principais: solidez ambiental, rentabilidade econômica e 

equidade social (GOODMAN; DUPUIS; GOODMAN, 2012).  

Nessa perspectiva, considera-se que, na prática, existem duas abordagens 

principais para alcançar os objetivos da agricultura sustentável: a agricultura integrada, 

que utiliza principalmente as técnicas da agricultura convencional, tentando minimizar 

seus efeitos negativos ao combinar medidas biológicas, técnicas e químicas que permitem 

a produção de uma colheita de alta qualidade e a conservação dos recursos naturais, 

podendo ser, portanto, considerada como um método entre agricultura convencional e 

orgânica. E a agricultura orgânica, uma forma de agricultura que evita totalmente a 

aplicação de fertilizantes e pesticidas sintéticos, para esta é exigida uma certificação legal 

(MARTIN; SAUERBORN, 2013). 

Sobre a prática da agricultura orgânica e o seu processo de convencionalização, 

como resgatam Niederle, Almeida e Vezanni (2013), trata-se de um processo de 

apropriação de práticas e valores agroecológicos, reduzindo-os a procedimento de manejo 
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de ecossistemas, formato que pode se assimilar aos moldes da agricultura convencional. 

Conforme estes autores destacam, a agroecologia está fundamentada em valores que 

buscam estabelecer vínculos mais estreitos entre as práticas específicas de produção 

(aspectos técnicos), a localidade (aspectos socioculturais) e o ambiente (aspectos 

ecológicos).  

A agroecologia ainda é superficialmente definida, devido às particularidades que 

a orbitam, mas fundamentalmente incorpora ideias ambientais e de sentimento social 

acerca da agricultura. Dessa forma, configura-se um cenário de desafios e vantagens para 

os agricultores familiares, pois ao mesmo tempo em que há um aumento da demanda por 

produtos orgânicos e agroecológicos, as exigências para a manutenção desses agricultores 

no mercado apresentam-se cada vez mais estritas (ALMEIDA, 2003).  

Considerando o que foi exposto, compreende-se que é partir da amplitude de 

discussões possíveis em torno da agricultura voltada à alimentação e do acesso aos 

alimentos e das configurações mercadológicas, que práticas antigas são resgatadas e 

novas práticas são configuradas, engendradas por motivações diversas, sejam ambientais, 

sociais, culturais, políticas, entre outras.  

Uma frase recorrente ouvida de ativistas pela alimentação diz que “alimentar-se é 

um ato político”, relacionando essa ideia ao cultivo de alimentos, à redução de consumo 

de alimentos processados em escala industrial, à distribuição da produção, ao não uso de 

produtos químicos e tóxicos, à conexão com a terra e à reconexão com o alimento, perdida 

ao longo da configuração da agricultura e do mercado convencional de alimentos que se 

tornou global.  

A industrialização da agricultura gerou graves desequilíbrios nos ecossistemas e 

na preservação dos recursos naturais, como também impactou significativamente nos 

níveis sociais e culturais. As atividades industriais gerais primeiro despertaram 

preocupações ecológicas e, em seguida, a agricultura, a partir do processo de 

modernização, passou também a integrar essa agenda de preocupações (ZANONI, 2004). 

Considera-se aqui que as constantes reconfigurações da agricultura e do sistema alimentar 

irão, mutuamente, sofrer interferências de uma forma relacional (ZANONI, 2004).  

Ressalta-se a importância da globalização em termos de integração mundial, mas 

uma das principais questões atuais é o processo de distanciamento humano em relação 

aos alimentos. A história da alimentação humana reflete que a preocupação constante com 

a busca/produção de alimentos vem passando por modificações tanto na forma de 

produzir, quanto de distribuir os alimentos e que as possibilidades tecnológicas de 
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produção de alimentos em larga escala, bem como a sua conservação por longo tempo e 

a viabilidade global de transporte e negociação desses itens, têm ocasionado uma ruptura 

espacial e temporal da produção e do acesso (ZANONI, 2004). 

Algumas tendências de comportamento das pessoas com relação à alimentação 

nas sociedades de consumo dos países industrializados podem ser destacadas: a 

autonomia, a conveniência, a desestruturação das refeições, o convívio, o 

cosmopolitismo, o refinamento, a valorização do natural, a valorização da alimentação 

fora de casa, a preocupação com a saúde e o equilíbrio alimentar (PROENÇA, 2010). 

Não apenas a globalização alimentar faz da alimentação um campo político, mas 

há um potencial maior de interesses divergentes e conflitantes que torna as relações 

políticas do alimento e da comida mais significativas, no sentido de que cada alimento 

passa a ser reconhecido como um produto composto por uma história e implicações 

complexas e profundas (PORTILHO et al., 2011). 

A partir dos anos 80, as políticas públicas passaram a oferecer às pessoas a ideia 

sobre a possibilidade de serem autônomas em relação às instituições, no sentido de terem 

habilidades financeiras e físicas que as permitiriam escolher, com responsabilidade, suas 

próprias refeições e alimentos. Entretanto, passou-se a não haver critérios para essas 

decisões, e as pessoas passaram a ficar confusas diante de uma série de contradições. O 

ideário liberal que critica a intervenção política nas escolhas dos indivíduos ignora 

realidades de escala da crise alimentar e de saúde, bem como ignora as relações de poder 

que moldam o abastecimento alimentar, disto apresenta-se a necessidade de políticas 

públicas voltadas ao gerenciamento das questões relacionadas à alimentação. Nesse 

sentido, ao considerar a alimentação como uma questão social, ela se torna também uma 

questão pública, remetendo-a ao foro do Estado e de sua responsabilização por promover 

o bem-estar dos cidadãos (GOODMAN, 2002; TRICHES; GERHARDT; SCHNEIDER, 

2014).  

É nesse sentido que a alimentação tem se tornado um tema cada vez mais central 

nos debates políticos, devido a fatos como os escândalos alimentares, controvérsias 

científicas, a percepção e a publicização de riscos, ideologias alimentares e os discursos 

e práticas de consumo consciente (PORTILHO et al., 2011). 

Sobre o papel crítico dos padrões globais de consumo de alimentos para alcançar 

sistemas alimentares sustentáveis e comida para todos, destaca-se que a produção global 

de alimentos ocupa, aproximadamente, um quarto das terras habitadas no mundo. É 

responsável por mais de 70% do consumo de água potável e 80% do desmatamento 
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florestal, é a maior causa isolada de perda da biodiversidade e produz 30% dos gases de 

efeito estufa. Os atuais padrões alimentares de consumo são altamente insustentáveis 

quando considerados fatores como impactos ambientais, custos socioeconômicos e saúde 

pública (MOOMAW et al., 2012). 

São crescentes as evidências entre o modelo agroindustrial de produção de 

alimentos (padronização, globalização, verticalização e cadeias longas de abastecimento) 

com o consumo de gêneros altamente processados e consequentes problemas de saúde 

como o sobrepeso, obesidade e doenças crônico-degenerativas. Nesse sentido, pensar a 

saúde da população é pensar o modelo agroalimentar e suas implicações (TRICHES; 

GERHARDT; SCHNEIDER, 2014).  

Todas essas problemáticas podem ser abordadas por diferentes perspectivas, para 

fins deste estudo, a lente de análise será direcionada para zonas urbanas e peri-urbanas 

onde é praticada a agricultura. Diferente da urbanização ocorrida na Europa e na América 

do Norte, a crescente urbanização em países pobres e em desenvolvimento é estimulada 

por carências que levam as pessoas para as cidades em busca de melhores oportunidades 

ou ao crescimento endógeno desordenado (FAO, 2012b).  

É em meio a uma série de questões relacionadas à agricultura alimentar, que está 

presente em praticamente todos os âmbitos da vida social, que emergem constantes 

questionamentos e se configuraram movimentos de resposta aos resultados nocivos 

oriundos do padrão atual de agricultura convencional. Entre esses movimentos, a 

agricultura urbana, uma miscelânea de práticas de agricultura realizadas nas cidades e em 

zonas peri-urbanas tem, sistematicamente, alcançado maior visibilidade e adesão - 

embora não seja uma prática nova - vem sendo percebida como alternativa pelos agentes 

protagonistas. Considera-se aqui essa prática não como proposta alternativa ao sistema 

convencional, no sentido maniqueísta do termo, mas como alternativa constituída em 

nichos inseridos no sistema dominante.  

A agricultura urbana também assume diversas configurações, nesse sentido, 

poder-se-ia denominá-la também no plural, como “agriculturas urbanas”, considerando 

aspectos geográficos, políticos e sociais que levam à sua adoção.  

 

            3.1 A Agricultura Urbana (AU) como prática desafiadora e multifacetada  

Ao refletir e discorrer sobre a agricultura e as várias questões nela imbricadas, 

como destacado em seção anterior, um dos desafios apresentados diz respeito ao crescente 

aumento no número de pessoas vivendo em cidades e em áreas peri-urbanas e à 
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necessidade de encontrar soluções alimentares nos espaços urbanos, dado que pensar 

apenas em atender à demanda das cidades via indústria alimentar não tem se mostrado 

suficiente em termos de volume, acesso e nutrição.  

São diversas as possibilidades e motivações para a agricultura urbana, entretanto, 

aqui será tratada, fundamentalmente, a sua destinação ao cultivo de alimentos, 

especialmente em terrenos localizados em meio às cidades na configuração de hortas 

coletivas, públicos ou privados. A escolha dessa especificidade deve-se à multiplicidade 

de relações sociais que estão atreladas à alimentação e aos vários fatores, econômicos, 

biológico, ambientais, culturais, comunicacionais que cercam as práticas alimentares, 

como destacado por Schneider, Niederle e Del Vecchio de Lima (2016).  

Por meio da multifuncionalidade das práticas da agricultura urbana é possível 

articular temas transversais como a relação estreita entre os sistemas de agricultura, 

alimentação e saúde e a imposição de valores e padrões de consumo que limitam o acesso 

da população urbana de baixa renda à alimentação e saúde de qualidade (COSTA; 

ALMEIDA, 2012). Embora o mote central para a configuração de inciativas de 

agricultura urbana tenha a alimentação como foco mais comum, aspectos como maior 

vivência comunitária, atividade terapêutica, resgate de laços sociais e de espaços ociosos 

nas cidades são também evocados nesse processo.  

Antes de destacar diferentes configurações da agricultura urbana, vale ressaltar 

que nesta pesquisa se pretende situar esse fenômeno como parte de um desenho maior no 

qual as cidades são constituídas por práticas e elementos neoliberais que acabam também 

sendo identificados nas iniciativas de agricultura urbana dada a sua inserção nesse 

ambiente. Tal fato se revela como um grande desafio para que os apelos que engendram 

as práticas de agricultura nas cidades possam ser melhor adequados e atender 

necessidades diversas dos habitantes e transeuntes desses centros. Considerando os 

caracteres historicamente incorporados pelos agentes e presentes na miscelânea de 

relações estabelecidas na sociedade, essas contradições em iniciativas de agricultura 

urbana, como destaca McClintock (2018), são partes constitutivas da sua existência, já 

que é por essas contradições que as iniciativas nascem, ao mesmo tempo em que as suas 

configurações podem acabar reforçando tais contradições.  

Nesse sentido, duas perspectivas relacionais sobre a relevância da agricultura 

urbana serão destacadas nesta pesquisa. Uma perspectiva que vê a agricultura urbana 

como uma alternativa fundamental – no sentido complementar e não necessariamente 

substitutiva à lógica industrial de produção de alimentos que se tornou convencional – e 



50 
 

outra que percebe a agricultura urbana coletiva nas cidades como problemática, 

dependendo de como ela se engendra. Sobre esta última, questões de reforço ao 

neoliberalismo, disputas pelo acesso à terra, privilégios de classe, gentrificação e 

higienização do espaço urbano entram nos questionamentos. Assim, dadas essas 

percepções, que coexistem na avaliação sobre a relevância da agricultura urbana e sobre 

a horta coletiva como campo social, serão destacados alguns pontos que configuram 

ambas as perspectivas.  

Tratar sobre os benefícios ou deficiências da AU pode levar a uma perspectiva 

dicotômica, entretanto, considera-se que tais elementos coexistem relacionalmente como 

motivações e formas da agricultura urbana (McCLINTOCK, 2014; McCLINTOCK; 

MIEWALD; McCANN, 2017). As contradições presentes na agricultura urbana não são 

apenas inerentes a esse movimento de forma isolada, pois tais iniciativas operam, como 

destacam McClintock, Miewald e McCann (2017), em tensões contraditórias mais amplas 

do "desenvolvimento desigual" da cidade.  

No âmbito internacional, a temática da agricultura urbana ganhou maior expressão 

em 1996, por meio da divulgação do relatório “Urban Agriculture, Food, Jobs and 

Sustainable Cities” durante a realização da II Conferência Mundial sobre os 

Assentamentos Humanos – HABITAT II, em Istambul. Na atualidade, é possível verificar 

que organizações internacionais como a FAO (Food and Agriculture Organization of the 

United Nations) e a RUAF Foudation (Resource Centres on Urban Agriculture and Food 

Security) inseriram a agricultura urbana em suas agendas. É possível encontrar nos 

arquivos dessas organizações relatos documentados de experiências e a produção de 

informações sobre o tema (COSTA; ALMEIDA, 2012). 

 

3.1.1 Perspectiva entusiasta da Agricultura Urbana 

 

A agricultura urbana diz respeito à produção agrícola e a pecuária nas cidades, 

vilas e áreas circundantes. Pode envolver qualquer iniciativa, desde pequenos jardins de 

vegetais no quintal até atividades agrícolas em terras da comunidade, por uma associação 

ou grupo de bairro, geralmente ocorre em pequena escala. É comumente praticada em 

áreas públicas e privadas não cultivadas, zonas húmidas e áreas subdesenvolvidas (FAO, 

2010). A agricultura urbana não é uma prática nova, pois pode-se considerar que a sua 

existência é tão antiga quanto a própria urbanização (LAWSON, 2005), embora tenha 
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havido um aumento das inciativas e da visibilidade em torno da sua relevância na 

configuração contemporânea das cidades.  

Há uma rica história de cultivo de alimentos na cidade a partir da agricultura 

urbana nos jardins comunitários e escolares. O paisagismo comestível e o cultivo de 

alimentos em tábuas de estacionamento, lotes vagos e outras pequenas fendas urbanas 

não utilizadas são práticas de longa data. Tais práticas podem unir pessoas, ajudá-las a 

definir metas comuns e engajar e negociar o espaço físico com seus vizinhos (PURCELL; 

TYMAN, 2014).   

O interesse e entusiasmo pela agricultura em comunidades urbanas, setor sem fins 

lucrativos e instituições governamentais, cresceu exponencialmente na última década. 

(McIVOR; HALE, 2015).  São diversas as motivações e configurações possíveis para a 

prática da agricultura urbana, uma postura generalizadora não seria coerente com a 

multiplicidade de facetas que o fenômeno tem assumido. A sua consideração a partir da 

demanda contextual também irá direcionar o formato e a relevância, especialmente em 

casos de inciativas que se propõem a serem coletivas, dada a conciliação de interesses 

necessária e os enfrentamos que irão se constituir a partir desses interesses diversos.  

Novos cultivos estão crescendo a um ritmo furioso em uma variedade de tipos: 

residenciais; comunitários ou de locação; organizacionais, que trabalham para a "justiça 

alimentar" nos chamados "desertos alimentares" (áreas de baixa renda com acesso 

limitado a produtos frescos) e jardins de mercado e fazendas urbanas de grande escala 

que fornecem para restaurantes e moradores com produtos "ultra-locais" 

(McCLINTOCK; MIEWALD; McCANN, 2017). Do ponto de vista político, destaca-se 

que cada tradição de agricultura urbana tem enraizada seus conceitos locais de cidade e 

comunidade, conforme lembram Smit, Nasr e Ratta (2001).  

As práticas de agricultura urbana são positivas porque as pessoas se unem em 

comunidades de interesse mútuo para entender e administrar a complexa tarefa de 

construir e manter seus jardins. Essa integração pela tarefa exige um esforço coletivo que 

engendra relações sociais como cooperação, solidariedade e respeito mútuo pelo espaço 

de outros, embora, naturalmente, também destaque as diferenças. Além disso, a prática 

tem um potencial significativo para trabalhar contra a alienação de pessoas - do trabalho, 

de outras pessoas, dos alimentos, dos processos ecológicos e do espaço urbano - e, muitas 

vezes, oferece às pessoas a oportunidade de reapropriação da produção de alimentos, das 

ecologias urbanas e do espaço urbano (PURCELL; TYMAN, 2014). 
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O direito à cidade, em Henry Lefebvre, estimula a procurar pelos espaços, ao 

narrar suas dinâmicas, a aprender seus contornos, descobrir o que os habitantes estão 

fazendo, o que são capazes e os espaços que estão produzindo (PURCELL; TYMAN, 

2014). Sobre esse tópico, a FAO (2010) ressalta que em muitos países a agricultura urbana 

é informal e às vezes até ilegal, a competição pela terra é uma fonte frequente de conflito. 

Na perspectiva defendida por Purcell e Tyman (2014), o cultivo de alimentos na 

cidade tem o potencial de desafiar regimes dominantes que estruturam como o espaço 

urbano é produzido e usado. Nesse sentido, cultivar a terra urbana muitas vezes enfatiza 

e desenvolve valores sociais e ecológicos, em vez de lógicas de mercado, e pode gerar 

laços de solidariedade, relações de reciprocidade e redes de autosuficiência entre os 

habitantes urbanos. Na afirmação de Lefebvre, a luta pelo direito à cidade não é apenas 

uma fantasia desejável, mas uma luta que já está acontecendo agora, no meio da cidade 

capitalista contemporânea. Tem havido um ressurgimento de interesses em praticar, 

estudar e legitimar a agricultura urbana e por isso há muitos meios possíveis de recorrer, 

na esperança de descobrir lutas incipientes por um direito à cidade na prática de cultivo 

de alimentos (PURCELL; TYMAN, 2014). 

No crescente interesse pela agricultura urbana novos propósitos estão sendo 

atribuídos devido ao seu alinhamento como resposta potencial às questões urbanas 

relacionadas a objetivos sustentáveis nas cidades. A narrativa em torno da agricultura 

urbana vem sendo amplamente divulgada na mídia convencional e em plataformas online 

(PROVÉ; DESSEIN; KROM, 2016).  

No relatório “Growing food for growing cities” evidencia-se a transformação de 

sistemas alimentares em um mundo urbanizado. O documento ressalta que, embora a 

escala de produção de alimentos via agricultura urbana não seja suficiente para atender 

todas as demandas urbanas, essa prática de cultivo tem um modesto, mas emergente papel 

sobre a alimentação nas cidades (REARDON, 2016).  

Para a FAO (2010) embora haja escassez de dados, a agricultura urbana apresenta-

se como uma realidade importante em muitos países em desenvolvimento. Foi 

identificado que até 70% dos agregados familiares urbanos participam de atividades 

agrícolas, de acordo com a primeira quantificação sistemática da agricultura urbana 

realizada pela FAO, com base em dados de 15 países em desenvolvimento, e em transição, 

para os quais existem estatísticas comparáveis. Identificou-se ainda que a agricultura 

urbana é particularmente importante para os indivíduos de baixa renda satisfazerem as 

suas necessidades alimentares.  
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A agricultura urbana pode ser compreendida como um movimento rico, diverso e 

multifuncional.  Quando os contextos específicos da cidade são considerados, as 

diferenças no desenvolvimento da agricultura urbana em diferentes cidades podem ser 

melhor compreendidas, levando a uma governança mais ampla e adequada dessa prática 

(PROVÉ; DESSEIN; KROM, 2016).  

Considera-se que há um caráter inovador na agricultura urbana em comparação 

com o modelo agrícola convencional na forma como está espacialmente organizada. 

Tradicionalmente, os padrões de urbanização e industrialização levaram a uma 

segregação espacial da agricultura e da cidade. As várias formas de inovação são de 

particular importância porque a agricultura urbana está adaptada a desafios e 

oportunidades urbanas específicas. A inovação, nesse sentido, ocorre continuamente, 

explorando as múltiplas funções da agricultura urbana, incluindo a segurança alimentar, 

a geração de renda e a gestão ambiental (VAN DER SCHANS; RENTNG; 

VEENHUIZEN, 2014).  

Para os praticantes da agricultura urbana, o espaço urbano é um ecossistema onde 

solo, água, sol, plantas, insetos, animais e pessoas interagem em um sistema dinâmico. É 

um espaço verde onde organismos humanos e não-humanos se misturam, espaço para 

preservar e trocar sementes, culturas, práticas de cultivo e receitas. É um espaço aberto 

que fornece alívio aos habitantes da cidade densamente construída. É um local e uma 

estaca de luta entre proprietários e habitantes. É um espaço compartilhado onde os 

membros da comunidade se encontram (PURCELL; TYMAN, 2014). 

Desde o início do Século XXI, Smit, Nasr e Ratta (2001) destacavam proposições 

sobre caminhos possíveis de incentivo à prática da agricultura urbana. Os autores 

ressaltam a necessidade de ações de nível nacional para a promoção da agricultura urbana. 

Nesse sentido, os governos podem exercer esse papel por meio de legislação, educação 

pública, incentivos estruturados e agências de fomento para regular e apoiar a agricultura 

urbana. As instituições que atuam a nível nacional incluem o governo federal e seus vários 

ministérios, ONGs, universidades e centros de pesquisa, nesse sentido, são numerosas 

opções disponíveis a nível nacional, fundamentalmente: o estabelecimento de uma 

política de agricultura urbana que possa estabelecer sinergia entre os sistemas de 

produção rural e urbana e orientar um programa de integração urbano-rural para a 

agricultura, além de fornecer serviços de pesquisa e extensão.  

Outras ações possíveis são aliviar impostos ou subsidiar insumos para grupos 

específicos de agricultores urbanos; preparar modelos de saúde e códigos de uso do solo; 
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realizar pesquisas e coletar e divulgar dados; facilitar o acesso a terras públicas; facilitar 

a cooperação entre grupos de agricultores e autoridades públicas e corporações privadas  

(se for de interesse); estabelecer um sistema para facilitar a cooperação entre organizações 

de agricultores locais e agências regionais e globais que apoiam a agricultura urbana 

(SMIT; NASR; RATTA, 2001). 

Sobre a configuração política da AU, Oliveira (2017) analisou diferentes modelos 

de ação pública de agricultura urbana nas cidades de Toronto e Montréal, no Canadá, e 

na cidade de São Paulo, Brasil. Foi utilizado o modelo teórico para a análise cognitiva da 

ação pública, de Pierre Muller e Yves Surel, e a teoria do ator-rede de Bruno Latour. O 

objetivo declarado foi compreender as dinâmicas da relação entre ideias, organizações, 

redes de ação e resultados no campo da ação pública de AU. A partir de uma revisão de 

literatura envolvendo a citação de 21 cidades, a pesquisadora identificou quatro tipos de 

ação pública distintos, formados pela combinação entre modos de ação da sociedade civil 

e do governo local, a saber: “Marginal”, “Emergente”, “Societal” e “Estatal”.  Os 

resultados demonstraram que embora a AU tenha partido de ideias e ações distintas em 

cada município, elas têm se tornado cada vez mais homogêneas e têm mobilizado ações 

em rede em diferentes setores: comunitário, social, econômico e estatal. A pesquisadora 

destaca que Toronto tem maior apoio estatal para a AU, Montréal apresentou forte 

envolvimento da sociedade civil e São Paulo, por ter instituições e sociedade civil em 

construção, ascendeu muito nas estruturas de serviços básicos para a agricultura urbana, 

mas apresenta muitas falhas em alguns serviços específicos.  

Comasseto et al. (2013) a partir de uma investigação junto a especialistas e 

praticantes de agricultura urbana em uma capital brasileira, defendem a ideia de que a 

agricultura urbana é uma forma de consumo simbólico que questiona a lógica 

contemporânea de mercado, pois remete a relações nostálgicas de consumo e produção, 

proporcionando o resgate da herança cultural e uma sensação de bem-estar intrínseco, 

fluidez e prazer, servindo de exemplo social.  

Na pesquisa realizada por Comasseto et al. (2013) afirma-se que a motivação para 

praticar a agricultura urbana está relacionada a duas dimensões, uma extrínseca e outra 

intrínseca. A primeira relaciona-se ao fato de a agricultura urbana proporcionar um 

consumo simbólico, que serve como exemplo social e proporciona orgulho para seus 

praticantes, isso caracteriza um bem-estar extrínseco em contraponto à lógica dominante 

do mercado no que tange à alimentação. A dimensão intrínseca, declarada pelos atores 

entrevistados, foi identificada na capacidade da agricultura urbana em gerar prazer, 
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emoções positivas, proporcionar momentos relaxantes e de esquecimento dos problemas 

cotidianos ou incentivar a convivência com indivíduos que também valorizam a natureza. 

A atividade é realizada sem preocupação com os resultados, mas pela simples sensação 

de autonomia, pertencimento e competência que dela emana.  

São duas as motivações principais que exigem uma análise "espacial" e 

eminentemente urbana do cultivo de alimentos. A primeira delas diz respeito ao interesse 

no processo contínuo de criação de lugares e o papel que a agricultura urbana desempenha 

nessa trajetória histórica e o potencial que ela representa para uma “reteorização” radical 

e reorganização das funções urbanas. A segunda motivação se refere, de uma maneira 

mais ampla, à relação entre a manutenção do status quo das cidades neoliberais e a 

geopolítica dos alimentos. Nesse sentido, considerando o ritmo e a escala em que a 

segurança alimentar urbana está resultando em captação de terras (dadas as devidas 

equivalências contextuais), o papel da AU como uma escala alternativa, ou pelo menos 

como uma escolha ética de abastecimento, torna-se cada vez mais relevante (SBICCA, 

2014). 

No sentido de avaliar as potencialidades que as práticas agrícolas urbanas 

representam, é preciso ultrapassar tanto a cultura anti-urbana, ainda prevalecente no 

campo ambiental, como a ideia de que as atividades agrícolas nas cidades são apenas 

resquícios de atividades rurais que estão em vias de serem destruídas pelo avanço da 

urbanização. É necessário considerar que as práticas de agricultura são e devem ser parte 

do espaço urbano. Entretanto, essa ressignificação requer uma mudança cultural e 

epistemológica mais abrangente, tanto nas formas de análise dos resultados das pesquisas 

nessas áreas, quanto no arcabouço teórico-conceitual disponível para lidar com elas 

(COSTA; ALMEIDA, 2012). 

Apesar de destacar as perspectivas críticas discutidas sobre as práticas de 

agricultura urbana em espaços comunitários, acredita-se também no seu potencial 

transformador e empoderador à medida em que oferece alternativas a setores menos 

privilegiados da sociedade, no sentido de engendrar laços comunitários e engajar-se no 

cultivo de alimentos e acesso não restrito pelo sistema alimentar convencional 

(CROSSAN et al., 2016; CUMBERS et al., 2017) 

A perspectiva entusiasta da agricultura urbana, apesar de destacar suas amplas 

vantagens, aponta também para ajustamentos necessários no processo de reconhecimento 

da legitimidade dessa prática nas cidades. A perspectiva crítica realiza um movimento 
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semelhante, mas partindo do destaque de pontos cruciais que confrontam a percepção e 

leitura mais entusiasta do fenômeno.  

Não se deixa de reconhecer que há aspectos nas práticas de agricultura urbana 

comunitárias que se enquadram em agendas de governança urbana neoliberais, entretanto, 

deve haver um cuidado para que o neoliberalismo não seja tratado hegemonicamente, de 

maneira que não haja espaço para todas as alternativas e novas oportunidades políticas. 

Assim, categorizar todos os trabalhos voluntários na recuperação de lotes abandonados 

por meio da prática da agricultura urbana como forçados e neoliberais omite diferenças, 

motivações e identidades articuladas por meio dessas conexões (CROSSAN et al., 2016).  

 

3.1.2 Perspectiva crítica da Agricultura Urbana  

 

Esta segunda perspectiva também reconhece os benefícios da agricultura urbana, 

mas aponta contradições. Assim, são ressaltados alguns pontos que se tornam 

desafiadores para a permanência do movimento.  

Na perspectiva entusiasta, para muitos ativistas e estudiosos, a agricultura urbana 

tornou-se sinônimo de sistemas alimentares sustentáveis, em oposição ao sistema 

agroalimentar industrial dominante. A agricultura urbana é parte da dinâmica que envolve 

a relocalização do sistema alimentar e está brotando nos espaços vazios das paisagens 

pós-industriais em todo o mundo industrializado (McCLINTOCK (2014). Entretanto, 

cientistas sociais críticos argumentam, cada vez mais, que os programas de agricultura 

urbana, ao buscarem preencher os vazios sociais, subscrevem à neoliberalização. 

A agricultura urbana se apresenta como uma estratégia soft de reforço ao 

neoliberalismo ao envolver a sociedade civil na governança urbana. A nova atenção ao 

voluntariado em jardins comunitários é uma manifestação disso, a terceirização de 

responsabilidades de serviços públicos e infra-estrutura (ROSOL, 2012). Para essa autora, 

o exemplo do cultivo comunitário é ilustrativo devido às suas características ambivalentes 

e complexas, tanto pelas características das bases quanto pela produção de um serviço 

público.  

 No entanto, as contradições são fundamentais à agricultura urbana de um modo 

geral e ao se concentrar em uma interpretação (perspectiva) ou outra se corre o risco de 

enfraquecer o potencial transformador da agricultura urbana. Conciliar as contradições 

internas da agricultura urbana pode ajudar a posicioná-la melhor dentro de esforços 

coordenados para a mudança estrutural, ou seja, ao invés de promover a agricultura nas 
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cidades como um fim para si mesma, pensá-la como um dos muitos meios para uma 

finalidade maior (McCLINTOCK, 2014).  

Embora a agricultura urbana venha alcançando mais espaço e maior visibilidade, 

para Tornaghi (2017), continua sendo uma prática residual, marginal e intersticial, repleta 

de contradições e perturbada por restrições. Para a autora, enquanto um número crescente 

de estudiosos (incluindo ela própria) procuram as promessas da AU de divulgar a justiça 

alimentar, ocorre que a residualidade e a precariedade da grande maioria dos projetos 

mostra que eles continuam sendo uma resposta inadequada para as falhas e injustiças dos 

ambientes urbanos neoliberais e o mercado de alimentos. A autora defende que a 

estratégia para uma política de engajamento consiste em impulsionar a capacidade do 

movimento de alimentos urbanos para análise crítica e auto-reflexividade, permitindo 

visões mais abrangentes que ligam fenômenos aparentemente dispares como 

gerenciamento de resíduos urbanos, práticas de compartilhamento de colheitas ou acesso 

à água e à terra. 

Tais visões mais abrangentes poderiam levar a novas reconfigurações de alianças 

entre as lutas sociais em diferentes esferas, unidas por uma crítica agonista, pautada em 

cinco críticas proclamadas ao urbanismo neoliberal: desafiar a estética, as lógicas e os 

mecanismos de reprodução dos ambientes tradicionais, exigindo um urbanismo 

radicalmente alternativo centrado na educação e produção alimentar e sustentado no 

direito das pessoas à cidade; desafiar a economia de mercado dominante que não 

conseguiu fornecer comida para todos; desafiar a rígida divisão espacial do trabalho entre 

o "urbano" e o "rural"; desafiar a eficácia do sistema educacional a capacitar novas 

gerações para lidar com as habilidades básicas para sua própria sobrevivência e desafiar 

a gestão neoliberal dos serviços coletivos básicos. A mudança deve começar a partir da 

experiência diária do espaço urbano e pode ser dotada dos recursos disponíveis onde se 

está. O desafio fundamental é pensar para qual tipo de revolução urbana verde as 

populações estão preparadas (TORNAGHI, 2017).  

A agricultura urbana é posta como uma alternativa para tornar as cidades mais 

“verdes” e também como uma prática que estimula a vivência em comunidade e a 

aproximação de vizinhos por meio do cultivo de alimentos. Entretanto, há muitos dramas 

sociais em torno do espaço urbano, em regiões onde existem (muitas) pessoas vivendo 

nas ruas ou em condições habitacionais precárias, questiona-se a concessão do solo 

público (terrenos públicos baldios, inutilizados) para a AU e não para a moradia dessas 

pessoas. Questiona-se a constituição da AU como uma iniciativa de pessoas brancas e de 
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classe média, segregadora e higienista. Conflita-se, nesse processo, o alto valor do solo 

nas cidades e, em decorrência disso, a alta especulação imobiliária.  

A disponibilidade de terras pode ser compreendida como a forma mais comum de 

injustiça relacionada à produção urbana de alimentos. Enquanto formas suspensas de 

cultivo, tais como jardins verticais, telhados verdes, sistemas aquapônicos / hidropônicos 

e crescimento em recipientes estão sendo consideradas opções integrativas, o direito ao 

uso da terra continua sendo um recurso fundamental e alienado, centrado nas mãos de 

alguns proprietários (TORNAGHI, 2017).  

Outro mote na qual as práticas de AU são atreladas é o discurso da 

sustentabilidade ambiental, já que a agricultura urbana permitiria o aumento de zonas 

verdes, que contribuem para o alívio das ilhas de calor nas cidades e o consequente 

enfrentamento da mudança climática decorrente da poluição, ou mesmo como meio para 

que as cidades se tornem mais “resilientes” no enfrentamento das crises urbanas. 

Entretanto, em contraposição, se destacam tantas outras contradições sociais existentes 

nos centros urbanos e a complexidade da qual decorrem as suas insustentabilidades.  

Dentro de uma sociedade na qual se costumava separar a jardinagem como 

atividade de lazer e a agricultura como profissão para a qual a produção de alimentos é 

totalmente delegada, as desconexões nas quais a agricultura urbana está imersa, como 

acesso à terra e padrões de produção e consumo de alimentos, mudança climática, entre 

outros, não surpreende, e leva a AU a ser pouco entendida como algo que tem a ver com 

a comida que comemos. Essa desconexão e esse fluxo apontam para a necessidade de um 

trabalho mais integrado e interdisciplinar entre os campos de planejamento de alimentos, 

planejamento urbano e direitos terrestres, no sentido de permitir a construção de sistemas 

agrícolas urbanos direcionados para o futuro (SBICCA, 2014).  

Ao mesmo tempo em que diversas modalidades de práticas da AU vêm crescendo, 

McClintock, Miewald e McCann (2017) destacam que ativistas questionam a quem 

realmente essas práticas estão servindo e por quem estão sendo orquestradas, as 

preocupações são sobre possíveis efeitos gentrificadores. Em resposta a essa perspectiva, 

há defensores da AU que expandem suas práticas para lutas em busca de justiça social, 

elaboração de políticas e equidade. Nesse sentido, os autores apontam que a agricultura 

urbana se tornou, ao mesmo tempo, como espaço chave de contestação política sobre a 

sustentabilidade urbana, um motor e uma reação às transformações urbanas neoliberais 

em curso. Tornaghi (2017) corrobora ao afirmar que até mesmo os projetos que articulam, 
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declaradamente, uma política de justiça alimentar, reconhecem que os limites da 

neoliberalização são difíceis de serem superados. 

Embora os projetos de AU proporcionem oportunidades para muitos moradores 

urbanos se reconectarem com a produção de alimentos, Sbicca (2014) reforça que é 

preciso examinar mais de perto a forma como essas iniciativas estão se tornando, direta 

ou indiretamente, novas ferramentas ou justificativas para uma nova onda de acumulação 

de capital (apelo ao desenvolvimento verde), privatização do domínio urbano e 

desinvestimentos em bairros desfavorecidos. 

Sobre a distribuição desigual da agricultura urbana, por meio da qual uns são 

beneficiados e outros excluídos, McClintock, Miewald e McCann (2017) questionam 

como esses padrões diferenciais e desiguais provêm e contribuem para as tensões 

fundamentais entre crescimento econômico, regulação ambiental e equidade social que 

definem a sustentabilidade, e ressaltam o papel que tanto as políticas municipais quanto 

a política ativista têm desempenhado ao moldar onde e para quem a AU é integrada na 

paisagem urbana. 

O objetivo de McClintock, Miewald e McCann (2017) é problematizar a 

celebração muitas vezes não crítica da AU, destacando espaços de conflito nesse 

movimento crescente e, ao mesmo tempo, enfatizar os benefícios sociais, de saúde e 

ambientais da produção de alimentos nas cidades e zonas peri-urbanas.   

Outras críticas em relação à AU emergem no seio de dois elementos: “agricultura” 

e “social”. O primeiro ponto foca no potencial escalar da agricultura urbana para a 

alimentação, destacando as suas limitações, considerando elementos como população, 

demanda e terra disponível. Quanto ao segundo, de início, afirma-se que a AU e outras 

formas ditas alternativas de práticas agroalimentares representam uma classe média 

branca que opera com uma mentalidade mercadológica, nesse sentido, haveria pouco 

enfrentamento da AU quanto ao confronto de questões raciais e desiguais, podendo 

perpetuá-las, produzindo produtos alimentares inacessíveis cultural e economicamente 

(DAVIDSON, 2017).  

Em outra visão crítica de caráter social, compreende-se que a agricultura urbana 

perpetua uma racionalidade neoliberal ao encontrar soluções para problemas sociais no 

mercado e não no Estado. Assim, mesmo as iniciativas bem intencionadas seriam 

cooptadas pelas forças neoliberais que afirmam querer superar. Nenhuma dessas críticas, 

no entanto, é suficientemente sólida para fornecer uma projeção conclusiva sobre o 

potencial futuro da agricultura urbana (DAVIDSON, 2017). 
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Para Davidson (2017), os argumentos críticos à agricultura urbana sofrem de 

monoconsequencialismo, uma forma de análise inteiramente insuficiente para sistemas 

complexos, tal como se configura a agricultura urbana. Conforme o autor, há várias razões 

para acreditar que a agricultura urbana persistirá e, possivelmente, se expandirá 

consideravelmente em algumas regiões, oferecendo um vetor vital para a sustentabilidade 

urbana regional e a segurança alimentar e a transição do sistema agroalimentar de forma 

mais ampla. O autor destaca a capacidade da AU de nutrir a reflexividade pessoal e, em 

particular, ecológica; a sua tendência de construir "pontes alimentares" em grupos 

culturais, potencialmente reduzindo as tensões étnicas em cidades em rápido crescimento; 

numerosas formas de interrupção através de caminhos sub-políticos; e, finalmente, o 

próprio desafio da agricultura de sucumbir às racionalidades capitalistas.  

Para Sbicca (2014), as práticas agrícolas urbanas estão sendo retratadas como 

benevolentes e não problemáticas, com o potencial de resolver parcialmente os problemas 

associados à qualidade e à acessibilidade dos alimentos, reduzir as pegadas ecológicas, 

aumentar a coesão da comunidade, conseguir maior resiliência da comunidade e 

promover a sustentabilidade urbana.  

No entanto, muitas dinâmicas controversas e potencialmente injustas são 

inexplorada e motivadoras de questionamentos: Qual é o papel das iniciativas de AU no 

aumento do valor e da atratividade das áreas subdesenvolvidas no interior da cidade? Os 

espaços urbanos de crescimento alimentar estão incluídos em novos desenvolvimentos 

urbanos de tamanho substancial para alimentar os novos residentes, ou eles apenas 

fornecem uma "maquiagem verde" para renovar o mercado imobiliário? As tentativas de 

base para a criação de bens alimentares urbanos também são bem vistas pelos governos 

nacionais e locais? Compreende-se que essas e outras questões estão em constante 

emergência e levam os agricultores urbanos em hortas coletivas e comunitárias a estarem 

em alertas para os desafios de manutenção do Movimento (SBICCA, 2014).  

Assim, embora os agricultores urbanos ergam suas bandeiras alicerçadas em 

motivações positivas para as suas práticas, é sobre as contradições inerentes ao campo em 

questão que agentes protagonistas em hortas coletivas, modelo de AU aqui explorado, 

buscam responder em um sentido de conciliação.  

Ressalta-se que a produção de alimentos que ocorre nas cidades não é 

intrinsecamente transformadora por si só. São as novas formas de engajamento com a 

ecologia política da cidade oferecida pela agricultura urbana e sua coincidência com 
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outras forças disruptivas, tanto dentro quanto fora dos sistemas agro-alimentares, que 

carecem de mais atenção sociológica (DAVIDSON, 2016). 

Mougeot (1999) defende o esforço necessário para levar a agricultura urbana a 

uma maturidade conceitual. Para isso, o autor destaca a relevância de se buscar maior 

coerência interna e funcionalidade externa, no sentido de transformar essa prática em uma 

ferramenta distinta e útil de intervenção. Nas principais características de definições da 

AU geralmente minimiza-se um traço crítico que torna esse tipo de agricultura diferente 

e complementar da agricultura rural nos sistemas alimentares locais, a saber, a sua 

integração no sistema econômico e ecológico urbano local. É a consideração dessa 

dimensão que, reforçada e tornada operacional, poderá fortalecer a utilidade da 

agricultura urbana enquanto conceito nas frentes científicas, tecnológicas e políticas. 

Embora discorrendo dobre a agricultura urbana em sua amplitude de 

manifestações, a forma de interesse desta pesquisa diz respeito às configurações coletivas 

dessas iniciativas, como se apresenta na seção seguinte.  

 

            3.2 Hortas Coletivas  

Os Jardins ou Hortas Coletivas configuram espaços nos quais são realizadas 

diferentes formas de cultivo, desde plantas decorativas a, especialmente, vegetais 

alimentícios tais como hortaliças, frutíferas, plantas alimentícias não-convencionais 

(PANCs), verduras, até mesmo a criação de pequenos animais, em alguns casos. 

Entretanto, as hortas coletivas são vistas como mais do que apenas espaços para a 

produção de alimentos, mas espaços de interação interna e externa com as 

particularidades do espaço urbano e suas idiossincrasias.  

Essa modalidade de agricultura urbana tem como umas das características centrais 

a integração de um grupo de pessoas interessadas no cultivo coletivo por diferentes 

motivações. Além disso, podem ser espaços que têm potencial para o estímulo a 

inquietações e encorajamento à tolerância (APTEKAR, 2015). 

Na perspectiva apresentada por Cumbers et al. (2017), os community gardens, 

aqui compreendidos como hortas coletivas, não podem ser separados de processos 

econômicos e sociais subjacentes mais regressivos que acompanham as políticas de 

austeridade neoliberais, mas nesse cenário fornecem espaço para formas importantes de 

trabalho que contemplam necessidades sociais e promovem o empoderamento da 

comunidade.  
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As atividades desenvolvidas em hortas coletivas criam novas formas de relações 

sociais em torno do trabalho com alimentos, tais relações contribuem para a reenergizar 

as comunidades em algumas áreas mais desfavorecidas da cidade. Acredita-se, ainda, que 

essas hortas são expressões de resistência social, onde se pode transcender diferenças 

raciais, culturais e de classes sociais pela promoção da saúde e de oportunidades 

econômicas, pois acredita-se ser possível à comunidade cruzar fronteiras institucionais 

por meio da transformação espacial (CUMBERS et al., 2017; HITE et al., 2017). 

A prática da horta coletiva pode ser generativa de formas progressistas de práticas 

políticas ao oferecer vislumbres para uma cidadania urbana futura, isso diferencia esse 

tipo de atividade da construção neoliberal da cidadania, considerando que esta produz um 

sujeito cidadão atomizado, independentemente de qualquer responsabilidade social ou 

incorporação em geral (CROSSAN et al., 2016).  

Um perspectiva otimista, a respeito desses espaços, reconhece que as hortas 

coletivas contribuem para a recuperação da agência individual, a construção de novas 

formas de conhecimento e participação e a renovação de comunidades reflexivas e 

proativas que oferecem lições mais amplas para a construção de formas de trabalho mais 

progressivas nas cidades. Os defensores das hortas coletivas argumentam, sobre o seu 

valor, a capacidade desses espaços de melhorar o acolhimento nos bairros, 

proporcionando uma organização comunitária e uma atividade de recreação pela 

produção de alimentos (VOICU; BEEN, 2008; CUMBERS et al., 2017). 

O interesse por hortas coletivas como espaços de contestação tem origens 

diversas, como as preocupações com a insegurança alimentar urbana, a baixa qualidade 

ambiental urbana e a marginalização política das populações que são minorias urbanas. 

Esses “jardins” podem ser percebidos como espaços transformadores nos quais é possível 

desafiar uma lógica dominante de produção de alimentos e direito ao espaço público. Mas 

as práticas exercidas nesses espaços podem ser percebidas também como meio de reduzir 

a responsabilidade do Estado pela prestação de serviços sociais e os cidadãos voluntários 

são obrigados a preencher lacunas deixadas pelo poder público (GHOSE; 

PETTYGROVE, 2014).  

Crossan et al. (2016), no que diz respeito às hortas coletivas, reconhecem: há 

tensões contraditórias. Entretanto, esses autores buscam contribuir para o conhecimento 

sobre o cultivo comunitário ao considerar as possibilidades existentes de deslocamento 

para além dos obstáculos impostos pelo neoliberalismo, no sentido de realizar 
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intervenções urbanas cotidianas, progressivamente transformadoras, que não sejam 

incomuns.  

As práticas agrícolas urbanas são experiências disponíveis aqui e agora, como 

defendem Costa e Almeida (2012). Para esses autores, a amplificação simbólica das 

tendências e possibilidades que tais práticas apontam, pode contribuir para ampliar o 

campo das alternativas possíveis para a politização da vida cotidiana, bem como para o 

enfrentamento da crise urbana e para a formulação de políticas públicas que articulem 

questões urbanas e ambientais em regiões metropolitanas.  

A agricultura urbana, de forma geral, participa do enfrentamento de diversos 

obstáculos nas cidades, tais como restrições legais, fragmentação política e ameaças do 

desenvolvimento urbano. Entretanto, apesar das críticas e obstáculos, os atores 

envolvidos nesses movimentos de agricultura urbana acreditam na necessidade dos 

enfrentamentos para a interação da comunidade por meio da produção, preservação e 

consumo de alimentos (HEYNEN; KURTZ; TRAUGER, 2012).  

Um ponto relevante a se considerar, observado empiricamente, é que o desacordo 

pode ser algo mais frequente nos relatos do que acontece entre as hortas comunitárias e 

as forças aliadas contra elas, do que na sua dinâmica interna (APTEKAR, 2015). 

Compreende-se que a articulação da agricultura urbana em hortas coletivas 

necessita do envolvimento de atores diversos para melhor articulação do movimento. 

Smit, Nasr e Ratta (2001) identificam seis grupos como as principais organizações que 

influenciam a agricultura urbana: (i) associações de agricultores, (ii) organizações não-

governamentais (ONGs) e outras entidades de apoio; (iii) governos locais e nacionais e 

outras autoridades públicas; (iv) instituições, incluindo centros de pesquisa independentes 

e universitários; (v) empresas privadas; e (vi) agências internacionais de 

desenvolvimento. Esses atores podem ser classificados de acordo com os papéis que 

desempenham: regulando, facilitando, fornecendo e fazendo parcerias. 

Vale ressaltar que como os jardins comunitários não existem fora da sociedade, 

são incorporados na micropolítica da cidade, sendo assim, seu grau de inclusão/exclusão 

varia muito de um projeto para outro. A noção de público e comunitário também irá variar 

(ERNWEIN, 2014). 

As relações diversas estabelecidas pela implementação de hortas coletivas podem 

gerar conflitos de interesse dependendo do perfil dos envolvidos, mas, ao mesmo tempo, 

esses conflitos e deliberações confusas, em vez de harmoniosas, podem também levar a 

um envolvimento com a diferença. Nesse sentido, pode haver na constituição de hortas 
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coletivas a constante presença de contradições que quando conciliadas podem permitir a 

permanência do movimento e a transformação de conflitos em interação social positiva 

(APTEKAR, 2015).  

A ideia de estar lutando por recursos escassos, sejam esses terra, alimentos, direito 

à cidade, meio ambiente, entre outros, leva à construção de um cosmopolitismo e 

tolerância social que pode ser engendrada na constituição de hortas coletivas. As 

múltiplas diferenças categóricas permitem a criação de algumas aberturas para a 

resistência das hierarquias existentes (APTEKAR, 2015). 

A agricultura urbana, nas suas mais variadas manifestações coletivas, envolve um 

grande desafio, pois a coordenação social e o trabalho físico necessário para estabelecer 

e manter locais de cultivo são imensos e, no caso de preparar um local urbano para o 

plantio envolve, intimamente, os participantes no metabolismo urbano. As hortas 

coletivas levam a questionar a cidade em torno de três questões: a natureza (no sentido 

do meio ambiente), a criação de vínculos sociais e a participação dos habitantes 

(PURCELL; TYMAN, 2014; DEMAILLY, 2014).  

As hortas urbanas coletivas promovem uma experiência participativa em pequena 

escala, mas relevantes em cada manifestação e constituição para a troca local de 

conhecimentos e contatos que promovem novas redes em ambientes urbanos. Um modelo 

diferente de sociedade também implica um uso diferente da terra e de diferentes redes 

alimentares. O debate sobre diferentes redes alimentares centra-se na natureza ambígua e 

na dificuldade de definir o que constitui alternativas aos processos que se tornaram 

convencionais, mas dentre as ideias de “alternativa”, a agricultura urbana tem se 

configurado como uma das práticas mais consideradas (MUDU; MARINI, 2018).  

Para além das características observáveis nas hortas coletivas, considera-se que o 

espaço vivido é o espaço experimentado através de imagens e símbolos que não se 

submetem a regras quantificáveis. Assim, a qualidade emocional é exercida a partir de 

valores emocionais do espaço e significados que são imateriais, mas objetivos. Nesse 

sentido, a faceta vivida no espaço das hortas coletivas tem múltiplas expressões em 

imagens, memórias, emoções, identidade e práticas cotidianas que permitem a celebração 

de manifestações silenciadas pela dinâmica das cidades (EIZENBERG, 2012).  

No sentido de melhor configurar o contexto no qual esta pesquisa se constrói, faz-

se necessária a identificação de como a prática da agricultura urbana vem sendo tratada e 

reconhecida no Brasil.  
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            3.3 A Agricultura Urbana no Brasil  

No Brasil, as informações de nível institucional e político sobre as práticas de 

agricultura urbana estão pulverizadas e encontra-se mais informação em canais 

alternativos de ONGs, agências de notícias, sites de comunidades.  

Observando a literatura que trata das abordagens contemporâneas sobre as 

transformações socioespaciais no contexto brasileiro, Costa e Almeida (2012) identificam 

a carência de conhecimentos sobre a relação entre a agricultura e a cidade, tal fato indica, 

para os autores, um desconhecimento e um desperdício da riqueza acumulada nos saberes, 

práticas e agentes da agricultura urbana e, ao mesmo tempo, contribui para que tais 

experiências sejam consideradas muito frágeis, localizadas ou irrelevantes.  

 A recente incorporação da agricultura urbana como parte de uma política de 

alimentação deu-se no âmbito do Programa Fome Zero, instituído pelo Ex-Presidente 

Luís Inácio Lula da Silva, no início dos anos 2000. Ressalta-se que desde 1985 iniciou-

se a busca por uma Política Nacional de Segurança Alimentar, entretanto, nenhuma das 

políticas decorrentes dessa primeira iniciativa alcançou a representatividade do Fome 

Zero. Esse grande programa, motivado especialmente pela busca da segurança alimentar 

brasileira, dividia-se em Políticas Estruturais, Políticas Específicas e Políticas Locais, na 

compartimentação dessas últimas há três níveis: “áreas rurais”, “pequenas e médias 

cidades” e “metrópoles”. A agricultura urbana estava prevista como um componente a ser 

implementado pelo Fome Zero dentro das Políticas Locais no nível de “pequenas e médias 

cidades”. Entretanto, apesar de o Programa Fome Zero ter alcançado números 

significativos de redução da fome e subnutrição, o componente agricultura urbana, entre 

outros, não teve a implementação desejada quando da concepção do Programa, fato 

ocorrido por problemas institucionais para execução ou mesmo pela sobreposição de 

outras iniciativas que ganharam mais força nos processos de desenvolvimento do escopo 

maior (BELIK, 2012).  

Assim, compreende-se que, no caso brasileiro, embora haja políticas municipais 

em alguns estados que têm alcançado representatividade quanto aos direcionamentos para 

a AU, necessita-se de uma consonância com o governo federal para que se constitua um 

amplo programa de incentivo à prática.  

O Programa Fome Zero previa como meio para fomentar a agricultura urbana, o 

estímulo a “feiras de produtores”, sistema de entrega em domicílio de produtos frescos, 

cursos de formação para a criação de hortas em escolas, cadastro de terrenos urbanos sem 

uso para produção de hortas e a cessão para produção, por tempo determinado 
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previamente, para pessoas interessadas e sem emprego, e alíquotas diferenciadas de IPTU 

para terrenos aproveitados para esse uso (SILVA; DEL GROSSI; FRANÇA, 2010). 

Silva, Del Grossi e França (2010), no texto base do Programa Fome Zero, afirmam 

que a atenção usualmente conferida à problemática agrícola rural faz com que seja 

dedicada pouca atenção às atividades urbanas de produção e distribuição de alimentos, 

desproporcional à importância da prática. O texto destaca ainda que a importância da 

agricultura urbana cresceu tanto que a FAO lançou um programa denominado “Cidades 

Alimentando Cidades”, para destacar o estabelecimento de hortas urbanas, a utilização de 

terrenos baldios para o cultivo de alimentos e, principalmente, o uso adequado da água 

nas cidades.  

Além da iniciativa pública de apoio à agricultura urbana, Silva, Del Grossi e 

França (2010) reforçam que as empresas podem iniciar e apoiar decisivamente projetos 

desse tipo, cedendo terrenos (usando mecanismos jurídicos como o da cessão em 

comodato) para a produção de alimentos por trabalhadores desempregados, fornecendo 

materiais, insumos e assistência técnica para esses novos produtores e adquirindo 

produtos provenientes desses cultivos. Considerando a ampliação da oferta, os 

supermercados, feiras livres e a demanda institucional também podem se utilizar dessa 

produção local para seu próprio abastecimento.   

A FAO (2016) destaca o caso brasileiro do programa de segurança alimentar 

implementado na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. Entre as diversas linhas de 

ação, há o apoio à agricultura urbana. Na constituição do programa, é promovido o 

envolvimento da comunidade e o uso de métodos de produção agroecológicos e 

sustentáveis. Há a produção de vegetais e ervas em espaços comuns (jardins 

comunitários), jardins escolares, plantação de árvores frutíferas em áreas comunitárias e 

escolares e ensino de técnicas para plantação de vegetais e ervas em espaços pequenos 

com garrafas, caixas de madeira, etc. O programa fornece materiais de jardim, 

treinamento e assistência. Destaca-se que em 2012, 126 jardins escolares e 48 jardins 

comunitários foram criados e mais de 1000 pessoas treinadas.  

Outras iniciativas em todo o território brasileiro são relatadas e destacadas em 

canais alternativos de compartilhamento sobre o tema, como os amplos exemplos de 

Maringá-PR e São Paulo-SP, entretanto, não há um espaço no qual seja possível verificar 

uma compilação dessas inciativas em uma perspectiva nacional. Os dados, quando 

existentes, são localizados e, em muitos situações, pouco atualizados, fato que dificulta 

uma leitura mais global sobre as condições e resultados da prática no Brasil.  
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Em uma manifestação mais recente sobre a agricultura urbana como política 

pública (BRASIL, 2017), destaca-se o Projeto de Lei 906/15, do deputado Padre João 

(PT-MG), que cria a Política Nacional de Agricultura Urbana e estabelece ações que 

devem ser empreendidas pelo governo federal em articulação com estados e municípios. 

Apesar de estar tramitando desde 2015, apenas no final do ano de 2017 foi feita a remessa 

do Projeto para votação no Senado Federal, onde segue “em tramitação”. O Projeto prevê 

a disponibilidade de linhas de crédito para incentivo às práticas de agricultura urbana, a 

definição, junto aos municípios, de áreas aptas para a prática, vinculação da produção da 

agricultura urbana a programas como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).  

A proposta determina, ainda, que a agricultura urbana esteja prevista nos institutos 

jurídicos, tributários e financeiros do município, especialmente nos planos diretores ou 

nas diretrizes gerais de uso e ocupação do solo urbano, com o objetivo de abranger 

aspectos de interesse local e garantir as funções sociais da propriedade e da cidade 

(BRASIL, 2017). 

Os objetivos declarados pela proposta de Política Nacional de Agricultura Urbana 

(BRASIL, 2017) são: ampliar a segurança alimentar e nutricional das populações urbanas 

vulneráveis; propiciar a ocupação de espaços urbanos ociosos; gerar alternativa de renda 

e de atividade ocupacional à população urbana e articular a produção de alimentos nas 

cidades com os programas institucionais de alimentação em escolas, creches hospitais, 

asilos, restaurantes populares, estabelecimentos penais e outros. 

Integrantes de movimentos de agricultura urbana brasileiros mostraram-se 

entusiasmados com o encaminhamento de uma demanda configurada em política pública 

que há muito tem sido pautada em espaços de discussão alternativos e informais, sem a 

devida atenção do Estado.  

No que diz respeito à cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, foco desta 

pesquisa, embora existam diversas iniciativas de agricultura urbana espalhadas pela 

cidade, ainda não se tem um programa que possa agregá-las. Dessa forma, acabam por 

atuar de maneira independente, buscando recursos e suportes públicos que permitam a 

continuação das atividades. Outras cidades da região metropolitana também registram 

iniciativas e algumas delas, como Canoas e Sapucaia do Sul, já implementaram meio mais 

institucionalizados de suporte a essas hortas.  

Em 08 de agosto de 2006, em Porto Alegre, foi aprovada e sancionada pelo ex-

prefeito José Fogaça a Lei Nº 10.035 (PORTO ALEGRE, 2006), que Institui o Programa 
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Municipal de Agricultura Urbana. Conforme a Lei, em seu parágrafo único, o referido 

programa consistia na ocupação de áreas urbanas para o cultivo de hortaliças, frutas e 

outros alimentos, plantas medicinais e ornamentais e para a produção de mudas. 

Conforme o Artigo 2º da Lei nº 10.035, as áreas urbanas com possibilidade de 

integração ao Programa Municipal de Agricultura Urbana são terrenos dominiais ociosos 

do Município de Porto Alegre e terrenos ociosos de particulares que os cedam 

temporariamente. Os objetivos declarados pelo Programa são a complementação 

alimentar das famílias cadastradas junto às entidades cessionárias do Programa; a 

otimização do aproveitamento dos terrenos ociosos; a geração e a complementação de 

renda; a melhoria da alimentação e da saúde da população; e a melhoria do meio ambiente 

urbano (PORTO ALEGRE, 2006). 

Entretanto, essa determinação dos terrenos que cabe ao órgão competente do 

município, considerando áreas de preservação, leis complementares, plano diretor e 

alterações posteriores, tem levado a uma ampla dificuldade vivenciada pela associação 

analisada nesta pesquisa para acessar um terreno público que possa ser utilizado como 

horta coletiva. Considerando que a referida lei já passa de dez anos de aprovada e 

sancionada, o cenário político do município se configurou de diferentes formas ao longo 

desses anos, o que requer adaptações sistemáticas. 

Ressalta-se que na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, localizada em 

Porto Alegre, iniciou-se em 2017 uma retomada nas discussões sobre o tema em um 

Fórum de Hortas Urbanas aberto à comunidade, com participação de movimentos sociais 

de agricultura urbana, representantes da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 

entidades do setor público e interessados em geral, no sentido de elaborar e apresentar 

uma Política Estadual de Agricultura Urbana. Aprovado em agosto de 2018, a PL segue 

para regulamentação e encaminhamentos futuros. Na seção de análise dos resultados da 

pesquisa, quando tratada a discussão sobre o campo de poder, são detalhados os processos 

para a concepção desse Projeto de Lei e os encaminhamentos acompanhados ao longo 

desta pesquisa.  

Partindo da noção múltipla das particularidades encontradas nos espaços de 

constituição de hortas coletivas, compreende-se que, por conta das inter-relações externas 

e internas estabelecidas pela dinâmica desses movimentos, é possível considerá-los como 

campos sociais na perspectiva de Pierre Bourdieu. A seção quatro discorre sobre as 

proposições do autor sobre campo, que é uma das categorias centrais do seu aparato 

teórico.  
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Ressalta-se que nas investigações que se utilizam do aparato bourdieusiano, os 

sete principais conceitos que organizam o seu trabalho (habitus, capital, espaço social, 

campo, poder simbólico, doxa e reflexividade epistêmica) podem ser fecundamente 

mobilizados por pesquisadores de constelações urbanas (WACQUANT, 2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



70 
 

4 A CONSTITUIÇÃO DOS CAMPOS SOCIAIS NA PERSPECTIVA DE PIERRE 

BOURDIEU   

Partindo do exposto sobre as amplas esferas que compõem a problemática das 

cidades e do urbanismo, acredita-se que é possível pensar, tomando um movimento 

coletivo de agricultura urbana como um campo social (a Horta da Formiga), as relações 

sociais estabelecidas por seus agentes protagonistas no sentido de conciliar as 

contradições que atravessam a dinâmica do movimento e garantir a sua permanência.  

Toma-se a Horta da Formiga como um campo em construção, no qual as disputas 

dizem respeito a como deve ocorrer a ocupação e o uso do terreno em questão. A esse 

respeito, cada agente tem um entendimento, o que leva a perspectivas compartilhadas e 

divergentes.  

 Considerando a noção bourdieusiana de sentido do jogo, ressalta-se que está em 

constante debate a noção de agricultura urbana compreendida por cada agente e o 

constante compartilhamento de pontos de vista sobre como a horta coletiva deve ser 

configurada e aquilo que realmente importa e pelo qual deve ser empregado o esforço 

coletivo. Nesse sentido, compreende-se que a disputas estejam se configurando quanto ao 

sentido mesmo da agricultura urbana no campo em questão e os interesses de sua 

constituição no terreno da Horta da Formiga. Considera-se também, na configuração das 

possíveis disputas, a relação entre os interesses dos agentes protagonistas da AHCCH e 

os interesses da família cedente do terreno.  

Dessa forma, nesta pesquisa busca-se utilizar o conceito de campo em Pierre 

Bourdieu para tratar das especificidades da Horta da Formiga, inserida na miscelânea de 

contradições da cidade de Porto Alegre. A utilização do aparato bourdieusiano para tal 

alicerça-se na aplicabilidade da sua teoria para a análise do espaço social, como destaca 

Wacquant (2018), segundo o qual a plasticidade e a produtividade dos conceitos de 

Bourdieu podem estimular a investigação urbana em variados aspectos, fundando-a em 

uma análise mais ampla do processo experimental da divisão simbólica, do espaço social 

e do ambiente construído.  

A escolha pela utilização do conceito de campo social em Bourdieu para pensar a 

dinâmica dos agentes protagonistas da Horta da Formiga se mostrou bastante pertinente 

pelas observações feitas ao longo desta pesquisa, especialmente no que diz respeito às 

posições e disposições engendradas nas relações observadas e na dinâmica de cargos e 

funções ocupadas pelos diferentes agentes que se inserem nas disputadas do campo em 

questão. 
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Savage (2011) sugere que a teoria social de Pierre Bourdieu retém o potencial de 

recarga efetiva de estudos urbanos, desde que seja interpretada no quadro da análise de 

campo.  

As identificações de Bourdieu estabelecem que todas as estruturas sociais e 

mentais têm correlatos espaciais e condições de possibilidade; que a distância 

social e as relações de poder são ambas expressas e reforçadas pela distância 

espacial; e essa propensão ao centro de acumulação de capital (econômico, 

militar ou cultural) é um determinante chave da força e velocidade das 
mudanças sociais (WACQUANT, 2018, p. 10). 

 

 

A partir do sentido amplo de campos sociais, na perspectiva bourdieusiana, se 

busca configurar o campo da Horta da Formiga. Considerando a agricultura urbana e, 

especificamente, a HF nessa perspectiva, acredita-se que será possível melhor 

compreender a dinâmica de agentes protagonistas e, alinhando-se ao objetivo principal, 

analisar como eles conciliam as contradições que atravessam esse campo. Cada vez que 

se estuda um novo campo e se descobrem propriedades específicas próprias a ele, 

contribui-se, ao mesmo tempo, para o progresso do conhecimento dos mecanismos 

universais dos campos que se especificam em função de variáveis secundárias 

(BOURDIEU, 1984).  

Considerando que a Horta da Formiga sofre influência de campos mais 

autônomos, compreende-se aqui a autonomia do campo como o direito de definir 

legitimidade (BOURDIEU, 1996), se busca apresentar uma perspectiva geral da noção de 

campo no sentido de melhor configurar a proposição trazida.  

A noção de campo é, em certo sentido, uma abreviação conceitual do objeto que 

vai comandar ou orientar todas as opções práticas da pesquisa. Assim, funciona como um 

sinal para lembrar o que há que fazer, ou seja, verificar que o objeto em questão não está 

isolado de um conjunto de relações das quais retira o essencial das suas propriedades 

(BOURDIEU, 1989).  

Ressalta-se que a noção de campo não é um conceito destinado à utilização 

analítica, mas como a maior parte dos conceitos utilizados pelos sociólogos, é um 

instrumento de construção de objetos para estudar a realidade social e não para ser 

considerado em si mesmo (BOURDIEU, 1989), daí a decisão de utilizá-lo para estudar a 

dinâmica de conciliação de contradições engendrada pelos agentes da Horta da Formiga 

em sua forma organizativa.  

Nesse sentido, parte-se da ideia de que os campos sociais podem ser 

compreendidos como espaços estruturados de posições ou postos, cujas propriedades 
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dependem da posição nesses espaços e podem ser analisados de forma independente das 

características de seus ocupantes. Mesmo em campos consideravelmente diferentes, é 

possível identificar leis de funcionamento invariantes, o que permite que possa ser 

pensada uma teoria geral, pois é possível utilizar o que se aprende de cada campo em 

particular para interrogar e interpretar outros campos (BOURDIEU, 1984). Assim, na 

compreensão da HF como campo e nas relações deste com outros campos de influência, 

será possível buscar a compreensão dos seus entrelaçamentos e das suas particularidades.  

Alguns pontos diferenciam, fundamentalmente, o campo de um sistema, tal qual 

o fato de que no campo há lutas, então, há história, configurada pelo fato de que o campo 

é lugar de mudança permanente. O campo não tem partes, nem componentes, pois cada 

subcampo tem sua própria lógica e regras específicas, e cada passo na divisão de um 

campo leva a um salto qualitativo real (por exemplo, do campo literário como um todo 

para o subcampo teatro) (BOURDIEU; WACQUANT, 1992) e, no caso analisado, 

considera-se o salto do campo da agricultura urbana para o campo horta coletiva, embora 

esta ainda em vias de constituição e definições, como destacado.  

Cabe ressaltar que o mundo social na perspectiva bourdieusiana não obedece leis 

imutáveis. Para o pensador francês, ocorre que as leis sociais são regularidades limitadas 

no tempo e no espaço que existem, desde que as condições institucionais a elas 

subjacentes possam durar (BOURDIEU; WACQUANT, 1992). Dito isso, salienta-se que 

a relação estabelecida entre os campos no mundo social denota o quão autônomos eles 

são a partir da influência de uns sobre os outros e à sua capacidade de refração.  

Internamente, nos campos pode-se considerar que as regras são princípios ou 

esquemas, aquilo que rege as atribuições. Cada campo tem suas regras próprias de 

convivência, determinadas pelos agentes dominantes e questionadas pelas regras 

concebidas pelos outros agentes que permeiam o campo e buscam mudar a sua 

configuração. O conhecimento prático, baseado na descodificação contínua dos índices 

percebidos - mas não conscientemente percebidos - do acolhimento dado às ações já 

concluídas, realiza continuamente os controles e correções destinados a assegurar o ajuste 

de práticas e expressões às reações e expectativas dos outros agentes (BOURDIEU, 

2007). Todo campo é um campo de forças e um campo de lutas para conservar ou 

transformar esse campo de forças (BOURDIEU, 2004a). 

As tomadas de posição no campo devem ser consideradas relacionalmente, 

quando são caracterizadas as posições dos agentes no campo se pode voltar às 

propriedades pessoais que os predispõe a ocupar essas posições e a realizar as 
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potencialidades existentes. Os agentes de um campo que têm próximas as suas 

concepções sociais e tomadas de posição política, compartilham também proximamente 

de uma trajetória social (BOURDIEU, 1996).  

A mudança permanente relaciona-se às mobilizações de capitais. Existem “cartas” 

válidas que podem ser eficientes em todos os campos, pois são as espécies fundamentais 

de capital, porém o seu valor relativo como ativos varia de acordo com os campos e até 

mesmo de acordo com os estados sucessivos do mesmo campo. É, a cada momento, o 

estado do equilíbrio de poder entre os jogadores que define a estrutura do campo 

(BOURDIEU; WACQUANT, 1992). 

Pode-se considerar que o conceito de capital em Pierre Bourdieu, conforme Thiry-

Cherques (2006), é complexo. Além de considerar o capital econômico (riqueza material, 

dinheiro, ações, bens, patrimônios, trabalho, etc). Bourdieu (2007) considera também os 

capitais cultural e social, bem como o capital simbólico. Bourdieu (1985) considera 

impossível explicar a estrutura e o funcionamento do mundo social apenas pelo capital 

econômico e ressalta a necessidade de reintrodução do capital em todas as suas formas. 

O foco da ideia na lógica do capital econômico, restritamente, reduziu o universo 

à troca mercantil e definiu as outras formas de troca como desinteressadas, pois não-

econômicas. Formas desinteressas como o capital cultural e o capital social passam, 

assim, por formas transubstanciadas de capital econômico. A centralização nas trocas 

mercantis impediram a constituição de uma ciência geral da economia das práticas, que 

levaria em consideração a troca mercantil como um caso particular de troca em todas as 

suas formas (BOURDIEU, 1985).  

 

Uma ciência geral da economia das práticas, capaz de reapropriar-se da 

totalidade das práticas que, embora objetivamente econômicas, não são e não 

podem ser socialmente reconhecidas como econômicas, e que só podem ser 

realizadas à custa de todo um trabalho de dissimulação ou, mais precisamente, 
a eufemização, deve esforçar-se para captar o capital e lucrar em todas as suas 

formas e estabelecer as leis pelas quais os diferentes tipos de capital (ou poder, 

o que equivale à mesma coisa) mudam de um para o outro (BOURDIEU, 1985, 

p. 16). 

 

 

Capital é trabalho que leva tempo a ser acumulado, seja na sua forma 

materializada ou na sua forma incorporada. Tem a capacidade de produzir ganhos e de se 

reproduzir da mesma forma ou de maneira expandida, inscrevendo-se na objetividade das 

coisas. A estrutura do mundo social representa-se na distribuição dos diferentes tipos e 
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subtipos de capitais, das quais decorrerão restrições e chances de sucesso das práticas 

(BOURDIEU, 1985).  

Conforme Bourdieu (1985), de acordo com o campo no qual funciona, o capital 

pode-se apresentar em três aspectos: o capital econômico, conversível em dinheiro e 

propriedades; o capital cultural, que pode ser institucionalizado pelas qualificações 

educacionais e conversível, em algumas situações, em capital econômico; o capital social, 

caracterizado pelas conexões ou obrigações sociais, também possível de conversão em 

capital econômico e institucionalizado em título de nobreza.  

Para além desses três, tem-se o capital simbólico, que é reconhecido como 

legítimo, mas não como capital. É a reputação e o prestígio, compostos por um conjunto 

de compromissos, dívidas de honra, direitos e deveres acumulados que podem ser 

mobilizados em circunstâncias extraordinárias. A credibilidade dada ao capital simbólico 

é algo que somente a crença do grupo pode conceder (BOURDIEU, 1990). A 

configuração do capital simbólico depende também das outras formas de capital.  

Para tratar do Estado, Bourdieu (2014, p. 264) ressalta que o capital simbólico é 

aquela noção mais importante, situada na ordem do conhecimento e do reconhecimento, 

devendo ser compreendido como “a forma de capital que nasce da relação entre uma 

espécie qualquer de capital e agentes socializados de maneira a conhecer e reconhecer 

essa espécie de capital”. Os capitais cultural (muitas vezes compreendido como dom da 

natureza) e social (o capital das relações) já implicam o simbólico.  

Não se pode desconsiderar a existência daqueles que, de origem menos 

privilegiada ou sem nenhum privilégio, são desprovidos de capitais para articular em um 

campo de interesse, são ignorados, mas tidos como parte constituinte na dinâmica de 

manutenção da ordem social (BOURDIEU, 1996). 

A posição social e o poder atribuído aos agentes em um campo particular 

dependem, inicialmente, do capital específico que eles podem mobilizar (BOURDIEU, 

2007).  Para Bourdieu, a luta em um campo é uma luta para impor uma definição de 

reconhecimento legítimo, na qual a vitória leva a um controle mais ou menos monopolista 

da definição das formas de legitimidade prevalecentes no campo. Assim, a história do 

campo é a história das lutas internas e externas que nele ocorrem, a história da distribuição 

do capital específico e a variação desse capital. O campo é temporalizado junto com esses 

capitais (HILGERS; MANGEZ, 2011).  
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A estrutura da distribuição dos diferentes tipos e subtipos de capital num dado 

momento no tempo representa a estrutura imanente do mundo social, isto é, o 

conjunto de restrições, inscritas na própria realidade desse mundo, que 

governam seu funcionamento no mundo, uma maneira durável, determinando 

as chances de sucesso das práticas (BOURDIEU, 1985, p. 15). 

 

 

De acordo com Bourdieu (1985), quanto ao capital cultural, pode-se configurar 

no estado incorporado, no estado objetificado e no estado institucionalizado. O primeiro 

apresenta-se na forma de disposições duradouras na mente e no corpo; o segundo pode 

ser reconhecido em bens sociais cultuais, tais como livros, pinturas, instrumentos 

musicais, máquinas, entre outros; o terceiro se manifesta em qualificações educacionais, 

conhecimento de idiomas. A ideia de senso comum no que diz respeito às aptidões 

acadêmicas para o sucesso ou fracasso como “naturais” pode ser, por meio da noção de 

capital cultural, ressignificada.  

Embora uma explicação economicista possa tratar de investimentos em educação 

no sentido de permitir que alguém tenha mais chances de sucesso, não leva em 

consideração a alocação de recursos em investimentos culturais que estão nas 

estruturações previamente constituídas, na transmissão doméstica do capital cultural, que 

pode ser compreendido como o investimento educacional mais escondido e socialmente 

determinante. Além desse ponto, ressalta-se que o rendimento econômico e social da 

qualificação educacional também depende do capital social herdado, que pode ser usado 

para respaldá-lo. Entretanto, o capital econômico está na raiz dos outros tipos de capital 

(as suas formas transformadas e disfarçadas) e, fundamentalmente, está na raiz de seus 

efeitos (BOURDIEU, 1985). 

O capital cultural incorporado leva tempo para se configurar e dedicação pessoal 

sobre si, é uma riqueza externa que passa a ser integrante da pessoa, na forma de um 

habitus, e não pode transmitida de forma instantânea, por doação ou herança 

(BOURDIEU, 1985).  

 

O capital cultural pode ser adquirido, numa extensão variável, dependendo do 

período, da sociedade e da classe social, na ausência de qualquer inculcação 

deliberada e, portanto, inconscientemente. Ele permanece sempre marcado por 

suas condições iniciais de aquisição que, através das marcas mais ou menos 

visíveis que deixam (como as características das pronúncias de uma classe ou 

região), ajudam a determinar seu valor distintivo. (...) Mas o princípio mais 

poderoso da eficácia simbólica do capital cultural está, sem dúvida, na lógica 

de sua transmissão. Por um lado, o processo de apropriação do capital cultural 
objetivado e o tempo necessário para que ele ocorra dependem, 

principalmente, do capital cultural incorporado em toda a família através (entre 

outras coisas) do efeito de seta generalizado e todas as formas de transmissão 

implícita (BOURDIEU, 1985, p. 18).  
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No que diz respeito ao capital cultural em estado objetificado, é transmitido em 

sua materialidade, e muitas das suas propriedades se constituem na relação estabelecida 

com o capital cultural incorporado. Os bens, tais como pinturas, podem ser apropriados a 

partir da detenção dos variados tipos de capitais. A existência do capital cultural 

objetificado efetivo pressupõe a sua mobilização e o seu uso nas lutas estabelecidas nos 

campos, a partir do seu domínio e conversão em capital cultural incorporado.  

O capital cultural institucionalizado em qualificações acadêmicas permite a 

transcendência dos limites biológicos do portador do conhecimento. Como ressalta 

Bourdieu (1985), a sua garantia jurídica respeita a cultura e a alquimia social, em uma 

magia coletiva.  

 

Ao conferir reconhecimento institucional ao capital cultural possuído por um 

determinado agente, a qualificação acadêmica também possibilita a 

comparação entre os detentores de qualificação e até mesmo a troca deles 

(substituindo um por outro em sucessão). Além disso, permite estabelecer 

taxas de conversão entre capital cultural e capital econômico, garantindo o 

valor monetário de um determinado capital acadêmico (BOURDIEU, 1985, p. 

21). 

 

Quanto ao que se denomina capital social, este é constituído em redes de 

relacionamento em grupos nos quais há uma institucionalização de conhecimentos e 

reconhecimentos mútuos, em uma propriedade coletiva de capital. O volume do capital 

social possuído pelo agente depende das conexões que é capaz de mobilizar e do volume 

que detém dos outros tipos de capitais. Compreende-se, dessa forma, a não independência 

do capital social em relação aos demais, pois as trocas estabelecidas pressupõe o 

reconhecimento de uma homogeneidade objetiva que é um efeito multiplicador desse 

capital (BOURDIEU, 1985).  

 

A existência de uma rede de conexões não é um dado natural, nem mesmo um 

dado social, constituído de uma vez por todas por um ato inicial de instituição, 

representado, no caso do grupo familiar, pela definição genealógica das 

relações de parentesco, que é a característica de uma formação social. É o 

produto de um esforço sem fim de instituição, do qual os ritos das instituições 
- muitas vezes erroneamente descritos como ritos de passagem - marcam os 

momentos essenciais e que são necessários para produzir e reproduzir 

relacionamentos duradouros e úteis que possam assegurar lucros materiais ou 

simbólicos (BOURDIEU, 1985, p. 22). 

 

Dessa forma, o capital social se constitui em uma rede de relacionamentos que é 

produto de investimentos, individuais ou coletivos, podendo ou não ser consciente, mas 
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que se destina às relações utilizáveis ao longo do tempo, com implicações subjetivas e, 

também, institucionais. A reprodução desse tipo de capital pressupõe um esforço contínuo 

de sociabilidade e trocas, incessantemente afirmadas e reafirmadas (BOURDIEU, 1985).  

Conforme Bourdieu (1985) cada grupo tem suas formas mais ou menos 

institucionalizadas de delegação que irão permitir concentrar a totalidade do capital 

social, que é a base da existência do grupo (como em uma associação), nas mãos de um 

único agente ou de um pequeno grupo de agentes.  

Sobre as conversões dos capitais de um tipo em outro tipo, Bourdieu (1985) 

ressalta que, embora os diferentes tipos possam ser derivados do capital econômico, é 

necessário nesse processo um grande esforço de transformação que permita a conversão 

para o tipo de poder que seja efetivo no campo em questão. O funcionamento do capital 

se estabelece em uma lógica de conversão de um tipo ao outro e na lei de conservação 

desses capitais. 

 

A convertibilidade dos diferentes tipos de capital é a base das estratégias 

destinadas a assegurar a reprodução do capital (e a posição ocupada no espaço 

social) por meio das conversões menos dispendiosas das perdas inerentes à 

conversão em si (num dado estado das relações de poder social) (BOURDIEU, 

1985, p.25). 

 

Assim, tendo discorrido sobre as particularidades dos capitais para Bourdieu, 

torna-se mais claro que o campo refere-se ao espaço no qual é exercido o poder simbólico 

através do qual são estabelecidas classificações, valores, signos de reconhecimento. O 

poder simbólico é o poder invisível exercido com a cumplicidade daqueles que não 

querem saber que a ele estão sujeitos ou mesmo que o exercem. As relações de 

comunicação estabelecidas são relações de poder que dependem em sua forma e conteúdo 

do poder material e simbólico que foi/é acumulado pelos agentes. O poder simbólico se 

constitui na possibilidade de confirmar a visão de mundo, em uma quase magia que leva 

a um reconhecimento que vela a sua constituição social fundada nos sistemas simbólicos 

e ignorada como arbitrária (BOURDIEU, 1989).   

Na configuração de campos mais autônomos, como o campo de poder, a 

configuração do poder simbólico como legítimo nesse processo sutil de velamento é 

elemento fundamental da constituição e manutenção da ordem social. Os caminhos para 

autonomia de um campo são extremamente complexos, podendo ser impenetráveis 

(BOURDIEU, 1996).  
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Dessa forma, o campo, na perspectiva bourdieusiana, diz respeito ao espaço 

analítico definido pela interdependência das entidades que compõem a estrutura de 

posições entre as quais há relações de poder. Para Bourdieu, a noção de campo não é 

apenas destinada a implicar uma forma relacional de epistemologia, mas serve também 

para designar subespaços dentro do espaço global. Nesse sentido, há vários campos dentro 

do mundo social, e cada campo é um espaço relacional próprio, dedicado a um tipo 

específico de atividade, cada campo tem suas regras específicas. Embora, mesmo sob as 

variações substanciais que distinguem cada um dos campos e as regras específicas de seus 

funcionamentos, como ressaltado, é possível trazer à luz os elementos invariantes que os 

moldam e estruturam (HILGERS; MANGEZ, 2011).  

O espaço dos estilos de vida configurados no campo e compartilhados pelos seus 

agentes proeminentes permite configurar um estilo de vida coletivo, que configura 

também um reconhecimento público e constitui uma nova identidade social para aqueles 

que fazem parte, bem como para aqueles que desejam fazer.  Há um movimento de 

difusão das suas próprias noções sobre elementos que configuram o campo em questão e 

o conduzem à uma atribuição de sentido pelos agentes, com identidade, valores, normas 

e mitos (BOURDIEU, 1996).  

Os símbolos são, por excelência, os instrumentos da integração social. Como 

instrumentos de conhecimento e comunicação, os símbolos permitem o consensus a 

respeito do sentido do mundo social, fato que contribui, fundamentalmente, para a 

reprodução da ordem social. A heterodoxia como ruptura crítica, que comumente está 

ligada a uma crise, junto com a doxa, é o que obriga os dominantes a saírem de seus 

silêncios e os levam à obrigação de reforçar o discurso ortodoxo, que trata de restaurar 

um equivalente da adesão silenciosa da doxa (BOURDIEU, 1989).  

A doxa diz respeito a uma propriedade menos visível no campo, podendo ser 

compreendida como tudo o que forma o campo, o jogo, as apostas, todos os pressupostos 

aceitos tacitamente (mesmo sem saber) pelo simples fato de jogar, de entrar no jogo. A 

doxa, assim como o habitus e a estrutura, são elementos essenciais à discussão de campo, 

assim como a ideia de diferentes capitais (BOURDIEU, 1984). 

Outra propriedade menos visível do campo diz respeito ao fato de que todas as 

pessoas em um campo têm em comum um número de interesses fundamentais, 

(investimento específico), ou seja, tudo o que está ligado à existência do campo. Disto 

deriva uma cumplicidade objetiva, subjacente a todos os antagonismos, o fato de que a 

luta pressupõe um acordo sobre aquilo que merece que se lute. Os que participam da luta 
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contribuem para a reprodução do jogo, contribuindo também para a crença no valor dessas 

lutas em jogo. Os novos entrantes pagam um direito de entrada ao reconhecer o valor do 

jogo e no conhecimento dos princípios práticos de funcionamento do jogo, isso os torna 

consagrados à subversão, mas sob pena de exclusão, permanecem dentro de certos limites 

(BOURDIEU, 1984).  

O sentido do jogo percebido pelos participantes de um campo pode ser 

compreendido, na perspectiva bourdieusiana, como a illusion, em substituição ao termo 

“interesse”. Por essa denominação se compreende o reconhecimento de sentido que os 

participantes atribuem ao que está em jogo no campo. Dessa forma, os participantes 

compreendem que participar daquele universo é compartilhar a mesma illusion, a 

cumplicidade e ajuste entre as estruturas mentais dos agentes e as suas estruturas 

objetivas, como ocorre no campo em questão (BOURDIEU, 1989). 

Em todo campo é possível descobrir uma luta cujas formas específicas deverão 

ser investigadas em cada caso. As lutas, cujo lugar é o campo, têm em jogo o monopólio 

do que se compreende como violência legítima (uma autoridade específica) característica 

do campo em questão, ou seja, a conservação ou subversão da estrutura da distribuição 

do capital específico. Nesse sentido, aqueles que monopolizam o capital específico (poder 

ou autoridade específica em um campo) inclinam-se para estratégias de conservação, e os 

menos providos de capital caminham para estratégias de subversão (BOURDIEU, 1984). 

Aos recém-chegados é exigido o conhecimento prático dos princípios do jogo, 

isso implica na história e no passado, que estão presentes em cada ato do jogo. Para que 

um campo funcione, é preciso que haja algo em jogo e pessoas dispostas a jogar, ou seja, 

dotadas do habitus que implica o conhecimento e o reconhecimento das leis inerentes ao 

jogo, ao que está em jogo, etc. (BOURDIEU, 1984).  

O habitus, para Bourdieu (2004a), é o princípio básico das práticas e julgamentos 

adotados pelos agentes, um sistema das disposições socialmente constituídas que, 

enquanto estruturas estruturadas e estruturantes, constituem o princípio gerador e 

unificador do conjunto das práticas e das ideologias características de um grupo de 

agentes. 

Bourdieu (1983), partindo da concepção do conhecimento praxiológico (um modo 

de dupla translação teórica), considera condições oriundas do conhecimento 

fenomenológico, no que diz respeito à experiência primeira dos sujeitos, e condições 

oriundas do conhecimento objetivista, quando da influência na estruturação das práticas 

pelas relações objetivas. Ao elaborar a concepção de habitus, o autor propõe que há uma 
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relação dialética entre estruturas e disposições estruturadas, nas quais as estruturas se 

atualizam e tendem a serem reproduzidas. Se engendra, assim, o duplo processo de 

interiorização da exterioridade e exteriorização da interioridade.  

Ao introduzir a noção de habitus (derivado da noção aristotélica de hexis e 

convertido pela escolástica em habitus) Bourdieu (1989) buscou romper com o paradigma 

estruturalista quanto à estranha filosofia da ação que reduzia os agentes ao papel de 

suporte da estrutura.  

 

As estruturas constitutivas de um tipo particular de meio (as condições 

materiais de existência características de uma condição de classe), que podem 

ser apreendidas empiricamente sob forma de regularidades associadas a um 

meio socialmente estruturado, produzem habitus, sistemas de disposições 

duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar como estruturas 

estruturantes, isto é, como princípio gerador e estruturador das práticas e das 

representações que podem ser objetivamente "reguladas" e "regulares" sem ser 

o produto da obediência a regras, objetivamente adaptadas a seu fim sem supor 
a intenção consciente dos fins e o domínio expresso das operações necessárias 

para atingi-los e coletivamente orquestradas, sem ser o produto da ação 

organizadora de um regente (BOURDIEU, 1983, p.60). 

 

 

A praxiologia bourdieusiana articula o sentido gerativo-estruturalista da noção de 

estrutura (considera-se o habitus como estrutura subjetiva) à definição “ortodoxa”, 

própria das teorias funcionalistas ou marxistas, segundo a qual aquela noção se referiria 

a um arranjo persistente das “partes” em operação dinâmica do sistema social (considera-

se os campos como sistemas de posições ou estruturas objetivas) (PETERS, 2011).  

Conforme Bourdieu (2004a) o princípio unificador e gerador de todas as práticas 

e, especialmente, daquelas orientações comumente descritas como “escolhas da vocação” 

também consideradas efeitos da “tomada de consciência”, não é outra coisa senão o 

habitus, esse sistema de disposições inconscientes que constitui o produto da 

interiorização das estruturas objetivas, sendo também produtor de práticas.  

O habitus é também definido como o princípio por meio do qual são encadeadas 

as ações que são objetivamente organizadas como estratégias, entretanto, sem serem o 

produto de uma verdadeira intenção estratégica. Mas há um cálculo de probabilidades que 

permitirá a transformação do efeito passado em futuro, fato que se dá em relação a um 

campo de possibilidades objetivas existentes no presente (BOURDIEU, 1983).   

Além de ser a estrutura estruturante que organiza as práticas e a percepção das 

práticas, o habitus é também estrutura estruturada, nesse sentido, é o princípio de divisão 
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em classes 1ógicas que organiza a percepção do mundo social, sendo também produto da 

incorporação da divisão em classes sociais (BOURDIEU, 2007).  

A percepção do campo pelo agente depende da posição que ele ocupa no campo 

de forças, ou seja, o seu peso na distribuição do capital simbólico, alinhado à posição que 

ele possui nesta distribuição e também ao ponto de vista que ele adquiriu (em parte) pela 

ocupação prolongada de um ponto neste espaço. Assim, a visão do agente irá depender 

tanto da posição, quanto do habitus, que pode ou não ser relacionado a essa posição. Dada 

essa configuração, a visão do campo será particular a cada agente, pois é determinada 

pela posição, pelo habitus e daí se configura a luta na qual ele irá impor o seu ponto de 

vista (BOURDIEU, 1999).  

Habitus que são produtos de diferentes modos de engendramento, quando postos 

em interação, causam estranhamentos, pois oriundos de diferentes noções de provável, de 

possível de certo. Disso deriva o fato de que enquanto para uns determinadas práticas são 

compreendidas como naturais, para outros são impensáveis (BOURDIEU, 1983).  

Nessa perspectiva, o termo “ponto de vista” assume dois significados. O primeiro 

relaciona-se ao ponto de vista como uma visão tirada de um ponto, uma perspectiva 

relativa à posição do agente. O segundo entendimento, está de acordo com a definição 

mais comum da palavra, a emissão de uma opinião, um julgamento sobre o campo para 

transformar a visão do campo. Na expressão do ponto de vista o agente tenta impor a sua 

perspectiva e fazer os demais verem de maneira semelhante (BOURDIEU, 1999). No 

combate à absolutização do ponto de vista particular, uma das armas mais poderosas, 

conforme Bourdieu (1999), é a historicização, pois por meio dela se faz lembrar que existe 

uma gênese histórica do chamado ponto de vista transcendental em si.  

O espaço de posições objetivas ocupados pelos agentes torna-se um espaço de 

possibilidades e a compreensão dessas possibilidades, a partir da noção de campo, é uma 

de suas principais funções. Dessa forma, o espaço de possibilidades se constitui na relação 

entre um habitus, um sistema de categorias de percepções socialmente constituídas e um 

espaço próprio estruturado (BOURDIEU, 1999). A prática é produto da relação dialética 

entre uma situação e um habitus (matriz de percepções, apreciações e ações) 

(BOURDIEU, 1983).  

 

Cada agente, que ele saiba ou não, quer ele queira ou não, é produtor e 

reprodutor de sentido objetivo: porque suas ações e suas obras são o produto 

de um modus operandi do qual ele não é o produtor e do qual não tem o 
domínio consciente, encerram uma “intenção objetiva”, como diz a escolástica, 
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que ultrapassa sempre as suas intenções conscientes (BOURDIEU, 1983, 

p.72). 

 

Considerando as noções dos elementos aqui destacados como relacionais no 

campo, nesta pesquisa se apresenta fundamental destacar a noção de senso prático, que 

pode ser compreendido como a aplicação prática do habitus ou o habitus posto em prática. 

A naturalização prática das inculcações e processos estruturados e estruturantes pelos 

quais o agente passou e a partir dos quais age no mundo objetivo. Não opera em um nível 

de ação reflexiva, mas como pratica social compreendida como natural aos olhos de seus 

produtores, habita em um senso comum. É a orquestração espontânea das disposições 

adquiridas nos processos de socialização, disposições convertidas em esquemas motores 

e automatismos corporais. Os agentes nunca sabem completamente o que fazem, e o que 

fazem faz mais sentido do que aquilo que eles sabem (BOURDIEU, 1980).  

O senso prático, por seu domínio prático do significado de práticas e objetos, 

permite combinar tudo aquilo que vai na mesma direção, tudo o que corresponde pelo 

menos, aproximadamente, ao que pode se ajustar aos fins perseguidos (BOURDIEU, 

1980). 

Todo o passado que produz o habitus está presente ativamente de maneira 

incorporada, internalizada como uma segunda natureza e tão esquecida como a história. 

Nesse sentido, tal fato dá às práticas sua autonomia relativa em relação às determinações 

externas do presente imediato (BOURDIEU, 1990), o autor complementa:  

 

Essa autonomia é a do passado, promulgada e atuando, em que funcionando 

como capital acumulado, produz história - com base na história e assim garante 

a permanência na mudança que torna o agente individual um mundo no mundo. 

O habitus é uma espontaneidade sem consciência ou vontade, se opõe tanto à 

necessidade mecânica de coisas sem história nas teorias mecanicistas quanto à 
liberdade reflexiva dos sujeitos "sem inércia" nas teorias racionalistas 

(BOURDIEU, 1990, p.56).  

 

Para Bourdieu (1990), como um sistema adquirido de esquemas generativos, o 

habitus possibilita a produção de todos os pensamentos, percepções e ações inerentes às 

condições particulares de sua produção e apenas aquelas. O habitus, produto de uma 

estrutura, governa a prática dentro das restrições e limites inicialmente estabelecidos em 

suas invenções. A capacidade generativa infinita do habitus, mas estritamente limitada, é 

difícil de entender somente enquanto permaneça bloqueado em antinomias usuais que o 

conceito de habitus pretende transcender, tais como determinismo e liberdade, 

condicionamento e criatividade, consciência e inconsciente, ou o indivíduo e a sociedade. 
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O habitus é uma capacidade infinita para gerar produtos - pensamentos, 

percepções, expressões e ações - cujos limites são estabelecidos pelas condições 

historicamente e socialmente situadas de sua produção, daí a liberdade condicionada e 

condicional que proporciona ser tão remota da criação de novidade imprevisível quanto 

é da simples reprodução mecânica do condicionamento original (BOURDIEU, 1990). 

Entretanto, as respostas engendradas pelo habitus não devem ser consideradas 

infalíveis, capazes de ajustamento em qualquer situação de forma miraculosa. Assim, 

apesar de se considerar esse ajustamento antecipado do habitus, deve-se evitar a sua 

universalização (BOURDIEU, 2001).  

O senso prático, na perspectiva bourdieusiana, diz respeito à resposta imediata a 

uma situação disparada pelas disposições incorporadas e estruturadas no habitus dos 

agentes. Uma resposta que não passa pela reflexividade desses agentes, mas é 

voluntariamente condicionada, a ação é realizada sem que se tenha pensado sobre isso 

(BOURDIEU, 2001).  

“O habitus não é necessariamente adaptado, nem necessariamente coerente” 

(BOURDIEU, 2001, p. 195). Nesse processo de “cristalização” do habitus dentro dos 

seus graus de integração, pode ocorrer um dilaceramento, uma emergência de 

contradições geradoras de sofrimento e acarretadores de constrições estruturais. Essa 

configuração de estranhamento pode levar ao afeito denominado de hysteresis do habitus, 

que irá perturbar as suas condições de produção (BOURDIEU, 2001). Esse efeito 

decorrente do desajustamento do habitus em situações de estranhamento pode levar ao 

engendramento de uma reflexividade do agente. Para Bourdieu, essa é uma das condições 

para a ocorrência da reflexividade.  

A outra condição de ocorrência da reflexividade, para o autor, está atrelada à 

prática científica, por meio do qual somente o pesquisador, o sociólogo, dadas as suas 

capacidades, pode articular reflexivamente o pensamento cotidiano sobre o mundo social, 

como um instrumento de vigilância epistemológica no campo (BOURDIEU, 2004b). A 

reflexividade científica se diferencia pelo esforço em aumentar a cientificidade quando 

da transformação das ferramentas mais objetivas da ciência social (BOURDIEU, 2017).  

Deve-se compreender que as determinações que pesam sobre os agentes 

localizados em um campo nunca se exercem diretamente sobre eles, mas por meio da 

mediação específica que estabelece as formas e as forças do campo, ou seja, depois de ter 

sofrido uma reestruturação (refração). Fato que é ainda mais importante quando o campo 
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é mais autônomo, isto é, mais capaz de impor sua lógica específica, produto acumulado 

de uma história específica (BOURDIEU; WACQUANT, 1992). 

Embora se apresentem diferentes elementos na discussão sobre campo, deve-se 

sempre considerar que pensar em termos do campo é pensar de forma relacional 

(BOURDIEU; WACQUANT, 1992). Assim, por mais que sejam apresentados em seções 

os elementos que estarão se relacionando na lógica dos campos, a sua constituição não se 

dá em blocos de conceitos isolados.  

Mas quais são os limites de um campo? As questões quanto aos limites do campo 

são sempre levantadas no próprio campo, no sentido de que se pode pensar em um campo 

como um espaço no qual um efeito de campo é exercido, tal qual como ocorre a um objeto 

que atravessa um espaço e não pode ser explicado apenas por suas características 

intrínsecas. Assim, os limites do campo situam-se onde os seus efeitos cessam 

(BOURDIEU; WACQUANT, 1992).  

Considerando que são diversas as relações estabelecidas no campo, deve-se 

compreender que o princípio da dinâmica de um campo reside na configuração particular 

de sua estrutura, na distância, as lacunas entre as diferentes forças específicas que se 

enfrentam. Assim, as forças que são ativas no campo e que o pesquisador seleciona como 

relevantes, por produzirem as diferenças mais importantes, são aquelas que definem o 

capital específico (BOURDIEU; WACQUANT, 1992). 

É, então, por essa perspectiva que a Horta da Formiga será analisada, no sentido 

de compreendê-la como um campo social específico, envolvida por outros campos na 

metamorfose urbana.  

 

4.1 O Campo de Poder em Pierre Bourdieu 

Considerando as reflexões acerca da cidade neoliberal e das diferentes 

perspectivas quanto ao movimento de agricultura urbana, ao pensar a Horta da Formiga 

como um campo na perspectiva de Pierre Bourdieu, chegou-se à necessidade de tratar 

também a respeito do campo de poder na perspectiva do autor, considerando o Estado 

como um metacampo, parte desse campo de poder, que se engendra também na sociologia 

da classe dominante e na teoria geral dos campos propostas pelo autor. A relação entre o 

campo de poder e o Estado se dá no fato de que um dos princípios que unificam o campo 

de poder é a disputa das pessoas pelo poder sobre o Estado, por conta da possibilidade de 

conservação e a reprodução das diferentes espécies de capital. A construção do Estado 

como metacampo passa pela construção de cada campo (BOURDIEU, 2014).  
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O campo político é, de acordo com Bourdieu (2014), o lugar por excelência do 

capital simbólico.  O Estado pode ser compreendido como um metacapital, um poder 

acima dos poderes. No sentido de que é ele que legitima, pelos seus mecanismos, os 

capitais existentes. Por exemplo, é ele que dá a validade de um conhecimento sobre 

determinada área, por meio do diploma que o legitima.  

 

Essa distinção entre a posse de capital e a posse de um capital que dá poder 

sobre esse capital funciona em todos os campos. O Estado, à medida que 
acumula em grande quantidade diferentes espécies de capital, encontra-se 

dotado de um metacapital que permite exercer um poder sobre qualquer 

capital. Essa definição, que pode parecer abstrata, torna-se muito concreta se a 

ligamos à noção de campo do poder, lugar onde se enfrentam os detentores de 

capital, entre outras coisas sobre a taxa de câmbio entre as diferentes espécies 

de capital (BOURDIEU, 2014, p. 271). 

 

 

Nesse sentido, compreender como Bourdieu discorre sobre o campo de poder 

permite estabelecer reflexões acerca da consideração da Horta da Formiga como campo 

e sobre as configurações que as buscas por conciliação das contradições, pelos agentes 

protagonistas, vão ter.  

O campo de poder relaciona-se diretamente com o valor dos diferentes capitais 

mobilizados, pois é a partir deles que se estabelece o poder nos diferentes campos. Desde 

o sistema formal de ensino já se define a distribuição dos capitais de interesse do Estado. 

A concentração permite a universalização, a cultura legítima é a cultura de Estado, pois 

o processo de universalidade dar-se também na sua concentração (BOURDIEU, 2014).  

Ao discorrer sobre o Estado, Bourdieu (2014) não se preocupa, como outras 

tradições, em centrar a sua análise sobre as funções, mas sobre a gênese do Estado. De 

acordo com o pensador francês, é necessário interrogar o Estado como mecanismo para 

além das suas funções. Nesse sentido, se pode cogitar o Estado como sendo os princípios 

ocultos e invisíveis da ordem social, da dominação tanto física quanto simbólica. 

Dessa forma, Bourdieu (2014) compreende que é possível pensar que é o Estado 

um princípio de produção, um representação legítima do mundo social. Entretanto, 

destaca a dificuldade de se pensar o Estado devido à sua introjeção na consciência social. 

Assim, para além de uma estruturação física de normatividades e instituições, o Estado 

pode também se constituir como o fundamento da consciência por meio da qual o mundo 

social é construído.  

Na possibilidade de definição do “Estado”, Bourdieu (2014) o classificaria como 

o setor do campo de poder, denominado “campo administrativo” ou “campo da função 
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pública”, que detém o monopólio da violência física e simbólica legítima. Um conjunto 

de campos, como o campo administrativo, jurídico, intelectual, entre outros, que em meio 

às suas disputadas, acabam por constituir o Estado como um metacampo do poder.  

O que Bourdieu (2014) classifica como violência simbólica ou dominação 

simbólica diz respeito às formas de coerção que repousam em acordos não conscientes 

entre as estruturas objetivas e as estruturas mentais. No caso do Estado, isso se manifesta 

pela coerção invisível exercida no mais íntimo dos pensamentos, com cumplicidade.  

Pensar a gênese do Estado apresenta o desafio de que as próprias estruturas a partir 

das quais se busca pensá-lo são também produto do próprio Estado. Há, nesse sentido, 

uma atravessamento do Estado nas constituições mais fundamentais do ser social. Dessa 

forma, pode-se pensá-lo como um princípio oculto, captado apenas em manifestações de 

ordem pública, em sentido tanto físico, quanto simbólico, a partir do qual tem-se um 

princípio de organização do consentimento à ordem social (BOURDIEU, 2014).  

Para Bourdieu (2014), pensar apenas nas funções do Estado não permite aprender 

sobre os mecanismos que fundam a estrutura para cumprir essas funções. Aquilo que 

seriam os princípios ocultos e invisíveis da ordem social. Pode-se pensar na produção de 

uma identidade social legítima como uma das funções do Estado, essa realidade 

misteriosa na qual se acredita.  

A construção dos problemas públicos dar-se a partir de uma definição legítima 

elaborada por pessoas sábias, destinadas a desempenhar essa função em comissões 

públicas, produtos de uma invenção histórica. São assim concebidas as verdades públicas, 

oficiais, inscritas na ordem social em um determinado momento do tempo (BOURDIEU, 

2014).  

 Bourdieu (2014) resgata duas definições de Estado conforme dicionário. O 

Estado no sentido de governo (poder público, administração, poder central) e o Estado 

como nação, país, potência. Usualmente se pensa que existe primeiro o Estado enquanto 

nação, população organizada e, em segundo, o Estado organizativo, em funções. 

Entretanto, Bourdieu convida a pensar de maneira inversa, no sentido de que há uma 

constituição do Estado em sua operacionalização a partir da atuação de agentes sociais 

dotados de um capital de recursos organizacionais, aptos a sinalizar aquilo que é certo 

para o mundo social em conjunto, enunciando o oficial, de ordem material e simbólica. 

Essa construção acompanha, assim, a constituição do Estado na ideia de população 

organizada em fronteiras, nação.  
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Assim, para Bourdieu (2014), ao contrário do pensamento geral conforme o qual 

o Estado como nação é anterior ao Estado como administração, este seria constituído 

primeiro para, só então, a noção de Estado como país, nação, ser constituída. No Estado, 

o detentor do poder se torna cada vez mais dependente dos seus dependentes e isso se 

torna numeroso.  

O Estado é produto de uma alquimia por meio da qual o particular é transformado 

em universal, por agentes particulares, portadores de interesses particulares. Essa 

alquimia se dá, refletindo sobre o âmbito das comissões, ao mobilizar a doxa, 

transformando o que é tacitamente admitido como sendo óbvio.  Nesse sentido, as 

proposições enunciadas são mobilizadas por esse grupo e passam a funcionar como 

palavras de ordem e proceder a essa operação que consiste em transformar uma 

constatação em norma, passando do positivo ao normativo (BOURDIEU, 2014). 

As instituição, nesse sentido, podem ser compreendidas como a crença e a 

confiança organizadas, uma ficção coletiva, mas reconhecida como real. Dessa forma, 

constituem-se mecanismos, a saber, processos regulares, repetitivos, constantes, 

automáticos, que reagem ao modo de um automatismo (função burocrática) existindo 

independente das pessoas que passam a habitar as instituições em questão (BOURDIEU, 

2014).   

Para Bourdieu (2014), na busca por uma genealogia do Estado, é possível 

considerar que há pessoas que estão associadas ao Estado desde a origem, pessoas que o 

fizeram, fizeram-se como agentes de Estado e assim, detentores de um poder de Estado. 

Há um ponto de vista dominante defendido a partir de um lugar dominante, a partir desse, 

todos os outros pontos de vista que não sejam aquele serão privados de alguma coisa, 

parciais, incompletos, mutilados. Aceita-se a ideia universal do ponto de vista dominante 

e legítimo, constituído no Estado.  

Por meio da detenção da palavra oficial, é atribuído ao Estado, a partir do consenso 

social, a definição do bem público, aquilo que é bom para o público, em público, e para 

o conjunto das pessoas que definem o público. A orquestração das estruturas mentais na 

qual reside a força do mundo social é algo de difícil revolução (BOURDIEU, 2014).   

Bourdieu (2014), ao pensar o Estado, resgata a metáfora da química na qual a 

partir do elementar é possível encontrar o complexo. Nesse sentido, a captação das 

manifestações mais fundamentais podem levar à melhor compreensão do que representa 

o Estado para além das suas funcionalidades. Toma o originário como o lugar onde as 

coisas constituídas passam desapercebidas.  
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Bourdieu (2014) alerta para a atenção sobre o que está subjacente à coisa 

nominalmente, no sentido de que ela pode não ser a mesma coisa realmente, ou seja, a 

identidade nominal pode velar a identidade real. Ademais, há no Estado uma dualidade, 

não se pode enunciá-lo negativamente, nem positivamente, há uma ambiguidade 

fundamental do Estado e do seu processo.  

Pode-se falar do bem público e, ao mesmo tempo, haver nesse um interesse 

privado, como ocorre na perspectiva do caráter de uma gestão universal que é inseparável 

de uma categoria de agentes que a pensam tendo como prioridade a apropriação do 

universal (BOURDIEU, 2014).  

Bourdieu (2014) ressalta que não há questão mais difícil para o sociólogo do que 

a questão do Estado, dada a dificuldade quase impensável de pensar o Estado fora das 

categorias de Estado que já nos são empregadas desde que nos tornamos seres sociais e a 

partir das quais percebemos o mundo. Ao dizer que o “Estado fez alguma coisa”, sob a 

palavra Estado estão milhares de pessoas, de relações complexas, campos, subcampos, 

articulados e opostos, entre outros tantos elementos.  

Bourdieu (2014) destaca a relevância de observarmos as interações, entretanto, 

ressalta que as estruturas não são redutivas às interações, pois nelas se passa muita coisa 

diferente do que aparentemente se pode captar. A interação pode ser, ao mesmo tempo, a 

manifestação e a dissimulação de relações estruturais irredutíveis.  

Desconfiar da compreensão imediata e buscar a prática de uma vigilância 

epistemológica também sobre as palavras são dois alertas necessários dados por Bourdieu 

(2014), por isso o autor fala de uma “sociologia negativa”, ou seja, desconfiar daquilo 

que compreendo, desconfiar da aparente simplicidade do fenômeno.  

As instituições são exitosas quando capazes de existir na objetividade dos 

regulamentos e na subjetividade das estruturas mentais, de maneira que se esquece do seu 

começo, do seu nascimento, e se impõe como algo óbvio (BOURDIEU, 2014).  

Bourdieu (2014) classifica como “golpe de Estado” aquilo que conhecemos como 

realidade histórica cujo contrário nem mesmo é excluído, mas impensável, um exemplo 

disso seria a própria ortografia por meio da qual o Estado se estabelece. Trata-se do efeito 

do “é assim”. O autor classifica, ainda, o Estado como um “banco central de capital 

simbólico”.  

Bourdieu (2014) considera que não parece possível compreender as relações de 

força fundamentais à ordem social sem considerar a dimensão simbólica dessas relações. 

Sem considerar o poder simbólico, aquele que se exerce de maneira invisível. 



89 
 

O pensador francês acredita ser o Estado o produtor dos princípios de 

classificação, as estruturas estruturantes por meio das quais classificamos o mundo social. 

Como instituição, o Estado tem o poder de, sem fazer uso de uma coerção permanente, 

produzir um mundo social ordenado sem a necessidade de dar ordens. A produção da 

ordem simbólica pelo Estado se dá em grande parte pelo sistema formal de ensino, por 

meio do qual se funda um consenso sobre a ordem social e o sentido do mundo 

(BOURDIEU, 2014). 

O poder simbólico é um poder de construção da realidade que tende a estabelecer 

o sentido imediato do mundo. Pelos símbolos se estabelecem as integrações sociais, são 

instrumentos de conhecimento e comunicação e tornam possível um consenso acerca do 

sentido do mundo social (BOURDIEU, 1989).  

Na perspectiva de Bourdieu (2014) o reconhecimento da legitimidade do Estado 

dar-se por um ato de submissão dóxico à ordem social, construído paulatinamente, 

produto de uma luta, a doxa é uma ortodoxia que pode ser classificada como uma 

protolegitimidade.  

 

O mundo social se dá no modo da doxa, essa espécie de crença que nem sequer 

percebe a si mesma como crença. O mundo social é um artefato histórico, um 

produto da história que é esquecido em sua gênese em favor da amnésia da 

gênese que toca todas as criações sociais. O Estado é desconhecido como 

histórico e reconhecido por um reconhecimento absoluto que é o 

reconhecimento do desconhecimento. Não há reconhecimento mais absoluto 

do que o reconhecimento da doxa já que ela não se percebe como 
reconhecimento. A doxa é responder sim a uma pergunta que eu não fiz 

(BOURDIEU, 2014, p. 255). 

 

 

Inseridas nessa dinâmica doxa, as diferentes classes estão envolvidas em uma luta 

simbólica para impor a definição do mundo social que mais se alinhe aos seus interesses. 

Esse movimento leva à imposição dos campos de tomadas de posições ideológicas e a 

reprodução do campo de posições sociais. A força dos sistemas simbólicos reside no fato 

de que as relações de força que nele se exprimem são manifestadas de maneira 

irreconhecível como relações de sentido (BOURDIEU, 1989).  

A partir dessa configuração dos campos sociais na perspectiva de Pierre Bourdieu 

é que se busca o desafio de analisar a Horta da Formiga enquanto tal, campo esse 

atravessado pela influência do campo da agricultura urbana, da cidade contemporânea e, 

fundamentalmente, pelo metacampo de poder.  
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5. PERCURSO METODOLÓGICO E IMERSÃO NO CAMPO DE PESQUISA 

Por ter estado imersa no campo de investigação desta pesquisa ao longo de pouco 

mais de dois anos, por ter acompanhado, vivido e contribuído para a construção do caso 

analisado, considero mais coerente assumir a primeira pessoa a partir desta seção.  

Na trajetória desta pesquisa busquei no campo uma imersão que me permitisse, 

enquanto pesquisadora, não estar separada dos outros agentes sociais do caso investigado. 

Adotei um posicionamento no qual os meus valores foram utilizados não apenas para 

analisar e interpretar uma realidade social, mas contribuir para a sua transformação ao me 

unir ao propósito do grupo investigado. Reconheço aqui o desafio de justificar esta 

pesquisa qualitativa que conta com o meu envolvimento e, sobretudo, ressaltar a minha 

contribuição com esta investigação para a construção do conhecimento. Busquei, como 

orientação para a construção metodológica e analítica desta pesquisa, as reflexões 

propostas por Pozzebon (2014, 2018), construídas ao longo de anos, sobre a pesquisa 

qualitativa e sua validade.  

Baseando-me na constituição de cinco critérios para uma pesquisa não 

fundacionalista (que reconhece múltiplas possibilidades de interpretação), reunidos por 

Pozzebon (2018) a partir de outros estudos anteriores (GOLDEN-BIDDLE; LOCKE, 

1993; ALVESSON; SKOLDBERG, 2009; SCHULTZE, 2000; (PATTON, 2002; 

CZARNIAWSKA, 1999), busco atender aos seguintes elementos (POZZEBON, 2004; 

POZZEBON et al, 2014):  

Autenticidade: o quanto o pesquisador estava lá;  

Plausibilidade: os resultados fazem sentido para os leitores; 

 Criticalidade: o texto ativa os leitores a reexaminar os pressupostos subjacentes 

ao seu trabalho e criticar as condições sociais existentes e a distribuição de poder;  

Reflexividade: o autor revela seu papel pessoal e sua seleção de vozes ou atores 

representados no texto;  

Artfulness: o autor mobiliza criatividade, arte e cultura para expressar ou elaborar 

suas ideias. 

Além desses elementos, que dizem respeito ao envolvimento do pesquisador com 

a condução da pesquisa, outros três elementos são considerados quanto aos critérios e 

princípios para a investigação participante (participatory inquiry), técnica adotada nesta 

pesquisa, também resgatados por Pozzebon (2018) de acordo com as proposições de 

Heron e Reason (1997), Checkland e Holwell (1998), a saber: congruência do 

conhecimento experiencial, de apresentação, proposicional e prático; conduzir a ação no 
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sentido de transformar o mundo a serviço do crescimento humano e, recuperabilidade, 

tornar claro aos leitores interessados os processos de pensamento e modelos aplicados no 

processo de pesquisa que permitiram que outros pesquisadores façam suas próprias 

interpretações e conclusões. 

Ressalto, ainda, a atenção que busquei despender para conseguir pensar sobre os 

instrumentos a partir dos quais classifico o mundo, como uma influência própria de 

Estado, empregando uma vigilância epistemológica que permitisse encontrar pistas, 

caminhos e regularidades. Considerei a reflexão de Pierre Bourdieu, conforme o qual:  

 

Temos instrumentos de conhecimento que são destruidores do objeto. É 

importante conhecer os instrumentos de conhecimento; é por isso que a 

epistemologia não é um mero suplemento espiritual para o cientista, mas faz 

parte do trabalho científico: trata-se de conhecer nossos instrumentos de 

conhecimento para saber o efeito que eles produzem sobre nossos objetos; e 

devemos conhecer nosso objeto para saber em que ele obedece a uma lógica 

específica, antinômica à dos instrumentos de conhecimento que lhe aplicamos 

(BOURDIEU, 2014, p. 137). 

 

No sentido exploratório sobre iniciativas de agricultura urbana em Porto Alegre e 

região metropolitana, em novembro de 2017, articulei e promovi, com apoio do Programa 

de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural (PGDR) da UFRGS, uma roda de 

conversar aberta à comunidade, onde debateram-se temas de discussão sobre a AU junto 

a iniciativas locais. Essa foi umas das muitas atividades preparatórias para a III AgUrb, 

Conferência Internacional sobre Agricultura e Alimentação em uma Sociedade 

Urbanizada que ocorreu, com grande adesão, no mês de setembro de 2018, na UFRGS.  

Foram reunidos representantes da Horta Comunitária da Lomba do Pinheiro, 

representantes da Escola Porto Alegre (EPA), que tem uma horta e trabalha com a 

orientação e formação de pessoas em situação de rua, e representantes da Associação das 

Hortas Coletivas do Centro Histórico (AHCCH), da qual eu já estava fazendo parte como 

voluntária.  

Na ocasião, a atividade teve amplo interesse da comunidade, muitas pessoas 

presentes e um bom debate sobre motivações e desafios da prática da agricultura urbana 

conforme cada experiência, inclusive com relatos extremamente interessantes que foram 

emergindo da plateia. A partir daquela audição, estive visitando iniciativas de AU em 

Porto Alegre, até definir que, para melhor compreensão da dinâmica organizativa de um 

grupo, o ideal seria ter uma noção geral, mas não explorar mais de uma iniciativa como 
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pretendido incialmente, portanto, decidi focar em um caso, a Horta da Formiga, 

desenvolvida pela AHCCH, e participar de suas atividades de forma intensiva.  

A questão de pesquisa que defini para nortear este trabalho de tese foi se 

configurando a partir da minha imersão no campo e das leituras realizadas em paralelo. 

Até quase metade do processo temporal de construção deste trabalho, mesmo após a etapa 

de defesa do projeto de tese, essa questão ainda estava nebulosa.  

Resgatando um pouco da trajetória de exploração do campo, descobri em 

novembro de 2016, buscando na internet, a Associação das Hortas Coletivas do Centro 

Histórico (AHCCH) que, naquela semana, faria uma ação na frente de um terreno público 

que reivindicava para a constituição de uma horta comunitária. O terreno em questão, 

dissimulado por uma fachada de proteção, situa-se na mesma rua onde eu residia, em 

Porto Alegre, mas eu nunca o tinha percebido. Fui à ação organizada pelo coletivo, um 

churrasco na frente do terreno, que objetivava o diálogo com transeuntes e a afixação de 

uma faixa para chamar a atenção da vizinhança “Libera o terreno, Prefeitura”. Lá conheci 

parte dos membros da AHCCH, conversando um pouco, compreendi melhor a motivação 

do grupo.  

A partir dessa primeira e tímida aproximação começa, então, a minha trajetória de 

pesquisa, voluntariado e participação na Associação das Hortas Coletivas do Centro 

Histórico (AHCCH), com intensivo engajamento, para a qual, em eleição realizada no dia 

09 de junho de 2018, fui eleita para a Diretoria, no cargo de Secretária.  

Ao longo dos dois anos em que estive em campo, o meu olhar sobre o fenômeno 

observado foi sendo gradualmente influenciado pelas leituras que se seguiam e pela 

interação prática cotidiana, seja nos mutirões, eventos, oficinas, reuniões, seja nos grupos 

de redes sociais de internet por onde se encaminhavam questões e decisões. Nesse período 

sistematizei uma série de materiais que me serviram de base e permitiram documentar e 

construir a narrativa e análise aqui apresentada (nos Anexos desta pesquisa destaco alguns 

registros das ações e trabalhos realizados ao longo desses dois anos).  

Reuni pastas com fotografias tiradas nas interações; matérias de mídia 

convencional compartilhadas; anotações nas reuniões do grupo ao longo desses dois anos, 

as quais reuni alguns blocos e cadernos com as pautas debatidas nos encontros; também 

os registros na rede social Facebook e no Whatsapp, essa sendo um importante canal por 

meio do qual o grupo agrega interessados, toma as decisões e encaminha as atividades. 

Entretanto, enxertos dessas trocas no Whatsapp não são aqui utilizados por serem de 

caráter sigiloso, pois manifestações espontâneas do grupo nas suas interações. Os 
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documentos da AHCCH como estatuto e outros estiveram sobre os meus cuidados como 

secretaria e me permitiram compreender os objetivos da Associação e os 

encaminhamentos formais que são feitos pelo grupo nas condução das suas atividades.  

Trago na construção deste texto, relatos de 14 entrevistas (onze entrevistas com 

os membros da AHCCH, duas entrevistas no âmbito do poder público e uma entrevista 

com um membro e representante da família que cedeu o terreno para a Horta da Formiga). 

As entrevistas foram realizadas entre maio e novembro de 2018 e tiveram duração entre 

20 minutos e 1 hora, cada. Foram gravadas e autorizadas via assinatura por meio de um 

termo de consentimento livre e esclarecido (sendo disponibilizada uma cópia desse 

documento para o respondente e uma cópia para a pesquisadora). 

Para a codificação dos entrevistados no texto, quanto aos membros da AHCCH, 

escolhi diferentes nomes de árvores comuns no Rio Grande do Sul: Angico, Araçá, Butiá, 

Cedro, Canela, Erva-Mate, Uvaia, Ipê, Laranjeira, Paineira, Pitangueira. Para o único 

membro da família entrevistado, mantive “Membro da Família” e para os representantes 

do poder público codifiquei como “Entrevistado X - Assembleia Legislativa do RS” e 

“Entrevistado Y - Assembleia Legislativa do RS”.  As transcrições literais de todas as 

entrevistas, realizadas na íntegra por mim, foram enviadas a cada entrevistado 

correspondente, via e-mail.  

Ao iniciar o engajamento na mobilização da AHCCH foi possível acompanhar os 

esforços e ações promovidas pela Associação em torno do tema da agricultura urbana, 

como parcerias para a configuração de pequenas hortas em escolas, cooperativas, e outros 

espaços, bem como ações de interação pela cidade de Porto Alegre, que visavam chamar 

a comunidade para, em conjunto, reivindicar o terreno público desejado para a 

configuração da horta comunitária.   

Assim, encontros em parques e em praças buscavam essa interação com residentes 

do bairro Centro Histórico e adjacências, considerando que o acesso ao terreno 

possibilitaria, pelo cálculo realizado por técnicos apoiadores da AHCCH, a produção de 

alimentos suficientes para o atendimento das necessidades de cinco bairros do entorno.  

Enquanto os membros da AHCCH seguiram, ao longo de 2016 e 2017, 

promovendo aproximações com a comunidade e o poder público, a Associação foi 

comunicada, no primeiro semestre de 2017, por um dos voluntários do grupo, de que 

havia um terreno privado ocioso no Centro Histórico e que os proprietários estavam 

dispostos a ceder para a constituição de uma horta. Houve um entusiasmo geral no sentido 
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de constituir uma horta piloto, enquanto, até o fechamento desta pesquisa, seguiu-se 

lutando pela cedência do terreno público desejado.  

É a partir da cedência desse terreno privado, em contrato de comodato entre os 

proprietários e a AHCCH que se iniciam, em 2017, os trabalhos para a constituição da 

iniciativa que foi denominada “Horta da Formiga”. Recebe esse nome por estar situada 

em uma área geográfica historicamente denominada de Morro da Formiga, no centro 

histórico de Porto Alegre. A Horta da Formiga é, nesse sentido, o caso instrumental 

(STAKE, 1998) analisado nesta pesquisa, por meio do qual busco responder à questão 

que me norteou até aqui: Como agentes protagonistas em uma horta urbana coletiva 

conciliam as contradições inerentes a esse campo social? 

Participei do processo de constituição da Horta da Formiga desde a primeira 

chamada da vizinhança para apresentar questionamentos, opiniões e definir 

encaminhamentos. Desde então, tenho vivido e observados os desafios imbricados nessa 

dinâmica.  

Nesse sentido, para fins desta análise, irei me centrar, especialmente, na dinâmica 

estabelecida na Horta da Formiga, como iniciativa de agricultura urbana. Dessa forma, 

irei discorrer sobre a consideração da Horta da Formiga como um campo social a partir 

dos aportes teóricos de Pierre Bourdieu.  

São trazias, ao longo da narrativa, os dados que consultei para a construção da 

reflexão aqui apresentada e, mais diretamente, destaco nesse diálogo os trechos das 

entrevistas realizadas, ressaltando em negrito elementos que reconheci como 

constitutivos dos padrões recorrentes e subjacentes aos mecanismos de ação dos agentes 

protagonistas, bem como dos representantes da família e do poder público, que no 

agregado dos discursos irão constituir os meios pelos quais os agentes se articulam e 

buscam a conciliação das contradições que se apresentam ao movimento.  

Assim, buscando alinhamento e coerência com a perspectiva teórica trazida como 

base, sigo a lógica de três momentos por meio dos quais é recomendado que se constitua 

a análise de um campo na perspectiva do pensador francês (BOURDIEU; WACQUANT, 

1992): 1) Analisar a posição do campo - Horta da Formiga - em relação ao campo de 

poder; 2) Buscar estabelecer a estrutura objetiva das relações entre os cargos ocupados 

pelos agentes ou instituições que estão competindo no campo em questão - Horta da 

Formiga; 3) Analisar os habitus dos agentes, os diferentes sistemas de disposições que 

adquiriram através da internalização de um certo tipo de condições sociais e econômicas 

e que se encontram em uma trajetória definitiva dentro do campo. Por meio dessa 



95 
 

sistematização em três momentos e da utilização da análise crítica do discurso, se buscou 

conectar os discursos dos atores envolvidos e, a partir disso, desenvolver considerações 

sobre as relações de poder estabelecidas na dinâmica da Horta da Formiga.  

 

5.1 A reflexividade engendrada pela pesquisadora 

Antes de apresentar a discussão e análise dos resultados desta pesquisa, a partir de 

Pierre Bourdieu, autor que se apresenta como central para o objetivo proposto, discorro 

brevemente sobre como me foi possível engendrar uma reflexividade ao longo os dois 

anos de pesquisa de campo empregados para este trabalho. Abro este espaço pela 

necessidade sentida de compartilhar a experiência vivida em campo, pois como afirma 

Bourdieu (1989, p. 18): “Nada é mais universal e universalizável do que as dificuldades”.  

Ao decidir por aquilo que seria objeto de investigação, ainda carregava comigo a 

mística da pesquisa, buscando confiança, mas também carregada de angústias sobre os 

encaminhamentos possíveis. Aos poucos fui me dando conta da necessidade, como 

orienta Bourdieu (1989), de buscar uma compreensão da pesquisa como atividade 

racional, no sentido de maximizar a dedicação de tempo e esforço necessário à 

configuração da tese. Compreendi e aprendi a lidar com o risco da exposição e a buscar, 

nesse processo, as possibilidades de proveito do desafio.  

Sair do estágio nascente, confuso e embrionário da pesquisa, me tomou de 

inquietações nos anos iniciais do Doutorado, ao contrário daqueles que já parecem estar, 

desde o início do desafio, com os caminhos e procedimentos às claras – “o homo 

academicus gosta do acabado” (BOURDIEU,1989, p. 19), me vi perdida mesmo após 

cerca da metade do curso. Decidi, então, que precisaria de um salto maior, desafiar, 

desbravar o campo a ser investigado, me doando o máximo possível ao que dali poderia 

emergir. Foi então, nesse processo de enfrentamento do medo que fui, aos poucos, 

percebendo aquilo que, para mim, se configurou como um caminho, finalmente, 

pertinente. Compreendi e vivi a relevância da construção do objeto, de ver um objeto que 

parecia, incialmente banal, por um ângulo imprevisto e desafiador. Pensar a 

Administração nas suas mais elementares formas organizativas da vida social foi um 

horizonte aberto nesse processo.  

Tornei-me a responsável direta pela direção da minha pesquisa, trabalhando na 

preparação de todos os seus detalhes e ajustamento de arestas na observação do 

engendramento de um habitus científico (BOURDIEU, 1989).    
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Esse processo de amadurecimento científico, enquanto pesquisadora, me foi 

possível também graças à liberdade e confiança que me foram atribuídas pela orientação 

sensível do Professor Fernando Dias Lopes. O fato dele ter assumido a minha orientação 

no processo de desenvolvimento desta pesquisa, já no meio do curso, me permitiu um 

novo despertar. 

Pensar a construção do objeto relacionalmente e, sobretudo, buscar romper de 

alguma forma com a tradição dominante que se organiza em torno de uma oposição 

“teoria” e “metodologia” (BOURDIEU, 1989) me fez reescrever as seções deste texto 

algumas vezes, na busca por uma transversalidade metodológica que não sei se consegui 

alcançar, mas houve sempre um esforço empregado nesse sentido. O trabalho de 

construção do objeto, como destaca Bourdieu (1989), não se produz em uma assentada 

ou ato teórico inaugural, e nem se desenha em um plano de maneira antecipada, mas como 

um plano de fôlego construído aos poucos, com retoques sucessivos em um conjunto de 

princípios práticos orientadores de opções minúsculas e decisivas para a pesquisa.  

Encontrei-me diante do desafio de pôr os conceitos em ação, pô-los a funcionar e 

compreender que “a noção de campo é uma estenografia conceitual, um modo de 

construção do objeto que vai comandar ou orientar todas as opções práticas da pesquisa” 

(BOURDIEU, 1989, p. 27). Configura-se, dessa forma, o sinal para pensar o objeto não 

de maneira isolada, mas relacionalmente, no sentido mais claro da ideia de que “o real é 

relacional”.  Dessa forma, apesar se ter como foco a Horta da Formiga, a sua construção 

de investigação dá-se na constituição relacional com a agricultura urbana, com a cidade 

contemporânea e com o campo de poder, não como pontos isolados, mas relacionados 

para se pensar a problemática a respeito de como os agentes protagonistas da HF 

conciliam as contradições que atravessam o movimento.  

Busquei configurar, para fins de compreensão da questão que moveu esta 

pesquisa, as linhas gerais de uma realidade da qual abstraí um fragmento - a Horta da 

Formiga - com fins de perceber que certas manifestações que poderiam parecer 

específicas do objeto são, em verdade, da sua dinâmica relacional mais ampla oriunda do 

espaço de forças que sobre ele se exerce. Dessa forma, busquei uma postura de 

interrogação sistemática do caso particular, para além do pré-construído, além de 

observar caracteres invariantes que ele pode ocultar.  

A ideia de campo é o instrumento de ruptura com as visões parciais no trabalho 

de construção do objeto na possibilidade de assumir um ponto de vista quando do 

pesquisador em uma posição de objetivação, a partir da qual se pode adotar um ponto de 
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vista científico sobre um ponto de vista empírico (BOURDIEU, 1996), dessa maneira, 

imersa no campo de pesquisa, passo a fazer parte, em uma trajetória que vai do 

voluntariado à institucionalização, do grupo de agentes protagonistas da Horta da 

Formiga, para o qual volto, centralmente, a minha atenção sobre a dinâmica organizativa.  
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6. RESULTADOS: DISCUSSÃO E ANÁLISE  

Inicialmente, gostaria de indicar que nas seções que se seguem apresento reflexões 

e discussões que me levaram ao resultado central desta pesquisa, a saber: compreendi 

que quanto mais os agentes protagonistas da Horta da Formiga (considero esses os 

membros da AHCCH ao longo desses dois anos e entre os quais me inseri) se aproximam 

da mobilização de capitais (BOURDIEU, 1985) identificados como legítimos no campo 

de poder, especialmente no que tange ao Estado (BOURDIEU, 2014), mais são capazes 

de conciliar as contradições que atravessam o Movimento. Ao discorrer sobre essa 

identificação, busco responder à questão que me norteou até aqui: Como agentes 

protagonistas em uma horta urbana coletiva conciliam as contradições inerentes a esse 

campo social?  

Ao considerar a HF como um campo, na perspectiva de Bourdieu, a situei na 

interação e inserção com outros campos, sobre os quais discorri no referencial teórico 

desta pesquisa, a cidade contemporânea e a agricultura urbana. É na relação com esses 

dois campos centrais que a HF dialoga e está imbricada. Dessa forma, considerando a 

cidade, a agricultura urbana e a HF, compreendo que está transversalizada nesses campos 

a influência do metacampo do poder, especialmente configurada pelo Estado em suas 

representações.  

 

6.1 Momentos de desestabilização do campo da Horta da Formiga  

No sentido de destacar o caminho que levou à compreensão de que quanto mais 

os agentes protagonistas da Horta da Formiga se aproximam da mobilização de capitais 

identificados como legítimos no campo de poder, mais são capazes de conciliar as 

contradições que atravessam o Movimento, de antemão, ressalto algumas situações nas 

quais caminhos foram considerados, mas o desalinhamento com a legitimidade 

estabelecida pelo campo de poder (BOURDIEU, 2014) em direção à ordem social causou 

uma desestabilização da Horta da Formiga, que precisou direcionar os capitais 

mobilizados no sentido daqueles mais legítimos ao Estado, ainda que isso não tenha sido 

realizado no âmbito reflexivo desses agentes, mas no âmbito do senso prático 

(BOURDIEU, 1980).  

A ausência de um capital econômico a ser mobilizado pelos agentes protagonistas 

da HF levou o grupo a um período de cerca de um ano no qual intensas desestabilizações 

aconteciam constantemente. Apesar de ter recebido a cedência do terreno para a 

constituição da Horta, a AHCCH, como Associação voluntária e sem fins lucrativos, não 
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tinha, para além de possíveis doações pontuais de apoiadores ou realização tímida de 

brechós com roupas doadas, outro meio para arregimentar recursos, principalmente para 

ajustar fisicamente o terreno cedido. A família, na cedência, transferiu à Associação a 

responsabilidade de encontrar os meios para a configuração da Horta no espaço.  

Observa-se uma característica neoliberal na configuração do espaço urbano na 

qual a terra, como recurso social, é privatizada e o Estado passa a não responder à 

assistência social necessária (SMITH, 2009), daí as mobilizações populares encontram 

meios para ocupar esses espaços, como no caso da cessão recebida pela HF dos 

proprietários do terreno em questão.  

A ausência desse capital econômico pela AHCCH não permitia que os 

ajustamentos do espaço para a efetivação da Horta fossem realizados. Dessa forma, muito 

esforço físico coletivo foi empregado, mas sem o sucesso necessário, pois embora fosse 

possível mobilizar um capital social (BOURDIEU, 1985) considerável nos mutirões e 

reuniões, quando da efetivação dos trabalhos, a ausência do capital econômico causava 

desmotivação, desentendimentos e desagregação.  

Uma mudança desse cenário ocorreu no primeiro semestre de 2018, quando a 

AHCCH foi contemplada, pelo projeto da Horta da Formiga, em um edital de apoio a 

projetos com caráter socioambiental nas cidades. A partir da chegada desse recurso há, 

claramente, uma estabilização dos ânimos e trabalhos dos agentes envolvidos no projeto, 

uma agregação mais contínua e participação de novos interessados.  

O edital pelo qual a AHCCH foi contemplada contribui para esse movimento 

contemporâneo de arregimentação da população em relação a respostas sobre vazios 

institucionais por meio de projetos de caráter socioambiental. Alinha-se, dessa forma, a 

uma noção contemporânea de envolvimento da sociedade civil nessa governança, no 

caso, relacionando-se à prática da agricultura urbana (ROSOL, 2012). Dessa forma, a 

chegada do recurso financeiro por meio do referido edital leva a AHCCH, na constituição 

da Horta da Formiga, a um maior alinhamento com a lógica do campo de poder 

(BOURDIEU, 2014), especialmente no que diz respeito à baixa responsabilização do 

Estado quanto à garantia de meios para ocupação social de terrenos ociosos e a sua 

transformação em espaços revitalizados para uso comum.  

Outro ponto que causou bastante instabilidade no movimento foi a dificuldade de 

diálogo e agregação das pessoas em situação de rua. Quando se tentou fazer uma 

integração mais pessoal, se viu a dificuldade que seria devido à complexidade estrutural 

da relação. Acompanhei, ao longo de todo o período de pesquisa, alguns contratempos 
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oriundo dessa relação de nova ocupação do terreno privado, pela AHCCH, e a contínua 

ocupação das pessoas em vulnerabilidade que já viviam no terreno antes dos proprietários 

reivindicarem a posse. Nos mutirões sempre precisamos tirar bastante lixo lançado no 

terreno, que era usado para guardar pertences (roupas, colchões, cobertas) ou mesmo 

como “banheiro”. Os espaços que foram organizados para guardar ferramentas foram 

violados algumas vezes, pequenos furtos de materiais usados na Horta da Formiga 

também aconteceram. Mesmo que fosse identificado um ou outro frequentador do espaço, 

percebeu-se que o diálogo pessoal não seria suficiente.  

 Daí passou-se, então, a buscar diálogos institucionais que pudessem orientar o 

grupo da AHCCH sobre como proceder para algum suporte mais efetivo. Buscou-se 

orientação com a Escola Porto Alegre (EPA), que trabalha com pessoas em situação da 

rua no centro de Porto Alegre, buscou-se, também, interação com o Projeto Banho 

Solidário para a promoção de uma ação na Escadaria, além disso a família demonstrou 

também interesse sobre como se aproximar e dialogar com as pessoas, ajudá-las de 

alguma forma mais institucional, foram feitas reuniões para discutir a questão.  

Na dinâmica de poder no campo, a estrutura e o volume dos capitais 

(BOURDIEU, 1985) é que vai determinar a posição dos agentes em disputa, dessa forma, 

as pessoas em situação de vulnerabilidade não possuem acúmulo de capitais que os 

permita disputar esse espaço, dado que é atribuído socialmente a elas esse lugar de 

marginalização, a AHCCH se viu obrigada a buscar meios institucionais de integração.  

A questão do cercamento do terreno foi adiada até o limite possível identificado 

pelo grupo, pois da configuração da Horta e plantação de alimentos, não se poderia mais 

arriscar ter que conviver com a presença de dejetos no local. O grupo da AHCCH resistiu 

ao máximo a essa alternativa pela hostilidade que apresentaria, mas chegou a um impasse 

que não mostrou outra alternativa senão o cercamento (no final de 2018) nos fundos do 

terreno e na sua lateral com a Escadaria, por onde se dava o acesso daqueles que 

comumente pulavam o muro.  

Há, dessa forma, com aproximações de instituições que lidam com a causa de 

pessoas em situação de rua e com o constrangimento físico do cercamento, uma 

aproximação com as normatividades da propriedade privada (SMITH, 2009; 

MARICATO, 2009; BRITES, 2017) e do trâmite normal de proteção do espaço, ou seja, 

uma aproximação maior à ordem social por meio de capital social e econômico.  

Um terceiro ponto central que sinaliza a desestabilização do movimento quando 

distanciado da ordem de Estado, dá-se no que diz respeito à sistemática organizativa das 
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atividades desempenhadas pelo grupo da AHCCH. Os agentes tentam se governar sem 

hierarquização de poder, embora haja um diretoria eleita, de maneira que todos tenham 

as mesmas condições de desempenhar atividades, de delegar trabalho a outro colega que 

considerem mais apto e tomar decisões em conjunto. Entretanto, essa dinâmica nem 

sempre funciona e causa, com frequência, a desestabilização das atividades, 

consequentemente, dos trabalhos. Ressalto que, em outros grupos, formas não 

burocráticas de organização devem funcionar, mas o observado neste grupo em específico 

é a sempre recorrente necessidade de se alinhar a padrões mais rígidos de sistematização 

das atividades.  

Percebo que quando se estabelecem papéis mais definidos, mesmo que buscando 

essa horizontalidade de poder, é possível manter mais coeso o grupo. Como participante 

da AHCCH busquei, ao longo do tempo, ser um vetor de agregação dessa ordem dos 

trabalhos, atividades e trato entre os participantes. Utilizei-me das categorizações de 

Estado (BOURDIEU, 2014) introjetadas em cada um de nós para ativar os melhores 

meios de agência e respostas às contradições que surgem na dinâmica cotidiana do grupo.  

A AHCCH teve que tomar para si a responsabilidade de conciliação e proteção da 

ocupação da propriedade privada, bem como a responsabilidade por exigir do poder 

público melhorias no entorno do terreno, principalmente na Escadaria. Também teve que 

assumir a responsabilidade de melhor dialogar com as pessoas em situação de rua, pois 

elas eram constantemente ameaçadas de violência e expulsão do espaço no entorno do 

terreno. Todos esses movimentos que se apresentaram necessários levaram, cada vez 

mais, os agentes protagonistas da AHCCH/Horta da Formiga para uma maior 

aproximação com os capitais legítimos ao campo de poder. Quando de algum tipo de 

dinâmica ou questionamento mais assertivo quanto à ordem social estabelecida, o 

resultado se mostrava uma desestabilização do Movimento.  

 

6.2 Momento I de análise do campo: posição da Horta da Formiga em relação ao 

campo de poder 

Seguindo a configuração que julguei mais adequada a esta discussão, orientada 

por Bourdieu e Wacquant (1992), inicio a análise partindo do ponto sobre a posição da 

Horta da Formiga em relação ao campo de poder destacando, especialmente, o Estado 

- como elemento do campo de poder - enquanto metacampo (BOURDIEU, 2014).  

Considero a necessidade de pensar o Estado para além das funções, em um esforço 

alinhado à necessidade que Bourdieu postula sobre compreendê-lo como os princípios 
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nos quais se funda a ordem social, dessa forma, pensar o Estado em sua gênese. Busco, 

por meio da análise possibilitada pelo caso, ir identificando mecanismos universais aos 

quais a noção genética de Estado está ligada (BOURDIEU, 2014) e, com isso, construir 

a sustentação do resultado geral identificado na pesquisa.  

Nesse sentido, levando em consideração a configuração neoliberal da cidade 

contemporânea, em especial, a cidade de Porto Alegre – RS, e o fenômeno da agricultura 

urbana, a Horta da Formiga situa-se absolutamente imbricada no Centro Histórico, na 

lateral da Escadaria da Rua João Manoel, cenário no qual as relações de conflito sobre o 

espaço são uma constante, o que demanda a necessidade de pensar a cidade para além da 

sua fisiografia e atentar para outras dimensões envolvidas na urbanização, conforme 

destaca Freire (2010).  

A agricultura urbana configurada no espaço da Horta da Formiga causou 

diferentes reações ao se propor a atender diferentes demandas da cidade (McCLINTOCK, 

2014; SBICCA, 2014; McCLINTOCK, MIEWALD e McCANN, 2017).  

O terreno no qual situa-se a Horta da Formiga mede 320m², a propriedade é de 

uma tradicional família de Porto Alegre, o espaço esteve ocioso por muitos anos 

aguardando designação de herança. Quando definida a herança, os proprietários, sabendo 

da busca da AHCCH por constituir uma horta coletiva, manifestaram o interesse na 

cedência temporária do terreno para essa finalidade. O primeiro contrato de comodato 

data de maio de 2017, tendo sido renovado em 2018, após um ano em vigor, dessa vez 

com tempo “indeterminado”, com vistas a contemplar as exigências do edital no qual o 

projeto da AHCCH para a Horta da Formiga foi aceito.  

A família decidiu pela cedência do terreno para a Horta da Formiga pelo fato de 

que a proposta dialogava com práticas e interesses anteriores, como hortas que tinham na 

casa de parentes na cidade de São Paulo, necessidade de maior contato com a natureza, 

alimentação saudável, entre outras questões, como pode ser melhor compreendido na 

citação da entrevista a seguir: 

 

(...) a origem desse terreno, ele é da família, vem da família... como eu te 

disse, né? a história é longa. A gente, eu sou paulista, o meu marido é gaúcho, 

a gente morou a vida inteira em São Paulo, eu conheci o meu marido lá. Meu 

marido tem dois filhos, os quais são herdeiros dessa propriedade toda aqui, 

a mãe deles, que é falecida, era da família. Ela não herdou porque ela faleceu 

antes e passou diretamente para os filhos, que dividem com outros familiares, 
tá? Só que a gente sempre esteve longe daqui, a gente sempre morou em São 

Paulo, então isso daqui sempre ficou muito abandonado, a parte que herdou, 

né, nunca cuidou. Quando a gente chega aqui em Porto Alegre, a gente tem 

isso para administrar. Coincidentemente, eu estava em uma dia em uma roda 
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de conversa e tal e fiquei sabendo desse movimento das hortas, que estavam 

procurando um local, imediatamente me veio o terreninho ali debaixo e eu 

disse “Ah, gente, é um terreno que está ocioso, parado, super legal, cheio de 

terra, cheio de coisa, vou oferecer...” nada mais do que juntar uma coisa com 

a outra. Aí resolvi oferecer, contei para a família, a família é super da terra, a 

gente sempre... em função da minha influência e tal, sempre curtiram a 

natureza, sempre curtiram, enfim, a terra mesmo. Acharam a ideia bem legal e 

aí a gente conversou com as gurias lá debaixo (AHCCH) e também pra gente 

deixar as coisas organizadas em questões jurídicas, né, fizemos esse 
contrato de comodato com o pessoal das hortas (MEMBRO DA FAMÍLIA).  

 

A família, ela teve, como eu te falei, uma boa... cedeu o terreno, o terreno não 

tem como expandir, o terreno era da família, poderia estar abandonado, né? 

Eles tiveram uma boa vontade, pelo que eu vi, eles são uma família que gosta 

bastante de agricultura, de cultivo, de área verde, então eles cederam. 

(BUTIÁ) 

 

O respeito à noção de propriedade privada, ou mesmo a sua “santificação”, como 

destaca Smith (2009), leva ao estabelecimento de uma dinâmica no qual recursos sociais 

como a terra são repartidos em propriedades conforme as leis e normas que estabelecem 

o pertencimento. Considerando essa noção como dada e inquestionável, se estabelece 

uma dinâmica de conciliação para o uso desses espaços por não-proprietários quando 

cedidos dentro de uma normalidade de Estado (BOURDIEU, 2014), obedecendo 

institucionalizações e julgamento sociais de adequação a essa ocupação.  

Nesse sentido, compreende-se na dinâmica social padronizada de propriedade, 

que a origem do terreno é “da família”, não se adentra na discussão ou questionamento 

sobre como o espaço se configurou como tal, no sentido mesmo dos fundamentos dessa 

designação. Mas em como, a partir desse fato dado, se estabelecem as relações de direito 

e uso da terra urbana. O direito à propriedade privada supera outras noções de direito 

(HARVEY, 2008). 

Uma iniciativa coletiva de agricultura urbana, ao aceitar se configurar em um 

terreno privado, dadas as dificuldades de acesso a um terreno público, acaba por se 

estabelecer em uma contradição que as condições de configuração estabelecidas na cidade 

contemporânea impõe (MARICATO, 2009). Dessa forma, ao mesmo tempo em que é 

uma iniciativa benéfica (SMIT; NASR; RATTA, 2001; PURCELL; TYMAN, 2014; 

PROVÉ; DESSEIN; KROM, 2016) passa também a ser questionada pelo reforço dessa 

lógica que pode levar a certos padrões de exclusão (McCLINTOCK, 2014; 2018; 

SBICCA, 2014; TORNAGHI, 2017).  

Nas determinações sobre direito, como um dos elementos centrais na formatação 

da ordem social, tem-se configurado o poder simbólico (BOURDIEU, 1989), aquele 

poder invisível, que se exerce de maneira não questionada, por estar imerso nas próprias 
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estruturas de apreensão do mundo social, fundado em sistemas simbólicos. Dessa forma, 

os espaços e seus pertencimentos, determinados pelas institucionalizações, são tidos 

como a forma natural das coisas e ignorados como arbitrários, inclusive por aqueles que 

têm benefícios de propriedade, em uma adesão dóxica (BOURDIEU, 1989).  

Considerando a localização na qual a Horta da Formiga estabelece a sua dinâmica 

e no sentido de discorrer sobre o campo de poder, conforme o qual o Estado situa-se 

também como um campo administrativo (BOURDIEU, 2014), parto da noção 

bourdieusiana que busca ir além da discussão de Estado quanto às suas funções 

econômicas ou ideológicas, mas captar o “ser” ou “fazer” do que se denomina Estado e 

as suas manifestações mais sutis e assim buscar compreender e perceber como ele se 

estabelece na dinâmica do grupo da AHCCH e do campo da Horta da Formiga.  

A aceitação de um terreno privado para a configuração da Horta da Formiga pela 

AHCCH se dá em um momento no qual bastante esforço já havia sido empregado na 

busca pelo acesso a um terreno público, obedecendo a uma série de trâmites legais e 

regulatórios por meio dos quais o campo de poder se manifesta e exige adequação.  

Houve, nesse sentido, um movimento quase “natural” se consideramos as 

manifestações sutis de Estado (BOURDIEU, 1989; 2014), por meio do qual a AHCCH é, 

de certa forma, condicionada a aceitar o caminho da propriedade privada para ter acesso 

a um espaço urbano ocioso no qual uma horta coletiva possa ser constituída. Dessa forma, 

transfere-se de maneira simbólica, a um ente privado, a determinação ou a chancela de 

acesso ao solo urbano ocioso. Tem-se aí dois entes que também são de Estado, pois 

classificados a partir de suas categorizações, a propriedade privada e a Associação. Nesse 

sentido, embora parecendo entes externos ao Estado em um “diálogo com o poder 

público” são, em suas constituições e classificações, também elementos de Estado 

(BOURDIEU, 2014).  

O Estado como um metacampo, configurado pelo poder simbólico e, nesse 

sentido, pelo monopólio da violência física e simbólica legítima (BOURDIEU, 1984, 

2014), dá a fluidez dos direcionamentos caros ao estabelecimento de diálogos dentro da 

ordem necessária à manutenção de sua própria lógica. Essa aceitação do “assim é” pelos 

diversos agentes inseridos na dinâmica do campo de poder, independentemente de sua 

posição, é o que assenta o simbolismo do poder exercido, sem que seja necessário o 

emprego da força física no desenrolar cotidiano.  

Dessa forma, compreendo que a posição da HF em relação ao campo de poder é, 

pelo seu atrelamento ao espaço privado e constituição via Associação, também um 
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elemento de Estado em si e não externo a ele. O que sinaliza o porquê da consideração da 

HF como um campo social, pois inserida em outros campos, dentre esses, aquele 

metacampo de poder no qual o Estado é o ente central. Assim, na HF também estão 

estabelecidos, ainda como um campo em construção e pouco autônomo (BOURDIEU, 

1996), os espaços de dominação e dominância dos agentes que dela participam.  

Assim, a posição da HF em relação ao campo de poder, na compreensão alcançada 

aqui, é justamente um campo social em construção que se constitui relacionalmente com 

outros campos (agricultura urbana, cidade contemporânea), e que recebe em constância 

os efeitos da ordenação necessária à manutenção da ordem social. Então, é em relação à 

necessária adequação à lógica do campo de poder que os agentes protagonistas da HF 

buscam conciliar aquilo que denomino aqui como contradições (McCLINTOCK, 2017) 

da agricultura urbana, mas essencialmente, contradições que estão no fundamento da 

ordem social estabelecida.  

Resgato que quanto mais autônomo for um campo, maior será o seu poder de 

refração (retraduzindo sob uma forma específica as pressões ou demandas externas) e 

mais as imposições externas serão transfiguradas, a ponto de se tomarem perfeitamente 

irreconhecíveis, como se pode observar quanto ao campo de poder, que atravessa os 

demais nas suas constituições (BOURDIEU, 2004a). 

Observa-se na HF, conforme se destaca em Bourdieu (2004a), um desafio em 

saber qual a natureza das pressões externas, a forma sob a qual elas se exercem e sob 

quais formas se manifestam as resistências que caracterizam a autonomia, ou seja, os 

mecanismos acionados pelo microcosmo no sentido de libertar-se das imposições 

externas e ter condições de reconhecer suas determinações internas. Entretanto, há em 

todos os campos uma autonomia relativa (BOURDIEU, 1996), configurando um 

microcosmo dotado de leis próprias. Embora o microcosmo seja, como é o macrocosmo, 

submetido a leis sociais, essas leis não são as mesmas. Daí a constância na mobilização 

dos agentes da AHCCH na HF no sentido de responder às contradições que se apresentam 

a partir da dinâmica daquele campo.  

A agricultura urbana é em si um fenômeno fundado em contradições (ROSOL, 

2012; SBICCA, 2014; McCLINTOCK, MIEWALD e McCANN; 2017; TORNAGHI, 

2017) mesmo quando observada de uma maneira superficial, considerando apenas a 

prática do cultivo em si, dada a sua inserção nas cidades contemporâneas cuja refração 

do campo de poder está latente, especialmente, nos grandes centros e capitais. Nestes, as 

disputas pelo espaço e o seu valor econômico são acentuados em comparação a terrenos 
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situados nas periferias ou em municípios vizinhos, naquilo que se classifica como zona 

peri-urbana da agricultura nas cidades.  

Considero que a maior parte das movimentações dos agentes protagonistas da 

AHCCH no campo da Horta da Formiga são exercidas a partir de mobilizações que estão 

no âmbito do senso prático (BOURDIEU, 1980) desses agentes, pois operado a partir de 

um habitus (BOURDIEU, 1983) incorporado em socializações anteriores e atualizadas, 

que passaram e passam por categorizações de Estado (BOURDIEU, 2014), e os levam a 

práticas cotidianas que os conduzem a uma maior aproximação dos capitais legítimos de 

Estado, na busca por uma conciliação das contradições que se apresentam.  

No processo de envolvimento com o movimento que estabeleceu a Horta da 

Formiga, me vi imersa na dificuldade, que ressalta Bourdieu (2014), de perceber o “ser” 

Estado nas suas mais íntimas representações e manifestações, inclusive a partir do meu 

próprio olhar, como ser social, construído a partir de noções do próprio Estado. Ressalto, 

dessa forma, o reconhecimento de que mesmo buscando uma vigilância epistemológica, 

certamente poderei me referir ao Estado usando as suas próprias categorias, por mim 

incorporadas, como alerta o pensador francês.  

A noção de Estado fundada em teorias clássicas conforme as quais o Estado é um 

aparelho orientado para o bem comum, se choca com teorias críticas conforme as quais o 

Estado é, em verdade, uma aparelho de coerção e manutenção da ordem pública em favor 

dos dominantes. Bourdieu (2014), na sua teorização sobre o Estado, reflete sobre a 

estrutura dos mecanismos que o fundamentam, reflexão essa que será também buscada 

nesta pesquisa.   

 

6.2.1 A Horta no Centro, a vizinhança e as pessoas em situação de rua  

 

A posição da Horta da Formiga em relação ao campo de poder se determina a 

partir de uma série de elementos e relações que a caracterizam naquele espaço, as práticas 

cotidianas tecem as contradições que determinam a vida social (CERTEAU, 1998). 

Eu conhecia “de vista” a Escadaria da Rua João Manoel, mas sentia, como muitas 

pessoas, medo e receio de subir por ali para chegar à Rua Duque de Caxias. O espaço era 

escuro e tinha sempre a circulação de “pessoas estranhas”. Refletindo, neste momento, 

após inserir aquele espaço no meu cotidiano e me aproximar das pessoas em situação de 

rua à medida em que foi sendo possível com a pesquisa de campo, percebo que as 

categorias de Estado (BOURDIEU, 2014) que me levavam àquela perspectiva foram, de 
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fato, se reconfigurando. No sentido de que quando a ordem social não é plenamente 

reconhecida, causa um estranhamento sobre o padrão da “normalidade”. Embora, sob as 

condições de limitações sociais das pessoas em situação de desigualdade que por ali 

circulam haja, de fato, uma possibilidade de furto ou assalto em lugares com essas 

características, a ordem social transforma essa noção em regra e não apenas em uma 

possibilidade socialmente contextualizada.  

 

(...) aquele ponto ali é um ponto, digamos assim, é uma “cifra negra” de Porto 

Alegre, porque é uma baixada. É um local onde as pessoas que não têm 

residência vão pra se abrigar. Então, em hipótese alguma tu vai conseguir 

ter um sonho possível de “Ah, não vai ter moradores de rua!”. Vai ter! 

porque o terreno está em uma zona de sombra, ele está cravado entre prédios, 
em que as pessoas, muitas vezes, estão caminhando aqui nesta rua e querem 

sumir do convívio da população das cidades. Então, aparece uma escadaria 

que convida elas para irem pra um outro mundo, que é aquilo ali. (BUTIÁ) 

 

 

A presença dos pobres urbanos dentro ou no entorno do terreno da Horta da 

Formiga é desafio cotidiano para os agentes protagonistas, é necessário buscar meios de 

diálogo e suporte a essas pessoas, ainda que limitado, no sentido de conciliar os efeitos 

da presença na região e, assim, garantir ao Movimento menos efeitos negativos sobre o 

projeto. Entretanto, um elemento central nesse enfrentamento é a dificuldade que pessoas 

mais alinhadas aos parâmetros da ordem social de Estado têm para interagir e estabelecer 

uma dinâmica própria com pessoas que estão às margens dessa ordem.  

Na configuração contemporânea da cidade neoliberal as estruturas são 

configuradas, em espaços mais privilegiados, como no caso do Centro Histórico de Porto 

Alegre, de maneira que haja uma “natural” expulsão dos pobres e alto investimento no 

capital imobiliário (BRITES, 2017). Há, nesse sentido, por conta da dinâmica configurada 

de onde as populações pobres habitam, um estranhamento da sua presença nesses espaços.  

Assim, ocorre uma mobilização que busca a retirada desses pobres dos espaços 

que são de circulação para classes mais privilegiadas, condicionado pelo capital 

imobiliário por meio do qual se atribui os valores às regiões da cidade e determina, por 

meios de constrangimentos e institucionalidade, quem e como deve ocupar o espaço 

(BRITES, 2017). 

Nesse sentido, embora essa dinâmica de atribuição sobre quais espaços aos 

sujeitos devem ocupar se manifestem de modo consentido por vias institucionais, estão 

nos fundamentos do campo de poder as estruturas de privilégio que passam sem 

questionamento fundamental para essa configuração, fundadas em um poder simbólico 
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(BOURDIEU, 1989, 2014). Pessoas em condições de vulnerabilidade social não têm a 

seu favor os meios de mobilização de capitais que possam ser caros ao Estado no sentido 

de contribuir para a sua estabilidade como metacampo, dessa forma, tornam-se ruídos na 

dinâmica do campo de poder, embora ainda sejam importantes para a sua configuração, 

pois fazem parte do equilíbrio de forças necessário à dominação.  

Por mais que haja esforço por parte dos agente protagonistas da HF em estabelecer 

interações e acolhimentos em relação às pessoas em situação de vulnerabilidade que 

orbitam o Projeto, essa dinâmica se estabelece também por meio de princípios de 

classificação que são próprios de Estado e das estruturas estruturadas que mobilizamos 

para classificar o mundo (BOURDIEU, 2014). Dessa forma, nos movimentos 

engendrados pelos agentes protagonistas da HF há uma inclinação à conciliação dessas 

contradições que envolvem as pessoas em situação de rua por meio de movimentações 

que acabam por alinharem-se aos fundamentos de Estado que condicionam o trato dessas 

questões.  

A agricultura urbana coletiva busca configurar-se como movimento acolhedor de 

populações marginalizadas, mas uma maior eficiência nesse sentido quando os espaços 

físicos nos quais as hortas estão alocadas são situadas em regiões peri-urbanas ou 

metropolitanas, onde o valor da terra é menor, dialogando com o ponto trazido por Brites 

(2017) sobre a configuração populacional e habitacional das cidades.  

Assim, diante do desafio de gestão da propriedade do terreno concedido para a 

configuração da Horta da Formiga, a AHCCH precisou encontrar meios para dialogar 

com pessoas em situação de rua que ocupavam - definitivamente ou eventualmente - o 

espaço, e outras que o ocupavam, com certa frequência, para ações de tráfico e uso de 

entorpecentes.  

Essa configuração disputacional do espaço urbano coloca a Horta da Formiga em 

posição de adequar as relações ali estabelecidas em ajustamento ao campo de poder, no 

sentido de conseguir se configurar naquele espaço que já tem, no Estado, determinada a 

sua lógica.  

Como ilustração dessa tentativa de diálogo, resgato que foi realizada uma 

aproximação no início da ocupação do terreno, com o jovem em situação de rua que vivia 

há um tempo na casa em ruínas situada lá dentro. Apesar de contrariado com o fato de ter 

que deixar o espaço, ele se mostrou aberto ao diálogo e, então, o grupo da AHCCH buscou 

mobilizar meios para que ele pudesse, de comum acordo, aceitar uma internação para se 

tratar da dependência química. A Presidente da AHCCH localizou e conversou com o pai 
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do jovem, o grupo mobilizou um enxoval, mas na data de ir, ele desistiu. Percebe-se aí 

uma tentativa do grupo dos protagonistas da Horta de buscar um meio de alinhamento e 

“resgate” do jovem que o aproximasse à ordem social, ao caminho socialmente adequado 

de tratamento para a sua dependência química.  

Mobilizam-se capitais econômicos, sociais e culturais (BOURDIEU, 1985) 

concentrados pelos agentes protagonistas da AHCCH e que se alinham a um 

procedimento de Estado (BOURDIEU, 2014), um tratamento de ressocialização, diálogo 

com um ente da família e retirada da pessoa, sem grandes conflitos, do terreno de 

propriedade privada do qual a Associação passa se ser a responsável temporária. 

Compreende-se essa como a forma ideal - diante da ordem social - de retirada dessa 

pessoa, pelos meios mais adequados para o seu deslocamento do espaço. A possibilidade 

de tratamento da pessoa poderia permitir a ela um resgate das estruturas sociais mais 

adequadas à sua circulação e reinserção social. Aproximam-se, dessa forma, a 

mobilização desses capitais àqueles reconhecidos como legítimos pelo campo de poder, 

na ordem do simbólico (BOURDIEU, 1989).  

A posição social e o poder dos agentes protagonistas e dos outros sujeitos que 

estabelecem a dinâmica na HF depende, inicialmente, do capital que podem mobilizar, 

levando aqueles com maior possibilidade de mobilização a um reconhecimento da 

legitimidade de suas ações (BOURDIEU, 2007).   

Nos primeiros mutirões voltados à limpeza do terreno, vez por outra o jovem que 

deixara de morar naquele espaço “aparecia” pela Escadaria, contrariado e questionando 

que vivia ali na construção há um tempo, reivindicando o direito de permanecer, 

manifestando a sua noção de direito à cidade, noção essa que é diversamente 

compreendida (JACOBI, 1985). Tempos depois o jovem conseguiu uma pensão para 

viver em troca de trabalho e se afastou do terreno da HF como moradia. Nos tempos que 

se seguiram, eventualmente, o encontrávamos (antes do cercamento total do terreno, que 

ocorreu no final de 2018) ainda dormindo lá dentro, mas a abordagem foi sempre por 

meio de diálogo e sem enfrentamento. Vez por outra o jovem contribui em mutirão, 

conversa com os membros, especialmente com a Presidente, a quem passou a chamar de 

“madrinha”. Seguimos mobilizando doações para ele, ou algum tipo de prestação de 

serviço que possa ser paga nas rubricas do edital que contemplou a HF.  

O processo correu similar com outro jovem em recente situação de rua que se 

apresentou na Escadaria nos primeiros meses de ocupação do terreno. De maneira mais 

fácil foi possível agregá-lo nas atividades. Foram mobilizadas também formas de apoio 
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para contribuir com uma possível “reinserção” social, o que ocorreu. Com períodos mais 

estáveis do que outros, ele esteve participando de ações e mutirões na HF, também tinha 

esperanças de poder ficar “morando ali”. Na conclusão desta pesquisa, já há uns meses 

tínhamos poucas notícias dele, mas alguma informação de que havia conseguido um 

trabalho em um bar no centro.  

Esse caso em específico foi o meu primeiro contato mais próximo com uma pessoa 

em situação de rua, a ponto de nos encontrarmos nas calçadas e pararmos para conversar, 

combinar de se ver pela Horta, saber um do outro como estávamos. Certa vez, logo no 

início da nossa aproximação, ele me encontrou e disse que poderia me dar um abraço, 

pois havia tomado banho e estava indo ao centro distribuir uns currículos para tentar 

alguma colocação formal de trabalho. No encontro anterior entre nós, o primeiro, ele 

estava há dias sem tomar banho e, na interação na Escadaria, nos pediu uma cota para ir 

a uma pensão no centro onde poderia se higienizar e trocar as roupas que usava por 

algumas que doamos do brechó.  

Dessa interação em particular foi possível identificar que, pelas qualificações 

profissionais do segundo jovem (curso de confeitaria, curso de fotografia, trabalho formal 

anterior), boa expressividade, traços físicos mais alinhados a um padrão de beleza 

(moreno claro, cabelo liso, olhos verdes, nariz afilado, dentes bem alinhados), havia uma 

interação maior por conta de um habitus em comum com agentes protagonistas da Horta 

da Formiga e, consequentemente, com capitais legítimos ao campo de poder 

(BOURDIEU, 1985). Compartilhava, nesse sentido, de esquemas de percepção, 

apreciação (pensamento) e ação (BOURDIEU, 2004a) comuns ao grupo da AHCCH, 

tendo sido a sua integração temporária ao campo da HF mais fácil de conduzir.  

Invariavelmente, na Escadaria sempre há um público variável de frequentadores 

ou moradores da “concha”. Percebo que de maneira a interagir e contribuir com eles de 

alguma forma, a AHCCH busca sempre dialogar e compreender como é possível buscar 

alinhamento, especialmente de quem “mora” na Escadaria, com a ordem social, de forma 

a resguardá-los, inclusive, de certas ofensivas dos moradores do entorno ou da polícia. 

Nesse sentido, o “bom comportamento”, por exemplo, garante-lhes mais tempo de 

permanência naquele espaço. Entretanto, a interação é sempre delicada por conta das 

discrepâncias de ordem social que demandam conciliação por parte da AHCCH, como é 

possível verificar em outros relatos dos membros da Associação:  
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Eu vejo que é um grande desafio, mas eu vejo que tem espaço pra todo mundo 

ali, na real. Porque a família tem interesse que aquilo ali fique revitalizado e 

gere um movimento que se ocupe, né? A família precisa disso, os moradores 

de rua podem se agregar porque dali eles podem tirar o que comer, podem se 

capacitar com os cursos, pra gerar renda, né? (ANGICO) 

 

(...) depois, quando a gente foi botando a mão na massa foi vendo que era difícil 

de chegar, né? Era muita umidade, era problema com os moradores de rua, 

era uma sujeira sem fim... era um terreno que tinha a propriedade dos 

moradores de rua, né? Então, há anos estava assim, né? Então, assim, foi um 

entrave social bem pesado, ainda é até hoje, né? Na verdade, né? Acho que 

conseguiu um pouco conquistar o território, mas ainda acho que é um 

limitante, né? Essa questão dos moradores (...) não que em um outro terreno 

qualquer a gente não vá se deparar com alguma situação, né? Não tão positiva, 

de repente a gente pode ser assaltado, pode acontecer. Mas eu acho que ali 

estava... já tinha proprietários, né? Não só os proprietários, mas os 

proprietários de rua, né? Então, assim, é sempre um enfrentamento, né? É 

um lugar que a gente depende, tem que estar sempre junto com outras pessoas, 

não pode ir sozinha ali, né? (IPÊ) 

 
Eu acho que a relação com os moradores de rua é bem superficial, que não 

atinge, na verdade, não melhora em nada a vida deles, de fato. Teve o caso 

do _______, mas é uma caso bem específico, bem isolado e é porque é ele, é 

porque ele é bonitinho, é porque ele é loiro, tem olhos claros... porque ele 

tem toda uma gama maior de possibilidades na vida e aquilo ali, daí, é “um 

desperdício”. (UVAIA)  

 

 

Pode-se observar, nas falas emitidas pelos membros da AHCCH, que a integração 

das pessoas em situação de rua passa pela busca de adequação dessas pessoas à ordem 

social, para que possam ser aceitas dentro dos padrões de cidadania do Estado, 

amplamente introjetados em nós e reconhecidos como a normalidade. Sendo uma equipe 

multidisciplinar, os membros da AHCCH mobilizam-se em busca de diferentes 

alternativas, desde doações pontuais quando se faz mutirão ou se passa pela Escadaria, a 

diálogos com movimentos sociais que indicam meios de abordagens mais sutis e 

amistosas e orientações possíveis sobre serviços oferecidos pelo poder público.   

Quando se destacam nas falas elementos como “revitalização”, “enfrentamento”, 

“conquista do território”, “capacitar”, “ele tem toda uma gama maior de possibilidades”, 

é possível discorrer sobre o espaço que ocupa a vida dessas pessoas nas nossas noções 

construídas pelo campo do poder. Revitalizar significa, nesse sentido, adequar o espaço 

a uma outra concepção de vida que não aquela que o ocupa. Daí decorrem os 

enfretamentos para a conquista do território, mas de uma maneira que possa se dar em 

uma violência não física e declarada, mas simbólica, coercitiva (BOURDIEU, 2014), pois 

velada nas estruturas de poder e dominação que nos constrangem enquanto seres sociais 

e situam-se veladas entre estruturas objetivas e mentais. O fato de reconhecer em um 

sujeito marginalizado uma gama maior de possibilidades sinaliza o reconhecimento e um 
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habitus (BOURDIEU, 2004a) alinhado à ordem, portanto, mais legitimado do que aqueles 

não apresentam essa “vantagem”.  

Observo que quanto mais cortês a pessoa em situação de rua é em relação ao 

grupo, ou como aponta Bourdieu (2014), à ordem social, mais se encontram meios de 

diálogo e pouca interferência no terreno da Horta da Formiga, no sentido de interferir no 

ambiente ajustado ao Movimento. Assim, tornam-se “parceiros”, avisando os membros 

da AHCCH sobre outras pessoas que por ali circulam, pulam o muro (ocorria até o 

cercamento), ocupam, exploram o terreno. A parceria é importante, pois algumas 

ferramentas utilizadas na Horta são guardadas em um quartinho que fica ao fundo da casa 

em ruínas.  

 

A situação, assim, da relação com os moradores em situação de rua eu 
achava uma das coisas mais interessantes, na verdade, no nosso trabalho ali, 

nossa, eu conheci várias pessoas que passaram por aquele espaço e tu ter 

esse contato, poder ter um oportunidade de conversar com a pessoa, não sei, é 

meio que um link, assim, uma abertura que tu consegue fazer uma ponte com 

esses moradores em situação de rua, conhecer o contexto dele e talvez, de 

alguma forma, motivar ele ou conseguir fazer algum trabalho que colabora 

pra melhoria da vida dele. (PAINEIRA) 

 

Ele se localiza [o terreno da Horta] em um ponto do centro que é bem na 

Escadaria da João Manoel, que é um ponto que, por muito tempo, era mal 

iluminado, que foi utilizado pra uso de substâncias, né? De tráfico também 
e de pessoas em situação de rua. O que eu acho que acontece em “n” pontos 

de Porto Alegre que a gente convive com isso e tem que aprender a conviver 

com isso. A grande questão é que oscila... quando foi uma família que morava 

na Escadaria, se conseguiu fazer uma relação boa com alguns moradores de 

rua que estavam ali, né, de participar, estar junto na horta, fazer uma relação... 

eu acho que quando isso aconteceu com alguns moradores de rua, eu acho que 

se cumpriu também o seu papel enquanto horta coletiva. Do movimento dos 

vizinhos do centro que mora em volta da Escadaria, fazer esse movimento e 

conseguir se aproximar de alguns moradores de rua sem o preconceito, 

sem a higienização, sem essa coisa de querer expulsar as pessoas dali, pelo 

contrário, conseguiu fazer um movimento de trazer essas pessoas pra dentro da 

horta, vamos fazer junto, porque pode ser de todo mundo, foi muito legal! Eu 
achei que foi muito legal! Ao mesmo tempo, esses moradores de rua saíram 

dali, foram morar em outros espaços e vieram outras pessoas, e não se 

conseguiu fazer esse movimento. Por características de quem estava 

participando da horta e por características das pessoas que moravam ali, de 

serem mais violentos que outros, né? O que acontece também. 

(PITANGUEIRA) 

 

A Horta da Formiga enquanto campo que tem como agentes protagonistas os 

membro da AHCCH, mas também as relações estabelecidas com os moradores “legais” 

do entorno e a família cedente do terreno, apresenta esse choque de habitus e capitais 

(BOURDIEU, 2004a) em relação às pessoas em situação de rua. Embora haja um esforço 

contínuo de lidar com a questão de vulnerabilidade das pessoas em situação de rua e da 
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conciliação desse trato em relação a posturas mais agressivas de residentes nas 

imediações do terreno e da Escadaria prevalece, no fundamento das ações e articulações 

engendradas pelo grupo da AHCCH, os meios possíveis de conciliação, incorporados 

como aqueles inculcados pelo e para o funcionamento do campo de poder, mais 

especialmente manifestados nas estruturações do Estado (BOURDIEU, 2014) enquanto 

ente responsável pelo ajustamento das diferenças.  

Ademais, ao buscar articular os meios de conciliação dessas diferenças, os agentes 

protagonistas da AHCCH, no campo da Horta da Formiga, acabam por sinalizar a 

contradição da qual a agricultura urbana é parte nas cidades, no que se aponta um reforço 

ao neoliberalismo pelo envolvimento da sociedade civil na governança de uma mudança 

que pode ser considerada uma estratégia soft em meio a características complexas da 

prática da AU (ROSOL, 2012). 

Ressalto a ressalva necessária de que embora existam as contradições inerentes à 

prática da agricultura urbana, apontá-la como nociva leva ao risco de descartar o seu 

potencial transformador, ainda que limitado, em um espaço de relações extremamente 

hostis (McCLINTOCK, 2014; DAVIDSON, 2017). A agricultura urbana pode e deve ser 

pensada como um fim para outras finalidades positivas em um esforço contínuo de 

diálogo entre os dramas da cidade, ainda que pra isso seja necessária a opção por conciliar, 

sem trégua, os enfretamentos muitas vezes incontroláveis, mas necessários para o 

questionamento da ordem social. Como destaca Lefèbvre (2001), as transformações da 

cidade não são resultados passivos de uma globalidade parcial, mas dependem também 

das relações estabelecidas entre pessoas e grupos sociais, suas metamorfoses originam-se 

nessas relações.  

Movimentos como a agricultura urbana coletiva levam, embora imerso nas 

contradições da cidade e da constituição da vida social, a um contraponto em relação a 

um esvaziamento da vivência social humana (FREIRE, 2010), pois promove uma 

sociabilidade e busca resgatar vivências comunitárias sem, necessariamente, terem como 

objetivo primeiro trocas mercantis, além de interagir com os problemas urbanos em sua 

complexidade.  

Já próximo ao estágio final de coleta de dados participei, junto à AHCCH e à 

família cedente do terreno, de uma conversa-orientação com membros do AICAS - 

Associação Inter-Comunitária de Atendimento Social, que presta atendimento a pessoas 

em situação de rua em Porto Alegre. Na ocasião, pudemos compreender a atuação da 

AICAS e explicar sobre a nossa dinâmica no terreno e na região da Escadaria, com 
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pessoas em situação de rua. A partir das explicações da equipe sobre a situação política 

na cidade para esses casos, bem como sobre como interagir e quem acionar em casos de 

auxílio a essas pessoas, compreendemos os meios aos quais, em geral, devemos recorrer 

no sentido de que todas as pessoas possam acessar aquilo que lhes é de direito como 

cidadãs, ou seja, as formas institucionais de acolhimento. No período final de coleta de 

dados tínhamos ali, como pessoas em situação de “rua moradia”, ou seja, residentes na 

concha Escadaria, um casal de moças que dialogava bem com o grupo da AHCCH.  

As orientação da AICAS alinham-se ao que a AHCCH tem feito pela mobilização 

dos capitais (BOURDIEU, 1985) no sentido de conciliar as contradições, pois apontam 

para abordagens que direcionam as pessoas em situação de rua ao suporte institucional 

que possam ter. Dessa forma, observo o já destacado, quanto mais a Horta da Formiga e 

seus agentes protagonistas se aproximam dos capitais legítimos ao Estado, mais facilidade 

terá para conciliar as contradições (McCLINTOCK, 2017) que se apresentam ao 

Movimento. Ir na direção contrária à estrutura e institucionalidade da ordem social leva 

o grupo e o campo a uma clara instabilidade e risco de desarticulação, sua principal 

preocupação. 

Outro ponto discutido como central na reunião da AICAS disse respeito a como 

conscientizar a vizinhança do terreno e da Escadaria sobre a responsabilidade conjunta 

quanto à condição de rua dessas pessoas, no sentido de que fique claro, como disse um 

dos membros da equipe de apoio, que “não se estimula a permanência das pessoas na rua, 

mas se compreende” e se buscam formas de apoio emergenciais, seja pela doação 

imediata de uma refeição ou, em longo prazo, por meio de políticas públicas.  

 

Acho que as pessoas são atraídas, o espaço chama atenção, né? Porque as 

pessoas não estão acostumadas, então, muitas se surpreendem, inclusive, mas 

acho que há um entusiasmo no primeiro momento, depois a gente não consegue 

fidelizar isso a longo prazo, e a ideia é que seja também um espaço de 

acolhimento, de trazer as pessoas, né? De ter essa relação mais próxima com 

pessoas em situação de rua, enfim. E isso se estabeleceu em vários momento, 

com algumas pessoas que passaram por ali, que super ajudaram, ajudaram a 

cuidar, a manter, a limpar, inclusive. Então, eu acho que também é um 

laboratório social, assim... (LARANJEIRA) 

 

 

O trecho destacado apresenta uma expressão que é bastante pertinente à vivência 

no campo da Horta da Formiga: “um laboratório social”. A concepção da HF como campo 

busca refletir a respeito desse espaço como uma manifestação da dinâmica social de fato, 

pois compreendida em muitos campos nos quais se estabelecem as relações de poder. 
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Para além da relação com as pessoas em situação de rua, a experiência desse “laboratório” 

dar-se nos mais sutis detalhes da dinâmica social.  

As cartas mobilizadas e válidas nos campos têm valor relativo conforme o campo 

em questão e os capitais válidos naquele espaço, em cada momento se busca um equilíbrio 

de poder, assim, aqueles que participam do “jogo” irão definir a estrutura do campo 

(BOURDIEU; WACQUANT, 1992). Dessa forma, na dinâmica desse laboratório social, 

têm-se a força do campo de poder como preponderante, dada a ausência de autonomia no 

campo da HF. E é nesse sentido que a busca pelo equilíbrio passa pela mobilização dos 

capitais que mais se alinham ao Estado.  

Ademais, também pela busca por dialogar com movimentos de acolhimento e 

orientação de pessoas em situação de rua, vê-se uma mobilização dos capitais mais 

legítimos para os casos no sentido de que, para muitas pessoas, como pontuado na 

reunião, esse tipo de problema social é de responsabilidade unicamente do Estado. Dessa 

forma, a AICAS relatou que recebe contínuas denúncias de caráter extremante agressivo 

pedindo a remoção das pessoas que estejam, eventualmente, vivendo na Escadaria, 

justificando o apelo com o fato do espaço ser “bonito e patrimônio histórico”, argumento 

com o qual tivemos que conviver diariamente ao longo do projeto da HF.  

 

Tem preconceito, tem racismo, eu acho que tem bastante coisa ali. E esse 

próprio enfrentamento que a gente tem com esse pessoal, né? Tanto que 

passa a mão na cabeça, porque é de rua, aí chega ali, pode fazer cocô, pode 

fazer... não sei se é isso. Mas é difícil, tanto é que uma... enfim, deram até 

opções... “Ah, vamos botar pó de mico ali...”, mas aí a pessoa pode ficar 

revoltada e vir aqui quebrar tudo. Porque é brabo, né? Tu lidar com sempre 

chegar ali e estar as coisas desmanchadas, o quartinho arrebentado, mas que 

para as pessoas é tão necessário, como um torneira, por exemplo. (ERVA-

MATE) 

 

Considerando que preconceito e racismo são estruturais na sociedade brasileira, 

pois não podemos deixar de considerar a influência fundamental que um processo de 

escravidão e colonização teve na configuração dessa sociedade, isso segue reverberando 

em todas as nossas práticas cotidianas, ainda que ações veladas possam buscar atenuar ou 

dissimular esse fato. Nesse sentido, a complexidade da conciliação das contradições não 

se encontra apenas na observação que se dá no âmbito da superfície das relações, mas na 

estrutura delas, daí considerar a influência fundamental e transversal do campo de poder 

sobre a dinâmica do grupo observado.  

Ademais há, nessa influência do campo de poder, por meio de um poder simbólico 

(BOURDIEU, 1989), a transferência de atribuições de responsabilidades do Estado para 
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os envolvidos na busca por uma “revitalização” do espaço da Horta e do entorno, no 

sentido de atenderem a questões estruturais com respostas que, muitas vezes, não 

conseguem avançar para além de uma superficialidade imediata. O reforço neoliberal ao 

discurso de fragmentação do Estado acaba por velar os limites da construção possível e 

democrática de ações urbanas e acompanhamentos efetivos (MARICATO, 2009).  

Nesse sentido, as condições objetivas para a gestão das mudanças necessárias têm 

passado apenas pela conciliação das contradições que se apresentam, entretanto, a 

mudança demandaria outras condições objetivas, para movimentos efetivos e amplos. A 

cidade necessita ser pensada para além de espaços restritos e individuais, mas na sua 

amplitude e complexidade, pelo estabelecimento de convivência com a diferenças 

(JACOBI, 1986).   

O que se percebe no movimento de agricultura urbana em Porto Alegre é 

justamente esse isolamento das iniciativas, daí a necessidade encampada na pauta de 

proposição para uma lei estadual que possa arregimentar essas individualidades de ações 

e dar respostas mais direcionadas a problemas comuns, como as respostas, por diferentes 

meios, às contradições cotidianamente apresentadas, inclusive no seio das próprias 

funcionalidades do Estado. 

Relacionalmente, no que diz respeito às questões dificultosas quanto ao trato mais 

adequado com as pessoas em situação de rua e da dificuldade de conscientização dos 

transeuntes e moradores do entorno sobre a responsabilidade que cada um tem com as 

questões de desigualdade social, somam-se as diferentes percepções e posturas da 

vizinhança em relação à Horta da Formiga. As diferentes percepções de direito à cidade 

(LEFÈBVRE, 2001; HARVEY, 2008), de ocupação do espaço público, de resgate de 

espaços ociosos para o bem-estar comum.  

Nesse sentido, lidamos continuamente com a acolhida e a rejeição de diferentes 

pessoas que moram no entorno ou circulam pelo lugar. Arregimentar a adesão à proposta 

da Horta da Formiga em sua amplitude social, passa pela busca de um diálogo que possa 

ser ao máximo homogêneo e “reconhecível” como legítimo.  Quem articula o movimento, 

qual a formação dessas pessoas, a qual classe elas pertencem, tudo isso passa pela 

aceitação da proposta e mínima harmonia para que o Projeto possa resistir. Passa, dessa 

forma, pela mobilização de capitais legítimos ao julgamento alheio a partir das 

disposições incorporadas e das estruturas estruturantes e estruturadas.  

É nesse sentido que operam os esquemas de percepção, classificação e ação, 

denominados por Bourdieu (1990) como habitus, que condicionam o comportamento dos 
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seres sociais. Nesse sentido, considerando a influência de Estado na constituição desses 

habitus, há a constante busca do mínimo de alinhamento quanto aos comportamentos e 

perspectivas gerais. A AHCCH busca, sendo o agente encarregado como intermediário, 

o diálogo de conciliação dessas diferentes perspectivas, o que acarreta comportamentos 

diversos de apoio ou aversão à ideia de constituição da Horta da Formiga naquele terreno.  

 

A vizinhança vai ter um espaço mais seguro, porque isso aqui, agora, se não 

fosse aquele negócio da gente brigar pra botarem a luz de volta... estava 
intransitável essa escadaria. (...) antes de ontem veio a dali da casinha branca 

me dizer “Vocês querem um escorregador pra botarem lá na Horta da 

Formiga?” eu disse “Claro que sim!”. (...) a outra cede a luz pra gente ligar a 

extensão... e assim vai, todo mundo, de uma certa forma... às vezes a gente 

chega ali tem lata de tinta na frente ou tem umas mudas de coisas... que é tudo 

doação, a gente não sabe de onde vem, mas vem! Assim como tem os outros 

que ficam reclamando também, né? (...) naquele dia que eu estava brigando 

com a moradora de rua que estava fazendo cocô na frente do portão, um abriu 

a janela e disse assim “Eu estou pouco me lixando pra essa horta 

comunitária!”, não se sabe... que nem naquele dia lá no coisa, a gente não 

sabe porque as pessoas têm esse discurso de ódio desse jeito. Que é uma coisa 

que tu, na tua cabeça, não consegue conceber! Uma coisa que é tão legal, que 
é tão boa, mas que alguém vai achar ruim. E tem gente que acha ruim! 

(ANGICO) 

 

Eu acho que a comunidade do entorno não deu muita bola, na verdade. Teve 
aquela primeira reunião na Escadaria e foi bastante gente, mas pouquíssima 

gente sobrou, de fato, daquilo. Eu acho que eles não ligaram, pra eles é meio 

indiferente no geral, assim. Porque eles não veem aquele espaço como 

revitalizado, eles não veem que acabou com o problema deles, que pra eles 

morador de rua é um problema, um problema que atrapalha a vida deles e 

também não acabou. Então eu acho que pra eles é indiferente. (CANELA) 

 

 

No início, quando a coisa ainda estava bem nova, teve aquelas reuniões com 

a comunidade do entorno e tal... então, a coisa estava bem ativa, né? Todo 

mundo estava... todo mundo não, mas tinha uma número grande de pessoas 
que estavam ali trabalhando e tal. O engajamento, eu acho, da comunidade do 

entorno, teve aquelas festas na Escadaria e tal. Acho que deu uma boa 

revitalizada na Escadaria mesmo. Eu mesma, como moradora do centro, 

comecei a usar mais a Escadaria. Sendo que antes eu nunca passava ali, né? 

Esteticamente é óbvio que teve uma melhora enorme. (UVAIA) 

 

 

Mesmo as pessoas da vizinhança e transeuntes que apoiam a configuração da 

Horta da Formiga demonstram que a expectativa é de que a ocupação do terreno da Horta 

siga determinados padrões de adequação legal, práticas comportamentais tidas como 

corretas e aceitáveis, e a revitalização da Escadaria passa também por uma expectativa da 

vizinhança de expulsão das pessoas em situação de rua, desejo manifestado, inclusive, 

nas primeiras reuniões abertas e gerais com os vizinhos. Nesse sentido, no início, foram 

apresentadas muitas e diversas expectativas quanto à configuração da HF, que à medida 
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em que foi sendo concretizada, se apresentaram mais complexas na operacionalização e, 

fundamentalmente, na conciliação das contradições que se seguiram.  

A noção de direito à cidade é diversamente compreendida, devido à convivência 

plural de diversos interesses e demandas, daí a necessidade de movimentos fortes que 

possam questionar as relações de poder e essa noção de direito (JACOBI, 1986), que 

passa por uma inculcação simbólica sobre a ordem social e as posições que os sujeitos 

devem ocupar.  

Dada a dificuldade de pôr em diálogo esses diversos interesses e de se chegar a 

um consenso sobre o uso do terreno e a ocupação do entorno, como a AHCCH buscou 

fazer ao convocar um conversa coletiva na Escadaria para tratar sobre o terreno e o projeto 

da Horta da Formiga, é que os agentes protagonistas da Associação na HF passam a 

mobilizar mais alinhadamente os capitais mais legítimos no campo de poder.  

É na inculcação proveniente desse campo que estão fundadas as estruturas que se 

manifestam nas contradições apresentadas cotidianamente pelos vizinhos e 

frequentadores do entorno, embora possam não se envolver efetivamente com o projeto.  

 

É... eu acho que no início, assim, quando se falou no Facebook, surgiu muitas 

pessoas! Surgiu muitas pessoas interessadas tanto é que a página da Associação 

tem não sei quantas mil curtidas, a Minha Porto Alegre ajudou. Então, era todo 
mundo naquela pressão, naquela coisa toda e, eu acho que o fato de não ser um 

espaço tão... que não conseguiu se dar uma dinâmica de trabalho, eu acho que 

começou a desmotivar, né? (...) apesar de ter bastante pessoas que são 

simpatizantes da causa, mas que vai lá atuar e fazer, são bem poucas, né? 

(IPÊ) 

 

Tem pessoas que é no “oba oba”. Tipo assim, gostei da ideia, vou entrar no 

grupo pra discutir, mas eu nunca vou botar na prática, nunca tenho tempo 

porque isso não é prioridade pra mim. Ou quero usar aquilo ali como 

marketing, pra divulgação e me fazer. No sentido um pouco mesmo, ah, vou 

lá, levo uma visita, digo que eu estou participando, mas não passo disso, né? 

(ARAÇÁ) 
 

Eu acho que aceitam a ideia, ao mesmo tempo em que não se consegue fazer 

com que as pessoas participem ativamente do movimento, né? “Bah, que 

bacana que vai ter uma horta ali...”, mas é isso, né? Não participam do 

processo, né? Já aconteceram mutirões que foram mais pessoas, mas não, 

necessariamente, vizinhos, né? Foram mais pessoas, mas não pessoas que, de 

fato, moram atrás do terreno ou do lado, enfim. (PITANGUEIRA) 

 

Bom, no início eu achava muito benéfico eu achava que por ser uma novidade, 

quando a gente chegou ali eu achava que todo mundo... muitas pessoas 

interessadas, mas depois, quando o tempo começou a passar e, por exemplo, 
fechou um ano e a gente não viu um progresso tão grande, assim, na área 

em si, fisicamente, falando em estrutura, eu acho que isso também acaba, às 

vezes, desanimando ou desencorajando as pessoas a investirem seu tempo 

em um trabalho assim, sabe? Então, eu acho que depois talvez não tenha sido 

tão positivo (PAINEIRA) 

 



119 
 

 

 

Soma-se à dificuldade de conciliação das diferentes perspectivas e interesses pelo 

projeto, a dificuldade que os agentes da AHCCH tiveram para promover o engajamento 

de um número maior de pessoas. Isso se deve a um recurso econômico escasso, mas 

também à pouca noção sobre como integrar tantas vozes e interesses em um horizonte de 

conciliações (JACOBI, 1986; BRITES, 2017).  

Na minha vivência, ao longo desses dois anos, percebi que à medida em tentamos, 

como coletivo, conciliar os atravessamentos quanto à condição das pessoas em situação 

de rua, temos dificuldades para conciliar os atravessamentos também em relação à 

vizinhança mais avessa e conservadora, o que nos deixa imersos em uma dupla e 

constante contradição que está centrada em buscar adequação aquilo que é legítimo na 

concepção de Estado. Essa busca de alinhamento pelos agentes da Horta da Formiga leva, 

periodicamente e constantemente, a se aproximar e se afastar dos capitais tidos como 

legítimos (BOURDIEU, 1986, 2014), pois alinhados à ordem social dominante. Nesse 

sentido, tem-se um pêndulo de conciliações necessárias imersas nas contradições da 

cidade e as questões sociais.  

Essa busca de diálogo pela conciliação dessas contradições leva a aproximações 

e distanciamentos, conforme as perspectivas aos quais se alinham as pessoas interessadas 

em participar da Horta da Formiga. Dessa forma, se percebe que quanto mais se aproxima 

dos capitais legítimos para o Estado, mais se é possível conciliar as contradições e garantir 

que o Movimento resista. Entretanto, conforme a instabilidade provocada por alguma 

situação na qual a respostas dos agentes protagonistas não tenha sido percebida como a 

mais alinhada à ordem social, é necessário então criar uma outra articulação de capitais 

(BOURDIEU, 1986) que possa reestabelecer o mínimo de estabilidade e permitir o 

seguimento das atividades.  

Especialmente a mobilização de capital social (BOURDIEU, 1986) foi 

fundamental para que o terreno fosse cedido à AHCCH e para os árduos trabalhos iniciais, 

com a ausência de capital econômico para investimento e com um capital cultural muito 

diverso e que necessitava de alinhamento para que o grupo soubesse como se articular e 

lidar com as contradições.  

Nesse sentido, as redes de relacionamento articuladas foram fundamentais nesse 

processo, incluindo as redes institucionais que membros da AHCCH podiam mobilizar 

para a limpeza e a iluminação da Escadaria. O volume desse tipo de capital depende das 

conexões que o agente é capaz de mobilizar e relaciona-se ainda ao volume dos outros 
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tipos de capitais (BOURDIEU, 1986). Dessa mobilização por agente e na soma ao grupo, 

tem-se os capitais constituintes do campo social em questão.  

O capital social na sua constituição a partir de ritos institucionais (BOURDIEU, 

1986), levam os agentes da Horta da Formiga à origem dessas institucionalizações de 

redes de articulação e, por esse caminho, não necessariamente consciente das práticas, o 

alcance de uma alinhamento e comunicação.  

Nessa configuração espacial da Horta da Formiga percebi o que havia 

compreendido na literatura sobre as contradições que perpassam a agricultura urbana 

(McCLINTOCK, 2014, 2017; 2018; SBICCA, 2014; ROSOL, 2012; TORNAGHI, 

2017), oriundas da constituição neoliberal da cidade contemporânea (BRITES, 2017; 

MARICATO, 2009; HARVEY, 2008; SMITH, 2009). Ao mesmo tempo em que o Projeto 

é compreendido como benéfico e alinhado com perspectivas de alimentação saudável, 

resgate de laços comunitários, recuperação de espaços verdes ociosos, é também fonte de 

readequações territoriais que levam ao deslocamento de pessoas marginalizadas que antes 

ocupavam esses espaços como abrigo, embora possa haver um esforço na tentativa de 

integração dessas contradições, ou melhor, na sua conciliação.  

Compreendo que a necessidade de constante conciliação destaca também o quanto 

a Horta da Formiga como campo social (BOURDIEU, 1984, 1996) está ainda em 

construção, se comparada à lógica do campo de poder. Nesse sentido, quanto menos 

estabilizado esse campo demonstra ser, mais tende a buscar a conciliação dessas 

contradições que o atravessarão de maneira mais contundente, tendendo a levá-lo a uma 

desagregação quando não encontradas as condições ideias de resistência.  

A pouca experiência dos agentes protagonistas da Horta quando às contradições 

sociais que seriam desafiadoras para a constituição do Projeto e sua manutenção denotam 

que esses agentes centrais desconhecem ainda o seu lugar no campo em questão, dado 

que os papéis precisam ser seguidamente ajustados e repensados, considerando ainda a 

oscilação na participação mais fiel ao grupo.  

Nas próprias interações entre o grupo dos agentes protagonistas pude também 

observar as manifestações categoriais de Estado, na busca por consenso e nos 

desentendimentos que demandam também de conciliação interna constante. O desgaste 

da busca pela conciliação das demandas da Horta revela-se muito mais no que diz respeito 

a essas questões macro em relação ao Projeto, do que propriamente à configuração da 

horta em si e do que será plantado, como será feito, e demais questões práticas da 

agricultura urbana.  
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Dessa forma, compreendi que pensar a dinâmica social a partir desse objeto 

permitiu desvelar questões mais cruciais para a sua existência e manutenção, muitas vezes 

veladas nas incongruências conceituais diante da ordem social do que propriamente sobre 

aquilo que mais imediatamente se pensa, como questões funcionais sobre a 

operacionalização de uma proposta alinhada ao mote esverdeante e ambientalmente 

sustentável de cidade.  

 

6.2.2 A relação da Horta da Formiga com o Poder Público  

Conforme já destacado, a AHCCH foi formada para que, institucionalmente, 

pudesse solicitar a ocupação de um terreno público para fins de constituição de uma horta 

comunitária. Desde então seus membros têm buscado meios de reivindicação e 

participação de discussões na esfera pública, no sentido de levar ao conhecimento do 

Estado do Rio Grande do Sul demandas relacionadas à prática coletiva da agricultura 

urbana, especialmente no que diz respeito à ocupação de terrenos ociosos.  

Nessa busca a AHCCH se viu imersa em uma complexidade muito maior do que 

aquela que projetava ao vislumbrar na agricultura urbana coletiva todos os benefícios 

possíveis à vida nas cidades (SMIT; NASR; RATTA, 2001; PURCELL; TYMAN, 2014; 

McIVOR; HALE, 2015; PROVÉ; DESSEIN; KROM, 2016; REARDON, 2016).   

As falas compartilhadas pelos protagonistas da HF, no cotidiano e nas entrevistas 

realizadas, apresentam referências às funções, mas também personalizam o “poder 

público” como um ente dotado de vontades próprias e que, periodicamente, pode mudar 

de comportamento conforme suas “vontades”. A prosopopeia é uma figura retórica 

inerente ao discurso oficial, conforme Bourdieu (2014). Dessa forma, os agentes da HF 

quando referem-se ao Estado remetem à necessidade de buscar levar a pauta da 

agricultura urbana para a discussão pública ou, mais correntemente, de um apoio quanto 

às pessoas em situação de rua que vivem ou circulam pela Escadaria, dado que por mais 

que tentemos adequar a abordagem a elas, buscar agregá-las no movimento da HF, há 

deficiências sociais estruturais para as quais o grupo da AHCCH não está preparado para 

lidar e oferecer meios efetivos de mudança.  

O que pude compreender, da relação que se buscava estabelecer com o poder 

público, foi a ausência de uma noção mais complexa desse ente, nas suas manifestações 

estruturais no campo de poder e estruturações mais elementares (BOURDIEU, 2014). 

Dessa forma, as próprias articulações da AHCCH quanto às necessidades da agricultura 

urbana, responsabilização por terrenos ociosos e espaços públicos ditos abandonados pelo 
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Estado, são também reforçadores de uma lógica neoliberal das cidades (HARVEY, 2008) 

a partir da qual não há uma construção conjunta, mas um repasse de responsabilidades. 

Entretanto, ainda que essas responsabilidades sejam assumidas pelos cidadãos comuns, 

os meios para executá-la ainda estarão submetidos à lógica de controle do campo de 

poder, que é inerente à estruturação da dinâmica em sociedade.  

Isso leva a uma constante insatisfação e não compreensão dos agentes 

protagonistas da Horta da Formiga sobre o porquê de não conseguir alcançar os meios, 

ainda que básicos, para um avanço no projeto e na proposta estendida de benefício 

comunitário geral. Observa-se nessa dedicação em atender os meios legais para conciliar 

as contradições que atravessam a HF a manifestação clara do poder simbólico 

(BOURDIEU, 1989) do Estado, pois compreendido como o caminho correto e legal para 

que as coisas se configurem adequadamente.  

 

Então, falta o poder público ver que tem que conversar com a cidade, 

porque a cidade em si, os movimentos, se conversam. Existe toda uma 

mobilização, né? Os movimentos se conversam pra fazer uma cidade melhor. 

E os governos não viram que a cidade é dos cidadão que mora, né? Isso é 

complicado. (ARAÇÁ) 

 

Eu acho que, na verdade, não existe o interesse do poder público em 

estabelecer, mas que os políticos, como políticos que são, né? Eles percebem 

também que é um movimento crescente, que há um interesse cada vez maior 

nisso e daí, eles sinalizam como se estivessem totalmente a favor, porque eles 
sabem que isso, neste momento, é o que é legal, é o que é positivo, né? E, na 

verdade, não fazem nada pra que aconteça e, muitas vezes, até atrapalham 

(UVAIA). 

 

A gente começou a se envolver com o poder público, por que a gente viu que 

sem eles a gente não ia conseguir ir muito longe (...) A gente tem que ficar 

muito atento, filtrar muito tudo que eles falam, porque senão a gente vira 

massa de manobra e a gente tem que estar sempre cobrando, pra não ficar só 

na palavra, sabe? Cobrando coisas... (...) Aqui na Horta, o nosso maior desafio, 

é conseguir fazer o poder público revitalizar a Escadaria (ANGICO) 

 

Olha, na verdade, eu vejo com o poder público assim, ó... o poder público, ele, 

às vezes... aqui no Brasil a gente tem um excesso de leis, e esse excesso de leis 

ele deixa vazio meio que o... ordenamento jurídico. Pra tudo tu cria lei aqui! E 
essas leis são criadas por pessoas que querem, talvez, ter uma visibilidade. (...) 

O que o poder público faz é isso, ele te cativa, ele te incentiva e analisa, 

vê... depende do número de candidatos que ele vai atingir. Dependendo do 

número de candidatos, ele vai pra frente com o projeto de lei. Se tu tem uma 

movimentação muito grande na Câmara dos Vereadores, aí, sim, que ele vai! 

Então, outro objetivo do poder público é cativar os eleitores (BUTIÁ) 

 

 

As falas dos agentes protagonistas da HF sinalizam a personificação do poder 

público nas instituições e em seus representantes legais, entretanto, o que fica velado 

simbolicamente é a personificação do poder público nas próprias práticas sociais 
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cotidianas também dos cidadãos, dado que a constituição do campo de poder se dá na 

estruturação das práticas, tendo como origem o próprio sistema formal de ensino, a 

linguagem, a apreensão do mundo pelas inculcações de Estado, que vão condicionar as 

percepções e ações (BOURDIEU, 2014).  

Utilizando-se de categorias de Estado, pensam-se núcleos diferenciados de 

vizinhança, comunidade e pessoas em situação de rua, ou seja, pessoas que estão fora da 

ordem socialmente aceita, aquela estabelecida e a partir da qual se pode classificar quem 

se adequa à comunidade, à vizinhança. Mas não se entra na discussão dos fundamentos 

de Estado que levam a essa configuração das coisas, como destaca Bourdieu (2014) na 

sua abordagem do “ser” Estado.  

A HF, nesse sentido, como campo social, opera no estabelecimento de suas 

relações a partir das categorias de Estado, mas sem questioná-las nos fundamentos mais 

incorporados ou dóxicos que se manifestam em um senso prático (BOURDIEU, 1980, 

2001). Isso leva à busca de formas de conciliação para as contradições que se apresentam 

no cotidiano do Movimento.  

Assim, o posicionamento do poder público na perspectiva desses agentes na HF 

demanda um posicionamento conciliador do grupo, que necessita estabelecer o diálogo 

para manutenção do Movimento e avanços, considerando a noção de que as contradições 

são partes constitutivas das iniciativas coletivas e comunitárias de agricultura urbana, 

dado o desenvolvimento desigual da cidade, conforme McClintock (2018). Dessa forma, 

corroborando com aquilo que se concebe como ordem pública, a qual repousa sobre o 

consentimento (BOURDIEU, 2014).  

Compreendo, a partir de Bourdieu (2014), que o Estado é um espaço de 

antagonismos e oposições ligadas a capitais específicos e diferentes interesses e que a 

agricultura urbana nesses movimentos coletivos pode levar tanto à reprodução, quanto à 

contestação da urbanização capitalista (McCLINTOCK, 2014; SBICCA, 2014). 

Considerando o fato de HF ser constituída em um terreno privado e, ao mesmo tempo, 

buscar estabelecer vínculos de mobilização comunitária e coletiva, situa-se no seio dos 

antagonismo próprios de Estado, conforme Bourdieu (2014). É a partir da influência 

desses antagonismos, aqui compreendidos como contradições, que os agentes 

protagonistas da AHCCH buscam constantemente a mobilização de capitais específicos 

que, quanto mais próximos daqueles legitimados pela ordem social do campo de poder, 

mais permitem que Movimento e o campo da HF alcancem a estabilidade necessária em 

cada operação.  
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Embora o grupo sinta diante dos entraves públicos uma desmotivação em relação 

ao concreto estabelecimento de uma condição legal que reconheça e implemente meios 

para a configuração de hortas urbanas no sentido de que possa beneficiar a comunidade 

do centro e adjacências, busca-se manter o interesse nas discussões que se apresentem 

para a colocação dessa pauta.  

 

O poder público tentou, na maioria das vezes, se aproveitar da situação sem 

nos dar nada! Tivemos inúmeras promessas, de vereadores, de não sei quem, 

pra lá, pra cá, pra lá, pra cá... e no fim sempre foi uma enrolação e aí foi, 

literalmente, todos os partidos da Câmara, nos ofereceram alguma coisa e 

não cumpriram nada! Não se salva ninguém, nem direita, nem esquerda, 

todos! A gente teve uma coisa legal lá, que foi uma assembleia... não sei como 

é o nome daquilo, que a Carol falou lá... uma audiência pública, talvez, não 

sei... sobre as hortas e a Carol falou bastante, a gente ouviu os vereadores, mas 

no fim foi um monte de “blablabla”, mas pessoas da comunidade conheceram 

um pouco da horta naquele momento. Eu acho que o poder público mais 

atrapalhou, porque ele nos, ao invés de nos ajudar, ele nos dava prazos... não 

era prazos, chances... dizendo que iam acontecer coisas que nunca 

aconteceriam! (CANELA) 

 

Então, as minhas experiências sempre me levaram pra esse tipo de convívio... 

e tentar saber como é que o ser humano podia se organizar melhor, dinamizar 

esse processo, pra sociedade ficar mais resiliente, né? Contra o poder público, 

que a gente hoje não pode entregar tudo ao poder público, que a gente vê o 

que acontece... então, isso eu acho super importante. (ERVA-MATE) 

 

Ah, é muito difícil o posicionamento do poder público, nada incentivador, 
muito... ah, em vez de aproveitar que tem pessoas, a população mobilizada a 

fim de se apropriar do espaço público, pra chegar e tentar fazer uma proposta 

legal, colaborar com o progresso da cidade, envolvendo pessoas a fim de fazer 

mesmo... não, isso não acontece, entra muito interesse financeiro e isso 

acaba barrando tudo, assim. (PAINEIRA) 

 

Embora tenham sido feitos movimentos de busca por diálogo e aproximação mais 

intensos com órgãos administrativos do Estado, como ressaltado, o campo de poder se 

constitui na base das estruturas de compreensão do social (BOURDIEU, 2014). Nesse 

sentido, uma decepção ou afastamento da esfera administrativa não afasta o diálogo com 

o Estado, ele se mantém nas mais simples e necessárias articulações para a garantia de 

sustentação do Movimento, dado que ao mobilizarem seus capitais no campo da Horta da 

Formiga os agentes protagonistas seguem mobilizando os elementos de Estado para 

resistir.  

Para além do imediatamente captado sobre as funções do Estado, busco aqui 

destacar nas entrelinhas dos relatos e das minhas reflexões e vivências em campo, aquilo 

que posso alcançar e compreender sobre as manifestações sutis do Estado no sentido de 

que quando se busca alinhamento com a perspectiva do Estado para se adequar e manter 
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o Movimento ativo, ainda que não conscientemente, mas movido por um senso prático 

(BOURDIEU, 2001), está aí se mobilizando os capitais que a esse ente são caros.  

Quando da aceitação do terreno privado pela AHCCH nas condições de comodato 

e do pleno respeito à propriedade da Horta da Formiga à família cedente, a aceitação de 

ser o agente de diálogo intermediador do deslocamento das pessoas em situação de rua 

do terreno para fora, a aceitação de ter como missão o “resgate” do espaço ocioso, da 

valorização da área verde na cidade, da possibilidade de cultivo de uma alimentação 

saudável de forma coletiva no centro de uma grande capital, alinhando-se aos grandes 

motes da “sustentabilidade”, sinalizam de formas variadas a adequação da HF e de seus 

agentes protagonistas aos fundamentos da ordem social no campo de poder (BOURDIEU, 

2014).  

As aproximações com as pessoas, os termos utilizados, a comunicação via redes 

sociais invocando a comunidade a contribuir para a recuperação do espaço, aflorando a 

responsabilidade coletiva com a natureza nas cidades e o quanto isso pode ser benéfico 

em diferentes frentes, contribui para a criação e fortalecimento de um imaginário de 

respeito e nova configuração de relações com a cidade, mas que estão, diretamente, 

fundadas na manutenção e na resiliência não da cidade e de suas contradições, mas da 

ordem social.  

Acaba-se por reforçar uma linguagem de caráter neoliberal de responsabilização 

dos cidadãos pela manutenção da ordem (SMITH, 2009; MARICATO, 2009; BRITES, 

2017), o que inclui, nesse processo, o deslocamento de pessoas que não se ajustem às 

características necessárias para tal. O própria proposição de um “deslocamento” sutil de 

populações vulneráveis e marginalizadas insere-se nessa ideia de “ajuda” que não 

questiona o fundamento da configuração social existente.  

 

A gente não tem apoio, praticamente nenhum, do poder público, né? Então, 

pra conseguir um espaço urbano em uma grande cidade, em uma grande 

metrópole como é Porto Alegre, que os espaços são mais restritos, a gente 

depende de, basicamente, conseguir uma parceria com a iniciativa 

privada, que tem seus interesses nisso ou, né, enfim... e o poder público não é 

sensível a isso. E... pois é, essa relação com o poder público também é bem 

complicada, a gente está há dois anos pedindo esse terreno e aí é, claramente, 

um direcionamento de olhar de quem está no poder, né? De como se pensa a 

cidade... porque é um espaço que está parado, sei lá, há quinze anos que não 
tem utilidade nenhuma, que possivelmente vai virar um estacionamento, então, 

o poder público não tem nenhum olhar pra isso. E, essa parceria com o 

terreno privado, eu acho que tem uma série de questões a serem observadas, 

mas eu também acho... eu tenho um olhar mais positivo pra isso porque, enfim, 

é uma iniciativa privada, que poderia estar fazendo o que bem entendesse, mas 

ok, topou, com questões para serem resolvidas... é uma iniciativa privada que 
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teus seus interesses... enfim, mas também se dispôs a olhar pra isso 
(LARANJEIRA) 

 

Ah, eu percebo que o movimento tem a tentativa, mas o poder público não 

age, né? Está desde 2016 se tentando aquele outro terreno da José do 

Patrocínio, mas a gente sabe que a especulação imobiliária pra se ter um 

negócio privado, estacionamento, tem maior força do que a gente construir 

uma coisa coletiva, né? Que vai beneficiar um monte de gente. Ao mesmo 

tempo que tem alguns movimentos de fóruns e tudo mais, na própria 
Assembleia agora tem, falando sobre hortas urbanas, mas é muito um 

movimento de resistência, né? Das pessoas que estão envolvidas nisso, até de 

outras hortas em Porto Alegre, né? Tem que ficar sempre nesse embate e se 

pedindo, né? Tanto que a própria Associação foi criada pra se poder abrir 

um projeto por via institucional. Bom, então não basta a sociedade civil se 

organizar, mas tu tem que criar uma entidade pra criar um projeto pra ir à via 

institucional, se abrir protocolo, então é muito burocrático, é muito pra 

dificultar o processo, né? Tem que se criar um CNPJ pra se ter voz em um 

espaço que é do povo, ou que deveria ser, pelo menos, né? 
(PITANGUEIRA) 

 

 

As falas dos entrevistados deixam em exposição a ideia de que a relação com o 

poder público se dá na tentativa de diálogo com as institucionalidades diretamente, mas 

não na sua forma mais velada. Daí compreendo que a mobilização dos capitais dos 

agentes protagonistas da AHCCH para conciliar as contradições dar-se no âmbito do 

senso prático (BOURDIEU, 2001), pois não se engendra uma reflexividade efetiva sobre 

o Estado enquanto estrutura incorporada e, dessa forma, uma movimentação deliberada 

de alinhamento com os seus capitais legítimos para a estabilidade da HF.  

A compreensão da mobilização dos agentes protagonistas da HF dar-se na 

reflexão a respeito daquilo que é necessário ser feito em resposta aos atravessamentos ou 

contradições que se apresentam, e assim as práticas são engendradas por uma habitus 

comum compartilhado (BOURDIEU, 2004a).  

Remontando ao meu processo de aproximação com o grupo da AHCCH, no dia 

08 de abril de 2017, cheguei para a primeira reunião comunitária que discutiria a 

revitalização do terreno cedido (hoje, Horta da Formiga), dezenas de pessoas presentes, 

sentadas na histórica Escadaria da Rua João Manoel.  

Na ocasião foi apresentada, por parte da presidência da AHCCH e dos 

proprietários do terreno, a explicação a respeito da cedência do espaço e a ideia de 

configurar ali uma horta coletiva que dialogaria com a dinâmica da Escadaria e com todo 

o entorno, por isso a convocação dos moradores da vizinhança e interessados.   

A visão da Escadaria repleta de pessoas interessadas no destino do terreno era 

bonita e o entusiasmo inicial apresentado sobre a constituição da horta era, em certa 

medida, contagiante. Entretanto, à medida em que as pessoas iam pedindo a palavra e 
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apresentando seus pontos de vista sobre a proposta, o clima da reunião ficava mais 

tensionado e a ideia de simplificação e entusiasmo generalizado quanto à proposta, se 

mostrou atravessada por diversas outras questões. Centralmente, naquelas falas, estava 

um elemento crucial em disputa, ainda que não percebido ou declarado, o direito ao solo 

urbano, ou mesmo, o direito à cidade as suas mais variadas formas de compreensão.   

O direito à cidade, conforme destaca Harvey (2008), para além do acesso 

individual aos seus recursos, diz respeito ao direito à mudança pessoal, mudando também 

a cidade. Isso diz respeito a um direito coletivo, em vez de um direito individual, 

considerando que a mudança da cidade depende do poder coletivo sobre os processos de 

urbanização. Bourdieu (2014) irá questionar como são estabelecidas as bases dos direitos, 

das categorizações gerais da vida social, e não apenas a operacionalização desses 

elementos já definidos. Nesse sentido, embora a discussão sobre a ocupação do terreno 

levantasse questões críticas sobre o seu uso, as categorizações utilizadas não foram 

questionadas, ou seja, pensava-se nas contradições de Estado sem questionar os seus 

fundamentos.  

Representadas naquelas falas manifestadas estavam diversas classificações de 

Estado e poder, mesmo quando não mencionado, mas presente nas próprias concepções 

de direito, público, privado, coletivo, comunitário. Noções essas impossíveis de 

estabelecimento de um consenso como muitos ali buscavam. Os próprios capitais aos 

quais os diferentes entes tiveram e têm acesso, bem como o habitus incorporado 

(BOURDIE, 2004a), não nos permitia chegar a um denominador comum para o que se 

julgava o uso adequado e “justo” do terreno. Além do fato de muitas daquelas pessoas 

terem sido socializadas em um sistema formal de ensino padronizado por meio do qual a 

noção de ordem social é estabelecida, mesmo as posturas mais críticas sobre a 

propriedade privada esbarraram na determinação do Estado (BOURDIEU, 2014) a 

respeito da autonomia dos proprietários sobre o espaço em questão.  

Nesse sentido, havia naquelas falas sobrepostas e diversas, a apresentação de 

argumentos desejosos por saber o que seria feito no terreno, o que seria feito com as 

pessoas em situação de vulnerabilidade que habitavam o local ao longo de todos os anos 

de desocupação dos proprietários, o que seria feito na Escadaria, patrimônio tombado, 

que tipo de ruídos poderiam ser gerados aos moradores dos prédios vizinhos, quem eram 

essas pessoas que agora “apareciam” como proprietárias daquele terreno, quem eram as 

pessoas da AHCCH que tinham a missão de “revitalização” e diálogo para utilização do 

terreno cedido, se seria uma prática que levaria à gentrificação e higienização do espaço 
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ou apenas uma ideia verde e inocente, que pega carona no mote da sustentabilidade e cria 

um espaço harmonioso de acesso à prática da agricultura urbana, alimentação livre de 

agrotóxicos, convivência coletiva e resgate de laços comunitários no espaço da cidade.  

Dessa forma, nas múltiplas manifestações apresentadas, percebi a presença sutil 

das categorias de Estado para pensar a melhor adequação do uso do terreno em questão, 

considerando o elemento central e não questionado como possível de reivindicação, a 

propriedade privada. Dessa forma, buscava-se uma adequação dentro daquilo que é dado 

como inquestionável e natural, o fato de que o Estado como ente regulador estabelece os 

limites de questionamento sobre os espaços, independentemente dos critérios que em seu 

fundamento deram possibilidade a essas categorizações. Os habitus (BOURDEU, 2004a) 

daqueles agentes falavam as categorias de Estado, ainda que buscando uma criticidade 

(BOURDIEU, 2014).  

A Horta da Formiga é, portanto, um espaço privado no qual se estabelece um 

movimento social piloto por meio de uma Associação de pessoas que buscam, através da 

agricultura urbana, estimular a ocupação de espaços ociosos, a reconexão com a terra por 

meio da plantação e do cultivo de alimentos, bem como o consumo de alimentos mais 

saudáveis e a possibilidade do estabelecimento de laços comunitários mais próximos em 

meio à cidade. Em relação ao campo de poder, a HF como propriedade privada, é parte 

desse campo de poder por sua categorização como tal e pelas regras sociais que devem 

ser obedecidas para a sua ocupação e uso. São essas regras que, quando apresentadas, 

questionadas, manifestadas, sinalizam a presença da ordem estatal. A propriedade privada 

é uma manifestação de poder sobre o direito à cidade e ao solo urbano (HARVEY, 2008; 

SMITH, 2009).  

No campo em questão o que está em disputa é o uso do espaço urbano. Cada 

agente tem um entendimento desse uso, algumas perspectivas compartilhadas, mas outras 

que divergem. O sentido do jogo (BOURIDEU, 1984) está no uso na destinação desse 

espaço, naquilo para o qual ele pode ser utilizado. Para uma horta coletiva, para afastar 

pessoas em situação de rua, para um projeto maior da família, para que os cidadãos 

cuidem do espaço público circundante em benefício a uma desobrigação do Estado. Nessa 

miscelânea de possibilidade desse uso do terreno da HF é que se configura a dinâmica 

desse campo, as disputas, os habitus em interação, os capitais mobilizados.  

A Horta da Formiga situa-se em uma posição geográfica e em uma condição de 

propriedade privada com gestão voluntária, que faz com que questões sociais diversas 

tornem-se mais visíveis, expostas como uma ferida social no meio do centro histórico de 
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Porto Alegre e suas contradições. Considero, nesse sentido, a transversalização do “ser” 

Estado (BOURDIEU, 2014) nas suas múltiplas facetas.  

A HF é compreendida por uma parte das opiniões como um meio de enfretamento 

às contradições de cidade e, ao mesmo tempo, por outra parte é apontada como 

reforçadora dessas contradições, dubiedade característica do antagonismo próprio do 

Estado, como ressalta Bourdieu (2014). Entretanto, o maniqueísmo desses 

posicionamentos não considera o caráter complexo e relacional da sua constituição e os 

diversos outros elementos imbricados na problemática que “brotou” nos degraus da 

Escadaria naquela tarde de sábado. Dessa forma, considerando as disputas em questão e 

o caráter relacional característico do espaço, é que se busca tratar a HF como um campo 

bourdieusiano.  

Cerca de uma semana após a primeira reunião na Escadaria, quando se apresentou 

a ideia da Horta da Formiga e foram ouvidas diferentes manifestações sobre a proposta, 

iniciaram-se os mutirões para ajustamento do terreno para que a Horta fosse configurada. 

A partir desses mutirões e engajamento no espaço, me foi possível vivenciar as interações 

no campo com mais proximidade e envolvimento. Nesse processo de participação nos 

mutirões no terreno e eventos na Escadaria, que foram realizados no sentido de mobilizar 

a vizinhança do entorno e outros interessados, os tensionamentos sempre estiveram 

presentes.  

Fazendo alguns questionamento sobre o campo do poder, esse que delibera como 

a cidade irá operar, percebemos que a complexidade em torno da constituição de uma 

horta urbana coletiva, seja ela em terreno público ou privado, envolve uma série de 

questões que o movimento de implementação da horta por si só não é capaz de responder. 

Entretanto, o Estado em sua funcionalidade, se manifesta nas atividades do grupo da HF 

pela institucionalização da Associação das Hortas Coletivas do Centro Histórico como 

detentora da missão e responsabilidade de adequação do terreno para a implementação do 

projeto, daí a sua centralidade também para responder a questionamentos de ordem social 

quando questionada sobre o uso do terreno.   

Assim, embora não seja reconhecido literalmente na AHCCH e a HF o Estado 

enquanto representante maior da ordem social, foi-lhes atribuído o caráter de poder 

parcial pelos proprietários do terreno e, em certa medida, e de antemão, pelo Estado como 

garantidor dessa propriedade. A institucionalização do grupo inicial de vizinhos que 

queria criar uma horta urbana atribui à AHCCH o poder de se manifestar como dotada de 
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suporte estatal ao responder sobre questões diversas que se atravessam no movimento 

protagonizado pelo grupo.  

Nesse sentido, cria-se um impasse próprio da cidade neoliberal e suas 

características, as aqui denominadas contradições, irão atravessar o movimento da 

agricultura urbana (McCLINTOK, 2014) e pô-lo em questionamento, o que se manifesta 

de maneira intensa na constituição da Horta da Formiga.  

Assim, os benefícios possíveis relacionados à implementação da Horta da 

Formiga no terreno em questão acabam sempre questionados e levam, periodicamente, 

ao quase “esvaziamento” de mobilização e da sua proposta de existência, por não ser 

capaz de responder, sozinha, às questões macroestruturais.  

Ao inserir-se no campo de poder nessas condições, a HF enquanto campo, acaba 

também por exercer uma dominância do espaço cedido para constituir a Horta. Dessa 

forma, pela lógica maior de poder na constituição neoliberal da cidade, há todo um 

engendramento de dominação a garantir que a HF se estabeleça, em contrapartida, é ela 

também dominada por um campo de poder mais autônomo que determina as suas regras 

de existência. Há tanto o papel do Estado garantidor da propriedade privada, quanto a sua 

negação na cedência de um terreno público, quanto a missão da atribuição de 

“responsabilidade” à HF, pelos proprietários, na transição de ocupação do espaço em 

questão.  

Ao se configurar no terreno cedido, a HF se constitui como um campo no qual irá 

se apresentar uma lógica no qual dominantes buscam o estabelecimento da ordem na 

propriedade privada e, nesse caso específico, os agentes protagonistas da Horta não 

buscam uma inversão da lógica de dominação e disputas do campo, mas a sua conciliação. 

Essa conciliação é um elemento chave para se pensar a HF como campo no qual é possível 

identificar as lógicas de dominância, pouca autonomia por ser um campo em construção 

e uma organização quiasmática (WACQUANT, 2018), dados os cruzamentos 

observáveis no espaço em questão e na sua dinâmica social.  

Sendo o terreno privado, há uma sobreposição de poder sobre a HF no sentido de 

não enfrentamento dessa condição, mas a busca conciliadora, dado que ela se apresenta 

fundamental para que a Horta possa ser constituída no espaço e atingir, dessa forma, o 

objetivo primeiro e central do grupo da AHCCH, a constituição de uma horta piloto, 

inclusive como meio para sinalizar a capacidade do grupo de replicar o projeto em um 

terreno público que venha a ser cedido pelo Estado.  
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A HF como campo no espaço em questão não busca questionar a lógica da 

propriedade privada do terreno, apesar de estabelecer a dinâmica de um campo social que 

sofre de constantes atravessamentos – contradições – necessários de respostas, e que 

decorrem de disputas pelo terreno que estão situadas nesse campo, mas não pelos agentes 

protagonistas da HF, que acaba por assumir um papel intermediário de conciliação.  

Há, nesse sentido, a influência do campo de poder sobre a constituição da HF por 

meio da propriedade privada e das garantias do Estado para tal, o grupo dos agentes 

protagonistas da AHCCH e o grupo de pessoas em situação de vulnerabilidade que 

questionam o direito ao terreno. Cada parte dessa constituição conta com contraposições 

e apoiadores que compartilham perspectivas diversas e contribuem para o acirramento 

dos embates que reverberam da e para a Horta da Formiga.  

Todos exigem o direito à cidade, mas quem define o que é e quem tem esse direito 

é o Estado. A cidade não é feita para a moradia, mas para o investimento. A cidade não é 

apenas uma descrição física, mas um conceito político com uma longa história 

(HARVEY, 2008).  

A Horta da Formiga, diante de uma condição social estrutural extremamente 

complexa, não pode sozinha resolver os problemas que se apresentam como contradições 

da cidade neoliberal (ROSOL, 2012; TORNAGHI, 2017), posiciona-se, então, como um 

agente conciliador, motivado por um cenário no qual não se teve acesso a um terreno 

público para a configuração da horta piloto.   

 

6.2.3. A visão interna da agricultura urbana no Poder Público de Porto Alegre  

Ao longo da minha investigação participante pude acompanhar o processo de 

concepção e encaminhamento do Projeto de Lei para uma Política Estadual de Agricultura 

Urbana e Periurbana no Estado do Rio Grande do Sul por meio de um Fórum Popular. 

Embora, como destacado, no poder público municipal de Porto Alegre existam 

registros de tentativas anteriores para uma Política Municipal de Agricultura Urbana, 

como consta na Lei nº 10.035 não havia, até 2018, encaminhamento efetivo algum do que 

foi definido anteriormente.  

 

O Deputado Adão Vilaverde, que é da bancada do meu partido, que não foi 

candidato agora, ele também apresentou esse Projeto da Agricultura Urbana e, 

aliás, quando eu apresentei, com autorização dele, ele foi signatário do Projeto 

que eu encaminhei agora, no ano passado. Não avançou também porque essa 

organização que tem aqui em Porto Alegre, na região metropolitana, não 

é um movimento, digamos assim, muito consolidado, assim... que tenha 
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tanta força política, né? e é por isso que eu acho também que não andou, como 

a vida no parlamento ela se move pela pressão também, né, pela 

demandas, eu acho que essa demanda não chegou aqui na Casa com tanta 

força, acho que os parlamentares também não sentiram, ou muitos nem sabem 

eu existem experiências positivas. [Entrevistado X – Assembleia Legislativa 

do RS] 

 

 

No dia 6 de novembro de 2017 foi realizado na Assembleia Legislativa do Rio 

Grande do Sul, localizada a poucas quadras de distância da Horta da Formiga, o 1° 

Seminário de Agricultura Urbana e Sustentável. O evento visava arregimentar órgão 

públicos e movimentos sociais, entidades da sociedade civil, universidades e demais 

interessados quanto à importância da agricultura urbana no Estado do Rio Grande no Sul, 

como o objetivo de encaminhar, a partir desse chamamento, um Fórum de Hortas Urbanas 

por meio do qual seria elaborado um Projeto de Lei para uma Política Estadual de 

Agricultura Urbana e Periurbana no Estado do Rio Grande do Sul. Na ocasião, tendo sido 

convidada, a AHCCH participou apresentando o interesse sobre o terreno público para o 

qual busca liberação de uso e informando sobre as movimentações iniciais na Horta da 

Formiga.  

Ao longo da elaboração do PL, nos chamamentos para os encontros do Fórum de 

Hortas Urbanas (espaço de livre acesso) que seguiram por cerca de seis meses, membros 

da AHCCH estiveram presentes, me incluo nesse grupo, nas discussões sobre os termos 

de configuração do Projeto.  

Após a configuração do texto a ser encaminhado, acompanhei o evento no qual 

foram conduzidos os trâmites de protocolo junto ao governado do Estado, à época, depois 

ao Presidente da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, para que seguisse como 

um projeto tendo como proponente o Poder Executivo.  

 

Com aquele fórum que chamamos aqui do seguimento, tiramos uma comissão, 

identificamos que um dos primeiros objetivos era criar um programa estadual 

e perseguimos esse objetivo, né? e hoje (19.06.2018) a gente vai culminar 

com o projeto vindo de origem correta, né? que é o poder executivo, a 

Secretaria de Desenvolvimento Rural, através da Casa Civil, do Governo do 

Estado, manda o projeto para a Assembleia Legislativa, um projeto concebido 

pela comunidade, né? pelas associações, Academia, enfim... o projeto é 100% 

reproduzido daquilo que foi discutido. O Governo do Estado, simplesmente, 

incorporou a ideia, né, e transformou em projeto e enviou ao Legislativo. 

Acho que tem uma base social muito forte, né? porque nasceu do setor, então 
eu acredito que não vai ter dificuldades de tramitar, embora a gente tenha 

conhecimento que houve, há semanas atrás, protocolou-se um projeto de 

inciativa de um deputado, muito similar ao projeto que nós discutimos, que 

também não vejo... se tiver alguma coisa que, no período dessa tramitação, seja 

incorporado para melhorar o projeto que foi discutido no nosso fórum, não 

temos nenhuma objeção. A particularidade é que como nós construímos na 
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origem certa e com o apoio, entendimento e compreensão da Secretaria de 

Estado e do Governador, ele mandou o projeto em regime de urgência. Pelo 

Artigo número 62 da Constituição Estadual. (...) Na verdade, nós discutimos o 

projeto e entregamos ao governo e o governo assumiu a sua... hoje a autoria 

não é mais nossa, é do Estado, mas construído pela sociedade. Acho que esse 

é o principal diferencial nesse projeto, né? ele é 100% construído pelos 

interessados. [Entrevistado Y – Assembleia Legislativa do RS]  

 

Ressalto que entre o fechamento do texto a ser protocolado e o encaminhamento 

pelo Executivo, houve em 7 de maio de 2018, o 2° Seminário de Agricultura Urbana e 

Sustentável, para apresentação do PL elaborado à comunidade. Também nesse período, 

estava sendo encaminhado, por um deputado estadual da Casa, um PL semelhante aquele 

elaborado. Tendo sido aquele primeiro encaminhado pelo Executivo, foi apoiado pelo 

referido deputado, que propôs, junto a outros, uma emenda para que os produtos da 

agriculturas urbana possam ser considerados em políticas públicas como o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA), assim como uma segunda emenda que tratará da inclusão de hortas domésticas 

com prioridade para pessoas em situação de vulnerabilidade social.  

 

Eu coordeno aqui na Assembleia um mandato que eu sempre digo, não é meu. 

É um mandato que é uma ferramenta, especialmente dos movimentos 

sociais, do povo organizado, do povo trabalhador, é assim que eu me comporto 

e assim que eu cumpro os meus mandatos, como coordenador de uma 

ferramenta que é coletiva. E os projetos que eu apresento aqui na Assembleia, 

na sua maioria, são definidos coletivamente. Então, a ideia nossa, de apresentar 

o projeto aqui, para estabelecer políticas públicas sobre agricultura urbana, 

foi muito fruto da minha convivência, da minha experiência, da minha origem, 

das experiências que já tem, mas também aquele Seminário que nós 

organizamos aqui na Assembleia também foi muito importante, com vários 

países que estavam aqui. Apresentamos um projeto e depois virou um projeto 

da origem do Executivo, que nós apoiamos e botamos uma emenda. Porque o 
nosso argumento, de formular esse projeto de nossa autoria, foi para que o 

Estado tenha participação, que esses grupos coletivos das hortas 

comunitárias possam ter financiamentos públicos, possam ter assistência 

técnica, né, porque afinal de contas é o solo urbano, tem todos os dramas, 

todas as questões que a vida urbana tem, né, em uma cidade como é Porto 

Alegre e precisa de uma acompanhamento técnico para um agricultura, pra 

terra urbana germinar, né? especialmente nessa questão da produção de 

alimentos saudáveis. (...) quando eu apresentei para dar essa oportunidade de 

ter políticas públicas, mas com o sonho, a utopia, a esperança de ver, foi a 

emenda que eu coloquei no Projeto do Executivo, de poder as hortas 

comunitárias da agricultura urbana também poder oferecer os seus produtos 
para o PNAE e para o PAA para as compras públicas, então eu sonho com a 

possibilidade de uma creche, uma escola, um hospital, poder pegar na sua 

porta, ali o produto fabricado ali, que ele sabe como está sendo produzido, que 

ele conhece as pessoas... que sabe que vai oferecer para as pessoas um alimento 

sadio.  [Entrevistado X – Assembleia Legislativa do RS] 

 

 

É importante que o Estado crie condições pra que seja disseminado, de 

maneira a atingir a maioria da população, que todo mundo saiba como cultivar 
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uma pequena horta. Muitas pessoas não fazem por desconhecimento. Não têm 

o conhecimento, não têm o incentivo. Então, ter fóruns, palestras, panfletos, 

divulgação... nas escolas precisa trabalhar muito, eu acho importante ter, cada 

escola deveria ter uma horta urbana, os postos de saúde a comunidade, quase 

sempre tem um espaço que poderia ser produzido. Então, é essa 

conscientização que eu acho que é um ganho enorme, além da questão da 

ocupação dos espaços urbanos, que a gente abordou antes. Que são os terrenos 

baldios, enfim, né? mas também a população em geral, independente da 

questão do poder econômico. Que não está na questão da aquisição, é a 
qualidade do alimento que você come. E a sustentabilidade, né, a questão 

ambiental. Produzir e ocupar os teus espaços de maneira racional. 

[Entrevistado Y – Assembleia Legislativa do RS] 

 

 

Pode-se observar nas entrevistas de representantes do poder público também a 

noção do Estado como um dos elementos da ordem social, mas não como o metacampo 

do poder (BOURDIEU, 2014) no qual as próprias questões que se colocam para resolução 

foram estruturadas. Fala-se na necessidade de que “o Estado” assuma a pauta da 

agricultura urbana, inclusive sobre as articulações necessária ao uso de espaços ociosos.  

Ambas as mobilizações de encaminhamento de um projeto de lei para a agricultura 

urbana no Rio Grande do Sul são declaradas pelos entrevistados como algo que dialoga 

diretamente com motivações e vivências pessoais, que os permitiram associar ao trabalho 

público de institucionalização dessa prática.  

O PL 116/2018 (Anexo I) foi aprovado no dia 7 de agosto de 2018, por 

unanimidade, com 45 votos a favor, e sancionado em 28 de agosto de 2018, na Lei nº 

15.222. No dia 12 de novembro de 2018 o Fórum de Hortas Urbanas voltou a se reunir 

para encaminhar discussões e encontros com o objetivo de elaborar diretrizes para a 

Política Estadual de Agricultura Urbana e Periurbana no Estado do Rio Grande do Sul, 

com um certo caráter de urgência, pois o governador que a encaminhou como PL não foi 

reeleito.  

Na ocasião de fechamento da coleta de dados para esta pesquisa, os 

encaminhamento e articulações para acompanhar a evolução dessa demanda no novo 

governo seguiriam até que fosse possível alcançar o objetivo final da articulação que 

concebeu a PL 116/2018, inclusive com a elaboração rápida de diretrizes a respeito da 

Lei. Espera-se, agora, como serão os encaminhamentos dessa pauta no novo governo 

eleito no Rio Grande do Sul.  

 Como reforçado no relato de um dos responsáveis pelo encaminhamento do 

Projeto de Lei que busca instituir a Política Estadual de Agricultura Urbana e Periurbana 
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no Estado do Rio Grande do Sul, elaborado em 2018, não houve nenhum avanço ao longo 

de dez anos anteriores no que diz respeito à legislação estadual sobre a agricultura urbana.  

 

Nesses dez anos que eu estou aqui não houve nenhuma iniciativa anterior. 
Pesquisando nos anais da Casa (Assembleia Legislativa), encontrei que em 

2004 houve uma tentativa, foi apresentado um projeto de agricultura que 

não prosperou, não teve ambiente político pra andar, e também pela 

iniciativa... O parlamento tem limitações constitucionais, ele não pode 

fazer projetos que gerem despesas para o executivo, então, o projeto não 

andou mais em função do vício de origem, que tomou a iniciativa do 

parlamento e acabou sendo arquivado e o deputado da época não solicitou mais 

e morreu, né? foi arquivado, desapareceu. [Entrevistado Y – Assembleia 

Legislativa do RS]  

 

No sentido de compreender como se dá a discussão política em torno do tema da 

agricultura urbana e das hortas coletivas e comunitárias na cidade de Porto Alegre, 

acompanhei o Fórum de Hortas Urbanas na Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

Grande do Sul. As discussões do Fórum visavam deliberar de maneira ampla o conceito 

de agricultura urbana e ir refinando a ideia até se chegar a um texto para o projeto de lei 

em questão. Participaram do Fórum representantes de hortas coletivas e comunitárias de 

Porto Alegre e região metropolitana, representantes da Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (EMATER-RS), representantes da UFRGS e representantes do Instituto 

Renascer, Federação das Associações de Bairros, outras entidades e representantes de 

partido político.  

Entrevistando um dos responsáveis pele encaminhamento do Projeto de Lei em 

2018, é possível compreender que a colocação dessa demanda torna-se possível devido 

ao “ambiente político favorável”, a saber, um governo municipal e estadual nos quais se 

encontra acessibilidade para o diálogo por quem está encaminhando a proposta.  

 

A Casa (Assembleia Legislativa) é um ambiente político, né? e, dependendo 

das circunstâncias políticas, as coisas podem andar ou não. Nem sempre a 

razão prepondera, né? não é o ponderável no processo [Entrevistado Y – 

Assembleia Legislativa do RS] 

 

 

Essa fala é representativa da necessidade de articulações políticas para que sejam 

definidos caminhos que venham a beneficiar a agricultura urbana no Rio Grande do Sul. 

Compreendi que o referido “ambiente político favorável” como mencionado pelo 

entrevistado diz respeito a um cálculo de interesses prioritários na gestão. Embora ao 

longo dos anos não tenha havido um suporte institucional efetivo para a agricultura urbana 

em Porto Alegre, como um movimento integrado, as iniciativas que emergiram e se 
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constituíram foram, de certa forma, autônomas nas suas coletividades isoladas e tomaram 

para si a responsabilidade de constituir novas dinâmicas de ocupação dos espaços para 

hortas coletivas, espaços verdes, resgate de vínculos comunitários, alinhando-se a uma 

lógica neoliberal que acaba por reforçar a contradição do fenômeno da agricultura urbana 

e o Estado em suas funcionalidade posiciona-se como um ente “a parte” desse processo, 

ao menos no discurso que polariza a comunidade, o poder público, as empresas, etc.  

Entretanto, não basta apenas o reconhecimento social de representatividade das 

hortas coletivas e comunitárias, mas todo um engendramento interno político que 

possibilite criar um cenário favorável. Tal fato leva à reflexão a respeito do que está 

subjacente à função do Estado e à sua composição. Dessa forma, essa constituição não 

apreensível nas manifestações públicas, mas imbricadas na existência do Estado denotam 

o quão complexa é pensar a sua essência (BOURDIEU, 2014).    

Corroborando a reflexão de Bourdieu (2014), cria-se um grupo para se articular 

em torno da definição dessa demanda pública quanto ao fenômeno da agricultura urbana. 

Nesse sentido, chega-se a uma definição legítima, chancelada pelo Estado desde a 

concepção, construída a partir da convocação de representantes de setores sociais 

diferentes para manifestarem as suas opiniões e contribuições. Ao culminar na 

constituição de um projeto de lei, na Assembleia Legislativa, assume o trâmite público 

necessário à sua validação enquanto verdade pública e, então, inscrita a partir da 

aprovação do texto, na ordem social legal.  

 

 

Não é só da vontade, nem da justeza daquilo que tramita. Porque tem as 

questões políticas, tem os partidos que são adversários, tem uns que fazem 

oposição por oposição, outros fazem uma oposição mais construtiva, às vezes 

um projeto não anda na Casa, embora o seu mérito seja indiscutível, porque 

vem de um governo que é oposição ou de um parlamentar que não tem um bom 

trâmite na Casa. E o projeto para! Estão cheias as gavetas aí, de projetos que 

poderiam ser bons, mas não são aprovados. Tem que construir o ambiente 

político. Eu acho que essa foi uma contribuição que eu pude dar nesse 

processo, né, que é encontrar o ambiente político para aquilo, favorável 
[Entrevistado Y – Assembleia Legislativa do RS]. 

 

 

Elementos centrais da fala como “ambiente político favorável” “oposição” 

“adversários” têm nas suas expressões um universo de constituição do Estado como 

campo administrativo, no campo de poder, que se molda à medida em que as múltiplas 

engrenagens que o movem se configuram (BOURDIEU, 2014). Dessa forma, o referido 

ambiente político está imbricado por uma série de questões que fogem à reflexão sobre 
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as funções do Estado, como se pode também pensar. Esse elemento subjacente nos leva 

à constante necessidade de interlocução com esse ente, no sentido de que a Horta da 

Formiga como iniciativa que busca uma interface entre interesses públicos e privados está 

sempre, de alguma forma, dependente do agentes e dos capitais articulados por eles na 

configuração do ambiente político de cada momento.  

Pessoalmente, o Entrevistado Y reconhece a relevância da agricultura urbana, 

entretanto, lembra que a ocupação do espaço público e da cidade é algo que demanda 

diálogo em uma tentativa de conciliação de interesses, embora destaque que “o mundo 

capitalista” tenha uma dinâmica específica e complexa. 

 

Eu sou totalmente favorável, eu acho que é um movimento que tem que ser 

fortalecido, ser melhor entendido pela sociedade, pra que ele possa... para que 
as pessoas possam ter a compreensão do verdadeiro sentido social da ocupação 

do espaço, de que tu tem que trabalhar para harmonizar o desenvolvimento 

imobiliário, predial, enfim... e também a questão do meio ambiente e da 

produção de alimentos. Eu acho que eles se complementam, elas não 

concorrem entre si desde que seja feito de maneira racional. Só que nós 

vivemos em um mundo capitalista onde se produz o lucro mais fácil e onde 

as pessoas tentam fazer os seus maiores investimentos [Entrevistado Y – 

Assembleia Legislativa do RS].  

 

O Projeto de Lei PL 116/2018 define agricultura urbana, no Artigo 1º, como 

sendo: 

§ 3º Por Agricultura Urbana entende-se o conjunto de atividades praticadas 

no intraurbano ou periurbano das cidades e integradas ao sistema ecológico-

econômico, dentre as quais, o cultivo, a produção, a criação, processamento 

artesanal e a distribuição de uma diversidade de produtos alimentares e não 

alimentares destinados para consumo próprio e abastecimento local ou 

regional, priorizando a utilização dos recursos humanos e materiais, produtos 

e serviços locais (BRASIL, 2018). 

 

Na construção dessa definição nos encontros do Fórum de Hortas Urbanas, 

buscou-se, ao máximo, configurar uma definição de agricultura urbana que contemplasse 

diferentes manifestações dessa prática que possam receber suporte do poder público. A 

aplicação da Lei nº 15.222, deverá passar por ajustamentos municipais no sentido de 

melhor adequação à realidade locais.  

 

Depois de aprovado e sancionado pelo Governador, ele vira lei e o executivo 
vai poder, aquilo que é pertinente às políticas públicas e ao orçamento, para o 

próximo ano já, e no próximo plurianual, que vai ser do governo seguinte, já 

vai ter que incluir que tem uma lei.... mas só vai ser incluída se tiver 

vigilância do seguimento, né? então o seguimento vai ter que continuar 

fortalecendo o seu fórum, né, pra que o fórum seja esse órgão que vai fazer 



138 
 

a pressão no poder público, pra colocar em prática [Entrevistado Y – 

Assembleia Legislativa do RS]. 

 

No ano de 2018 houve eleição no Brasil para Presidente, Senadores, 

Governadores, Deputados Federais e Estaduais, o que configurou diferentes cenários, que 

podem ou não, interferir em um ambiente favorável para os próximos quatro anos no que 

diz respeito à agricultura urbana no Rio Grande do Sul.  

 

O Projeto é o primeiro passo, né? o Fórum não pode se desmobilizar, nem 

achar que a luta terminou, né? é um primeiro passo, porque nós vivemos em 

um país que tem muitas leis, né, mas boa parte delas sem serem consumadas, 

executadas, e viram leis de gaveta, letras mortas, se não houver uma exigência 

da sociedade que aquilo seja aplicado (...) nós temos que fazer um outro 

trabalho do Fórum, que é junto às prefeituras do Estado. Mandando para 

as câmaras de vereadores, para as prefeituras, o projeto estadual e, 

incentivando, e até fazendo uma minuta de um projeto municipal, pra mandar 

para todos os municípios do Estado, pra que também se reproduza a situação, 

porque a agricultura urbana, ela se dá, o nome já diz, né na área urbana, 

municipal. O Estado não é o que aplica, ele pode dar o suporte, mas são as 

secretarias municipais de agricultura são as que têm a ligação, assistência 
social, enfim. Então, é importante que o município coloque também em 

prática o projeto que normatize a questão da agricultura urbana e isso é um 

trabalho que nós temos que fazer como Fórum.  [Entrevistado Y – Assembleia 

Legislativa do RS]. 

 

 
Nós vamos continuar organizando mais o movimento, colocando essa 

demanda aqui no Parlamento pra fazer eco no Executivo. Nós temos que fazer 

essa mão, essa via de duas mãos, né? trabalhar com a questão política, mas 

com a demanda, com a pressão, é assim que a gente vai proceder aqui. Como 

tem uma lei aprovada, eu sei, certamente, um dos primeiros deputados e 

organizar outros pra gente cobrar essa efetivação como uma política pública. 

[Entrevistado X – Assembleia Legislativa do RS]. 

 

 

Considerando a necessidade de um cenário político favorável para o 

reconhecimento e institucionalização da necessidade de uma política estadual de 

agricultura urbana, compreendemos que para que seja possível acessar um terreno público 

e viabilizar uma horta coletiva e comunitária há que se buscar uma série de articulações 

políticas e econômicas, no sentido de encontrar, na disputa pelo terreno em questão, um 

meio favorável para acessá-lo. Assim, alguns terrenos serão mais facilmente acessados 

do que outros e isso implica localização, interesses públicos e privados no espaço e uma 

série de outras questões que nem sempre estão colocadas de maneira clara para os 

movimentos que os reivindicam. Sejam esses movimentos para a instituição de uma horta 

comunitária ou para moradia popular.  
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É justamente por compreender a necessidade desse diálogo com as 

institucionalidades do Estado que os agentes protagonistas da Horta da Formiga 

mobilizam os capitais mais alinhados ao campo do poder, pois embora não exista uma 

institucionalidade mais clara nesse processo, compreendo que no movimento velado pelo 

poder simbólico (BOURDIEU, 1980) há a aproximação necessária para a manutenção da 

mínima estabilidade do Projeto.  

Não há enfretamentos diretos com o poder público nem com a família, bem como 

há sempre uma busca de interação com a comunidade do entorno e com as pessoas em 

situação de rua, bom diálogo com a mídia convencional e em redes sociais de internet, 

tudo articulado dentro de uma legitimidade da ordem social não questionada em seus 

fundamentos, o que poderia levar a uma desarticulação rápida do Movimento, pois se 

estaria em um enfretamento com estruturas que são de ordem mental, pois socialmente 

inculcadas.  

Ao passarmos diante de um terreno ocioso dentre tantos espalhados pela cidade 

de Porto Alegre, está ali, naquele sentimento intrigante sobre de quem é a propriedade e 

sobre porque não se faz algo socialmente útil naquele espaço, a presença do Estado como 

cortina, que esconde determinantes para o direito à cidade (HARVEY, 2008).  

Entrevistados sobre como percebem a relação com o poder público na causa da 

agricultura urbana e a possibilidade de utilização de espaços ociosos para essa finalidade, 

diante das tentativas de diálogo que têm feito desde a ideia que gerou a composição da 

AHCCH, os agentes protagonistas da Horta da Formiga relatam perspectivas gerais 

comuns que apontam para constrangimentos do campo do poder, representado pelo poder 

público, sobre o movimento para a agricultura urbana e o campo aqui em destaque, a 

Horta da Formiga.  

 
Então, acho que é bastante complicado! Talvez em municípios menores seja 

mais fácil... Nos municípios que já tem relação com agricultura e tal. Não sei 

se porque é capital, mas assim, em geral é complicado (CEDRO). 
 

Então, a gente está em um momento em que os caras estão cortando árvore 

porque acham que precisam do espaço, não pensam no contexto maior, 

assim... e é uma prefeitura pobre nesse sentido, um meio ambiente que está 

muito mais fiscalizador, no sentido assim, de punição, do que de trabalhar uma 

questão de educação mais ambiental (IPÊ) 

 

 

As falas desses agentes protagonistas ressaltam a percepção do poder público 

como um ente sobre qual se tem sempre uma referência de difícil diálogo. Dessa forma, 
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a perspectiva é que o suporte para a configuração de hortas coletivas e comunitárias 

dependerá sempre de encontrar “um ambiente político favorável” e que esse ambiente 

seja, constantemente, mantido na atenção das lideranças em movimentos de agricultura 

urbana, sob pena de perderem-se conquistas políticas anteriormente alcançadas.  

 

Então, de outras formas tem que ter um grupo, pra isso tem que ter essa luta 

dos movimentos sociais, no sentido de ficar sempre postulando que tenha 

áreas mínimas, se reserve, né, e não fique a especulação imobiliária com 

terrenos aí, ociosos, que poderiam estar sendo ocupados por grupos de pessoas 

que poderiam estar, comunitariamente, produzindo, que eu acho que é uma 

forma belíssima, no sentido da integração entre as pessoas, principalmente 

na cidade grande, como Porto Alegre, as capitais, enfim, onde o 

individualismo afasta as pessoas. (...) E tem que ser, também, apoiado pelo 

poder público, né? com assistência técnica, com semente, com aquilo que o 

Estado pode - estado eu falo o município, enfim, ou o Estado mesmo - criar as 

condições para que as pessoas possam executar essa atividade, né?  
[Entrevistado Y – Assembleia Legislativa do RS]. 

 

A relação com o poder público é estabelecida a partir de uma ideia conforme a 

qual é preciso estabelecer trocas e barganhas no sentido de alcançar apoio, ainda que a 

proposição tenha como mote central a melhoria da qualidade de vida de diferentes núcleos 

coletivos e comunitários, como em geral se estabelecem as propostas de agricultura 

urbana. Considerando a noção de direito à cidade, o poder público situa-se como detentor 

das determinações conforme as quais se estabelecem esse direito. Dessa forma, o apelo 

para uso de um terreno público com fim comunitário não se dá como reinvindicação de 

que algo já pertencente à população de fato e de direito.  

A manutenção da busca pelo terreno público, em coerência com aquilo que se 

busca na ideia inicial e no estatuto da AHCCH, é de interesse unânime dos envolvidos. A 

aceitação de constituir a Horta da Formiga em um terreno privado e atravessado por tantas 

questões urbanas, dar-se também pela negação de acesso ao terreno público, ainda que 

temporariamente.  

Vale destacar que as questões concernentes ao campo do poder (BOURDIEU, 

2014), observáveis em Porto Alegre e que se apresentam evidentes na Horta da Formiga 

e sua constituição enquanto campo, não são necessariamente exclusivas a ela, mas 

dialogam com padrões internacionais percebíveis na cidade neoliberal e na sua 

governança.  

Refletindo sobre a ideia de conciliação das contradições aqui destacadas, 

necessárias à agricultura urbana para que possa manter o movimento na cidade neoliberal, 

ressalto que essa conciliação pelo grupo da Horta da Formiga é possibilitada pela posição 
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social de seus membros e pelos capitais que são capazes de mobilizar (BOURDIEU, 

1986). Nesse sentido, grupos menos favorecidos socialmente terão mais dificuldades para 

conciliar suas necessidades e agendas.  

Dessa forma, não busco aqui simplificar a ideia de conciliação das contradições, 

mas destacar que essa possiblidade existe quando se é possível dialogar mais diretamente 

com o campo de poder. A constituição da AHCCH como Associação, por exemplo, 

permite um diálogo mais institucional e, nesse sentido, conciliador das contradições que 

chegam à Horta da Formiga como campo, o movimento dos vizinhos sem 

institucionalização não alcançaria o mesmo espaço.  

Assume-se, nesse sentido, que pela institucionalização da AHCCH e pela sua 

composição, considerando os capitais mobilizados pelo grupo na Horta da Formiga, e 

considerando o campo de poder do Estado e do poder econômico que regem a constituição 

da cidade neoliberal, há na Horta da Formiga uma posição de privilégio sobre outros 

grupos que disputam o acesso ao terreno e ao espaço do entorno, porque foi 

institucionalmente dado à AHCCH, pela família proprietária, o direito de utilização do 

espaço para a constituição da Horta. Dessa forma, a AHCCH para a constituição da Horta 

da Formiga recebeu institucionalmente o poder de gerir o acesso ao espaço e, dessa forma, 

o poder de buscar as devidas conciliações para essa ocupação.  

A atribuição desse poder à Horta da Formiga enquanto coletivo, põe o grupo que 

a compõem em delicada posição de administrar questões sociais de nível macro, o que 

leva a falhas e frustrações, pela constante tentativa de dialogar entre universos que são 

socialmente opostos considerando a lógica neoliberal da cidade (HARVEY, 2008; 

SMITH, 2009).  

 Daí a necessidade dessa conciliação ser uma constante no Movimento, assim, é 

possível refletir sobre a agricultura urbana de uma perspectiva tensionada de diálogo, 

embora se possa buscar pelo discurso da coletividade e comunidade uma integração que 

necessita de uma reformulação social maior da qual apenas o movimento da Horta da 

Formiga, aqui em questão, não é capaz de responder.  

Dessa forma, tem-se um espaço no qual a Horta da Formiga apresenta-se como a 

corda tensionada entre o campo de poder e as questões de desigualdades sociais do centro 

histórico de Porto Alegre. Esse desenho não se dá por uma polarização, mas por um 

emaranhado de campos dentro os quais a Horta acaba por também se constituir enquanto 

tal.  
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Compreendo que no sentido de tratar da posição da Horta da Formiga em relação 

ao campo do poder, é fundamental destacar a noção bourdieusiana de capitais, no sentido 

que é a partir do volume e estrutura (BOURDIEU, 1986) dos capitais econômico, social 

e cultural do grupo da Horta que esse campo alcança esse espaço de atuação, que o 

permite buscar um diálogo de conciliação entre os diferentes agentes com os quais há 

interlocução.  

Nesse sentido, analisando os capitais do grupo de protagonistas da Horta da 

Formiga, é possível observar que embora classe média, o grupo dispõe de pouco capital 

econômico para empregar no projeto, considerando ainda que se trata de um trabalho 

voluntário e de um terreno privado. Entretanto, no que diz respeito à mobilização de 

capital social e capital cultural, o grupo dispõe de boas redes de articulação de ambos, o 

que contribui para a busca da referida conciliação e permanência do movimento ativo 

(BOURDIEU, 1986).  

Ao ser composto por pessoas formadas em diferentes áreas do conhecimento, bem 

como em diferentes faixas etárias e detentoras de expertises diversas, o grupo da Horta 

da Formiga permite a esse campo uma mobilização de recursos que os colocam em 

vantagem em relação aos outros agentes circulantes no campo privado desses capitais, 

mas, em contrapartida, os coloca em desvantagem em relação aos agentes dominantes 

que detém maior capital econômico e, fundamentalmente, capital simbólico.  

Conforme o exposto, compreendo que a posição da Horta da Formiga como 

campo em relação ao campo de poder dar-se no fato de que, sendo o campo de poder o 

metacampo no qual os demais estão fundamentados, a HF estando aí inserida estrutura-

se também conforme as suas estruturas (BOURDIEU, 2014).  

Os agentes protagonistas da HF veem o Estado como algo exterior às suas 

atividades, o ente institucional que deve “ajudar” na operacionalização do Projeto. E, 

nesse processo de frustração na tentativa de um diálogo “nós – eles” não percebem que a 

ausência de suporte institucional é também presença do campo do poder, na atribuição de 

responsabilidades unilaterais e neoliberais civis. A presença do campo de poder se 

mantém no discurso de responsabilização do cidadão pelos espaços públicos, ociosos, 

abandonados.  

Nesse sentido, compreendo que o campo de poder além de constituir as práticas 

do campo da HF, no que diz respeito à dinâmica dos agentes protagonistas no campo 

como um todo, também o atravessa nas contradições aos quais se busca responder com a 

mobilização de capitais legítimos de Estado. Tem-se, dessa forma, uma influência do 
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campo de poder, interna e externa, cíclica e constitutiva nas manifestações mais sutis dos 

engendramentos que perpassam o campo da Horta da Formiga.  

Essa dupla característica é constitutiva da contradição que se apresenta como 

inerente à agricultura urbana, alimentando as suas benesses, mas também os seus reforços 

negativos neoliberais.  

 

6.3 Momento II de análise do campo: A Estrutura objetiva das relações entre os 

“cargos” ocupados pelos agentes ou instituições que estão competindo no campo em 

questão 

O segundo movimento para a análise da Horta da Formiga como campo diz 

respeito à estrutura objetiva das relações entre os “cargos” ocupados pelos agentes ou 

instituições que estão competindo no campo em questão (BOURDIEU; WACQUANT, 

1992). 

Compreendo que a estrutura objetiva dessas relação entre cargos ocupados pelos 

agentes ou instituições que competem no campo em questão relaciona-se, diretamente, ao 

volume e estrutura dos capitais que detém e são capazes de mobilizar (BOURDIEU, 

1986).  

Há cartas que podem ser válidas em todos os campos, entretanto, o valor dos 

capitais varia conforme a característica do campo em questão e com as mudanças que, 

eventualmente, nele ocorram. A estrutura do campo é, assim, definida conforme o 

equilíbrio de poder entre os jogadores. Dessa forma, essa estrutura objetiva das relações 

entre cargos sofre desse ajustamento contínuo (BOURDIEU; WACQUANT, 1992).  

A estrutura do campo é um estado da relação de forças entre os agentes e as 

instituições que intervém na luta, ou da distribuição do capital específico (aquele que 

contém grande valor no campo) acumulado em lutas anteriores. Tal capital orienta as 

estratégias ulteriores (BOURDIEU, 1984, 2004a).  

No que diz respeito aos agentes protagonistas da HF, ligados ao grupo da 

AHCCH, na configuração do campo da Horta da Formiga foi-lhes dada a 

responsabilidade de atuar como ente intermediário conciliador das contradições nesse 

campo. A decisão que parte da família pela cedência do terreno ao grupo, já articula-se a 

partir de um movimento que tem como elemento central o capital social mobilizado 

(BOURDIEU, 1986), o qual considero como o mais fundamental e central na Horta da 

Formiga. 
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Foi designado ao grupo multidisciplinar da AHCCH (composto por pessoas com 

formação em Jornalismo, Publicidade, Agronomia, Administração, Arquitetura, 

Engenharias, Educação, Nutrição, Advocacia, entre outros), a missão de intermediar, a 

partir dos capitais que lhes são possíveis de mobilização, o diálogo com e entre os outros 

agentes e instituições que estão competindo no campo, a família proprietária do terreno 

cedido, a comunidade residente nas casas e prédios do entorno do terreno, as pessoas em 

situação de rua que circulam ou vivem, temporariamente, na Escadaria, os órgãos 

representativos do poder público que são mobilizados no sentido de buscar a conciliação 

das contradições na agricultura urbana (McCLINTOCK, 2014, 2017) que se apresentam 

na dinâmica do campo em questão.  

Há, nessa miscelânea de cargos envolvidos no campo da Horta da Formiga, direta 

ou indiretamente, um constante ajustamento desse campo e dessas posições 

(BOURDIEU, 2007), especialmente, como se busca destacar aqui, no sentido de conciliar 

as contradições, alinhando-se ao metacampo de poder (BOURDIEU, 2014) que é o 

definidor dos capitais mais legítimos na ordem social.  

Cada agente, entre os protagonistas da AHCCH envolvidos no campo, assume 

para si diferentes responsabilidades no sentido de garantir que o movimento possa resistir 

no terreno e alcançar o propósito fundamental de constituição da horta piloto.  

Ressalto aqui protagonistas do movimento, mas por serem voluntários, alguns 

deles, ao longo dos dois anos de pesquisa, se afastaram por um período, depois voltaram 

e seguiu-se nessa dinâmica própria da doação de tempo para o voluntariado.  

 

Então teve esse processo bem bacana, inicial, assim, do grupo, mas que no 
decorrer, né... Acho que é comum isso dos coletivos, né? Uma hora bomba, 

uma hora, né? Dá uma falecida. (IPÊ) 

 

Embora a Associação tenha uma diretoria formada por presidente e vice, 

tesoureiro e vice, secretário e vice, mais conselheiros, se busca sempre a horizontalidade 

nos trabalhos e engajamentos. Dessa forma, a mobilização das capacidades entre esses 

agentes contribui para um equilíbrio relativo de forças e resistência, entretanto, nos 

esforços empregados por cada membro da AHCCH na HF nem sempre há clareza, para 

cada agente, sobre o que está se fazendo, dessa forma, movendo-se por um senso prático 

(BOURDIEU, 1989, 1980, 2001, 2007). Penso que esse é também um sinalizador do 

campo como ainda pouco autônomo, daí o seu atravessamento e maior influência por 
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campos mais consolidados como o campo de poder, especialmente no que diz respeito ao 

Estado.  

 

Acabava aquela coisa de ter que ficar criando fatos, fazer um evento e tal pra 

manter as pessoas envolvidas, enquanto não tinha, realmente, um pé de couve 

ainda, né? [risos] sabe? Aí tinha que ficar fazendo esses eventos e daí, nisso, 

muito também se desviou, né? Muita atenção, muita energia, né? Foi se 

desviando. (UVAIA) 
 

A gente não consegue atrair muito público com churrasco, com o que fosse... 

[risos] não consegue atrair muitas pessoas por isso, né? Mas assim, pela 

causa, que eu acho bem interessante, eu acho bem importante, se a gente 

conseguisse, né? É legal fazer parte de grupos assim com uma causa em 

comum, qualquer que fosse a causa, mas essa como eu tenho uma certa 

afinidade, eu gosto mais de participar, né? Mas a gente procura estar ali 

sempre que possível. Os acordos da Associação “Ah, hoje vamos fazer um 

mutirão” ou alguma coisa assim, sempre estar junto, né? (IPÊ) 

 

Assim, por mais que os protagonistas da Horta da Formiga tenham ocupado essa 

posição de agentes conciliadores, as relações e interações estabelecidas entre si e com os 

demais agentes e instituições envolvidas no campo da HF, é condicionada às respostas 

necessárias aos atravessamentos que se apresentam. Destaco que no que diz respeito à 

competição no campo em questão, essa atribuição de responsabilidade como agente 

conciliador aos membros da AHCCH os leva a uma posição de dominância (controlada 

pelos proprietários por contrato) em relação à comunidade residente no entorno e pessoas 

em situação de rua que sofrem interferência nas suas dinâmicas cotidianas devido à 

ocupação do terreno pela AHCCH para a constituição da Horta. É essa miscelânea 

complexa do urbano que leva a tentar compreender a HF como campo social (SAVAGE, 

2011; WACQUANT, 2018).  

Dessa forma, entre si, os agentes da AHCCH no campo da Horta da Formiga se 

mobilizam no sentido complementar das ações dos outros, mas também veem-se em 

disputas sobre como proceder quanto à dinâmica cotidiana do Movimento.  

 

(...) é difícil, porque é muito... às vezes se fala demais e se pratica de menos e 

é um dos problemas, porque existe muita... ah, leio a teoria e acho que tem 

que ser assim, acho que teria que ser assado... e na hora que chega de botar 

a mão na massa, nos mutirões mesmo... poucos mutirões deram grande, certo 

e, as pessoas, quando deu certo, é porque tinha uma definição “Fulano carrega 

pra cá, fulano bota pra lá...”, mas quando tu dá abertura pra discutir “Ah, como 

é que nós vamos fazer?” “Ah, o fulano quer aqui, o fulano que assado...” e 

não existe uma definição maior porque as pessoas querem gastar a sua energia, 

de alguma forma querem expor o que leram também, discutir sobre isso, e 

reclamar do que não deu certo porque não produziu, porque não tá vendo, 

porque achou um tempo perdido... (ARAÇA) 
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Eu acho que, às vezes, eu fico meio sobrecarregada, assim... eu acho que eu 

precisaria que as pessoas dividissem mais as coisas comigo. E, às vezes, eu 

tenho a sensação que se eu parar, que vai parar o negócio, vai acabar, sabe? Eu 

tenho essa sensação, às vezes. Se eu me desmotivar, o troço vai desmoronar. 

(ANGICO) 

 

(...) Quando a gente entrou mais nesse terreno privado, com essa relação de 

tentar implementar a horta ali junto da Escadaria, eu acho que as dificuldades 

impostas pela situação geográfica, física ali... a relação com a Escadaria que 

está desativada começaram a surgir muito outros fatores que acabam 

atrapalhando a rotina de um grupo muito diverso, que já tem as 

dificuldades em si, pela relação entre os integrantes. (PAINEIRA) 
 

 

A disputa interna ao campo da Horta da Formiga (BOURDIEU, 2004a) se 

configura sobre como pode se dar a ocupação do espaço, há sempre uma tensão nessa 

mobilização, pois os agentes envolvidos estão constantemente por definir como melhor 

seria a ocupação do terreno, da Escadaria. Entretanto, a posição dos agentes da Horta da 

Formiga, como sistematicamente destacado aqui, é de buscar ser o ente intermediário 

conciliador das contradições naquele campo.  

Os agentes da Horta da Formiga têm como capital fundamental mobilizado o 

capital social (BOURDIEU, 1986), pois desde a concepção da AHCCH foi a partir de 

uma articulação de uma rede virtual de vizinhos que se definiu pela configuração de um 

grupo para buscar terrenos com vias de configurar uma horta coletiva. Não se considera 

aqui a independência desse tipo de capital em relação aos demais, mas a sua clara 

preponderância, inclusive pelo acúmulo de capital cultural do grupo. Dessa forma, as 

redes mobilizadas dão-se pela conversão dos capitais em outros tipos e, assim, a 

possibilidade de arregimentar respostas às constrições apresentadas no campo.  

Por meio das articulações em redes de comunicação busca-se agregar mais 

pessoas ao grupo, mesmo que voluntários temporários, mas que possam conhecer os 

atravessamentos sofridos e contribuir de alguma maneira para as soluções buscadas, na 

produção e reprodução de relacionamentos (BOURDIEU, 1986). 

Quanto aos canais de comunicação alimentados pela AHCCH, a Associação tem 

uma página na rede social de internet Facebook a qual conta com 2.792 mil curtidas, um 

grupo sobre Hortas Coletivas no Centro Histórico, no mesmo canal, que conta com 1.180 

membros. Tem ainda um grupo no Whatsapp sobre Hortas Coletivas no Centro Histórico 

que conta com 82 participantes. Por esses canais são mobilizados os capitais sociais 

(BOURDIEU, 1986), comunicados os projetos da Associação, os dias de mutirão e 

qualquer ação na Horta da Formiga, bem como convocados interessados e discutidas 



147 
 

questões internas à Horta a Formiga, a outras iniciativas da região e o compartilhamento 

de conhecimento a respeito da agricultura urbana. A AHCCH tem também um bom 

espaço e relacionamento com a mídia convencional, por contar com jornalistas e 

publicitários no grupo.  

Dessa forma, o capital social se constitui em uma rede de relacionamentos que é 

produto de investimentos, individuais ou coletivos, podendo ou não ser consciente, mas 

que se destina às relações utilizáveis ao longo do tempo, com implicações subjetivas e, 

também, institucionais. A reprodução desse tipo de capital pressupõe um esforço contínuo 

de sociabilidade e trocas, incessantemente afirmadas e reafirmadas (BOURDIEU, 1986).  

Conforme Bourdieu (1986) cada grupo tem suas formas mais ou menos 

institucionalizadas de delegação que irão permitir concentrar a totalidade do capital 

social, que é a base da existência do grupo (como em uma associação), nas mãos de um 

único agente ou de um pequeno grupo de agentes.  

Sobre as conversões dos capitais de um tipo em outro tipo, Bourdieu (1986) 

ressalta que, embora os diferentes tipos possam ser derivados do capital econômico, é 

necessário nesse processo um grande esforço de transformação que permita a conversão 

para o tipo de poder que seja efetivo no campo em questão. O funcionamento do capital 

se estabelece em uma lógica de conversão de um tipo ao outro e na lei de conservação 

desses capitais. 

 

A convertibilidade dos diferentes tipos de capital é a base das estratégias 

destinadas a assegurar a reprodução do capital (e a posição ocupada no espaço 

social) por meio das conversões menos dispendiosas em termos de conversão 
e das perdas inerentes à conversão em si (num dado estado das relações de 

poder social) (BOURDIEU, 1986, p.25). 

 

 

A família cedente do terreno tem como capital econômico a propriedade de vários 

imóveis e terrenos em Porto Alegre, no caso da Horta da Formiga, convertido 

(BOURDIEU, 1985) em capital social quando da cedência do terreno para o grupo da 

AHCCH. A família mobiliza a propriedade ao ceder o terreno para um grupo que tem 

uma rede de agentes capazes de contribuir para um reordenamento do espaço e diálogo 

com diferentes entes nessa nova configuração de ocupação no terreno.  

Dessa forma, todos os movimentos e decisões do grupo da AHCCH estão 

condicionadas à noção de que a propriedade em uso é privada e que os usos do terreno 

devem ser comunicados aos proprietários. Essa relação de dominância e propriedade do 

espaço levou a alguns afastamentos e insatisfações de agentes protagonistas ao longo da 
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ocupação do terreno, pois o aceite do terreno privado foi visto como um desvirtuamento 

da ideia inicial que configurou a Associação, que era a ocupação de espaços públicos 

ociosos.  

 

Bom, a Horta da Formiga, e onde ela é, em si, eu acho que foi uma grande 

contradição, eu acho que ela ainda é. Ela é um espaço privado e a gente 

dispõe de esforço, de doações, pra melhorar um espaço privado, que a 

gente não tem garantia de até quando a gente vai ficar. Talvez agora tenha 

feito um contrato novo, mas eu não tenho certeza, e a relação sempre foi 

muito... embora tenha tentado ser horizontal, eu não acho que ela tenha 

sido. Eu me desmotivei bastante com aquele terreno e eu acho que outras 

pessoas saíram pelo mesmo motivo. (CANELA) 
 

(...) à medida em que a coisa vai demorando a se concretizar, e tu começa a 

notar que depende de outras coisas, assim... que não é uma coisa tão 

desinteressada, assim, simplesmente cultivar alimentos pra que quem cultiva, 

coma, né? Na verdade tem toda uma outra coisa, assim, aí vai dando uma 

desmotivada. (UVAIA) 

 

Eu acho que começa que o terreno, ele é privado, de uma família, né? Isso, 

pra mim, já é um enfrentamento pessoal, eu tenho muita dificuldade de 

conseguir lidar com isso. Porque no momento em que ele é privado e tem 

algumas regras e normas, ele deixa de ser comunitário. E eu entendo isso, 

mas daí não é aquilo que eu gostaria que fosse, mas é uma questão pessoal 

minha e eu tenho um pouco de dificuldade pra lidar com isso. Ele passa a ser 

coletivo de algumas pessoas, que é permitido de estar ali, ou não, né? Então, 

pra mim, o enfrentamento já começa aí. (PITANGUEIRA) 

 

A família é proprietária do terreno, mas não participa ativamente do projeto da 

Horta da Formiga, deixando a cargo da AHCCH (com limitações contratuais) as 

mobilizações necessárias à configuração do projeto, dessa forma, a iniciativa é tratada em 

terceira pessoa. Assim, a posição da família no campo da HF é de espectadora do Projeto, 

mas mantendo os mecanismos de controle necessários para que a proposta inicial da Horta 

não seja desvirtuada, pois é parte de um projeto maior que a família tem para o Morro da 

Formiga, no qual detém outras propriedades. Nesse sentido, o poder simbólico do Estado 

se manifesta na sutileza da propriedade privada e nos movimentos necessários à sua 

sacralização (SMITH, 2009; BOURDIEU, 2014).  

 

(...) eu acho que o grupo, pelo que eu vejo ali no Whatsapp, tem muitas 

pessoas, mas poucos que, realmente, vêm. Esses que vêm são super engajados, 

e eu vejo que se tornou uma coisa carinhosa, né, que são pessoas que têm 

carinho umas pelas outras, que se apoiam e que acreditam nisso e que estão 

ali juntas, né? (...) eu acho que tem tudo pra dar certo, tem “a faca e o queijo 

na mão”, eu acho que a expectativa é que super flua, que vá, que vai acontecer! 

Tá lindo, né? na verdade! Tá demais! [risos] eu estou super empolgada! Eu 

acho que vai dar super certo, as expectativas são as melhores. (MEMBRO 
DA FAMÍLIA). 
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Eu acho que não é ruim, né, tanto que tem um termo de comodato pra se 

participar, mas ao mesmo tempo não há estrutura, assim, muito apoio pra 

horta, né? Eu acho isso... ok, tem um termo de comodato, mas ao mesmo 

tempo eles também não participam ativamente do movimento, não tem um 

apoio, assim... muito significativo. (PITANGUEIRA) 

 

É complicado... eu não vejo uma saída muito assim, a curto prazo, ali... porque, 

talvez, se a gente quiser fazer uma coisa maior ali, eu não sei se, de repente, 

a própria família não vai dizer “Não, mas isso não pode”. Porque a gente 
ainda não alçou voo ali, né? Mas, ao mesmo tempo, é um projeto piloto, né? 

Mas eu acho que a gente está meio patinando... (ERVA-MATE) 

 

Não sei ainda qual é a temperatura. O real comprometimento com o espaço 

e a nossa relação. Não é só recurso investido, é energia, doação. Uma dúvida 

se vamos ficar ou se a qualquer momento pode se mudar o projeto do conjunto 

do Morro e o contrato ser finalizado, gera insegurança. A princípio não, não 

parece nada disso e o projeto é aquele que está ali, mas eu não sinto, ainda, a 

família tão engajada (CEDRO).  

 

 

Acredito que a família compreende, na cedência do terreno, o seu papel de 

incentivadora da agricultura urbana e motivadora do movimento social voluntário da 

AHCCH para a constituição de uma horta coletiva, alinhando-se à perspectiva entusiasta 

da agricultura urbana (PURCELL; TYMAN, 2014; McIVOR; HALE, 2015; 

McCLINTOCK; MIEWALD; McCANN, 2017). 

 Por mais livre que se busque construir a relação entre os cedentes e os receptores 

temporários do terreno, a relação que se estabelece de contradição entre um movimento 

social de AU e a ocupação de um terreno privado por si já denota os espaços de poder 

ocupados pelos respectivos agentes, espaços esses definidos a priori pelo campo de poder 

(BOURDIEU, 2014).  

Considerando os apontamentos já destacados, ao tratar da relação com as pessoas 

em situação de rua que ocupavam o terreno e circulam pela Escadaria, são essas as que 

não exercem nenhum tipo de dominância ou poder sobre o campo em questão, dado que 

todos os outros agentes envolvidos e aqui destacados encontram-se, pelo alinhamento ao 

campo de poder e à ordem social, em condição de dominância no campo. As pessoas em 

situação de rua não apresentam o volume e a estrutura de capitais (BOURDIEU, 1986) 

necessários para que possam exercer algum tipo de influência no campo. Embora eu 

compreenda que a ausência desses capitais contribua para o fortalecimento daqueles que 

os detém. Dessa forma, a posição de dominados dessas pessoas é relevante para a 

configuração do campo, que é um campo de disputas de poder e a relevância dos capitais 

mobilizados se dá apenas na sua relação comparativa a outros ou à sua ausência.  

A dominância exercida pela posição da AHCCH no terreno em relação às pessoas 

em situação de rua, quanto ao campo da Horta da Formiga, busca sempre uma atenuação 
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dos enfrentamentos, ou melhor, uma forma mais sutil de engendramentos que atendam 

aos interesses estabelecidos.  

 

Então, eu acho que o enfrentamento que eu faço é mais comigo mesma, do 

que eu acredito, do que, necessariamente, um problema ali do terreno, né? Ele 

se localiza ali, ele não é um terreno super acessível pra se plantar também, né? 

Que a gente sofre com isso, tem que fazer canteiro, ele é desnivelado, tem o 

problema da água... mas eu acho que a localização dele, por ser naquela 
Escadaria, acaba que acontece isso, assim, essas coisas de, às vezes, as pessoas 

saberem ou não lidar com a diversidade que acontece “Ah, pulou o muro, 

quebrou a planta, fez cocô ou xixi dentro do terreno... que droga!” e por um 

tempo isso não acontecia, porque se tinha uma relação super boa no entorno. 

Mas, ao mesmo tempo, se conseguiu também que se melhorasse a iluminação 

da Escadaria, a questão do tráfico diminuiu significativo ali, pelo que eu posso 

perceber, né? Hoje em dia não tem muitas pessoas em situação de rua 

morando ali mais... oscila muito, né? Então essa relação também diminuiu. 

(PITANGUEIRA) 

 

 

No que diz respeito aos moradores de casas e prédios vizinhos, se manifestam de 

maneiras diferentes quanto à existência da HF. Alguns defendem o projeto por 

acreditarem nos benefícios da prática da AU em si, outros por conveniência sobre o trato 

de um terreno que antes estava abandonado e acabava sendo utilizado por pessoas em 

situação de exclusão social, para fins que contrariavam a ordem. Outros vizinhos são 

indiferentes e alguns se opõem à ocupação do terreno por questões de possível 

gentrificação e higienização da área da Escadaria. Entretanto, a manifestação dessas 

insatisfações ou satisfações com a ocupação do terreno cedido emana apenas daqueles 

que, sendo detentores ou inquilinos de propriedades privadas, conseguem apresentar seus 

argumentos sobre o caráter que a vizinhança vai assumir. Observa aí um misto de 

perspectiva entusiasta (PURCELL; TYMAN, 2014; McIVOR; HALE, 2015; 

McCLINTOCK; MIEWALD; McCANN, 2017) e perspectiva crítica da agricultura 

urbana (ROSOL, 2012; SBICCA, 2014; TORNAGHI, 2017; McCLINTOCK, 2017), é 

nessa configuração do campo que emergem as contradições a serem conciliadas 

(McCLINTOCK, 2014, 2017).  

Todas essas manifestações e problemáticas, compreendo, têm como fio 

transversal o campo de poder e a sua autonomia de classificação dessas posições em 

relação ao campo estudado. Considerando que os critérios e normativas para a definição 

de uma propriedade privada, bem como para a cedência desse espaço, estão alicerçadas 

nas definições mais normalizadas e aceitas do campo de poder (BOURDIEU, 2014).  

Assim, compreendo que as posições dos agentes e instituições no campo em 

questão estão alicerçadas também nas estruturas do campo de poder (BOURDIEU, 2014), 
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dado que é a partir da determinação simbólica dos capitais mais legítimos que se 

estabelecem as concepções de ocupação legítima do espaço e se reforçam à medida que 

esses capitais seguem sendo mobilizados na direção desse alinhamento.  

 

Mas tu tem que ver que tem a relação de vizinhança. E, ultimamente, a relação 

natural das pessoas no Brasil está meio tensa. Então, tu vai encontrar 

pessoas que vão ali... quando tu faz uma reunião, eu sempre gosto de deixar 

todo mundo falar, e não dá pra levar para o pessoal! Vai ter sempre o cara do 

condomínio que é o cara que contra tudo! Vai ter o outro que está 

esperando um grande amor aparecer, vai ter o outro que vai descer, que 

vai apoiar de tudo daqui a pouco vai sumir. E é normal! (BUTIÁ) 

 

Acho que tá todo mundo tentando se ajeitar ainda, ninguém quer perder 

ideia. O grande movimento todo, pensando no grupo todo, eu acho que tem 

algumas pessoas que gostam muito de mexer com planta e que querem fazer 

isso e que vão tentar continuar porque, justamente, querem ter esse convívio 
com as pessoas e querem ter um contato com a terra e produzir e acreditam 

nisso que, independente do que acontecer vão continuar lá, né? (ARAÇÁ) 

 

Acho que eles receberam muito bem. Houve todo um engajamento da 

_______, virtual. Então, existe todo um tempo, cada um no seu momento... 

Existe todo um momento de cada um sair do virtual e ir (CEDRO). 

 

Eu acho que o __________e a Horta nunca tiveram uma boa comunicação 

desde a primeira reunião, dois meninos do _________que foram os únicos que 

se colocaram, se colocaram bem contrários à Horta, acho que nesse 

pensamento da higienização, da gentrificação, vendo aquele movimento por 
essa perspectiva, né? (PAINEIRA) 

 

 

A constituição multidisciplinar do grupo da AHCCH no qual todos os membros 

têm formação de nível superior e residem no bairro Centro Histórico e entorno, em sua 

maioria pessoas brancas de classe média, denota um alinhamento à ordem social 

dominante. Embora sejamos muitos de origem familiar menos abastada para os padrões 

do Sul do Brasil, na condição social atual ocupamos, de certa forma, espaços de fala 

privilegiados. O grupo, em sua totalidade, não deve ser caracterizado como politicamente 

conservador, mas apresenta uma configuração que é atraente à lógica conservadora de 

respeito às normas e categorizações sociais moralmente defendidas em sociedade. Pelo 

acesso ao capital social nas mais diversas manifestações, o grupo alcança com certa 

facilidade a possibilidade de diálogo com o poder público e com a comunidade do Centro 

Histórico (BOURDIEU, 1985, 1996, 2014).  

Discorrendo mais especificamente sobre as posições ocupadas pelos agentes e 

instituições no campo da HF, pode-se destacar as seguintes posições e relações 

(BOURDIEU, 2004a, 2007; HILGERS; MANGEZ, 2011):  
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Por situa-se ao lado de uma escadaria tombada como patrimônio histórico, o 

terreno passa por diferentes questionamento sobre o que dele será feito. Tem-se, nesse 

sentido: a comunidade de moradores do entorno com diferentes perspectivas sobre a 

constituição de uma horta no espaço. Tem-se as pessoas em situação de vulnerabilidade 

social – em situação de rua – que circulam pela Escadaria e segue buscando ocupar o 

espaço do terreno cedido para a HF; tem-se a família proprietária do terreno; tem-se a 

Associação das Hortas Coletivas do Centro Histórico (AHCCH), para quem o terreno foi 

cedido no sentido de constituir uma horta coletiva comunitária piloto e tem-se o poder 

público como ente maior que regula a condição privada do terreno, e a ocupação “legal” 

tanto do terreno, quanto da Escadaria. Todos esses entes competem em diferentes 

instância pelo terreno, ou melhor, pelo que dele será feito.  

Considerando que a HF está estabelecida no terreno, é esse o campo social de 

disputas aqui referido e pelo qual se compete. Não se trata apenas de um terreno no 

sentido geográfico do termo, mas do seu sentido abstrato e social para cada ente 

participante dessa disputa, estando ciente ou não dela (BOURDIEU, 2004a, 1980, 1989).  

A AHCCH age como intermediária entre a família que cedeu o terreno e o outro 

lado, esse configurado no poder público do município de Porto Alegre, que não tem 

respondido sobre a situação de vulnerabilidade social das pessoas que buscam o terreno 

para se abrigarem, sobre a condições de abandono patrimonial da Escadaria, nem sobre 

meios para estabelecer diálogos entre os diferentes entes da comunidade, como destacado 

na primeira parte desta análise quanto ao campo do poder (BOURDIEU, 2014). Diante 

dessa ausência, a AHCCH busca sempre estabelecer o diálogo e encontrar algum meio de 

inserção das pessoas em situação de rua no projeto da Horta da Formiga, mas esse é um 

diálogo social complexo pelo caráter estrutural da questão, além de ser um “público” 

bastante itinerante tanto no terreno, quanto na Escadaria. Nesse sentido, um desafio difícil 

e permanente.  

 

 

 

6.3.1 A entrada de recursos financeiros na Horta da Formiga  

Ao tratar da relação entre os cargos ocupados pelos agentes e instituições que 

competem no capo da Horta da Formiga, considero relevante destacar a mudança que se 

dá com a entrada de recursos financeiros no ano de 2018. Tendo estado já há mais de uma 

ano tentando implementar a Horta da Formiga no terreno cedido, diante de todos os 
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enfretamentos da dinâmica do espaço e, principalmente, da limitação causada pela 

ausência de recursos financeiros, a contemplação do projeto da Horta da Formiga por um 

edital que atende projetos socioambientais, promove uma nova reestruturação na 

dinâmica do projeto.  

A chegada de recursos possibilita, fundamentalmente, a adequação física do 

terreno para a configuração da Horta, que é principal desafio do grupo. Muda também a 

relação com a família, pois passa a ser possível tratar da configuração do projeto mais 

pragmaticamente, pois as coisas passam a se configurar. A adesão ao projeto também 

muda, tanto por pessoas que antes faziam parte do grupo e se afastaram, como de novos 

entrantes que conseguem ver uma efetividade dos trabalhos desenvolvidos (BOURDIEU, 

1986,1989, 2014).  

Considero, nesse sentido, que a mobilização desse capital econômico dá aos 

agentes protagonistas da AHCCH na Horta da Formiga um destaque no campo, pois 

potencializa a mobilização dos outros tipos de capitais (BOURDIEU, 1986). A chegada 

do recurso permite uma maior cotidianidade nas atividades desenvolvidas e um maior 

comprometimento dos envolvidos, a família passa a demonstrar um novo ânimo a respeito 

da configuração do Projeto da HF.  

Isso sinaliza que a mobilização de capitais é um fator fundamental de 

reestruturação de posições no campo (BOURDIEU, 1984, 1989), ainda que as posições 

fixas não tenham sido alteradas, foi possível observar que com a possibilidade de 

mobilização de recursos econômicos, a interação com os diversos agentes se renova e 

reconfigura, o diálogo se torna mais fácil.  

O recurso disponibilizado pelo edital, em três partes, tem o tempo de dois anos 

para serem aplicado em adequação ao projeto submetido. Ao fim desta pesquisa de campo 

a primeira parte do recurso e da adequação do terreno havia sido realizada, aguardando 

apenas o envio do relatório parcial para encaminhar a solicitação da segunda parte.  

Os agentes da AHCCH avaliaram como positivo esse primeiro movimento pelos 

efeitos de participação que teve, facilitando, inclusive, a comunicação via redes sociais e 

comunidade do entorno, quando da menção ao edital e do projeto da Horta da Formiga, 

com imagens de transformação do espaço que puderam ser compartilhadas. Ao longo do 

ano de 2018 muito trabalho foi realizado no espaço, muitas novas pessoas participaram 

dos mutirões e ações, bem como houve procura de estudantes acadêmicos sobre a 

proposta.  
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A conciliação das contradições (McCLINTOCK, 2014, 2017) busca condições 

para configurar a Horta da Formiga e, de certa forma, provar à comunidade a efetividade 

do movimento. Pois sendo a Horta da Formiga um projeto piloto e laboratório para a 

AHCCH, há uma interesse fundamental que as dificuldades apresentadas sejam 

contornadas, para que se possa, de maneira mais segura, seguir pleiteando um terreno 

público para uma horta comunitária.  

Aproxima-se dos capitais legítimos ao campo de poder, nesse sentido, mostrou-se 

naturalmente fundamental, pois é no reconhecimento da legitimidade do trabalho 

realizado pela AHCCH que as chances de cessão temporária ou definitiva de um terreno 

podem se configurar.  

 

6.4 Momento III de análise do campo: Análise dos habitus dos agentes 

No terceiro ponto, ao discorrer sobre a análise de um campo (BOURDIEU; 

WACQUANT, 1992) chegamos à análise dos habitus dos agentes, os diferentes 

sistemas de disposições que adquiriram através da internalização de um certo tipo de 

condições sociais e econômicas e que se encontram em uma trajetória definitiva dentro 

do campo em questão, a Horta da Formiga.  

Resgato que o habitus, como sistema de disposições estruturadas e estruturantes, 

diz respeito a um patrimônio disposicional adquirido pelo agente ao longo do seu processo 

de socialização e que irá influenciar como princípio básico das práticas e julgamentos por 

ele adotado, constitui o princípio gerador e unificador do conjunto das práticas e das 

ideologias características de um grupo de agentes (BOURDIEU, 1983, 1990, 2004a). 

Vale considerar que nos campos sociais onde os sujeitos interagem pela influência 

do capital simbólico (BOURDIEU, 1990) incorporado e pelo habitus dele constituído, os 

agentes ocuparão posições diferenciadas nesses campos e mobilizarão seus capitais 

(BOURDIEU, 1986) conforme os embates que ali ocorrerão e conforme os espaços que 

desejam ocupar nesses campos, sejam posições de consolidação da dominação ou a busca 

pela mudança de posição dentro do campo (BOURDIEU, 2007).   

Nesse sentido, no que diz respeito aos agentes no campo da Horta da Formiga, 

destaco os agentes protagonistas da AHCCH entrevistados, a família cedente do terreno, 

pessoas da comunidade do entorno do terreno e as pessoas em situação de rua que vivem 

ou frequentam a Escadaria e costumavam ocupar o terreno cedido. Considero, assim, 

como no tópico anterior, quando tratei da estrutura objetiva das relações entre os “cargos” 
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ocupados pelos agentes que competem no campo em questão, esses como sendo os 

agentes principais na Horta da Formiga.   

Dessa forma, inicio a análise dos habitus do agentes tratando dos protagonistas da 

Horta da Formiga. Ao me aproximar dos membros da AHCCH no final do ano de 2016, 

vi que o grupo era formado, em sua maioria, por pessoas que tinham algum grau de 

formação de nível superior, preponderantemente, de classe média e pele branca, 

residentes na região do Centro Histórico de Porto Alegre ou em bairros imediatamente 

vizinhos, o que já sinaliza um volume e estruturas possíveis de capitais mobilizados 

(BOURDIEU, 1986).  

Naquele primeiro contato, inserindo-me também nessas características, percebi 

que por conta do compartilhamento de um capital cultural institucionalizado 

(BOURDIEU, 1986), minimamente similar, bem como de referências a respeito de meio 

ambiente, sustentabilidade, hábitos alimentares e outras questões que acabam por 

envolver a agricultura urbana, aqueles agentes compartilhavam de um patrimônio 

disposicional (BOURDIEU, 1986, 1990, 2004a), por assim dizer, que o permitia 

estabelecer um diálogo alinhado sobre a ideia de configuração de uma horta urbana 

coletiva e comunitária. 

 

Na verdade, sou filha de agricultores. Então, eu sentia falta de um contato 

maior com a natureza, com plantas... principalmente porque fiquei um longo 

período trancada em casa, por questões de saúde. Senti falta do contato com 

a terra, a natureza. Comecei a me alimentar mal, a energia se esvaiu e percebi 

o quanto sentia falta do contato com a terra e até de plantar. Na casa dos meus 

pais tínhamos horta e eu ajudava cuidar. Quando a __________ postou no 

grupo dos vizinhos que pensava em fazer uma horta, me animei e pensei: É 

isso! Gostaria de um cantinho para fazer uma horta. E por ser centro de uma 

capital, o caminho teria que ser uma horta urbana. A questão pessoal de saúde, 
também fez perceber o quanto é importante se alimentar de forma mais 

saudável para a manutenção da saúde. Aqui no Rio Grande do Sul, 

principalmente na capital, tu deve ter percebido, tem muito filho de agricultor, 

mas fomos nos urbanizando, deixando para trás práticas simples, como cultivar 

um tempero, que também poderia ser plantado em apartamento. Mas eu acho, 

que também tem um movimento de tentar voltar... A gente está se dando 

conta da importância da alimentação orgânica e o movimento urbano vem 

surgindo. Não são só os filhos de agricultores que estão se movimentando, são 

todos! O que nasceu na capital também... E vai se tendo mais consciência... se 

se tem um terreno baldio, seja público ou privado... (CEDRO) 

 
Eu passei dois anos viajando, fiz colheitas de uva no Sul da França, morei na 

Bélgica, trabalhei em restaurante, aprendi a língua, eu tinha muita sede de 

aprender coisas novas, adoro línguas também e eu acho que, por aí, tu conhece 

a cultura dos povos também, então, sempre quando eu vou, eu procuro viajar 

em um projeto, eu não consigo ficar sentando olhando a paisagem. E aí eu 

voltei mais velho e senti mais força, assim, até pra questionar a própria 

universidade, eu fiz Comércio Exterior porque era a única área que me 

aproximava, assim, de misturar as culturas. (...) Honestamente o meu grande 

interesse foi dizer assim “Agora eu preciso...” quando eu vou comer alguma 
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coisa... eu não sou vegetariano, assim... mas eu procuro ter coisas saudáveis. 

Fora a discussão política que envolve toda essa coisa de plantar... ficar 

criando gado lá no... ocupando terras enormes! (...) As pessoas falam assim 

“Ah, horta...” quando tu fala em horta, tem muita gente que acha que é 

uma coisinha, assim, muito passatempo. Que não é uma atividade crítica 

mesmo, dessa coisa de ocupar certos espaços que estão atulhados de lixo e 

criando peste, isso aí eu acho que é super político. Eu acho assim, não sei se 

nós temos outra opção, não... (ERVA-MATE) 

 
 

A vivência que compartilhei ao longo dos dois anos de atividades desenvolvidas 

na Horta da Formiga, em interação quase que diária com boa parte das pessoas que aqui 

destaco em falas, me fazem compreender que os habitus desses agentes os levam a agir 

em relação à contradições que precisam conciliar de maneira “automática”, pois são 

produtores e reprodutores de sentido objetivo, sabendo ou não, querendo ou não, já que 

suas ações são produto de um modus operandi que ultrapassa as intenções conscientes 

(BOURDIEU, 1983, 1990, 1999). Dessa forma, por meio de um senso prático e não de 

um engendramento necessariamente ao nível de uma ação reflexiva, o habitus é, assim, 

posto em pratica de forma naturalizada (BOURDIEU, 1980, 2001, 2007).  

É nesse âmbito do senso prático que percebo, dada a estruturação social e 

construção de disposições desses agentes, que eles se mobilizam sem perceber de maneira 

mais a alinhar as suas práticas ao campo de poder, pois isso se mostra eficiente do ponto 

de vista da estabilidade do Movimento. Pelo senso prático as práticas e os objetos são 

combinados em uma mesma direção, que leva a um ajustamento aos fins que estão 

perseguindo no campo (BOURDIEU, 1980, 2001, 2007). 

Os agentes compartilham de uma referência sólida e crítica a respeito da 

configuração global que a agricultura foi tomando ao longo do tempo (MAZOYER; 

ROUDART, 2010) e das diversas configurações contemporâneas que levaram a uma 

ampla mecanização e industrialização dos processos produtivos (VAN DER SCHANS; 

RENTNG; VEENHUIZEN, 2014; ZANONI, 2014). Fatores que promoveram uma 

desconexão das pessoas com a produção e a ausência de um reconhecimento próximo 

daquilo que consomem, especialmente nas cidades.  

 

Eu sou de origem agricultora, eu ainda me considero agricultora, trabalhei 

na roça até os nove anos, na roça não, lá no interior a gente diz agricultura 

mesmo, né? Na lavoura. Eu vim pra São Leopoldo, depois, Porto Alegre. Entre 

idas e vindas, morando também em Rondônia um tempo e São Paulo... eu me 

formei em Administração com ênfase em Análise de Sistemas, mas eu 
nunca consegui deixar de lado a questão do verde. (...) quando foram 

falando do tema, eu disse assim “Meu Deus do Céu! Mas é o que eu quero 

fazer o tempo todo!”, o que eu sempre quis fazer, eu já tinha essa coisa de ficar 

catando coisa da rua, as minhas plantas são plantas que eu catei da rua, a 
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bromélia e tudo. Então, eu estava sempre já catando planta de rua, trazendo pra 

casa, transformando todos os espaços que eu podia verde, e tal, e aí eu 

comecei a participar e comecei a participar, efetivamente, todo sábado indo lá. 

Então, participei de todos os primeiros mutirões que teve e foi um resgate da 

minha... que eu larguei por muitos anos, essa questão de que eu plantava só em 

casa, de poder plantar mais, de poder mexer mais com a terra, que é uma coisa 

minha inerte, desde nascença, que é o meu lado... e aí, na Associação eu ouvi 

que, na verdade, tudo isso que eu estava pensando, que eu estava já muito 

matutando e que eu tentava fazer, simplesmente, só aqui no condomínio, só no 
meu espaço, que eu poderia fazer de uma abrangência maior. (ARAÇÁ) 

 

Hoje em dia trabalho com alimentação escolar, né? Em uma escola de 

educação infantil comunitária, e com alimentação coletiva, produtos 

agroecológicos, onde a gente tenta, né, que a maioria deles venha do 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, hoje em dia a gente consegue, 

que até uns 80% seja, quando não tem, a gente procura outro produtor que seja 

agroecológico também. (...) O meu viés é um pouco mais político, eu acho. 

Eu entendo que além de tu ter outras formas de se relacionar com a comida 

e com a terra, né, é um momento de resistência também. Ou seja, as pessoas... 

claro, as pessoas, às vezes têm vontade de ter, plantar alguma coisa em casa, 
mas quando tu pensa assim, né, na coisa da agricultura urbana, que não seja 

só em casa, mas de tu ocupar alguns espaços, né, plantar na cidade, eu 

acho que vai nessa forma assim de resistência também, né? De repensar 

hábito alimentar, de pensar o que eu estou comendo, o que não estou... de 

onde vem isso, né? (...) Consumo orgânicos, também a maioria do MST. A 

compostagem em casa eu não faço, essa caseira, não... algum resíduos, às 

vezes, eu levo ali na horta, mas não é sempre também. (PITANGUEIRA) 

 

Eu comecei a ler bastante coisa, já lia, e tem uma comunidade no Facebook de 

permacultura em Porto Alegre. Porque eu acredito que, fora o contexto da 

agricultura, tu tem, digamos assim, eu não posso dizer que é uma magia, mas 
tu tem forças naturais que desenvolvem no local da agricultura ou no local do 

plantio. Pode ser dentro de um vaso, se tu quiser acreditar, com o nascer de 

uma semente e expandido isso pra um movimento de agricultura. Então, eu 

comecei a ler mais sobre permacultura, sobre o aproveitamento de resíduos, 

sobre o aproveitamento de toda a energia, o fluxo de energia dentro de um 

determinado local, que a permacultura abrange, e aí, surgiu a oportunidade. 

Porque eu vi um post do Facebook, que estava também comentando sobre a 

relação do meu trabalho, que é de advogado, e tinha uma reivindicação, na 

época, de um terreno pra ser construída uma horta em cima desse terreno e eu 

achei interessante a proposta e me identifiquei e fui atrás do pessoal, acabei 

encontrando a Associação das Hortas Coletivas, né? E, posteriormente, aí a 

Horta da Formiga, como uma derivação desse projeto do terreno. (...) Tenho 

um pequenos vasos, de digamos... não posso dizer que é uma horta, porque 

eu moro em um apartamento pequeno, mas são vasos em que eu tenho espécies 

ali (BUTIÁ). 

 

As motivações de cada membro para a defesa e promoção da agricultura urbana 

revelam uma consciência a respeito de amplas questões sociais que tornariam a prática da 

agricultura nas cidades, em espaços ociosos, algo benéfico. Além da prática em si,  

compartilham de perspectivas comuns a respeito do uso do espaço urbano, direito à 

cidade, negligência do poder público e outras questões que orbitam a pauta da agricultura 

urbana na contemporaneidade (ROSOL, 2012; PURCELL; TYMAN, 2014; SBICCA, 
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2014; McIVOR; HALE, 2015; McCLINTOCK; MIEWALD; McCANN, 2017; 

TORNAGHI, 2017; McCLINTOCK, 2017).  

Posso classificar, dessa forma, que os agentes protagonistas da Horta da Formiga 

tiveram acesso a boas estruturas escolares e formações superiores, que se alinham a 

capitais legítimos de Estado e, a partir dessas referências, classificam o mundo e são 

estruturados nesse mesmo universo no qual os capitais que podem mobilizar são 

reconhecidos e legitimados (BOURDIEU, 1986, 2014). Destaco também as suas 

referências familiares, sendo alguns filhos de agricultores ou oriundos de regiões 

interioranas do Rio Grande do Sul nas quais a agricultura é uma prática fundamental na 

vida social.  

As referências familiares sobre alimentos saudáveis, sobre aspectos de meio 

ambiente, bem como a conexão com áreas verdes são compartilhadas por esses agentes, 

embora tendo uma vivência urbanizada, busca constantemente o resgate desse vínculo 

humano com a natureza e uma urbanidade menos hostil (JACOBI,1986). Nesse sentido, 

essa relação ao mesmo tempo que está estruturada nesses agentes, é também estruturante 

da vida social (BOURDIEU, 1999, 2004a).   

Os habitantes da vizinhança, em geral, são também residentes de classe média e 

detém disposições que os permitem compreender os discursos compartilhados pelo grupo 

da AHCCH quanto à defesa da relevância da Horta da Formiga, seja para apoiá-los ou 

questioná-los. Tem-se, assim, um espaço no qual um habitus comum é compartilhado 

(BOURDIEU, 1983, 1984, 1990, 1999, 2004a) no que diz respeito à compreensão da 

agricultura urbana.  

No diálogo com moradores do entorno e comerciantes, na apresentação do projeto 

da Horta da Formiga, não é necessário fazer um esforço no sentido de explicação sobre o 

que se trata, pois os termos utilizados na comunicação são parte de um vocabulário 

comum a esses agentes também do entorno. Dessa forma, conhecendo os termos e as 

motivações declaradas para a realização do projeto, há um posicionamento favorável ou 

contrário à ocupação do terreno que põe em questão elementos de fácil apreensão no 

universo compartilhado.  

Na integração interna dos agentes protagonistas da AHCCH têm-se o 

compartilhamento de um habitus relativamente comum, nas concepções sociais e 

tomadas de posição política, além de compartilharem elementos de trajetória social 

(BOURDIEU, 1996, 2004a). Isso leva o grupo a mobiliar os capitais necessários às 

conciliações de maneira integrada e discutida coletivamente.  
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Percebo que muitas das mobilizações dos protagonistas da AHCCH alinham-se a 

concepções também compartilhadas por pessoas do entorno ou outros interessados, 

residentes do Centro Histórico, mas que não residem, necessariamente nas imediações. 

Considerando que o Centro Histórico de Porto Alegre é uma região de residência para 

muitas pessoas de classe média, tem-se, então, um habitus coletivo compartilhado, o que 

permite uma melhor alinhamento dos diálogos necessários, embora, como destacado, a 

mobilização efetiva da comunidade para a participação constante no Projeto seja, muitas 

vezes, escassa.  

 

Aqui, se tu for ver aqui, o bairro, dá pra dividir em grupos de pessoas que 

moram. Os idosos, que moram e apoiam, muitas vezes sem ir, dão o “ok”, o 

jovens que apoiam e é muito... não sei se tu já leu o Bauman, que é a 

Modernidade Líquida... então, hoje tu tá apaixona e amanhã tu não tá 

apaixonado. (...) então, assim, a persistência, talvez, seja a resposta pra isso, 

não deixar, não desistir, tu vai encontrar pessoas que vão ir e que vão voltar e 
é natural isso. Nada tá errado. E vai ter isso, vai continuar tendo isso, vai ter 

surgido pessoas e vão desaparecer, uns vão ficar, outros não vão, outros vão 

demorar mais pra ir. É normal isso. (BUTIÁ) 

 

Acho que a comunidade aceita. A comunidade entende que tendo uma horta 

ali... o local fica ocupado. Se está se invadindo o local, é porque está 

abandonado. Se houver um engajamento todo para conscientizar sobre a 

possibilidade da agricultura urbana, a maioria das pessoas compreenderá que 

é melhor uma horta ali do que ter um terreno abandonado e cheio de lixo 

invadindo o local (CEDRO). 

 

O pessoal do entorno é muito pouco preocupado. Falta abordagem ou não, 
mas eu acho que isso é um problema cultural, também, das próprias pessoas, 

porque elas têm as suas responsabilidades. Tipo assim... ou elas não querem 

movimento, talvez, na Escada... porque ali tem festa, tem barulho, não sei... 

tem várias coisas, ou não querem que chamem pessoas de rua para ali. (ERVA-

MATE) 

 

O capital cultural (BOURDIEU, 1986, 2007) que circula entre os agentes do 

campo da Horta da Formiga tem uma origem comum, assim como os outros tipos de 

capitais, o que leva a uma mobilização de capital simbólico (BOURDIEU, 1990), aquele 

que não precisa ser expresso, mas que é reconhecido como legítimo condensado na 

estrutura dos outros capitais, que faz com que o projeto opere dentro de uma lógica 

apreensível sem grandes esforços ou disfunções de habitus diferentes.   

Tem-se na dinâmica cotidiana dos agentes protagonistas da HF um 

compartilhamento de perspectivas comuns em relação a aspectos políticos nacionais e 

internacionais, hábitos alimentares, uso formal da língua portuguesa, seja na língua falada 

ou escrita, conhecimento e domínio de equipamentos eletrônicos e linguagem digital, 

referências sobre história nacional e internacional, hábitos culinários, conhecimento de 
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idiomas, a troca sobre teorias de diversas áreas e, fundamentalmente, o compartilhamento 

de uma vínculo com o ambiente natural.  

 

Sempre me interessou essa questão de entender melhor o que eu estou 

comendo. Então, assim, eu não tenho uma alimentação muito rigorosa, mas eu 

procuro evitar industrializados, comprar sem veneno, minimamente 

processar os alimentos, fazer comida em casa mesmo, caseira, enfim. (...) 

Então foi por isso que eu entrei, pra ter uma alternativa também perto de casa, 
pra gente conseguir produzir e distribuir pra comunidade ter acesso a isso, 

mas também pra falar com as pessoas sobre isso. Pra ter... “Olha, vamos lá!”. 

(...) Aqui em casa não pega muito sol, então é difícil cultivar, o que a gente fez 

há pouco tempo, até, nós temos um canteirinho ali na entrada do edifício, 

que tinha flores e coisas que foram morrendo, mudou a estação, aí eu plantei 

alguns temperos ali. Então tem uma hortinha de temperos, acho que umas 

cinco ou seis variedades, em orégano, sálvia... o manjericão morreu [risos], 

mas enfim, tem uns cinco temperinhos ali, em um espaço coletivo. (...) Bah, 

eu acho que a gente poderia trocar todos os jardins por jardins 

comestíveis! [risos] porque as pessoas, acho que elas não têm ideia do 

potencial disso, né? Da potência que isso tem pra transformar a comunidade 

e o entorno (LARANJEIRA) 

 

Eu entendo a agricultura urbana como um movimento meio político, 
transformar espaços que são inutilizados em algo útil, talvez até mais lúdico 

do que alimentício em si, de trazer as pessoas... principalmente em cidades 
enormes, eu sou de uma cidade muito pequena. Porto Alegre, por exemplo, em 

que as pessoas nunca botaram a mão na terra, nunca fizeram nada disso. Eu 

acho que essa reaproximação da terra, preservação do meio ambiente que 

acaba trazendo, de a gente repensar o que a gente come, como a gente come, 

porque a gente come, venenos, agrotóxicos, toda... é um movimento de 

repensar e de entrar em contato com essas coisas eu acho (...) Eu sempre gostei 

muito de ter minhas plantas. Eu gosto muito de cozinhar, então eu sempre 

tive temperos em casa e eu fiz Engenharia Química e no final da faculdade eu 

tive que fazer meu TCC e eu não gosto de muita coisa que faça parte disso, do 

meu campo de trabalho, porque eu cheguei ao ponto de que estou mais 

destruindo o meio ambiente do que ajudando ele e não é o que eu queria. E aí 
eu vi a parte de compostagem como algo legal da minha área que podia 

contribuir com alguma coisa (CANELA). 

 

 

A uns dois anos atrás, eu meio que me enchi o saco da vida publicitária e 

jornalística e disse “Quero fazer outra coisa da minha vida!”. Aí eu comecei 

a fazer uma empresa de comida saudável. A gente aposta na agroecologia, 

a gente compra de produtores locais, e faz comidas saudáveis e práticas 

para as pessoas que no dia-a-dia não têm tempo de ficar fazendo a sua comida 

elaborada e tal. (...) Acho que a alimentação é um dos fatores. Eu acho que é 

político, é social, é socioeconômico, é tudo! Ela é um fator decisivo pra unir 

atores em cima de um objetivo. Por exemplo, aqui eu conheci vizinhos que 

eu não conhecia. Hoje em dia eu tenho amigos que moram a meia quadra da 

minha casa que eu moro há 30 anos aqui e nem sabia que existiam. Isso foi 

graças à horta! Ao movimento da horta. Que a gente vive cada um na suas 

casas e conseguiu desencastelar as pessoas. Por mais que não se mexa na 

terra, as pessoas saíram do seu mundinho. E isso é legal! (ANGICO) 

 

Essa gama de disposições incorporadas pelos agentes membros da AHCCH 

permitiu que fosse estabelecido o diálogo com a família cedente do terreno, dada a 
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configuração de um capital simbólico que permite essa interface e identificação mútua 

(BOURDIEU, 1990). A primeira aproximação se dá justamente na mobilização do capital 

social do grupo, de onde um dos voluntários conhecia tanto os membros da AHCCH, 

quanto a família herdeira do terreno. Quando da aproximação para dialogar sobre a 

cedência do terreno para fins de configuração da Horta da Formiga, houve uma imediata 

comunicação acessível por conta de um habitus comum dos membros da AHCCH e dos 

membros da família cedente (BOURDIEU, 1986, 2007).  

Converte-se, dessa forma, o capital social e cultura do primeiro grupo, em um 

capital econômico, pois do acesso à propriedade privada para a configuração da Horta. 

Isso se dá em meio ao volume e estrutura de capitais mobilizados por ambas as partes 

(BOURIDEU, 1986, 1990).  

Quanto aos agentes da família que cedeu o terreno para a Horta da Formiga, trata-

se de uma família tradicional de Porto Alegre, que tendo herdado o terreno, buscou na 

sua concepção de melhor adequação, cedê-lo para a AHCCH. A família tem no seu 

volume e estrutura um capital cultural no estado incorporado, objetificado e 

institucionalizado. Além do capital econômico da posse de bens, como o referido terreno, 

que pode ser agregado ao capital social de outros agentes, como os protagonistas da 

AHCCH (BOURDIEU, 1986). Os membros que dialogam com a AHCCH são também 

pessoas com ensino superior completo, de classe média alta e que compartilham das 

preocupações que levaram o grupo da AHCCH a se constituir e a propor a constituição 

de uma horta urbana.  

A representante da família, entrevistada, declarou que eles sempre tiveram 

próximos à natureza, e que a possibilidade de configurar no terreno ocioso uma horta 

urbana coletiva foi recebido com entusiasmo por todos os membros, especialmente por 

estar alinhado a discussões referentes à sustentabilidade das cidades, revitalização de 

espaços verdes e cultivo de alimentos. Fica claro, assim, o diálogo das concepções 

compartilhadas com os membros da AHCCH.  

 

Na época de escolher o vestibular... “O que vamos fazer? O que vamos fazer?” 

eu tinha vontade... eu tinha feito um para Geologia, não tinha passado. Daí eu, 

ah, quero uma coisa mais conectada assim, com natureza, com terra... e aí, 

acabei escolhendo Agronomia, daí passei e cursei, o curso é bem legal. (...) Eu 

sempre gostei de planta, de natureza, de biologia, aquela coisa toda, né? E 
em casa eu sempre tive, né? Na verdade, assim, eu só não tinha mais coisa por 

falta de espaço, ou por falta de luz, ou por falta de sol dentro de casa [risos] 

mas eu sempre tive alguma coisa plantada na minha casa, também na minha 

mãe, sempre foi assim desde pequena. E as minhas tias, onde tem pátio, todo 

mundo tem coisa plantada, né? e aí o interesse surgiu daí, né? e aí, claro, 
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fazendo agronomia, né? A gente acaba tendenciando um pouco, né? Acaba 

vendo a natureza com outros olhos. Tu já sai em uma rua, tu olha uma árvore, 

tu não vê só a árvore, vê todo um contexto dela ali, né? (...) E aí, me formei e 

aí foi a primeira vez que eu saí um período de Porto Alegre. Depois que eu me 

formei, eu fui morar no interior, quase três anos, na Região das Missões, aqui 

no Rio Grande do Sul, pra trabalhar em uma cooperativa que presta 

assistência técnica para os assentamentos, né? E aí eu fiquei quase três anos 

lá. (...) A gente tem essa tendência, né? De, sempre que possível, comprar, né? 
Comprar orgânico, ir nas feiras... enfim, até porque eu trabalho muito com 

os agricultores também, então a gente ganha muita coisa também dos próprios 

agricultores. Mas eu sempre procuro, de alguma forma, pegar alguma coisa nas 

feiras e... até quando não tem, e se tem a possibilidade de comprar algum no 

mercado, se tem o orgânico, mesmo sendo um pouco mais caro, eu tenho dado 

uma priorizada. (IPÊ) 

 

Na verdade, é uma coisa assim que, pra mim, nunca tinha sido percebida. Eu 

nem me dava conta que existia, enfim, não pensava nada sobre isso. Até a ----

------- nascer, um pouquinho antes dela nascer, talvez. Porque aí eu comecei a 

pensar no bem básico da existência, assim, com o que eu alimentaria essa 

criança. (...) Eu não sei quando as pessoas começaram a se preocupar sobre 

isso, mas... então, lendo aquelas coisas todas ali na internet eu comecei a pensar 

que eu teria que também me responsabilizar pelo que ia nutrir essa criança, né? 

Aí, em um primeiro momento, foi mais fácil porque eu só precisava dar leite 

materno, né? Do zero aos seis meses ela não tomou nem um gole d’água, só 

leite materno, né? Aí, com seis meses tinha que começar a introduzir alimentos 

e veio, então, a questão do agrotóxico. Aí eu comecei a... pra ela, 

principalmente nesse momento inicial, e tento, até hoje, comprar orgânicos. 

(...) Então, essa coisa de ter chazinho, de ter temperinhos, isso aí eu sempre 

tive. Mas nunca me consideraria... assim, antes de ter me engajado com esse 

movimento, eu nunca teria pensado ou me identificado como “Ah, eu faço 

agricultura urbana”, entende? Porque, daí, assim como no mundo virtual, eu 
passei a conhecer mais coisas a respeito também aqui, né? Daí fiquei sabendo 

que existiam outras hortas, que existiam outras pessoas que também estavam 

interessadas nisso, né?  (UVAIA) 

 

Bah, eu comecei a acompanhar esse processo no ano de 2016 e desde então eu 

vi como um processo crescente. Em 2016 eu comecei a ir atrás de locais que 

falassem sobre agricultura urbana em palestras ou cursos de como fazer o 

teu próprio cultivo e, desde então, eu comecei a tentar mapear onde isso estava 

acontecendo aqui na cidade, em que bairros isso acontecia, onde já tinha hortas 

comunitárias. (...) Na verdade, antes de conhecer a Associação eu tinha um 

contato em um outro trabalho voluntário na cidade de São Leopoldo, que 

trabalhava com processo de hortas e cultivo de alimentos orgânicos na 

rede pública, de escolas públicas, e daí eu acabei decidindo que ia fazer meu 

TCC voltado pra esse tema. E daí acabei escolhendo um terreno pra esse tema 

e, por coincidência, era o mesmo terreno que a Associação também estava 
trabalhando, daí acabou casando. (...) Atualmente eu tenho a compostagem, 

mas não está bem ativa, eu tenho a composteira de balde. Lá no trabalho eu 

levei... na verdade, o pessoal lá do escritório antigamente tinha uma horta nos 

terraços, e daí, quando eu entrei lá no meu trabalho eu retomei isso, reativei 

essas áreas de cultivo e, em função do trabalho lá no centro, eu comecei a tentar 

levar isso pra outras área da cidade. E, através do meu trabalho, eu comecei a 

conseguir levar isso lá para o bairro Floresta também, onde tem acontecido 

algumas ações (PAINEIRA).  
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O passado que produziu o habitus dos agentes, e que o segue produzindo nas 

atualizações, está presente na incorporação e internalização desses agentes como uma 

segunda natureza e dá à prática a sua autonomia relativa, configurada no que se 

compreende como senso prático (BOURDIEU, 1990, 1999, 2007). 

Temos, ainda, o habitus das pessoas em situação de rua que ocupam a Escadaria 

e seguem disputando o acesso ao terreno. Não penso ser prudente classificá-las todas de 

um mesmo modo, pois em relação a algumas foi possível uma aproximação e a outras, 

não. Considerando aquelas com as quais conseguimos aproximação nesse período de 

constituição da Horta da Formiga, dois anos, podemos destacar alguns padrões. Tais 

como o fato de serem pessoas desabrigadas, algumas delas com alguma formação escolar 

básica, cursos profissionalizantes e, outras, analfabetas ou semi-analfabetas. Em geral 

homens e mulheres, jovens e adultos, com quem foi possível estabelecer diálogo, tentar 

aproximação.   

Assim, quanto ao encontro dos habitus dos agentes protagonistas da Horta da 

Formiga com o habitus das pessoas em situação de rua, houve sempre, em alguma 

medida, essa dificuldade de ajustamento, mas que se mostrou sempre necessária pelos 

constrangimentos sociais da ordem que demandavam conciliação, inclusive nas pressões 

higienizantes manifestadas por moradores do entorno da HF. As alternativas sempre se 

mostram dentro da ordem possível.  

 

Se tivesse uma ajuda financeira, um valor “x” que a gente pudesse ter alguém 

trabalhando lá, direto, e essa pessoa poderia, por exemplo, dar oficinas pra 

comunidade... mas teria que ter um valor “x” pra isso, a gente poderia dar 

oficina, plantar, preparar o terreno adequadamente, como nós queríamos fazer 

lá no começo, tu poderia ter pessoas em situação de rua trabalhando contigo 

lá. (ARAÇÁ) 

 

O morador de rua, pra nós, a gente sempre quis, desde o começo, integrar ele, 

mas a gente não tem nenhuma prática, a gente não sabe como chegar nessas 

pessoas, a gente teve vários moradores de rua que colaboraram com o projeto, 

a gente teve moradores de rua que atrasaram o projeto, atrapalharam 
porque ali era o lugar deles, ali era... eles chegaram antes de nós lá! Só que... 

como lidar com isso? A gente não sabe. A gente nunca soube e nós não fomos, 

nem um pouco, capacitados pra lidar com isso. E as tentativas que a gente 

tentou fazer com o poder público, com outras ONGs e tal nunca foram muito 

efetivas, enfim, acho que esse foi o maior problema que a gente teve assim, de 

contradição, foi o que fazer com eles, que são donos daquele espaço antes de 

nós e a gente está invadindo o lugar deles. Isso eu acho que sempre foi um 

problema muito sério e a gente não soube resolver e acho que nunca 

saberemos! (CANELA) 
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Os trechos de entrevistas sinalizam um reconhecimento de possibilidades ou 

tentativas de interação, mas que dependem de uma outra estrutura possível que não aquela 

disponível aos agentes protagonistas da AHCCH. Assim, essa contradição é uma 

constante a ser conciliada, mas nota-se que apenas alcança o mínimo de estabilidade 

quando se aproxima dos capitais legítimos (BOURDIEU, 1986) ao campo de poder 

(BOURDIEU, 2014).  

Acredito que em alguns casos das pessoas em situação de rua que estiveram, de 

alguma maneira, próximas ao campo da Horta da Formiga, os agentes passaram por um 

processo de choque social que os colocou naquela condição. Resgatando um dos relatos 

ao longo da pesquisa, um jovem foi expulso de casa pela mãe e estava em situação de rua 

por ser gay e ter sido abusado pelo padrasto. Na ocasião desse relato na vivência no 

terreno, ele estava na rua há cerca de seis meses, claramente ainda em processo de 

compreender a dinâmica da sua nova condição na sociedade. Bourdieu (2001) classifica 

isso como hysteresis do habitus, ou seja, um dilaceramento e a emergência de 

contradições que geram sofrimento e constrições estruturais, dado pelo desajustamento 

do habitus na situação de estranhamento.  

Acredito que outros casos de hysteresis do habitus poderiam ter sido identificados 

caso pudéssemos ter tido uma maior proximidade com pessoas em situação de rua a ponto 

de compreender o que as levou aquela condição de marginalização social e 

vulnerabilidade.  

Entretanto, arrisco afirmar que, daqueles com quem pudemos ter uma 

aproximação, a maioria era de pessoas negras, em condições anteriores de pobreza, 

viciadas em algum tipo de droga ilícita e oriundas de desajustamentos familiares. 

Algumas com histórico de registros policiais, como o jovem que vivia no terreno e 

precisou ser retirado (o qual tentou-se internação para desintoxicação) que comentou 

certa vez em mutirão que durante a adolescência teve mais de 15 apreensões pela polícia 

e na idade adulta, havia cumprido cinco anos de prisão em regime fechado.  

Há também frequentadores da Escadaria que não são propriamente desabrigados, 

mas que frequentam o local para uso de entorpecentes e comércio dos mesmos. A 

Escadaria está em uma localização favorável no sentido de proporcionar uma fuga mais 

imediata das ruas mais amplas do centro histórico de Porto Alegre.  

Ao considerar os habitus (BOURDIEU, 1983, 1984, 1990, 1999, 2004a) dos 

agentes estabelecidos do campo em questão, pode-se observar uma variada distribuição 

de capitais que irá configurar as suas ações em disputa pelo espaço, bem como a 
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configuração dos capitais específicos que lhes permitem ocupar diferentes posições nessa 

disputa e estabelecer a dinâmica do campo em questão e como ele irá se manter, apesar 

dos constantes enfrentamentos - aqui tratados como contradições inerentes à cidade 

neoliberal (MARICATO, 2009; SMITH, 2009; BRITES, 2017) e, em consequência, ao 

movimento de agricultura urbana coletiva, fundados nas constrições do campo de poder 

(BOURDIEU, 1989, 2014).  

Compreendendo que o habitus não é um esquema fixo, mas que passa por uma 

constante atualização quando da interação social e processos de incorporação e 

inculcação, acredito que a relação entre os diferentes habitus possibilitada pela dinâmica 

de ocupação do terreno da Horta da Formiga permite que os agentes protagonistas da 

AHCCH possam incorporar novas concepções a respeito de uma realidade, como a das 

pessoas em situação de rua, distantes daquelas aos quais estão acostumados.  

O mesmo tem se dado com os membros da família, que tem buscado meios de 

diálogo com instituições que permitam uma melhor compreensão desse universo, dado 

que nas suas sociabilidades anteriores não há um reconhecimento dessa realidade da qual 

não são parte no sentido de ter elementos incorporados que permitam interagir 

adequadamente e estabelecer os ajustamentos necessários ao diálogo e integração.  

O que se torna também observável nesse sentido é o fato de que os agentes mais 

adequados e adaptados em seus habitus ao campo de poder e aos capitais a ele legítimos, 

acabam por classificar toda estrutura social a partir desses esquemas incorporados, que 

são aqueles mais legítimos para a ordem social, daí um choque de habitus no momento 

em que precisam interagir com habitus “desajustados” ao campo de poder (BOURDIEU, 

1986, 1984, 1989, 2014).  

Ambos os representantes do poder público entrevistados, destacaram os seus 

vínculos familiares com a agricultura e a manutenção dessa prática à medida em que 

foram migrando para maiores urbanidades.  

 

Eu fui me urbanizando também. Eu vim pra cá em 1986, permaneci em Porto 

Alegre, e convivo com a capital, convivo com os dramas da cidade grande, 

e vi muitas experiências, como você está pesquisando, sobre a questão das 

hortas comunitárias, sobre agricultura urbana, esse povo que se organiza 

sem ter apoio governamental, sem ter políticas públicas, e estão fazendo 

coisas maravilhosas. (...) Eu coordeno aqui na Assembleia a Frente 

Parlamentar da Alimentação Saudável, temos feiro ações pra ir nessa direção, 

de conscientizar o agricultor, ele precisa sobreviver com renda, com dignidade 

no campo, na terra, tirando o sustento dali, mas ele não pode morrer antes do 

tempo. (...) E, no ano passado, na Presidência da Assembleia, nós fizemos aqui 

na Casa, junto com a UFRGS, eu tive a participação, como eu era Presidente, 

no Seminário Internacional da América e do Caribe sobre a Agroecologia, eu 
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vi ali, porque eu participei bastante, muitas referências positivas de 

agriculturas urbanas. E eu pensei, nós somos um estado agrícola, temos uma 

capital que tem uma quantidade generosa de pessoas que convivem aqui e 

vieram do interior (...) manter esse vínculo, essas origens, né? no seu jardim 

tem uma hortinha, e aí tem essas experiências coletivas. [Entrevistado X – 

Assembleia Legislativa do RS] 

 

 

Eu acho que a amplitude da agricultura urbana é enorme, ela vai desde a 

questão da subsistência, da geração de renda, olhando toda a questão social, 

como também a questão do alimento saudável, questões como terapia, enfim, 

as mais diversas... Eu, por exemplo, tenho a minha horta urbana, eu teria 

condições pra comprar na feira sem me preocupar, mas o meu interesse é saber 

o alimento que eu estou consumindo, se ele tem agrotóxico, se não tem, a saúde 

da minha família, é o que me move e além do prazer de mexer com a terra, de 
plantar, de ver o fruto daquilo que tu semeou e tu vai olhar. (...) Tenho uma 

identificação pessoal com o tema, sempre tive horta na minha casa, mesmo 

quando morava no interior.  [Entrevistado Y – Assembleia Legislativa do RS]  

 

Dessa forma, cria-se uma rede de diálogo entre habitus compartilhados e permite 

que a agricultura urbana como movimento coletivo relevante para as cidades siga em 

pauta como algo necessário a partir do seu alinhamento com diversos discursos sobre 

urbanidade e vida contemporânea nas cidades.  

Tendo essa identificação compartilhada nos discursos e práticas, os membros da 

AHCCH seguem buscando diálogo em diferentes frentes para a estabilidade da Horta da 

Formiga e visando projetos futuros, todas essas articulações dependem, então, da 

mobilização dos capitais válidos e legítimos em cada campo.  

Os novos entrantes do campo ou interessados em fazê-lo precisam reconhecer as 

regras que o moldam (BOURDIEU; WACQUANT, 1992), essas regras estão atreladas 

de maneira relacional ao habitus dos agentes que estão no campo e aos capitais que 

mobilizam. Dessa forma, há uma identificação dos novos entrantes que se aproximam da 

HF e aqueles que já estão fazendo parte do movimento, esse alinhamento se dá desde a 

comunicação, pela expressividade utilizada na convocatória de apoiadores. 

O habitus dos agentes protagonistas da HF, especialmente, revela em sua 

espontaneidade sem consciência ou vontade (BOURDIEU, 1990, 1999, 2007), um 

alinhamento com os habitus da família cedente do terreno, com representantes do poder 

público, com a comunidade do entorno e busca um ajustamento, ainda que as situações 

de estranhamento e crise sejam uma constante, com os habitus das pessoas em situação 

de vulnerabilidade.  

No que diz respeito ao meu habitus, como pesquisadora e participante do grupo 

da AHCCH, destaco uma origem social de família simples, mas sempre tive bastante 

vínculo com a natureza. Ao longo do acesso ao capital cultural institucionalizado 
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(BOURDIEU, 1986) em títulos acadêmicos, da graduação ao Doutorado, a minha posição 

social foi mudando e agreguei, nesse processo, um capital social diferente daquele de 

origem familiar, o que me permite interagir com agentes por conta da legitimidade 

atribuída a esses títulos e à minha atual posição na sociedade.  

Dessa forma, pude interagir com o campo de pesquisa de maneira a me reconhecer 

e fazer reconhecer nos habitus dos agentes da Horta da Formiga. Ainda que com algumas 

diferenças de regionalidade que me levam a buscar compreender particularidades da 

região brasileira na qual desenvolvi a pesquisa.  

Portanto, compreendo que é na manifestação prática do habitus pelo senso prático 

(BOURDIEU, 1980, 2001, 2007), nas respostas imediatas disparadas em cada situação, 

voluntariamente condicionadas, que tem se dado a conciliação das contradições no 

movimento da Horta da Formiga, alinhando-se nesse processo aos capitais mais legítimos 

ao campo de poder, que tem garantido a estabilidade buscada no campo da Horta da 

Formiga, como ilustra sinteticamente a Figura 3.  

 

Figura 3: Síntese de como se dá a conciliação das contradições na HF. 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A análise do campo da Horta da formiga em três movimentos conforme Bourdieu 

e Wacquant (1992), busca sinalizar de que maneira se dá a conciliação das contradições 

no campo da HF em meio à sua configuração relacional com outros campos, discorrendo 

sobre o cotidiano do movimento e a vivência que tive ao longo desses dois anos.  
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Compreendi que buscando esse caminho analítico, que passa pela posição da HF 

em relação ao campo de poder, as posições ocupadas pelos agentes individuais e 

institucionais no campo, bem como a configuração dos habitus dos agentes em questão, 

seria possível estabelecer uma narrativa analítica efetiva, que pudesse ser relacional e não 

cair em uma descrição solta daquilo que vivenciei durante a investigação.  

Reafirmo os desafios enfrentados ao longo da pesquisa de campo e no momento 

de reunir a vivência, as identificações e as vozes dos agentes nesta análise. Acredito que 

o texto tenha chegado a uma complexidade, às vezes até truncamento de ideias, mas que 

tomei como genuínos ao desafio encontrado no trabalho realizado. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da contextualização, metodologia a análise expostas, busco então 

considerar finalmente sobre as reflexões e achados apontados nesta pesquisa.  

A agricultura urbana se apresenta como uma prática multifacetada e foi a ampla 

possibilidade de reflexão a respeito do fenômeno na contemporaneidade que despertou o 

interesse desta investigação. Considerando as discussões recorrentes sobre 

sustentabilidade, resiliência, laços comunitários, resgate da relação com a produção e 

consumo dos alimentos e ocupação de espaços verdes ociosos, bem como aspectos 

críticos dessas relações, a agricultura urbana tem alcançado relevância, dado o seu caráter 

múltiplo e complexo (ROSOL, 2012; PURCELL; TYMAN, 2014; SBICCA, 2014; 

McIVOR; HALE, 2015; McCLINTOCK; MIEWALD; McCANN, 2017; TORNAGHI, 

2017; McCLINTOCK, 2017).  

Nesse sentido, analisar esse fenômeno na contemporaneidade permitiu abrir a 

lente investigativa e buscar compreender os entrelaçamentos que se dão ao observar com 

atenção e envolvimento a dinâmica de uma iniciativa coletiva de agricultura urbana.  

Muitos são os elementos observáveis nesta investigação. Devido à complexidade, 

optou-se por tratar a Horta da Formiga, o caso destacado, como um campo social na 

perspectiva de Pierre Bourdieu. Essa escolha analítica permitiu atentar para as amplas 

relações de poder e dominação constitutivas da vida social e que se apresentam também 

nesse campo. Embora a HF tenha sido compreendida como um campo com pouco 

autonomia, isso levou à observação das relações mais amplas a ele atreladas, como as 

discussões que se apresentam para a observação da cidade neoliberal (MARICATO, 

2009; SMITH, 2009; BRITES, 2017) e, mais estruturalmente, a representatividade do 

Estado como metacampo de poder (BOURDIEU, 1989, 2014).  

Dessa forma, a agricultura urbana sai de um foco que poderia se manter no âmbito 

da superficialidade da sua operacionalização, para ser discutida a partir dos fundamentos 

que levam aos engendramentos da sua constituição, ainda que imersa nas contradições 

que lhe são próprias quando considerada toda a estrutura social que não apenas a orbita, 

mas a suporta.   

Foi a partir dessa ampla e relacional problemática que esta pesquisa buscou trazer 

ao debate, sobre três momentos de análise do campo bourdieusiano (BOURDIEU; 

WACQUANT, 1992), a ampla complexidade necessária de conciliação da Horta da 

Formiga para a configuração e resistência do Movimento. As implicações teóricas e 
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práticas desta pesquisa levam ao debate sobre os descortinamentos necessários à 

observação de fenômenos que são, muitas vezes, tratados como de simples observância e 

análise, mas que necessitam de uma maior abertura para a compreensão de mecanismos 

subjacentes velados por motes contemporâneos de resiliência e sustentabilidade.  

Entretanto, embora o impulso inicial de investigação tenha sido explorar como se 

dá a dinâmica de uma iniciativa coletiva de horta urbana, ao explorar mais o campo e as 

práticas, foi possível compreender que seria mais contributivo analisar as complexidades 

que se apresentam nessa forma organizativa, em uma perspectiva mais ampla e relacional.  

Das muitas discussões buscadas para melhor compreender a agricultura urbana, 

muitos trabalhos, oriundos de diversas áreas, centram-se bastante no quão contributivas 

essas iniciativas, especialmente nas suas formas coletiva e comunitária, podem ser para 

questões amplamente discutidas na contemporaneidade, tais como: empatia, revitalização 

de espaços público, alimentação saudável, conexão com a natureza e produção de 

alimentos, redução do consumo de agrotóxicos e industrializados, conhecimento de 

plantas alimentícias não convencionais e de plantas medicinais, entre outros tópicos que 

e relacionam com o tema.  

Entretanto, perspectivas críticas que também reconhecem esses benefícios, irão 

problematizar outras questões e despertar o interesse para pensar a agricultura urbana de 

uma maneira mais ampla e relacional, considerando aspectos que caracterizam a cidade, 

especialmente discussões neoliberais sobre a construção desses motes que buscam o 

engajamento comunitário e, ao mesmo tempo, a segregação espacial de direitos.  

Dessa maneira, discorrendo e buscando melhor conhecer as discussões sobre a 

cidade neoliberal e também as discussões sobre a agricultura urbana em perspectivas 

diferentes, se compreendeu que a contribuição desta pesquisa poderia se dar na análise de 

uma organização coletiva de horta urbana e na dinâmica desses agentes para a conciliação 

das contradições que são inerentes à vida social e que atravessam esse tipo de movimento.  

Tendo em mente a contribuição possível deste trabalho e considerando a 

conclusão final na qual se chegou, a saber, quanto mais os agentes protagonistas da Horta 

da Formiga se aproximam dos capitais legítimos ao Estado, mais são capazes de 

conciliar as contradições que se apresentam para o Movimento, foi possível perceber que 

se tivesse optado por ficar no âmbito superficial da iniciativa, observando como delegam 

tarefas, como definem orçamento, atividades, engajamento comunitário e etc., não teria 

sido possível atentar para o fato de que o Estado é o ente essencial não apenas nas 
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determinações funcionais da atividade, mas no fundamento, na gênese de cada caminho 

escolhido pelo grupo para seguir.  

Dessa forma, optei por descortinar a teia de relações que se apresentam em uma 

iniciativa de agricultura urbana coletiva, buscando destacar ao máximo a complexidade 

que há por trás de uma iniciativa que parece simples pela proposta de cultivo e conexão 

com a terra, mas que tem no aglomerado de relações a gerenciar, um desafio diário e 

constante de resistência para a conciliação das contradições.  Pude conceber que embora 

se refira ao “poder público” como um dos atores com os quais se dialoga, o seu lugar não 

está apenas nas funções de instituições e cargos, mas nos fundamentos da ordem social, 

até mesmo no ato de cumprimentar alguém na rua.  

Busco fugir dos juízos de valor sobre o quão bom ou ruim a aproximação com os 

capitais legítimos de Estado pode ser, destaco as diferentes perspectivas da prática e as 

diferentes dinâmicas cotidianas do Movimento para sinalizar algo que julgo mais 

substancial sob o ponto de vista organizacional, a complexidade da dinâmica na qual o 

fenômeno da agricultura urbana coletiva está inserido.  

Por esse motivo, recorri à ideia de campos sociais para Pierre Bourdieu e na sua 

noção de gênese do Estado. São esses os dois elementos centrais que me permitiram partir 

da reflexão sobre campo e buscar compreender, assim, a Horta da Formiga e chegar, de 

forma não deliberada, à compreensão do Estado como fundamento das ações engendradas 

pelos atores, nas mais sutis manifestações. Considero relevante a discussão sobre o quão 

presente o Estado está nas articulações do grupo, pois leva a um alicerce dessas práticas, 

não parecendo que estão situadas na superfície das trocas.  

Considerar a Horta da Formiga enquanto campo social permitiu o desafio de 

buscar melhor compreender a sua dinâmica social, as relações de poder, dominação, a 

mobilização de capitais, os habitus dos agentes e a relação com outros campos mais 

autônomos, como o metacampo do poder.  

Em uma perspectiva prática, apresenta-se uma a sinalização do quão complexos 

podem ser esses movimentos sociais coletivos, considerando aspectos que não são 

captados de maneira imediata, mas necessitam de maior envolvimento do pesquisador 

para identificação dos atravessamentos sutis e substancialmente representativos na 

dinâmica estabelecida, dado que as múltiplas influências sobre o fenômeno ocorrem nesse 

âmbito mais velado das relações.  

Teoricamente, a contribuição da pesquisa busca estar na consideração de um 

movimento social como campo, na perspectiva bourdieusiana, e na exploração da 



172 
 

influência do Estado nas escolhas e dinâmica dos agentes envolvidos, considerando a sua 

gênese, e não apenas as funções executadas pelos órgão que o constituem.  

A dificuldade para a construção da interpretação e narrativa desta pesquisa reflete 

o desafio enfrentado no campo investigado para compreendê-lo e tirar da sua 

complexidade algo que pudesse ser contributivo no âmbito das ciências sociais aplicadas. 

Reafirmo o desafio que foi fugir do olhar mais gerencialista sobre o campo e buscar 

elementos subjacentes à sua constituição.  

Entretanto, considero ter encontrado, especialmente recorrendo a Pierre Bourdieu, 

os caminhos necessários para a teorização, a interação no campo, a vigilância 

epistemológica, a metodologia e a análise dos dados.  

O Estado, a partir da identificação feita, não pode ser visto como um ente à parte, 

representado na compreensão de “poder público”, que dialoga com o coletivo de 

agricultura urbana que reivindica espaços, com a comunidade, com os proprietários de 

terrenos, com as pessoas em situação de rua. O Estado deve ser compreendido como 

manifestado em todos esses agentes a partir de categorias que estão subjacentes à própria 

existência desses grupos. Dessa forma, as ações empregadas pelos agentes são ações de 

Estado, pois fundadas nele. Sendo o Estado, esse ente fundamental, seus condicionantes 

irão refletir sobre o encaminhamento das práticas.  

Desde o meu primeiro contato com a AHCCH, no final de 2016, a insatisfação do 

grupo manifestação em relação ao poder público sempre foi uma pauta de frente. As 

reflexões de Bourdieu (2014) sobre o metacampo de poder irão, justamente, dar a noção 

do quão complexo é pensar esse ente fundamental à vida social.  

É difícil, senão impossível, como destaca o autor, se desvencilhar das categorias 

de Estado para pensar e agir na vida social, entretanto, o exercício contínuo de vigilância 

permite ao pesquisador perceber essas manifestações, no sentido de captar como elas 

condicionam os comportamento dos agentes de maneira natural, nesta pesquisa considero 

que ocorre no âmbito do senso prático (BOURDIEU, 1980, 2001, 2007). 

Não se desconsidera aqui que caminhos alternativos de conciliação das 

contradições não possam existir, mas a reflexão a respeito da noção de alternativa é 

trazida no sentido de que também em ações classificadas com essa terminologia, as 

categorias de Estado estão presentes e reconfiguradas, como ocorre em pautas 

reformuladas pelo neoliberalismo.  

Refletir sobre quão emancipados e autônomos são esses movimentos coletivos, 

apenas pelo fato de não terem o Estado agindo com constrangimentos visíveis sobre as 
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suas ações. Descortinar essa dinâmica entre os campos aqui investigados permitiu ver o 

Estado muito mais presente do que naquela aproximação inicial quando se falava desse 

ente como um ator à parte do processo.  

Nesse sentido, destaco alguns pontos que foram fundamentais na investigação 

desta iniciativa coletiva de agricultura urbana: 

Engajamento máximo no Movimento e compreensão da dinâmica da agricultura 

urbana tanto internamente ao grupo, como no âmbito do campo de poder, quando das 

deliberações sobre legislações possíveis a serem encaminhadas;  

Descortinamento das contradições que atravessam esse tipo de movimento 

coletivo, compreensão da impossibilidade de isolar a iniciativa da reflexão mais ampla 

quanto à configuração da cidade contemporânea; 

Reflexões amplas sobre da dinâmica de diferentes grupos e interesses que orbitam 

esses movimentos de hortas coletivas e do quanto torna-se cotidianamente necessário 

conciliar as contradições que surgem a todo momento; 

Acompanhamento do choque de habitus e capitais que se estabelece nessas trocas 

e nas determinações sobe interesses, dominância e poder na vida social;  

Compreensão fundamental de que a Administração está amplamente atrelada a 

todas as formas organizativas da vida social, desde as dinâmicas individuais, até a noção 

genética de Estado e a gestão do seu atravessamento na constituição da vida em sociedade.  

A agricultura urbana coletiva, observada na Horta da Formiga, permitiu uma 

abertura de reflexões amplas sobre as múltiplas relações e trocas estabelecidas nesse 

campo social, sinalizando a necessidade de desafios que levam a um mergulho na 

complexidade dessas práticas e no descortinamento de organizações consideradas simples 

pelo olhar superficial.  

Embora tenha centrado a exposição da reflexividade engendrada como 

pesquisadora recorrendo à perspectiva de Pierre Bourdieu, reconheço nos agentes com os 

quais me relacionei e investiguei no campo em questão, sinais também dos seus 

engendramentos reflexivos, algo que certamente me levará a explorações de pesquisas 

futuras recorrendo a aportes teóricos adicionais para essa análise.  

 A investigação possibilitada pelo fluxo de acompanhamento da Horta da formiga 

busca contribuir em diferentes frentes e áreas possíveis, pois aberto o leque de 

problematizações circundantes de um caso que carrega em si a complexidade constituinte 

da vida social e seus múltiplos campo de poder, que levam à necessidade da dinâmica 

inerente de disputas e lutas cotidianas.  
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Sinteticamente sobre os objetivos trazidos nesta pesquisa, considero que foram 

alcançados. O objetivo central era descortinar como os agentes protagonistas em uma 

horta urbana coletiva conciliam as contradições que se apresentam como inerentes a esse 

campo. Isso foi feito pela construção geral do texto e pelas três etapas de apresentação 

dos resultados, por meio da análise dos discursos sustentadas nos fundamentos teóricos 

que serviram como suporte.  

Quanto aos objetivos específicos, o primeiro deles visava apontar as contradições 

nas quais a agricultura urbana está imersa devido à constituição das cidades, isso foi 

realizado ao longo da discussão de cidade como alicerce da agricultura urbana e da 

própria discussão sobre a agricultura em uma perspectiva geral. O segundo objetivo 

específico buscava configurar a horta coletiva estudada como um campo social 

considerando os aportes bourdieusianos, isso foi buscado na relação entre a concepção de 

campo para Pierre Bourdieu e as características da Horta da Formiga em sua dinâmica 

acompanhada ao longo de dois anos. O terceiro e último objetivo específico visava 

identificar como os agentes protagonistas percebem as contradições na Horta da Formiga 

e agem para conciliá-las, conforme os trechos da entrevistas busquei destacar como os 

agentes protagonistas percebiam aquele campo e analisei como agiam de acordo com as 

suas percepções e ações, considerando que eu mesma estava como agente ao longo do 

processo observado. 

Ressalto como descoberta pessoal fundamental nesse processo, o quão imbricado 

é o Estado enquanto ser nas nossas mais íntimas compreensões e o quanto saio 

amadurecida como pesquisadora pelo desafio de vigilância constante que me será 

necessária ao direcionar qualquer que seja a lente para a observação de um fenômeno, 

considerando o quão presente o Estado estará até mesmo nas críticas que engendrarei a 

esse ente, me utilizando de um vocabulário e de categorizações que e ele me coube 

inculcar.   

Por fim, ressalto que as contradições aqui evidenciadas e investigadas não estão 

dadas como conciliadas e findadas, pelo contrário, são constantes que se apresentam para 

o movimento da horta coletiva, assim como as contradições fundantes da vida social. 

Dessa forma, segue-se nesse duplo processo de contradição e busca por conciliação, 

recorrendo a meios que permitam a estabilização, ainda que temporária, desses 

atravessamentos.  
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ANEXO 1: Projeto de Lei: Institui a Política Estadual de Agricultura Urbana e Periurbana 

no Estado do Rio Grande do Sul 
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Fonte: Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
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ANEXO 2: Primeira aproximação da pesquisadora com o grupo da AHCCH  

Imagens: aparelhos celulares de pessoas presentes e Ana Paula Monjeló (fotógrafa) – 

Ano 2016 
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ANEXO 3: Primeira reunião pública na Escadaria da Rua João Manoel  

Imagens: aparelhos celulares de pessoas presentes e Ana Paula Monjeló (fotógrafa) – 

Ano 2017 
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ANEXO 4: Primeiro mutirão de limpeza no terreno da Horta da Formiga 

Imagens: aparelhos celulares de pessoas presentes e Ana Paula Monjeló (fotógrafa) – 

Ano 2017 
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ANEXO 5: Evento “Vem sem medo para a Escadaria I”  

Imagens: aparelhos celulares de pessoas presentes e Ana Paula Monjeló (fotógrafa) – 

Ano 2017 
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ANEXO 6: Evento “Vem sem medo para a Escadaria II”  

Imagens: aparelhos aparelhos celulares de pessoas presentes e Ana Paula Monjeló 

(fotógrafa) – Ano 2017 
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ANEXO 7: Registros de mutirões 

Imagens: aparelhos celulares de pessoas presentes e Ana Paula Monjeló (fotógrafa) – 

Ano 2017 
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ANEXO 8: Registros de mutirões 

Imagens: aparelhos celulares de pessoas presentes e Ana Paula Monjeló (fotógrafa) – 

Ano 2017 
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ANEXO 9: Registros de mutirões e ações 

Imagens: aparelhos celulares de pessoas presentes e Ana Paula Monjeló (fotógrafa – 

Ano 2017 
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ANEXO 10: Diálogo sobre Agricultura Urbana no PGDR/UFRGS 

Imagens: aparelhos celulares de pessoas presentes – Ano 2017 
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ANEXO 11: Registros de mutirões e ações  

Imagens: aparelhos celulares de pessoas presentes e Ana Paula Monjeló (fotógrafa), 

Feira do Aeromóvel – Ano 2018 
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ANEXO 12: Registros de mutirões  

Imagens: aparelhos celulares de pessoas presentes e Ana Paula Monjeló (fotógrafa) – 

Ano 2018 
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ANEXO 13: Registros de mutirões  

Imagens: aparelhos celulares de pessoas presentes e Ana Paula Monjeló (fotógrafa) – 

Ano 2018 
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ANEXO 14: Registros de mídia convencional 
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ANEXO 15: Registros de mídia convencional 
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ANEXO 16: Registros de mídia convencional 
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ANEXO 17: Registros de mídia convencional 
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ANEXO 18: Registros de mídia convencional 

 

 

 

 

 


